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Estado do Aniapá 

(PODER EXECUTIVO) 
DECRETOS 

DECRETO N° 5671 DE 26 'DE AGOSTO DE 2002 

Aprova o Estatuto da Agência de Defesa 
e Inspeção Agropecuária do Estado do 
Amapá - DIAGRO 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, incisos VIl[ e XXV, da Constituição do 
Estado do Amapá, de acordo com o disposto no art. 8•, da Lei n• 061 1, de 
11/07/01 e tendo em vlsta o contido no Ofício n° 1037/2002-GAB/SEAF, 

DECR ET A: 

Art. 1° - Fica aprovado o Estatuto da Agência de Defesa e 
Inspeção Agropecuária do Estado do Amapá - D!AGRO, na forma do anexo 
deste Decreto. 

Art. 2° · Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 26 de agosto d" 2002 

MARI~~vtifrGUEIREDO 
Gov.,rnadora 

ANEXO DO DECRETO N" 5671 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA, SEDE E fORO 

Ar t . I 0 
• A Agência de Defe~a c Inspeção Agropecuária do Estado 

do Amapã- DI AGRO, com sua estrutura básica definida pelos incisos I, 11, 11I e 
IV, do art. J•, da Lei n• 0701, de 28 de junho de 2002, é uma Autarquia dotada 
de personalidade jurídica de Direito Público, vinculada à Secretaria de Estado 
da Agricultura, Floresta, Pesca e do Abastecimento - SEAF, com patrimõnio e 
receitas próprios, autonomia administrativa e fmanceira, com sede e !"oro em 
Macapã, Capital do Estado do Amapá. 

Parágrafo único - A sigla DIAGRO, bem como a eX?ressão 
AG!l:NCIA, nos termos deste Estatuto, equivalem-se ã denominavão da 
En tidade. 

CAPÍTULO II 
DA FINAUDADE 

Art. 2" · A Agência de Defesa e Inspeção Agropecuã.ria do Estado 
do Amapã - DlAGRO, tem por fmalidade promover e executar a Defesa 
Sanitária Animal c Vegetal, o controle e a inspeção dos produtos de origem 
agropecuária no Estado do Amapá; p lanejai, coordenar e executar os 
programas de promoção e proteção da saúde animal e vegetal e da educação 
sanitária, normatizando , regulamentando c fiscalizando a entrada, o trânsito, o 
comércio e o beneficiamento de produtos, subprodutos e derivados 
agropecuários. 

CAPÍTULO ill 
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art . 3° ·A Estrutura organizacional da D!AGRO, compreende: 

I - Direção Superior 

1 · Deliberação Colegiada 
a) Conselho Diretor 
b) Conselho Fiscal 

2 · Deliberação Singular 
a) Diretor-Presidente 

II - Unidades de Assessoramento 

a) Gabmete 

b) Núcleo de Planejamento 
b. l· Unidade de lnformãtica 
b.2· Unidade de Contratos e Convênios 

c) Comissão Permanente de Licitação 

III - Unidades de Execução Programática 

a) Departamento de Defesa Agropecuária 

a .1· Divisão de Defesa Sanitária Animal 
a.2· Divisão de Defesa Sanitária Vegetal 
a.J. Divisão de Regionais 

b) Departamento de Inspeção de Produtos 
Agropecuários 

b.1 Divisão de Inspeção de Produtos de Origem 
Animal 

b. 2 Divisão de Inspeção de Produtos de Origem 
Vegetal 

IV - Unidades de Apoio Administrativo 

a) Divisão de Administração e Finanças 
a.l · Unidade de Administração Geral 
a.2 · Unidade de Orçamento e Finanças 
a .J · Unidade de Contabilidade 

Parágrafo único - As Funções Gratificadas de Nivel Superior e 
Intermediário, estão contidas no anexo 11, da Lei 0701 , de 28 de junho de 
2002. 

Art. 4 ° · A Agência de Defesa e Inspeção Agropecuária do Estado 
do Amapá·. DIAGRO, será dirigida pelo Diretor-Presiden te; os Departamentos, 
por Diretores; o Gabinete, o Nticleo de Planejamento, as Divisões e Unidades, 
serão dirigidos por Chefes; os Grupos de Atividades, por Responsável e a 
Comissão Permanente de Licitação, por Presidente, cujas funções serão 
providas na forma da legislação pertinente. 

Art. 5° • Os ocupantes das funções previstas no artigo anterior, 
serão substituídos em suas faltas ou impedimentos, por servidores por eles 
indica:dos e p reviamente designados, na forma da legislação específica. 
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PODER EXECUTIVO 
Govemador.t: t\b.ria Dalva de Souza Figueiredo 
G;]binctc Civil: An::a Dnlva de Andrade Ferreira dos Santos 
Casa Mililor: Tcn. Cel. PM Pedro Melquíades Lima Lopes 
Sccrct:.ria Extraordinária: Tom:1s Togni Torqüino 
Auditoria Geral: Benedito Daliciro Fcrrcir:l, lnfcrino 
Procuradoria Geral: João Uatista Silva l'l ~cido 
Defensoria Ptiblica: Dé1cio Ferreira de Magalhães 
Policia Militar: Cel. PM. Walcyr Alberto CoSia Santos 
Corpo de Dombciros: Cel. QOPM. José Raimundo Ficueiró de Lima 
Polícia Técnico Científica: Jarhas Cordovil de Ataid~ 
Sccrcuuia Especial de Govcmo: Ediv:m Uarros de Andrade 
Ouvidoria-Gcral: l<átia Maria Tork Rodrigues 

SECRETARIOS DE ESTADO 
Administração: Marivald:l M:1cicl Simões 
Agricultura: Rubens Cd cst ino Rodrigues: Gcmaque 
Comunicoçõo: Oscor Costa da Silva Filho 
Ciência c Tccnolo~ia: Manoel Cahr:l l 1IP. c~stro 
Educ:tçfio: J:mic(! Azc\'cdo f\."lclo dos Santos Palmcrim 
Fazenda: Antônio Elias Aires dos Santos 
lndustria c Comércio: Reinaldo Jo'sé Teixeira Gnnç::~ l ves 
Jnfra·Estrutura: Daniel da Silva Souza 
Meio Ambiente: Arllonio Carlos da Silva Fari:~.s 
Planc.jamcnto: Antonio Sér~io Monteiro Filocrcão 
Saúde: Ronoldu Dontas de Melo 
Segurança: Raymundo Sérgio ll. de Almeida Andréa 
Trabalho c Cilbda.nia: Maria do Socorro da Si h·:~ 

Sctrnp: .lac>.cr de Lima Dantas 

ADMI NISTRAÇ,\0 INDIRETA E ÓRG.oi.OS VINCULADOS 
Adap: ;\·Jnria Garcia Neta Dezerr:1. 
Agcmp: l\hri2 Raimunda dos Santos Nascimenlo 
Amprcv: M2rylene Tork Rodrigues 
Cerorh: Clêia Silva de Olivciro 
DDL: J\f::lnocl An(Õnio Bezerra D:tcclar 
Dctran: l)aímin Cha\'CS Brito 
Dctur: Sílvia Cláudia Campos l sr~cksson 
Diagro: Carlos Antonio Almeida de Mello 
Feria: Sondr:l Re~ina Smith Neves 
Fundec:~p: Sebast ião Nelson Silva de Souza 
Hcmoap: Juvanete Amor:lS T:i"ora Miranda, lntcrin:t 
lEI) A; Aur;:usto de Oliveira Júnior 
Procon: \V:uhinJ!ton Luiz Magalhães Picançn 
Jucap: Picrrc Alcnlumbre 
Lacen: Elza Lopes da S il\'t~ 
ProdJp: Richard Dias do CnSio 
RDM: M :tria Célia Corrêa Belo 
Rump: Moysés Rogério da Sil"a 
Tcrrap: Luiz Carlos Gou\'cia 
IPEM: Udiclma Cardoso c.Ja Sil\'::l Ncry 
AFAP: Cl<kio Luis Vilhena Vieira 
Copcn: Jlorácio l\1auricn Fcrrcir:1 de M~t~alhãrs 
Pcsc:tp: Dirceu de Andrade Pontes 
CAP: I< :i tia Silcnc Guedes de Sou~:t 

DC'iPC: Rnsilcnc M!trtins de Scna 

SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 
Caesa: José Adcilton Barbosa Leite 
CEA: Luiz José dos Sontos Monteiro 

ESTADO DO Ai\liAI?Á 

DIÁRIO OFICIAL 
ALBINO ALVES DE SOUZA 

Dire tor 
LUIZIANE M'oAN"-JÁS C. DA SILVA 

Chefe da Divisão Adm.i nls trativ~ 

MANOEL RAIMUNDO MELINDRA LOPES 
Chefe da Divisão Industrial 

ENEIDA MARIA LI MA FIGUEIREDO 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Sede: A v. Prnr. Cora de Carvalho, 1643- Santa Rita - Macapá-AP 
Divisão Administrntiva: 212-2136 / 212-2137 / 212-2138 
Divisão l nduSir ial - 212-2137 
FAX: (096) 212-2135 

PHJ::ÇOS DE ASSINATURAS 
Olli>EM 6 MESES IH IF.SES 

OI 
02 

Auin3tur"' 
Anin:~tun c:/ rfmcua ,,nc:.1 

JH,79 
llG,JI 

77,58 
252,63 

155.16 I 
505,29 

REMESSA DE MATÉRIA 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 
ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE LARGURA PARA 3 
COLUNAS, 12cm DE LARGURA PARA 2 COLUNAS. OU 26cm DE LARGURA NO CASO 
DE BALANÇO. TABELAS E QUADROS. 

PREÇOS DE VEND,\ S AVULSAS 
Excmpl~r. .......................................................... ........................................................... RS 0,76 
Exemplar Atrasado.... ........ .............................. . ....................................................... R$ 0,86 

PREÇOS DE PUBLICAÇÕES 
Centimc1ro composto em lauda padriio ........................................ ........................... RS . 
Ccnlimctro para compor .......................................................................................... R$ 
Página cxclusiva ................................ ...................................... ................................ R$ 
Proclatna de Casarnento .... .... .. . ... ............... ... .............. .......... ..... .. ............ ............... RS 

2,96 
4. 15 

354,95 
32.49 

Ao DIO reserva-se o direito de recusar a publicaç5o de matérias apresentadas em 
desacordo com suas normn~. 

HORARIO DE ATENDIMENTO 
Das: 07:30 as 12:00 e Das: 14:30 às 18:00 hora.< 

CAPÍ TULO I V , 
DO PATRIMÔNIO E RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 6° -Constituem-se Património da DIAGRO: 

a) Os bens originários de transferência do Governo do 
Estado do Amapá c os que venham a adquirir; 

b) O atual acervo da Gerência de Defesa Agr opecuária da 
Secretaria de Agricultura; 

c) Os bens, direitos c va.lord que, a qualquer titulo, lhe 
sejam adjudicados ou transferidos; 

d) As doações, legados e heranças. 

Art. 7° - Constituem recursos financeiros da DIAGRO: 

I 4 Os Recursos consignados de dotação orçamentária, as 
transferências de recursos consignados nos orçamentos da União, do Estado c 
dos Municipios e saldo de exercícios anteriores; 

TI - As dotações, legados, subvenções e contribuições de 
pessoas de direito público, ou privado, nacionais ou internacionais; 

I II - As rendas patrimonirus de qualquer natureza , 
incluindo alienação, j uros c divid endos c as provenientes de seus scrviç~s . 
bens e atividades; 

IV - Recursos de leis específi cas e de capital, inclusive os 
resultantt!s de conversão em espécie, de bens e d~reitos; 

V · Os recursos provenientes de convênios, de acordos ou 
contratos, celebrados com os Governos Federal, Estadual ou Municipal c 
entidades privadas nacionrus c internacionrus, para a execução de serviços 
publicas por eles delegados; 

VI - As receitas provenientes da aplicação de multas pelo 
descumprimento da Legislação, dos emolumentos c taxas em decorrência do 
exercício de fiscalização, bem como recursos recebidos pela aprovação de 
laudos c prestação de serviços técnicos pela DIAGRO; 

VII Qua.isquer outros recursos eventuais ou 
extraordinários c receitas operacionais; 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA 

Art. 8° -O exercício financeiro coincidirà com o ano civil. 

Art. 9°- Ao término de cada exercício, a DIAGRO apresentará as 
seguintes demonstrações fmanceiras: 

a) Balanço Orçamentário 
b) Balanço Financeiro 
c) Balanço Patrimonial 
d) Demonstração das Variações Patrimonirus, conforme art. 

101 , da Lei n• 4320, de 17 de março de 1964; 

§ 1° - A dcmonstrnção de contas deverá ser apresentada pelo 
Diretor-Presidente da DJAGRO ao Governador do Estado, com manifestação de 
seus conselheiros, para encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estad·o, 
dentro do prazo previsto por Lei. 

. § 2° - A Proposta Orçamentária para o exercício seguinte deverá 
ser submetida ao Conselho Diretor , pelo Diretor-Presidente da D!AGRO, njj>S 
prazos indicados por Lei .~ _ 

"" CAPÍ TULO VI 
DO PESSOAL 

Art. 10 - Os Servidores da DIAGRO ficarão sujeitos ao Regime 
Jurídico dos Servidores Civis do Estado; das Autarquias e Fundações Públicas 
Estadurus, Lei Estadual n• 0066, de 03 de mruo de 1993, bem como as demais 
pertinentes á espécie. 

Art. 11 - Os Recursos Humanos da DIAGRO serão constituídos 
de: 

I - Função de Direção c Assessoramento Superior (FGS) c 
Função de Direção Intermediária (FGI); 

II -Cargo de Provimento Efetivo 

§ 1 • - As funções previstas no inciso 1 deste artigo, serão de livre 
nomeação c exoneração do Governador do Estado. As do inciso U, provimento 
a través de concurso publico; 

§ 2° - Os Servidores da DlAGRO, ficarão sujeitos ao Regime da 
CLT - Consolidação das Leis Trabalhistas, ressalvados aqueles egressos do 
Quadro do Governo do Estado, que manterão o siatus de origem. . 

§ 3 ° - O Quadro de Pessoal Efetivo da Agência, será fLxado 
através de Lei; 

§ 4°- Os servidores do Ex-Território Federal do Amapá, ativos ou 
inativos, poderão ser designados para exe.rcer Função Gratificada, ou 
colocados á disposição da Agência; 

§ 5° - Considerando a natureza técnica de suas atividades, o 

Diretor-Presidente da DIAGRO, assim como os Diretores de Departamentos, 
serão sempre brasileiros, preferencialmente profissionais da ârea de ciências 
agrárias, atendendo a çspecificidade dos respectivos Departamentos. 

CAPÍTULO VII 
DAS UNIDADES INTEGRANTES DA ESTRUTURA BÁSICA 
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S•ção I 
ConS~<Iho Diretor 

Art . 12 . O Conselho Diretor da DIAGRO - CONAGRO, é. um 
órgão Consultivo e de deliberação colegiada, presidido pelo Secretário de 
Estado da Agricultura, Pesca, Floresta e do Abastecimento, composto por 09 
(nove) membros, representantes de entidades governamentais e não 
governamentais; 

§ 1 ° . O CONAGRO ser:i. integrado pelos seguintes membros: 
\, 

I- Secretário de Est:1do da Agricultura, Pesca, Floresta c do 
Abastecimento; 

II - Diretor-Presidente da DIAGRO; 
III - Delegado Federal da Agricultura- DFA/1\P; 
I V- Secretário de Agricultura do Município de Macapã; 
V - Presidente da Federação da Agricultura do Estado do 

Amapá; 
VI Presidente do· Conselho Regional de Medicina 

Veterinária dos Estados do Para c Amapã, ou seu Representante legal; 
VII - Presidente da Associação dos Engenheiros Agrônomos 

do Estado do Amapá; 
VIII - Diretor do Departamento de Zoonoses da Secretaria 

de Saúde. 

§ 2° • Os membros do CONAGRO, rep resentantes dos Órgãos 
Governamentais e não Governamentais, ser:io indicados por seus dirigentes, 
assim como os seus suplentes e nomeados pelo Governador do Estado para 
um mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução para igual período; 

§ 3° • O CONAGRO reunir-se-á com a presença minima de dois 
terços (2/3) de seus membros, deliberando por maioria simples; 

§ 4 ° . O CONI\GRO reurur-se-a ordmariamente a cada ano e 
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente; 

§ 5° · A pauta c a matéria a serem deliberadas, deverão ser 
encaminhadas para conhecimento prévio dos Conselheiros, com a 
anteccdeneia mínima de 72 (setenta e duas) horas; 

§ 6° · Os membros do CONAGRO não receberão remuneração, 
sob quaisquer titulos, relativa ãs suas funções nó referido Conselho; 

Art. 13 ·Ao CONAGRO, compete: 

I - Estabelecer a orientação geral da política de atuação da 
DIAGRO; 

II - Analisar e aprovar a proposta de orçamento anual, 
planos c programas relativos as atividades da Agência, compatíveis com o 
programa do Governo; 

III - Fiscalizar os atos da gestão admmistrativa dos 
dirigentes da DIAGRO; 

IV - Analisar e aprovar os relatórios, balancetes e Balanço 
Financeiro da Agência; 

V - Deliberar sobre o Relatório Anual e as Prestações de 
Contas da DlAGRO, emitindo parecer sobre as demonstrações financeiras; 

VI -Analisar e aprovar os demonstratlvos financeiros; 
VII -Analisar e aprovar os relatórios e as contas anuais, até 

o último dia útil do mes de Janeiro do ano seguinte ao exercicio vencido; 
VIII - Apreciar e decidir sobre propostas de aquisição, 

alienação, cessão, hipoteca e pennuta de bens, na fonna da legJslação que rege 
a especie; 

IX - Aprovar as propostas que versam sobre as alterações 
organizncionais e administrauvas de que tratam o Estatuto, submetendo-as, 
postenonnente, ã apreciação do Governador do Estado; 

X- Aprovar a proposta de tomada de emprC:sumos por parte 
da OIAGRO, mediante a anãJise dos projetos a serem financiados, para 
aprec1ação e aprovação final do Governador do Estado; 

XI - Homologar as alterações no Quadro de Pessoal e Plano 
de Cargos c Salários a serem submetidas ao chefe do Poder Executivo. 

Art. 14- Ao Presidente do CONAGRO, compete: 

I - Convocar os reuniões ordinárias e extraordinárias; 
li . Presidir as reuniões e demais eventos do Conselho; 
III · Designar, apõs parecer favorável do CONAGRO, tarefas 

aos Conselheiros e constituir Comissões para fins especificas; 
IV . Decidir sobre maténas da competéncia do Conselho, ad 

referendum deste; 
V • Homologar as decisões adoça.das pelo Colegiado; 
VI ·Zelar pelo cumprimento do Regimento Interno. 

Art. 15 · A função de Secretario Executivo do CONAGRO será 
exercida pelo Diretor-Presidente da DIAGRO. 

Art. 16 ·Ao Secretário Executivo do CONAGRO, compete: 

I . Preparar a pauta, apoiar a convocação, providenciar a 
logística necessária e secretariar as reuniões do Conselho; 

II . Distribuir, supei'Vlslonar e agilizar as tarefas dos órgãos 
executivos e de outras instituições, VJsando a assegurar o cumprimento das 
dec1sões do Conselho; 

III · Manter um sistema de informações sobre os processos 
e assuntos de intert!sse do CONAGRO, inclusive elaborando e apresentando 
relatórios regulannente ao Conselho; 

IV · Apoiar o Presidente do Conselho nas articulações 
institUCIOnais necessánas à unplementaçào das ações preVJstas; 

V · Desenvolver articulações operacionais com ôrgãos e 
entidades que realizam ações de npo1o e atividades correlatas de Defesa c 
Inspeção de animais c vegetais no Estado; 

VI • Apoiar e assessorar os trabalhos da câmaras técnicas; 
VII · Implementar as dec1sões do CONAGRO. 

Seção II 
Conselho Fisco! 

. . . Art. 1 ~ ·.O Conselho Fiscal da DIAGRO, órgão de fiscalização 
adm1.rustr~tiv~, contabil e fmanceira, e composto de 03 (trés) membros dos 
segu1ntes orgaos: • 

do Amapá; 
I - Um Auditor, representante da Auditoria Geral do Estado 

II - Um Procurador, representante da Procuradoria Geral do 
Estado; 

III - Um Têcnico de nivel superior nas áreas de 
Contabilidade ou Administração, representante da Secretaria de Estado da 
Agricultura, Pesca, Floresta c do Abastecimento: 

§ 1° · Os membros do Conselho Fiscal serão indicados pelo 
titular de cada órgão e nomeados pelo Governador do Estado, com mandato de 
d01s 02 (do1s) anos, pennitida a recondução por igual período; 

§ 2° · O Conselho Fiscal reunir-se-á com a presença minima de 
2/3 (do1s terços) de seus membros, deliberando por maioria simples (50% mais 
um); 

§ 3 ° · O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada 03 
(trcs) meses e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu 
Presiden te; 

§ 4° · A pauta e a matcna a serem deliberadas, deverão ser 
encaminhadas para conhecimento prévio dos Conselheiros, com antecedencia 
mínima de 72 (setenta e duas) horas; 

§ 5° · Os membros do Conselho Fiscal não receberão 
remuneração sob quaisquer utulos, relativa ás suas funções no referido 
Conselho; . 

Art. 18 ·Ao Conselho Fiscal, compete: 

I - Exercer a fiscalização administrativa, contábil e 
financeira da DIAGRO, podendo examinar livros e quaisquer elemen tos, bem 
como requisitar informações; 

II - Emitir parecer sobre a prestação de contas, analisando­
as sob seus aspectos econõmicos, fmanceiros e patrimoniais; 

III- Opinar sobre assuntos de contabilidade, administração 
e outros de interesse econômico da D!AGRO, quando solicitado pelo Presidente 
ou pelo Conselho Diretor; 

IV - Apresentar ao Diretor-Presidente da D!AGRO c ao 
Conselho Diretor, parecer sobre aUVJdades econômicas e financeiras da 
Autarquia, indicando as medidas que achar necessárias. 

Seção III 
Gabinde do Dirdor-Presidente 

Art. 19 ·Ao Gabinete do Oiretor·Pr~sidentc compete: 

I · Assistir ao Diretor-Pres1dente na apreciaçiio e na 
tramitação de processos de natureza administrativas; 

II · Controlar os expedientes de recebimento, tramitação e 
expedição de processos administrativos e dos documentos submetidos ã 
apreciação do Diretor-Presidente; 

-~-
III · Desenvolver as atividades de relações püblicas, 

divulgando LIIterna e externamen te as realizações da Agênc1a de modo a 
proporcionar a integração entre esta e a sociedade, recebendo, quando 
necessário, as partes interessadas; 

IV · Prestar apoio administrativo ao Diretor-Presidente no 
que compete ao desempenho de suas atribuições; 

V - Proceder ã articulação entre o Diretor-Presidente e 
demais unidades para mformar decisões, ordens e despachos de interesse da 
Dli\GRO; 

VI - 01vulgar atos, portarias, circulares, ordens de serviços e 
instruções baixadas pelo Diretor-Presidente; 

VII , · Manter organizado e atualizado o arquivo de 
correspondência do gabinete do Diretor-Presidente; 

VIII · Articular com os demais órgãos e entidades do 
governo, com objetivo de d1vulgar LIIfonnaçóes de. interesse comum; 

IX • Acompanhar as matérias de interesse da D!AGRO 
divulgadas nos meios de comunicação e organizar arqu1vos; 

X · Desenvolver atividades de atendimento ao público e 
autoridades, encaminhando-se aos setores competentes; 

XI • Realizar estudos quanto ã adoção de medidas de 
natureza JUrídica em decorrência de legislação ou jurisprudência fonnada; 

XII · Sistematizar a elaboração de nonnas jurídicas para 
projetos de lei, decretos, regulamentos e atos estadual e municipal, de 
interesse da DlAGRO; 

XIII · EmJUr pareceres técnicos c prestar as devidas 
infonnações relacionadas a assuntos de natureza jurídica; 

XIV - Estudar e propor a revisão de projetos de lei, decretos, 
(egulamentos, regimentos e demais atos relacionados á DIAGRO; 

XV • Anal1sar o aspecto jurídico e legal nos processos 
administrativos de interesse dos servidores no que tange aos direitos, deveres, 
vantagens e prerrogativas. 

Seção IV 

Núcleo de Planejomen~o 

Art. 20 ·Ao NUc lco de Planejamento , compele: 

I · Observar e fazer cumprir as diretrizes e normas 
estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de Planejamento, bem 
como ass.stir ã DlAGRO nas matérias a ela referentes; 

ll · Elaborar, unplcmcntar, acompanhar e avaliar planos, 
programas e projetos; 
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UI - Coordenar c consolidar a elaboração da proposta 
orç~unentá.ria da Agência e acompanhar sua execução; 

I V - Prestar asscssor::uncnto técnico às demais Unidad es na 
elaboração c execução dos planos de atividades; 

V - Desenvoker, em conjunto com o órgão central. as 
atividades de modernização administrativas, visando ao aprimoramento do 
funcionamento da AgCncia em termos estruturais c comportamentais\v 

VI - Consolidru- relatório trimestral e anual das atividades 
rlcscnvolvidas em consonância com os períodos estabelecidos pela SEPLAN c o 
Plano Anual de Trabalho; 

VII Desenvolver as atividades de modernização 
administrativa, objetivando diagnosticar a n ecessidade de treinamento de 
recursos humanos, propondo sua realização; 

VIII - Coletar, tratar c fornecer ao órgão central; as 
informaç-ões necessárias h composição das cstatisticas do Sistema de 
Planejam ento; 

IX - Supervisionar o controlar n execução de Contratos c 
ConvCnios c dos programas d~ iniormática da Agência. 

Art. 21 - Á Unidade de Contratos e Convênios, compete: 

I - Elnbornr tcnnos de convCnios, acordos c con tratos n o s 

quais a DI/\GRO seja interveniente; 
II - Realizar exames dos co:1tr atos, convCnios c acordos 

celebrados pela 01/\GRO quanto a observância das normas legais em vigor; 
UI - Efetuar o registro c controle de contratos, convênios e 

acordos firmados; 
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução fisico-financeira de 

contra~os e convênios cclcbrndos com Governo do Estado, com intcrvcniCncia 
da Dli\GRO; 

V - Orientar os executores de contr<ttos, convênios c acordos 
quanto ã disponibi lidade de recursos c o cumprimento dos prazos, fornecendo 
informações necessárias; 

VI - Propor cont:atos c convênios, de acordo com a 
finalidade da D!AGRO, supervisionando, orientando e acompanhando as ações 
desenvolvidas; 

Art. 22 - A Unidndc de Informática, compete: 

I - Implantar, acompanhar c manter o Sistema de 
Informatização existente no àmbito da Dl/\GRO; 

II - 1\rticulnr com o PRODI\P, no sentido de assegurar o 
pleno cump rimento da politica estadual de infonn:itica; 

III - Elaborar esquema metodológico para pesquisa, bem 
como procedimento~ dirigidos para resolução de problemas de qualquer 
natureza do sistema de informa tização; 

IV - Prestar assessoramento na elabOração de manuais de 
proced imentos para. sistc:::nas administrativo~ e de assuntos relativoS ao 
Sistema ele lnform;!tica da DIAGRO; 

V - Elaborar, em cooperação éom o PRODI\P, programas e 
projetos setoriais; 

VI - Estudar, plancj?.r c implant~r sistemas de automação c 
mecanização, visando ao apccfc:içoamc:itO t: a racionnlizaç::io das atividades; 

VII - Definir, de acordo com as determinações dos 
organismos responsáveis, os equipamentos a serem utilizados no 
desenvolvimento, im?lantação c opt:ração de sistemas de informatizaçãl 

Seção V 
Comissão Permanente de Licitação 

Art. 23- A Comissão Permanente de Licitação, compete: 

I - Elaborar c manter atualizndo o cadastro de forneced ores, 
a fim de oferecer maior opção no processo de s~.:lcção; 

II - Realizar, através de processo licitatõrio, compra e 
prestação de serviços de acordo com a Lei de Licitação c Contratos 
Administrativos; 

III - Realizar. periodicamcl)te, pesquisa de preços de 
materiais c serviços no mcrcatlo loc;tl para estabelecer parâmetro quando da 
escolha ela melhor proposta; 

IV . Prestar conta de suas ntiviriadcs atravês de relatórios 
mensais, trimestrais c a."1Uais; 

V - Encaminhar processo licitatório para homologaç.'io do 
Diretor-Presidente da DIAGRO; 

VI . Cumnrir c fazer cumprir as demais cxigCncias, 
constantes na legislação, refcr~ntes â matêria. 

Seção VI 
Departament o de Defesa Agropecuária 

Art. 24- Ao Departamento de Defesa Agropecuária, compete; 

I ~ Promover uma política para o combate, o controle e a 
erradicação das doenças infecto-contagiosas, infecciosas e parasitatias de 
a...'1.imais domésticos c.: silvestres; c das pragas c doenças que afe tam os 
vegetais, no Estado do Amapá; 

II ~ Promover c incentivar o credenciamento de Mc!dicos 
Vclcriná.rio:.; c Engenheiro~ :\grônonto:> p::u·ticularc:;>, para cxccut arct'i\ 

atividades da Defesa Sanitaria Animal c Vegetal, no Estado do Amapa; 

Ar t. 25 - À Divisüo de Defesa Sanitária Animal, compele: 

I - Orientar. controlar e executar as atividades de vigilância 
zoosanitária; 

II - Elaborar, controlar e manter o sistema de informação 
fi tossanitãria; 

III - Interditar ãrea pública ou privada, para controle 
litossanitfuio e cxccutru·, compu lsoriamente, as medidas recomen dadas; 

I V - Promover levantamento c orientar a aplicação de 
mcdido.s de controle fitossanitãrio; · 

V - Controlar o trãnsito animal, parte de animal, produto, 
subproduto, material biológico c de multiplicação; 

VI - Aplicar sanção a infrator de norma d~ Defesa Sanitária 
AnjmaJ ; 

VII - Apreender e destruir animal, parte de animal, 
semente, produto, subproduto em trânsito, contaminado por pragas ou fora do 
padrão; -

Art _ 26 - A Divisão de Defesa Sanitaria Vegetal, compete: 

I - Orientar, controlar c executar as atividades de vigilfmcia 
fi tossanitirin; 

II - Elaborar, controlar e manter o sistema de informação 
fitossanitã.ria; 

UI - Interditar ãrca publica ou privada, para controle 
litossanitário e executar compulsoriamente as medidas recomendadas; 

IV ·- Promover levantamen to e orientar a aplicaçiio de 
medidas ele controle fitos.sanitário; 

• V - Controlar o trânsito vegetal, parte de vegetal, produto, 
subproduto, material b io ló&~co e de multiplicação; 

VI - Aplicar sanção a infrator de norma de Defesa Sanitária 
Vegetal; 

VII - Apreender e destruir vegetal, parte de vegetal, 
semente, produto, subproduto em trânsito, con taminado por pragas ou fora do 
padrão; 

VIII - Executar a tividades afins c fiscalizar o comércio, o 
transporte e o uso de agrotóxicos. 

Art. 27 -Á Divisão de Regionais, compete: 

I - Atuar, através de suas Re&riona.is, preferencialmente em 
conjunto com os tecnicos dos órgãos respon sáveis pela extensão rural do 
Estado, cadaslrnndo e fiscalizando as p ropriedades rurais e orientando o 
produtor quanto ás normas da Defesa Agropecuária c às medidas a serem 
adotadas no Estado do Amapà; 

II - Controlar c fiscalizar o trânsito de animais e vegetais e 
seus subprodutos na ãrca de atuação de cada Regional; 

III - Interditar ãrea pública ou privada, para controle fito c 
zoosanitário, executando, compulsoriamente, as medidas recomendadas; 

IV - Manter seus respectivos Depnrtamcntos c Divisões, 
devidamente informados, sobre a situação filo e zoosanitária, em suo.s ã.rcas 
de atuação; 

Seção VII 
·Departamento de Inspeção de Produtos Agropecuários 

Art. 28 
Agropccuârios, compele: 

Ao Departamento de Inspeção de Produtos 

I · Estabelecer nonnas que regulam, em todo Estado do 
Amapá a inspeção, classificação e estabelecimentos dos padrões de qualidade 
c sanidades dos produtos c subprodutos de origem animal c vegetal. 

Art. 29 - Á Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal, 
comoetc: 

. --~ 
I - Inspecionar c classificar os estabelecimentos à os padrões 

de qualidade e sanidade dos produtos c subprodutos de origem Animal do 
Estado; 

II - Inspecionar c fiscalizar sob a ponto de vista industrial c 
s~nitario de todos os produtos c subprodutos de origem Animal em transito c 
comercializados no Estado; 

III - Ficam sujeitos à inspeção c re-inspcção, os animais de 
açougue ou caça, o pescad o, o leite, o ovo, o mel c a cera de abelhas; 

IV - Inspecionar as casas atacadistas e varejistas, em 
carãtcr supletivo, sem prejuízo da Fiscalização Sanitãria local. e terá por 
objetivo: 

a) Re-in specionar produtos de origem animal, destin ados 
ao comércio inlra-c!;tad u al; 

b) Verificar se existem produtos de origem animal que 
não forrun inspecionados nas pastas de origem; 

V - Os produtos c matérias-primas de origem animal devem 
ser rc-inspecionados tantas vezes quantas nccessârias, antes de serem 
exp edidas para con sumo; 

VI - Registrar todo estabelecimen to que real iza comercio 
inlennunicipal com produ tos de origem nnimal. 

· VII - Identificar, por meio de etiquetas, rótulo c carimbo 
todo::;: os produto::;: tlc o rigem animal comcrciali?.adm;. 

Art. 30 - A Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Vegetal. 
compete: 

I - Inspecion ar c classificar os estabelecimentos dos padrões 
de qualidade c sanidade dos produtos c subprodutos de origem Vegetal do 
Estado; 

II - Inspecionar c fiscalizar, sob o ponto de vista industrial 
e sanitário, lodos os produtos e subprodutos de origem vegetal em tr:insito e 
comcrcla.l.izndos no eslado; 

I II - Inspecionar as cnsas atacadistas e varejistas, em 
caráter supletivo, sem p rcjuizo ela Fiscalização Sanitária local, c terá por 
objetivo: 

a) Re-inspccionar produtos e subprodutos de origem 
vt::getal, destinados ao comércio intra-estadual; 

b) Verificar se existem produtos de origem vegetal que 
não foram inspecion ados n as pastas de origem; 

I V - Os produtos c matérias-primas de origem vegetal devem 
ser ""' rc-inspccionados tantas vezes quantas n ecessárias, antes de serem 
exped idas para consumo; 

V - Registrar todo estabeleci:men to que realiza comércio 
intermunicipal com produtos de origem Vegetal. 
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VI -Identificar por meio de euquetas, rótulo e canmbo todos 
os produtos de origem vegetal comercializados. . ~·. 

~ção VIII 
Divisão de Administração e Finanças 

Art. 31 - À DiVIsão de Administração c Finanças, compete: 

I - Programar, coordenar, supervisionar c controlar, 
diretamente a execução das auvidades das unidades de Contabilidade de 
Orçamento ~ Finanças; e através da urudade de Admmistração Geral, os 
Grupos de Atividades de Pessoal, Serviços Gerais c Transportes, Matcnal e 
Patrimãnio, Comunicação Adm1nistrauva e Tesourana, 

ll - Movimentar a conta bancãna juntamente com o 
Diretor-Presidente; 

UI -Efetuar despesas de pequeno vulto; 
I V - Prestar assessoramento ao Dirctor·Presidente, nas 

atividades relativas ao gerenciamento das ações da Administração Pública 
Estadual; 

V - Manter a sistemãtica de comunicação permanente com 
os órgãos e entidades públicas estaduais, mumc1prus e federais, no que 
conccrne ás ações desenvolVIdas nas áreas de sua competênc1a; . 

VI - Efetuar anãlise de processos e outros documentos e 
emitir parecer têcnico; 

VII - Realizar estudos e definir procedimentos de apoio 
administrativo, necessários à Administração Pública Estadual; 

Art. 32 A Unidade de Administração Geral, compete: 

I - Programar, coordenar, superv1sionar e controlar a 
c.:o<ccução das atividades dos Grupos de Atividades de Pessoal, Serviços Gerais 
c Transportes, Material e Património, Comunicação Administrativa c 
Tesouraria, submetendo á apreciação do Chefe da DIVIsão de Administração e 
Finanças, suas propostas, programas e projetos; 

II . Manter um estreito relac1onamento com todos os 
responsáveis pelos grupos de atividades c funcionãnos sob seu comando, 
buscando um perfc1to entrosamento entro eles; 

UI - Efetuar análise de Processos e outros documentos c 
emitir Parecer Técnico; 

IV - Prostar assessoramento ao Chefe da Divisão de 
Administração e Finanças, nas atividades relativas aos setores sob sua 
responsabilidade; 

V - Zelar pola manutenção, uso e guarda do matorial de 
expediente c dos bons patnmon.iais sob sua responsabiUdadc; 

Art. 33 - A Unidade do Orçamento c Finanças, compete: 

I - Executar o acompanhamento o controle diãno de saldos 
orçrunentãrios, extra orçamentários e fmanceiros, através de demonstrativo; 

li Executar o controle financeiro através de 
domonstrativos diários dos saldos de contas bancárias; 

III Exercer o controle dn cmi:l3ÜO de chcquc:J, ordem de 
pagamento e outros documentos de saques bancários; 

~· 
IV - Elaborar o cronograma de dcsombolso mensal; . 
V - Proceder a md1cação e rogastros de programas c dotações 

orçamentárias das dospcsas a serem empenhadas e pagas, controlando a 
conta restos a pagar; 

VI - Executar atividades referentes a pagamentos o 
recebimentos em nome da Agência; 

VII - Efetuar depósito c saque de numcrános em nome da 
Agência; 

VIU - Em1ur guias de recolhimento decorrente da devolução 
de recursos de suprimentos de Fundos, Convênios e outros; 

IX Receber documontos bancãnos relativos a 
movimcnração de recursos financeiros; 

cheque; 

pagamento; 

X - Controlar d1anamonte os saldos das contas bancárias; 
XI - Zelar pela guarda c transporte de valores em espécie ou 

XII Conferir a documentação encaminhada para 

XIII - Proceder o arquivamento dos processos pagos, bem 
como os pendentes de pagamento; 

XIV - Prestar mformações sobre o pagamento ãs Unidades e 
setores do ôrgão aos fornecedores, quando solicltado. 

Art. 34 - A Urudade de Contabilidado, compete: 

I - Contabtlizar e controlar a incorporação c baixa de 
marerial permanente; 

II - Exercer o controle contabil dos créditos de terceiros, 
incluídos no passivo fmancciro do Balanço Patrimonial; 

III - Procoder o registro contabil dos valoros imobilizados; 
IV - Elaborar os Balancotcs mensais o orçamentários, 

financoiros, patrimoniais, como tambem o Balanço Orçamontãrio, Patrimonial 
e Financeiro, no fmal de cada exercício; 

V - Analisar c opmar sobro processos de pagamento om faso 
de liqwdação o prestação de contas de suprimontos de fundo; 

VI - Elaborar o controlo de em1ssão de Notas de Empenho 
ordinário, csumauvo e global; 

VII - Proceder ã conc1iiação das contas bancárias, dos 
recursos orçamentários e extra~orçamentârios; 

VIII - Executar a classificação contábil de documentos, 
através do Plano de Con[as: 

IX - Executar prestações de contas de recursos provenientes 
do Estado o de terceiros; 

X · CoJe[ar e fornecer, em nível setorial, as informações 
nocessãrias ã composição das caracteristicas estaduais dos Sistemas de 
Planejamento c Admmistração Financoira; 

Art. 35 -Ao Grupo de Atividades de Pessoal, compete: 

I - Programar, coordenar, controlar c executar as atividades 
de recrutamento, lotação, avaliação de desempenho, treinamento o 

desenvolvimento de recursos humanos, controle funcional e pagamento de 
pessoal; 

II - Organizar c manter atualizado o cadastro de pessoal, 
registrando a documentação funcional roferonte à nomeação, à exoneração, ao 
afastamento c aos outros atos administrativos; 

III • Organizar, controlar e expedir informaçõos sobre 
freqüências de servidores lotados na DIAGRO; 

IV - Colotar c fornecer, em nível setorial, as informações 
necessãrias à composição das estatísticas estaduais do sistema de recursos 
humanos; 

V - Elaborar atos de concessão de diárias para os servidores 
autorizados a viajar a serviço; 

VI - Elaborar e encaminhar expediente necessário à 
concessão de direitos e vantagens do servidor tais como: fêrias, licença, 
salãrio·familia, qüinqüênios, aposentadorias e outros; 

· VII - Preparar boletins de alteração de cadastro, solicitar 
indicação de códigos de alterações da tabela de salários e gratificações, criar 
rubricas para pagamentos d1versos c mclusâo de nomes de bancos c agências 
não cadastrados; 

VIU - Fornoccr subsídios na ãrea de pessoal ã instância 
superior para planejamento de ações; 

IX - Controlar o processo de lotação c movimentação de 
servidores; 

X • Elaborar atos roferentos à viagem, comissões de 
sindicância. a inquéritos administrativos c a outros da mesma natureza; 

XI - Elaborar folha de pagamento referente aos contratos 
administrativos, aos cargos comissionados e de: pessoal efetivo e/ou 
conveniado. 

Art. 36 - Ao Grupo de Atividades de Material c Património, 
compete: 

I - Proceder à aquisição de material de consumo e 
permanente necossanos a Agência, com base nos projetos c atividades 
programadas; 

Il - Organizar, controlar e estabelecer os níveis de estoque 
de materiais de consumo, para controle do processo de ressuprimento; 

m - Propor o recolhimonto de materiais obsoletos e 
mserviveis; 

IV • Efetuar as aqu1s1ções de materiais de consumo o 
permanente; 

V - Controlar o uso, efetuar a manutenção, conservação o 
guarda dos bens patrimon.irus; 

VI- Manter atualizado o acervo do bens patrimoniais móveis 
e imóveis, verificando através do processo de tombamento, cadastrando e 
registrando em mapas de inventário do Sistema; 

VII - Coletar e fornecer, em nível setorial, as informações 
necessárias ã compos1ção das caracteristicas estaduais dos Sistemas de 
Material o Patrimón1o; 

. J-; 
Art. 37 Ao Grupo de Atividades de Comunicação 

Admimstrativa, compote: 

I . Observar c fazer observar as d~rctrizcs e normas técnicas 
emitidas pdo órgão Central do Sistema Estadual de Comun.icaçõos 
Administrativas, assun como assisúr à DIAGRO nas matérias a ela referentes; 

II - Controlar a tramitação interna e externa de documentos 
o fi dais; 

III - Atender à solicitação quanto à requisição de 
desarquivamento de documentos para pesqutsas, como tambem propor e 
realizar a desativação de documentos inservivc1s à DIAGRO, mediante a 
análise efetuada por comissão constituída; 

IV - Prestar mformações aos usuários, sobre a tramitação de 
processos admmistrauvos, no ãmb1to da DlAORO; 

Art. 38 - Ao Grupo de AtiVIdades de Scrviçois Gerrus e 
Transportes, compete: 

I - Supervisionar as atividades de zeladoria, vigilância, copa, 
cozmha, de manutenção preventiva, corretiva . . das instalações hidrãulicns, 
elêtricas, esgoto, Jardinagem, ar condicionados, máquinas, aparelhos e 
equipamentos, móve1s e imóveis da Agência; 

II - Observar c fazer obsorvar as diretrizes e normas 
tecnicas em1tidas polo Orgão Central do Sistema Estadual de Sorviços de 
Transportes, bem como assistir à Agência, nas materias a ela referentes; 

m - Controlar e disciplinar o uso do voiculos a serviço da 
Agência, tambcm como os das prestadoras de serviços; 

IV - Manter o rogistro funcional, dos condutores dos 
veículos ofic1ais; 

V · Propor c supervisionar a manutenção dos veiculas 
oficiais, bem como solicitar a aquisição de peças e acessórios quando 
necessário; 

VI - Controlar o fluxo de entradas e saídas, assim como 
proceder à guarda dos vciculos; 

VII · Controlar a movimentação, bem como o registro de 
ocorrências com os veiculas; 

VIII - Levantar e analisar os custos de manutonção e 
reparos da frota, ~em como elaborar demonstrativos de consumo de 
combustível; 

IX - Organizar c manter atualiZado o cadastro dos veiculas c 
motoristas, assim como promover o licenciamcnlo o o seguro. 

Art. 39 -Ao Grupo de Atividades de Tesouraria, compete: 

I - Efetuar pagamentos c recebimentos em cheques ou em 
moeda corren[c, devidamcn[e autorizadas pelo Diretor· Presidente; 

II - Prccnchor cheques e outros documentos bancários 
relacionados aos pagamentos ou recebimentos; 

UI - Manter um ngoroso controle sobre o saldo linancoiro 
da DlAGRO, mformando diretamente a seus superiores, através do Boletim 
Diãrio; 
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IV • Realizar o pagamento das diirias aos servidores, a 
serviço rla DIAGRO .no interior ou em outros Estados, preferencialmente antes 
das viagens; 

V . Zelar pela scgu rança cios recursos financeiros e dos 
documeiuos da tesouraria, mantendo o sigilo necessã.rio das suas atividades; 

VI - Realizar com freqüência, treinamentos dos funcionârios 
da tesouraria, visando à integração de suas atividades com os Programas 
informatizados do Estado. 

Art. 40 - Aos Grupos de Atividades da Defesa Agropecuária de 
Oiapoque, Laranjal do Jari, ?ano Grande, Santana, Tartarugalzinho e São 
Joaquim, compete: 

I - Orientar, controlar c executar as atividades de Fito c 
Zoosanitãria nas áreas à c sua responsabilidade; 

II - Interditar área Pública ou Privada, para controle fito e 
zoosanitârio e executar, compulsoriamente, as medidas recomendadas, nas 
áreas sob sua responsabilidade; 

III - Controlar o trânsito vegetal c animal, seus produtos e 
subprodutos na área de sua atuação; 

IV - -Apreender animais e vegetais c seus subprodutos; 
contaminados por pragas, doe:1ça.s ou fora do padrão; 

V - Executar atividades afins e fiscalizar o comércio, 
transporte c o uso de agrotõxicos, medicamentos, vacinas e produtos 
vctetinários . 

CAPÍTULO VIII 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 

Diretor-Presidente. 

Art. 41 - ConstÍt'Jem atribuições: básicas do Diretor-Presidente: 

I - Promover a administração geral da Agência em estreita 
observação às disposições normativas da Administração Pública Estadual; 

II - Representar a Dli\GRO, ativa c passivamente, podendo 
constituir, para tanto procuradores da cláusula "'adjudicia•; 

III - Promover ampla articulação de estudos e projetos, 
propor a celebração de contratos, acordos c convênios em nome da D!.AGRO; 

I V - movimentar a conta bancária juntamente com o Chefe 
da Divisão de Administração e Finanças; 

V - Propor ao Conselho Diretor o Plano de Cargos e Salários 
c suas eventuais alterações; 

VI - Admitir c demitir servidores, bem como fazer retomar 
às repartições de origem, SCI'tidores postos a disposição da D!AGRO , dentro 
dos limites da compctcncia; · 

VII ~ Solicitar servidores públicos federais e estaduais da 
Administração Direta c Indireta elo Estado do Amapa para prestar serviços ã 

D!AGRO~· ,, 
VIII ~ Apresentar anualmente ao Conselho Diretor c ao 

Conselho Fiscal o relatório geral das atividades <.la D!AGRO, acompanhando as 
demonstrações financei ras c dema.ís informações exigidas por lei; 

IX - Homologar as licitações da DJAGRO; 

X -Submeter ao Conselho Diretor a s propostas de alienação, 
cessão hipoteca c permuta de bens c a garantia, na forma legalmente 
permitida, como também assinar documentos pertinentes; 

XI - Submeter, em cada exercício, o baJanço patrimonial da 
D!AGRO, a aprovação do Conselho; 

XII - Elaborar c subme ter ã apreciação do Conselho Diretor, 
o Orçamento Anual; 

XIII - Propor ao Conselho as propostas que versam sobre as 
alterações organizacionais c administrativas, de que tratam o Estatuto, 
submetendo-as, postcriorment1.! , ã apreciação do Governador do Estado. 

XIV - Aumriz.ar a liberação de recursos, a titulo de 
adiantamento, ao Chefe da Civisiio de Administração c Finanças, às chefias 
das Unidades Operacionais e a outros, de acordo com a legislação que rege a 
cspCcic; 

XV - Articular a captação de recursos junto aos órgãos de 
desenvolvimento àc defesa e :nspcção, voltados para projetos do Estado do 
/\mapa, de interesse da D!AGRO e do Estado, obeàecida a legislação vigente; 

XVI - Submeter a homologação do Conselho Diretor, os 
acordos, contratos c convênios de prestação de serviços nas áreas de defesa e 
inspeção, com consultoria e locação de equipamentos, de veículos c de mão-de­
obra, destinados no funcion::tmcnto d:-t DJAGRO: 

XVII - Cumprir e fazer cumprir as nonnas estatutárias da 
DIA.GRO, as deliberações c recomendações do Conselho Diretor, a legislação e 
normas regulamentares a que a Autarquia estiver subordinada; 

XVIII - Pro?Or ao Conselho Diretor, os critérios relativos ã 
política de desenvolvimento de recursos humanos; 

XIX - Deliberar sobre qualquer assunto de interesse da 
DlAGRO c sobre os casos omissos, respeitadas as competências dos Conselhos 
Diretor e Fiscal. 

atribuições; 

Gabinete; 

Seção II 

Chefe de Gabinete 

Art. · 42 - Constituem atribu ições bâsicas do Chefe de Gabinete: 

I - Assistir ao titu!a.r da pasta no desempenho de suas 

II - Distribuir, orientar, redigir c controlar os trabalhos do 

III Receber. re<.ligir, expedlr c controlar as 
correspondências oficiais do Diretor-Presidente; 

I V - Despachar com o Diretor-Presidente os assuntos que 
dependem de decisão superior; • 

V - Compor a pauta de despacho do Diretor-Presidente com 
o Sccrctãrio de Estado da Agricultura, Pesca, Floresta c do Abastecimento , 
acompanhando-a com precisão; 

VI - Preparar a agenda do Diretor-Presid ente; 
VII - Atender aos interessados que procuram o Gabinete; 
VIII - Zelar pela manutenção, uso c guarda do material de 

expediente c dos b ens patrimoniais do Gabinete . . 

Seção I II 
Ass~ssor Jurídico 

Art. 43 - Constituem atribuições básicas do Assessor Juridico: 

I - Representar a Dli\GRO ante o Poder Judiciário; 

II - Promover ação ou Defesa Judicial, com o objetivo de 
resguardar os interesses da DlAGRO; 

III · Sistematizar a elaboração de normas juridicas para 
Projetos de Lei, decretos, estatutos, atos, convênios c acordos, de interesse da 
Dfi\GRO; 

IV - i\companl_lar, junto ãs repartições públicas federais, 
estaduais c municipais, os procedimentos administrativos de interesse da 
DIAGRO: 

V - Pesquisar, divulgar, organizar é manter atualizados 
ementários da legislação Federal, Estadual e Municipal, de interesse da 
DIAGRO; 

VI - Articular com os demais õrgãos integrantes da 
Administração Pública, objetivando a uniformidade da orientação juridica da 
D!AGRO; 

VII - Emitir parecer técnico c prestar as devidas 
informações relacionadas a diligências sobre assuntos de natureza jurídica, 
que lhe forem submetidos pelo Diretor-Presidente ; 

VIII - Observar fielmente o contido nos§§ 1", 2" e 3", do 
art. 2", da Lei Complementar n• 0006 / 94; 

IX - Analisar o aspecto jurídico legal nos pareceres 
administrativos dos servidores no que tange aos d ireitos, deveres, vantagens e 
prerrogativas; 

X - Realizar eotudos quanto a adoção de medidas de 
natureza j urídico-administrativa, em decorrência de legislação ou de 
j urispruàência formada no ãmbito da DIAGI<O; 

XI - Coordenar a elaboração de minuta de contratos, 
convênios c acordos; 

XII - Diligenciar sobre assuntos de natureza jutidica, que 
lhe forem submetidos; 

. Art. 44 
Departamento: ... 

Seção IV 

Dir~tor de Departamento 

Constituem atribuições bãsicas do Diretor d e 

I Prestar assessoramento ao Diretor-Presidente nas 
atividades relativas ao gerenciamento das ações da Administração PUblica 
Estadual; 

II -· Propor póliticas e diretrizes visando ã efetividade das 
ações inerentes ao desenvolvimento da programação das atividades das áreas 
de sua competencia; 

III - Coordenar, acompanhar, controlar e avaliar as açõc:; 
desenvolvidas pelas unidades que lhe são subordinadas ; 

IV - Supervisionar a execução de politicas e diretrizes 
inerentes ã Administração Püblica Estadual: 

V • Convocar c presidir reuniões com os chefes que lhe são 
subordinados; 

VI -Manter uma sistcmâtica de comunicação pennanente 
com os õrgãos/ entidades públicas estaduais, federais c municipais, no que 
concernc às ações desenvolvidas nas áreas de sua competência; 

VII - Efetuar anàlise de processos e documentos e emitir 
parecer têcnico; 

VIII - Zelar pela manutenção, uso e guarda do material de 
expediente c dos b ens patrimoniais do Departamento. 

Seção V 

Chefes e Responsáveis 

Art. 45 - Constituem atribuições bãsicas dos Chefes c 
Rcsponsâveis : 

I ~ Assessorar os superiores imediatos nos assuntos 
relacionados às suas atribuições; 

II 4 Coordenar as ativjdadcs desenvolvidas pelas unidndc!;; 

I II - Emitir parecer e proceder despachos dos processos 
subordinados à sua apreciação; 

IV - Acompanhar o desenvolvimento dos programas de 
trabalho das unidades; 

V - Zelar pela manutenção, uso e guarda do material .de 
expediente c dos bens pat.timoniais da unidade. 

Executivo: 

Seção VI 
S e cr etário Execut ivo 

Art. 4 6 - Constituem atribuições Básicas do Secretário 

I - Assessorar c secretariar o Gabinete do Diretor­
Presidente sob a orientação do Chefe de Gabinete; 

II - Receber, d~tilografar, digitar, expedir e controlar as 
correspondências oficiais do Gabinete; 

III - Manter sempre arquivada e organizada toda a 
correspondéncia do Gabinete; 

IV - Despachar com o Chefe de Gabinet e , os assun tos que 
dependem de decisão supcri~· 

V - Zelar pela manutenção, uso e guarda do material de 
expediente c dos bens patrimoniais do Gabin ete. 
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Seção VII 
Secretário Administrativo 

Art. 47 - Constituem atribuições bãsicas do Secretário 
Administrativo: 

I - Assessorar e secretariar seus chefes imediatos, nos 
assuntos relacionados âs suas atribuições; 

TI - Distribuir, orientar, redigir c controlar os trabalhos de 
seus setores; 

TII - Receber, datilografar, digitar, expedir e controlar as 
correspondências oficiais de seus setores; 

IV - Compor a pauta de despacho de seus chefes imediatos 
com o Diretor-Presidente, acompanhando-a com precisão; 

V - Zelar pela manutenção, uso e guarda do material de 
expediente e dos bens patrimoniais dos seus setores; 

VI Manter sempre arquivada e organizada, toda 
correspondência de seus setores. 

Diretoria: 

Seção VIII 
Motorista da Diretoria 

Art. 48 - Constituem atribuições básicas do Motorista da 

I - Ficar ã disposição do Diretor-Presidente e do Gabinete 
do Diretor se responsabilizando pelo transporte dos mesmos nas atividades, a 
serviço da DIAGRO; 

II - Atender o Diretor-Presidente em todas as suas 
necessidades de transporte, a serviço da DlAGRO, durante o horário normal de 
expediente, ou fora dele, inclusive nos frns de semana ou feriados; 

III - Zelar pelo bom uso e funcionamento do veiculo sob sua 
responsabilidade; 

IV · Tratar os seus superiores e seus colegas com educação, 
cordialidade e respeito, contribuindo para manter um clima de perfeita 
hannonia c companheirismo; 

V- Viajar para o interior do Estado com o Diretor-Presidente 
ou com servidores por ele designados a serviço da DlAGRO. 

Capítulo IX 
Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 49 - O Diretor-Presidente da DlAGRO serã substituído em 
seus afastamentos e/ ou impedimentos pelo titular de um dos Departamentos 
ou Assessorias, a seu critério, devendo ser designado por ato do Governador do 
Estado do Amapã. -~ 

Art. 50 _ Os ocupantes de cargos comissio~ados serão 
substituídos em suas faltas ou impedimentos, por servidores Internos pela 
indicação de~te ou do Diretor-Presidente da Agéncia c nomeado por este. 

Art. 51 _ No exercício do cargo, o Diretor-Presidente e demais 
titulares de cargcs comissionados terão direitos e vantagens, deveres e 
obrigações estipuladas em legislação especifica. 

Art 52 _ o abono das fal~as de fun'cionários e servidores lotados 
nas unidades d~ Agência será de competência do chefe imediato, observadas 
as normas pertinentes. 

Art. 53 . Os casos omissos serão dirimidos ~elo . Diretor­
Presidente, com respaldo do Conselho Diretor e, para tal fim, batXara os atos 
administrativos neccssã.rios. 

Art. 54 . Este Decreto entra em vigor na d"ta de sua publicação. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI}.,~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5672 DE 26 _DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapá e tendo em vista o teor do Ofício n° 933/GAB/SEMA, 

DECRETA: 

Art. 1 • - Fica criada a Comissão que irá proceder ã reversão dos 
Bens Móveis c Imóveis da Indústria e Comércio de Minérios S/ A- !COMI para o 
Estado do Amapá, composta pelos membros abaixo relacionados, sob a 
Presidência do primeiro e Vice-Presidência do segundo: 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE 
Antonio Carlos da Silva Farias 

SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
Daniel da Si lva Souza 

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 
Antônio Sérgio Monteiro Filocreão 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
Antônio Elias Aires dos Santos 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
Morivaldo Maciel S imões 

SECRETARIA ESPECIAL DE GOVERNO 
Edivan Barros de Andrade 

SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO 
Reinaldo José Teixeira Gonçalves 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ 
Eduardo Edson Guimarães Lopes 

Art. 2" - Fica estabelecido o p;azo.de 60 (sessenta) dias para a 
conclusão dos trabalhos e entrega do relatório à Chefe do Poder Executivo 
Estadual. 

Art. 3" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n" 5208 de 09 
de agosto de 2002. ' 

Mocopá, 26 de agosto de 2002 

\'1;~:\ .·. ~ 
MARIA bAL~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5673 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferid:)s pelo artigo 119, inciso Vlll, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o an. 2•, da Lei n• 0217 , de 19 de junho de 1995 e tendo em 
vista o contido no Ofício n" 941/CRA/GAB/SEMA, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica nomeada Colaboradora Eventual do Estado do 
Amapá, Vivione Vanessa de Vilhena Amanajás, junto à Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, no periodo de 28/ 08 a 08/09/02. 

Art. z• -As despesas com ajuda de custo correrão á conta do 
Convênio GEA/PPG7. 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

\ -· .. : I 
MARI}t,~~GUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 56711 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arugo 119. inciso XY, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c o inciso IV, do art. 38 e art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
abril de 1990 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM -1 , 

RESOLVE: 

Promover ao posto de Tenente Coronel PM. pelo critério de 
antiguidade, o MQjor QOPM José Rocha Bernardes, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Ma capá,. 26 de agosto de 2002 

MARI~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5675 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADOllA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferid as pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, e/e o inc1so IV. do art. 38 e art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
abril de 1990 e tendo em VISta o contido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto d e Tenente Coronel PM. pelo cntêrio de 
merecimento, o MQjor QOPM Leonardo José Souto Almeida, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MA~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5676 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artlgo 119, mciso XY, da Constituição do Estado 
do Amapá,. c/c o inciso IV, do art. 38 e art. 48, do Decreto (N) n• 022 , de 17 de 
abril de 1990 e tendo em vista o contido no Ofício n" 434/PM-1 , 

REsOLVE: 

Promover ao posto de Tenente Coronel PM, pelo critério de 
merecimento, o MCljor QOPM Francisco César Alves da Silvo, pertencent~ ao 
Quadro de Oficiais Combatentes da Polícia Militar d o Estado do Amapa , a 
con tar de 21 de ;'!.gosto de 2002. 

Macapá. 26 de agooto de 2002 

MARI),~GUEIREDO 
Governadora 
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DECRETO N" 5677 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Co nstituição do Estado 
do Amapa, c/c o inciso !V, do a1"t. 38 c art. 48, do Decreto (N) n• 022, de F de 
abril de 1990 c tendo em vist~ o contido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE: 

PrOmover ao posto de Tenente Coronel PM, pelo critêrio. de 
merecimento, o Major QOPM Walter Soares de Oliveira, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapa, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI~~~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5678 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lht! sftO conferidas pelo artigo 119, incí.so XV , rl<1 Constituição do Estado 
do Amapa, c/c o inciso IV, do art. 38 e art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
abril de 1990 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM-1, 

REsOLVE: 

Promover ao posto de Tenente Coronel QOPMS, pelo critério de 
antiguidade, o Major QOPMS Raimundo Nazareno de Souzo Ávila pertencente 
ao Quadro de Oficiais de Saude da Polícia Militar do Estado d~ Amapá, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

\~,"~'- ' ~ 
MAR!~ [)~muZA FIGUEIREDo 

Governadora 

DECRETO N° 5679 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atribuições 
que lhe são confclidas pelo arl.igo 119, inciso XV, da Co nstituiçào do Est:;tdo 
do Amapa, cjc o d isposto no art. 18 , da Lei n" 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover :10 pos:o de Copitõo PM, pelo critêrio de arttiguidadc. o 
1° Tenente QOPM Aclemildo Barbosa dos Santos, pertencente ao Quadro de 
Oficia.is Combatente::; d a Policla J\~lilitar do Estado do Amapâ, a contar ele 2 1 de 
agosto de 2 002. · 

Macapá. 26 de a gos t o de 2002 

\f'~\ : ~\:",~ 
MARIAJ~OUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5680 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo I 19, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o dis posto no art. 18, da .Lci n " 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM-1, 

R E SOL V E: 

Promover ao posto de Copitão PM. pelo critério de antig uidad e, o 
1° Tenente QOPM Mário Flávio Silva de Sousa, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macapá, 26 de ages to de 2002 

MARt~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 56 61 DE 26 DE AGOS1'0 DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confe ridas pelo a rtigo 1 19 , inciso XV, da Constituiçao do Estado 
do Ama pa, c/c o disposto no art.- 18 , da Lei n• 6752, de 17 de d ezembro de 
1979 c tendo em vista o contiéo no Ofício n° 434/PM -1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto de Capitõo PM, pelo critt!rio de antiguidade, o 
1 o Tenente QOPM Ludfranckson de Sousa Brasil , pertencente a o Quadro de 
Ofic iais Comba te ntes da Polícia Milit~r d o Es tado do Arnapã, a contar de 2 1 d e 
~1gosto de 2002 . 

Macapó, 26 de agos t o de 2002 

\ ' . 
MARI\~~CJõhuFIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 56 82 DE .26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u s;mdo das atribuições 
que lhe s ão conferidas pelo artigo 119, inciso X:V , da Con stituição do Estado 
do /\mapa , c/c o disposto no art. 18, da Lei n" 6752, d e 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM- 1, 

R E SO L V E: 

Promover ao posto de Capitão PM. pelo critério de antiguidade; o 
1• Tenente QOPM Edvaldo Lima Mafra, pertencente ao Quadro de Oficiais 
Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapa, a contar de 21 de agosto 
de 2002. 

Macapá . 26 de agosto de 2002 

\ . .-..~~ '-~· . ~ 
MARIX [jÃ[}ÃlJl~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5683 DE 26 DE AGOSTO DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s~o conferi~as pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapa, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM - 1, 

R E S O L V E: 

Promover ao posto de Capitão PM, pelo critério de antiguidade, o 
1 o Tenente QOPM Vonderlei de Sousa Nunes, pertencente ao Quadro de Oficiais 
Combatentes da Policia Militar do :::stado do Amapa, a contar de 21 de agosto 
de 2002. 

/Aacapá , 26 de aeosto de 2002 

DECRETO N° 5684 DE 26 DE ages to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso X:V , da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o disposto n o art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM-1, 

REsoLVE: 

Promover ao posto de Capitão PM. pelo critt!rio de antiguidade, o 
1 • Tenente QOPM José dos Santos Gomes, pertencente ao Quadro de Oficiais 
Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapã, a contar de 21 de agosto 
de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

DECRETO No 5685 DE 26 DE ages to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lbe sã o conferidas pelo artigo 119, incis o X:V, da Constituição do Estado 
do Amapa, c/c o disposto no art. 18 , da Lei n• 6752 , de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício no 434/PM-1, 

RE SO L VE: 

Promover ao posto de Capitão PM. pelo critério de antiguidade, o 
1 o Tenente QOPM Paulo de Oliveira dos Santos, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Combatentes da Policia Militar .do Estado do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macapá, 26 de ages to de 2002 

MAR!~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5686 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que 1hc são conferidas pelo artigo 119, incisO XV, da Constituição do Estado 
do Amapá; c/c o disposto no art. 18, d a Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
197 9 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM - 1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto de Capitão QOPMS, pelo criterio de 
antiguidade, o 1° Tenente. QOPMS Pedro Augusto Fie l Cabral, pertencente ao 
Quadro de Ofic iais de Saúdt~ da Policia Militar cio Estado do Amapã, a contar 
de 21 de ago~to de 2002 . 

Macopó, 26 de agosto de 2002 

MARI,~.J~"(ft:j'~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N ° 5 68'1 DE 26 DE n.go , to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando d as atribuições 
que lhe s âo conferidas pelo artigo 11 9; incis o XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, ej c o dispos to no art. 18, da Lei n • 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM- 1, 

R E S O L V E: 

Promover ao posto de 1° Tenente PM, pelo critcrio de antiguidade, 
o 2° Tenente QOPM Laurelino José Bezerra da Conceição, pertencente ao 
Quadro d e Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Ama pá, a 
contar de 21 de agosto de 2 002. 

Macapá, 26 de a gos to de 2002 

" ___ ,\ ._ -'~ 
MARI)J~s'iJUZA FIGUEIREDO 

G<>vernadora 
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DECRETO N° 5688 DE 26 DE agosto DE 2002 .• 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Es~do 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM-1, 

REsOLVE: 

Promover ao posto de 1° Tenente PM, pelo cnterio de antiguidade, 
o z• Tenente QOPM Edmílson de Abreu Monteiro, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

'--~' . . -·~ MARI)JD~UZA FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5689 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOIU. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amap<t, cfc o disposto no arl. 18, lia Lei n• 6752, ue 17 de dczemuro ue 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434iPM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto de 1° Tenente PM, pelo criti:rio de antiguidade, 
o 2° Tenente QOPM Antônio Jackson Rodrigues do Silvo, pertencente ao Quadro 
de Oficia>s Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 
de agosto de 2002. 

Macapá. 26 de agosto de 2002 

M~~'- :.~ MARiiiXCVlíiW~UZA FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5690 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto de 1° Tenente PM, pelo critério de antiguidade, 
o 2° Tentnte QOPM Luiz Carlos Soares Teixeira, pertencente ao Quadro de 
Ofic1ais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macopó. 26 de agosto, de 2002 

MARI~~~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5691 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto de 1° Tenente PM, pelo critério de antiguidade, 
o 2° Tenente QOPM Carlos Antônio Batista Bolieiro, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapa, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macopá, 26 de a e os to de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5692 DE 26 DE aeosto DE 2002 

A GOVERNADOIU. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inCiso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752 . de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM -1 , 

RESOLVE: 

Promover ao posto de 1° Tenente PM .. pelo critêrio de antiguidade, 
o zo Tenente QOPM Valmir Barroso Monteiro, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Combatentes da Policia Militar dO Estado do Amapã, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MA~Sb~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5693 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o dispostv no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM -1 , 

REsOLVE: 

Promover ao posto de 1° Tenente PM, pelo critério de antigu1dade, 
o zo. Tenent• QOPM Luiz Tobias Rodrigues Mendonça, pertencente ao Quadro de 
Ofic1rus Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

,~--- .... ~.J;;:, 
MARIA\c"'.._~A FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5694 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOIU. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o dispostu no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 1° Tenente PM, pelo cnteno de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM Petrúcio Renato Alves de Santana, 
pertencente ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado 
do Amapá, a contru· de 21 de agosto de 2002. 

Mocopá, 26 de agosto de 2002 

MARI~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5695 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOIU. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são' conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em VJsta o contido no Ofício n• 434/PM -1, 

RESOJ..VE: 

Promover ao Posto de 1° Ten~nte PM, pelo cnteno de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM Jones Miguel Pereira do Silvo, pertencente 
ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapó, 26 de agosto de 2002 

'._,_,\. -· ~~ 
MARI)l~ SOVZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5696 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe .são conferidas pelo artigo 119, inc1so XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de I 0 Tenente PM, pelo cntcno de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM Ridson Emonoel Brito Paixão, pertencente ao 
Quadro de OficiaJS Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de ages to de 2002 

MAR!~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5697 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOIU. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, mc1so XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n° 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 1° Tenente PM, pelo critêrio de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM José Paulo Metias dos Santos, pertencente 
ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Macopá, 26 de ages to de 2002 

MARI~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5698 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe ·são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM -I, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 1° Tenente PM, pelo cnteno de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM Paulo Ângelo Roiol Piconço, pertencente ao 
Quadro de· Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapa, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 
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Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARIA'\~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5699 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso )01, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o disposto no art. 18,,da Lei n" 6752 , de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE 

Promover ao Posto de 1° Ten~nte PM, pelo critério de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM Aelitonmi do Carmo Sobral, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amnpa, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Maca pá, 26 de agosto de 2002 

MA~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5700 DE 25 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando rlas atribuições 
que lhe são conferidas pelo <.rtigo 119, inciso )01, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o conti:lo no Ofício n° 434/PM -1 , 

RESOLVE .. 

Promover ao Posto de 1° Tenente PM, pelo critério de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM João Serrat Araújo Braga, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do l::stado do Amapá, a 
contar de 21 de agosto de 2002 . 

Maca pá, 26 de agosto de 2002 

MARI\.~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5701 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso )01, da Constituição do Estado 
do Amapâ, c/c o disposto no art. 18, da Lt.:i na 6752, de 17 de:: dezembro d e 

1979 c tendo em vista o conti:lo no Ofício n° 434/PM-1, 

RESOLVE 

Promover ao Posto de 1 D Tenente PM, pelo cnteno de 
antiguidnde, o 2° Tenente QOPM Cláudio Braga Barbosa, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Combatentes da Paliei~ Militar do Estado do Amapá, a 
contar de 21 de agosto de 2002. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

MARI\\~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5702 DE 25 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso )01, da Constituição do Estado 
do Amapá, cf c o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434./PM-1, 

RESOLVE 

Promover ao Posto de 1° Tenente PM, pela critério. de 
antiguidade, o 2° Tenente Q:JPM Mareio de Souza Quaresma, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapa, a 
contar de 21 de agosto de 2002 . 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARÍ'~~~FI;UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5703 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das a tribuições 
'l\..HJ lhe ::i\o confcricin~ pelo :'l..rtic o 119, inciso XV, d:l Constituiçflo do Estado 
do Amapá, cfc o disposto no art. 18, da, Lei n" '6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Oficio n° 434/PM - 1, 

RESOLVE: 

Promover ao · Posto de 1 • Tenente PM, pelo cri teria de 
antiguidade, o 2° Tenente QOPM Alessandro Socorro de Souza Vaz, 
pertencente ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado 
da Amapá , a contar de 21 de agosto d e 2002 . 

Macapci, 2G de agos t o de 2002 

\'\."~~: -~~ 
MARIA~~ SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5704 OE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso Xv, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM-1, 

RESOLVE 

. . Pro~over ao Posto de 1° Tenent e PM , pelo critério de 
antigUidade, o 2 T enente QOPM Erie lton Gonçalves de Oliveira, pertencente 
ao Quadro de Ofictrus Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapa a 
contar de 21 de agosto de 2002. ' 

Maca pá, 26 de agosto de 2002 

MA~~'1Jt?FIGUEIREDO 
&.lvernadora 

DECRETO N° 5705 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso ';0/ , da Constituição do Estado 
do Amapá, c{ c o disposto no art. 18, da Lei n" ,6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM - 1, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° Tenente QOPM, pelo critério de 
antiguidade, o Aspirante a Oficial PM Arnóbio Flexa Nascimento, que passa a 
pertencer ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do 
Amapá, a contar de 2 1 de agosto de 2002 . 

Maca pá, 26 de agosto de 2002 

MARIÀ-~~Ó~GUEIREOO 
&.>vernadora 

DECRETO N° 5706 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
19(9 c tendo em vista o contido no Oficio n° 434/PM -1 , 

RESOLVE: 

Promover ao Posto d e 2° Tenente QOPM, pelo critério de 
antiguidade, o Aspirante a Oficial PM Aldinei Borges de Almeida, que passa a 
pertencer ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do 
Amapá, a contar de 2 1 d e agosto de 2002. 

Maca pá, 26 de agosto de 2002 

--~·- .... -~ 
I.IARiitJD~uzA FIGUEIREDO 

&.>vernadora 

DECRETO N° ·5707 DE 26 DE aeosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso )01, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o con tido no Ofício n• 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° Tenente QOPM, pelo criterio de 
antiguidade, o Aspirante a Oficial Phl J osé dos Reis Cambraia Júnior, que 
passa a pertencer ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do 
Estado do Amapã, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI}.~o'õic.h!GuEIREDo 
Governadora 

DECRETO N° 5706 tE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso )01, da Constituição do Estado 
do Amapa, c/c o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM- 1, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° Tenente QOPM , pelo critcrio de 
antiguidade, o Aspirante a Oficial PM Huelton Correo Medeiros, que passa a 
pertencer ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do 
Amapá, a contar de 2 1 de agosto ce 2002. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

MARh~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5 709 !::E 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confcridn:s pelo n.rt.ig <J 1 19, incis o XV, da Constituiç5.o d o E st:l.do 

do Amapá, cf c o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM- 1, 

. ' RESOLVE: 
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Promover ao Posto de 2" Tenente QOPM, pelo critério de 
antiguidade, o Aspirante a Oficial PM Elvis Murilo Lau de Azevedo, que passa 
a pertencer ao Quadro de Oficirus Combatentes da Polic1a Mil1tar do Estado do 
Amapá, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

\1\~:- .. :.~ 
MARI.(ID~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 571 0 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso x:-1, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o d isposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM-1 , 

RESOLVE : 

Promover ao Posto de 2" Tenente QOPM , pelo critério de 
anuguidade, o Aspirante a Oficial PM Marcelo Cavalcante Silva, que passa a 
pertencer ao Quadro de Ofic1ais Combatentes da Policia Militar do Estado do 
Amapã, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5711 DE ?6 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribUIÇÕes 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, mc1so x:-1, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o d1sposto no art. 18, da Le1 n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofício n" 434/ PM-1 , 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2" Tenente QOPM , pelo criti:rio de 
antigu1dade, o Aspirante a Oficial PM Helione R1belro Braga, que passa a 
pertencer ao Quadro de Oficirus Combatentes da Polic1a Militar do Estado do 
Amapá, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Mocapá, 26 de agosto de. 2002 

MARI)c·~lt~t9rGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5712 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOR.~. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, mciso x:-1, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o d1sposto no art. 18, da Lc1 n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 c tendo em vista o contido no Ofício n• 434/ PM- 1, 

RESOLVE : 

Promover ao Posto de 2" T•nente QOPM, pelo critério de 
antiguidade, o Aspirante o. Oficial PM Elon Peres Trajano de Souza, que passa 
a pertencer ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do Estado do 
Amapá, a contar de 2 1 de agosto de 200~. 

Maca pó, 26 de ago::; to de 2002 

MARf~FIGUEIREDO 
Governadcro 

DECRETO N" 5713 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOR.~. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo artigo 119, InCISO x:-1, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em ''ista o contido no Ofício n• 434/ PM - 1, 

RESOLVE : 

Promover ao Posto de 2° Tenente QOPM, pelo cntério de 
antiguidade, o Aspirante o Oficial PM Adomor de Oliv•iro Gonçalves, que 
passa a penencer ao Quadro de Ofic1rus Combatentes da Policia M11itar do 
Estado do Amapá, a con tar de 2 1 de agoslo de 2002. 

Mocapá, 26 de agosto de 2002 

MA~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 571 4 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inc1so x:-1, da Constituição d o Estado 
do Amapá cjc o disposto no an. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o conudo no Ofício n° 434/PM -1 , 

RESOLVE : 
Promover ao Posto de 2" Tenente QOPM , pelo critério de 

antiguidade, o Aspirante. o Oficial PM A'dilton de. Araújo Corrêa, que pa:ssa a 

pertencer ao Quadra de Olic.:us Combatentes da Polic1a Mihtar do Estado d o 
Amapá, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Mocapá, 26 de agosto de 2002 

MARI~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5715 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOR.~. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atnbuições 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, mciso x:-1, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o d1sposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em vista o contido no Ofcio n• 434/PM- 1, 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2" Ten•nte QOPM. pelo critério de 
antiguidade, o Aspirante a Oficial PM Luiz Roberto Silva dos Santos, que 
passa a pertencer ao Quadro de Oficiais Combatentes da Policia Militar do 
Estado do Amapil, a contar de 21 de agosto de 2002 . 

Macapá, 26 de ages to de 2002 

MARI\~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5716 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, mc1so x:-1, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o d1sposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em VIsta o contido no Ofício n• 434/ PM - 1, 

RESOLVE : 

Promover ao Posto de 2" Tenente QOPM, pelo critério de 
antiguidade, o Aspirante a Oficial PM Marcelo Di Melo Gamo, que passa a 
pertencer ao Quadro de Oficiais Combatentes da Pohc1a Mihtar do Estado do 
Amapá, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Mocopá, 26 de agosto de 2002 

MAR!~~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5717 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOR.~. 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, mciso x:-1, da ConstitUição do Estado 
do Amapá:, cfc o disposto no art. 18, da Lei n• 6752, de 17 de dezembro de 
1979 e tendo em VISta o contido no Ofício n• 434/PM-1 , 

RESOLVE: 

Promover ao Posto de 2° Tenente QOPMM , pelo cnténo de 
antiguidade, o Subtenente PM Josi do Carmo Sampaio, que passa a pertencer 
ao Quadro de Oficiais Müsicos da Policia Militar do Estado do Amapa, a 
con tar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5718 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são con feridas pelo artigo 119, inciso x:-1, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc o mciso IV, do art. 38 e art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
abril de 1990 e tendo em vista o cont:do no Ofício n° 434/ PM- 1, 

RESOLVE: 

Promover ao posto de Najor PM, pelo cntério de merecimento, o 
Copitao QOPM Ja1me Tavares do Nascimento, penencente ao Quadro de Oficiais 
Combatentes da Policia M1litar do Es:ado do Amap:i, a contar de 21 de agosto 
de 2002. 

Macapá. 26 de agosto de 2002 

,,.._,\;,_,· .. ~ 
MA~ .DÃlvl)DESOVZA FIGUEIREDO 

Gov•rnadora 

DECRETO N" 5719 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribu1ções 
que lhe são confendas pelo arugo 119, mciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o mc1so IV, do art. 38 e art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
abnl de 1990 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM- 1, 

REsOLVE: 

Promover ao posto de MQ,jor PM, pelo critério de merecimento, o 
Capitão QOPM Luiz Antônio Vilhena de Souza, pertencente ao Quadro de 
Oficiais Combatentes da Polícia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Moeapá, 26 d~ ages to de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5720 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOR.~. DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, inc1so XV, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c o mc1so IV, d o art. 38 e art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
a bril de 1990 e tendo em vista o contido no Ofício n• 434/PM - 1, 

RESOLVE: 
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Promover ao posto de Major PM, pelo criti:rio- de antiguidade, o 
Capitão QOPM José Ferreira de Souza, pertencente ao Quadro de Oficiais 
Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de agosto 
de 2002. 

Mocapá, 26 de agosto de 2002 

MARI)/~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5721 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo !19, inciso XV, cia Constituição do Estado 
do Amap:i, cfc o inciso IV, do art. 38 e art . 48, do Decreto IN) n• 022, de 17 de 
abril ele 1990 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM- 1, 

RESO L VE: 

Promover ao posto de Major PM. pelo critério de antiguidade, o 
Capitão QOPM Ronaldo Menezes da Silva, pertencente ao Quadro de Oficiais 
Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de agosto 
de 2002. 

Macopá. 26 de agosto de 2002 

MARI~~IGUEI~EDO 
Governadora 

DECRETO No 57 22 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá , c/c o inciso IV, do art. 38 c art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
abril de 1990 c tendo em vista o contido n o Ofício n° 434/PM-1, 

RESOLVE: 

Promover ao pos to de Major .. PM, pelo critCrio de merecimento, o 
Capitão QOPM Jorge Furtado Correo, pertencente ao Quad.ro de Oficiais 
Combatentes da Policia Militar do Estado do Amapa, a contar de 21 de agosto 
de 2002 . 

Macapó, 26 de a g osto de 2002 

MA~~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5723 DE . 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c o inciso IV, do art. 38 c art. 48, do Decreto (N) n• 022, de 17 de 
abril d e: 1990 c tendo em vista o contido no Ofício n° 434/PM -1, 

RESO L VE: 

Promover ao posto de Major PIA, pelo critêrio de merecimento, o 
Copitão QOPMS Marco Antônio Távora Capela, pertencente ao Quadro de 
Oficiais de Saude da Policia Militar do Estodo do Amapá, a contar de 21 de 
agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARIX~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5724 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sf1o conferidas pelo artigo 119, inciso XV. da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c os arts. 50 c 60, da Lei n~6652, de 30/05/79; arts. 4", 12, 18, 
20, 21 e a letra •a•, do art. 19, ria Lei n• 6 752, de 17 /12/79; art. 2", inciso 11, 
a1inca "b', da Lei n• O 135, de 15/12/83, alterada pela Lei n• 0411, de 
31/03/98 c tendo em vista o contido no Parecer da PROG n° 075/02-PMAP, 

RESOLVEo 

Promover ao Posto de Major QOBM Combatente, pelo critcrio de 
merecimento, o CAP QOBM Jerrilson dos Santos Oliveir a, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Bombeiros Militar Combatente, do Corpo d e Bombeiros 
Militar do Estado do Arnapa, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de a gosto de 2002 

\1\,id - ,-S._.___...._.J.u 
MARIA DAL~ SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5725 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribui~ões 
que lhe são conferidas pelo artigo 1 ! 9, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc os arts. 50 c 60, da Lei n• 6652, de 30/05/79; arts. 4°, 12 , 18, 
20,21 c a letra •a•, do art. 19, da Lei n• 6752, de 17/12/79; art. 2", inciso li, 
alinca "b•, da Lei n • 0135, de 15/12/83, alterada pela Lei n• 0411, de 
31/03/98 c tendo em vista o con tido no Par ecer da PROG n° 075/02-PMAP, 

RE SO L VE: 

Promover ao Posto de Major QOBM Combatente, pelo criterio de 
merecimento, o CAP QOBM Jorvan Tavares Nascimento, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Bombeiros Militar Combatente, do Corpo de Bombeiros 

Militar do Estado do Amapá, a contar de 21 de agosto de 2002. 

Maca pá, 26 de agosto de 2002 

\ ~A.J;~~\..~L'-.<:.clc 
MARIA b.Xi:VA'õS SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5726 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0625, de 3 1 de outubro de 2001, 

RESO L V E : 

Nomear Jeane Martins Giarola Silva Carmezim para exercer o 
cargo em comissão de Secretário Geral do Conselho Consultivo, Cód igo FGS- 1, 
da Agência Re!,'Uladora de Serviços Públicos DC!egados do Estado do Amapá. 

Mocopá, 26 de agosto de 2002 

'-·-.\~.._,__.,.h:, 
MA~LV\!l DE SOVZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5727 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
d o Amapá, cfc a Lei n• 0625, de 31 de outubro de 2001, 

R E SOLVE: 

Nomear Marcione Antonio de Sousa Cordeiro para exercer o cargo 
em comissão de Chefe da Unidade de Serviços Gerais c Transporte, Código 

FGS- 1, da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do 
Am apá.. 

Macapá , 26 de agosto de 2002 

M~~:~ FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5728 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso li, da Constituição do Estado do 
Amapa, cfc a Lei n• 0625, de 31 de outubro de 2001, 

RESOLVE: 

Nomear Gratuliano Morais Pinto Filho para exercer o cargo crn 

comissão de Diretor-Presidente, Código FGS-4, da Agencia Reguladora de 
Serviços Publicas Delegados d o Estado do Amapá. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5729 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amaoã, de acordo com o art. 46, da Lei n• 0338 , de 16 de abril de 1997, de 
acordo ~om o Decreto n• 2672 , de 11/0S/00 c tendo em vista o contido no 
Ofício n° 623/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Ruthcléia Br ito Conceição do cargo em comissão ele 

Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Informatização do Sistema 
Único de Segurança Pública", Código FGS-2, do Processamento de Dados do 

Amapá. 

Macapá, 26 de agos t o de 2002 

' - --~\ · -~LU:....--.=.lo 
MARI~VYÔ'~SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5730 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amnpa, cfc a Lei n• 0338, de 16 de abril ele 1997 c tendo em v1sta o 

contido no Ofício n° 623/02- GAB/PRODAP, 

RE SO L VE: 

Exonerar Tanha dos Santos Silva Melo do cargo em comissão de 

Assessor, Código FGS-2 , do Processamento de Dados do Amapá. 

A\acopá, 26 de agosto de 2002 

\1\,· - ·\ : ·-u ... t_~,~ 
MARIA 'DA~OUZA FIGUEIREDO 

Gover nadora 

DECRETO N° 5731 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são c011fcridas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 623/02 - GAB/ PRODAP, 
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RESOLVE 

Exonerar Guilherme Jarbas Barbosa de Santana do cargo em 
comissão de Assessor, Código FGS-2, do Processamento de Dados do Amapá. 

Macapó, 26 de agosto de 2002 

MARl}~-tttóWPFlGUEIREDO 
Governadora · 

DECRETO N" 5732 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 623/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Nomear Joaquim Herbert Capdoso da Costa para exercer o cargo 
em com1ssão de Assessor, Código FGS-2, do Processamento de Dados do 
Amapá. 

Macapó, 26 de agosco de 2002 

\"' __ \ :_.\~Ü->~ 
MARIA 't>~e SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5733 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribu1ções 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Le1 n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 623/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Nomear João Clésio de Souza da Silva para exercer o cargo em 
comissão de Assessor, Código FGS-2, do Processamento de Dados do Amapá. 

Macapó, 26 df! agosto de 2002 

MARIA b~"lt1'í5M~vi7:-~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5734 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, de acordo com o art. 46, da Le1 n• 0338, de 16 de abril de 1997, de 
acordo com o Decreto n• 2672, de 11 / 08/ 00 e tendo em v1sta o contido no 
Ofício n° 623/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Nomear José Jurandir Tentu Filho para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Auvidades do Projeto "Informatização do 
Sistema Único de Segurança Pública", Código FGS-2, do Processamento de 
Dados do Amapá. 

Maca pó, 26 de aeos to de 2002 

MARl!..'v'cltv%1í~~b~IGUElREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5735 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, InCISO XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Le1 n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 622/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Maria Iida Guimarães Cavalcante dos Sontos da iunção 
comissionada de Secretário Executivo, Código FGI-2, do Processame:lto de 
Dados do Amapá, a contar de 19 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de: agos ta de 2002 

,~J.. "' . . k., 
MARI\'\;~J s'6VzA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5736 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÍI, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. mciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapà, c/c a Lei n• 0437. de 23 de de~embro de 1998, 

RESOLVE: 

Exonerar José Inácio Sooru Filho da função comissionada de 
Motorista, Código FGI - 2, do Centro de Fom1ação e Desenvolvimento de 
Recursos Humanos. a contar de 19 de agosto de 2002. 

Macapó, 26 de agos to de 2002 

MARI~~~~~UEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5737 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÍI, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inc1so XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Le1 n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 

contido no Ofício n• 622/02-GAB/PRODAP, 

RESO L V E : 

Exonerar José Silvio dos Santos Cabral da função comissionada 
de Motorista do Présidente, Código FGI-2, do Processamento de Dados do 
Amapá, a contar de 19 de agosto de 2002. 

Macapó, 26 de agosto de 2002 

' . .• J ~-s .. ~l.D 
MARN.\JbÂtVA.Pt:' SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5736 . DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c j c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 622/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Nomear Tiany Mouren de: Uma Lobato Negreiros, ocupante do 
cargo de Agente de Administração, pertencente ao Quadro de Pessoal do 
extinto IPESAP, para exercer a função comissionada de Secretário Executivo, 
Código FGI-2, do Processamento de Dados do Amapá, a contar de 19 de 
agosto de 2002. 

Macapó, 26 de agosto de 2002 

'\ , __ -.\ .... ·'·~ 
MARI)JD~UZA FlGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5739 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Le1 n• 0338, de 16 de abnl de 1997 e tendo em vista o 
canudo no Ofício n° .622/02-GAB/PRODAP, 

RESO L VE: 

Nomear José Inácio Soare:s Filho, ocupante do cargo de 
Motorista, Cla"e O. Padrão 11, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Temtôtio Federal do Amapá, para exercer a função com1ss1onada de Motonsta 
do Presidente, Código FGI-2, do Processamento de Dados do Amapá, a contar 
de 19 de agosto de 2002. 

Macapó, 26 de agoato dt. 2002 

MAR!\ ~~IGUEIREDO 
Governador a 

DECRETO N" 5740 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo art. 119, inciso XXII, da Constitu1ção do Estado 
do Amapâ, c/c o art. 46, da Le1 n• 0338, de 16 .de abril de 1997, de acordo 
com o disposto no Decreto n• 1587, de 15/06/ 01 e tendo em vista o contido 
no Ofício n° 622/02-GAB/PRODAP, 

RESOLVE: 

Nomear Ranolfo José Rodrigues Alves para exercer o cargo em 
com1ssão de Gerente de Subgrupo de Atividades do ProJeto "Gonrno On­
Line". Código CDS-2, d o Processamento de Dados do Amapá, a contar de 19 de 
agosto de 2002. 

Macapó, 26 de agosco de 2002 

MARI),~~IlfA?rGUEIREDO 
Gove:rnadora 

DECRETO N° 5741 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapà, c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 01283/02-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Exonerar Geraldo Ramos Júnior do cargo em comissão de Diretor 
do Centro Educacional Rrumundo Nonato Dias Rodrigues, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Mocapó, 26 de agosto de 2002 

----~ : -· :. ~ MA~"~OUZA FlGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5742 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Le1 n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Oficio n" 0 1263/02 -GAB/SEED. 

RESOLVE: 

Nomear Maria Conceição Ferreira de Souza para exercer o cargo 
em comiss iio de Otretor do Centro de Educação Especial Rrumundo Nonato 
Dias Rodrigues, Código CDS- 2. da Secretaria de Estado da Educação. 
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Macapá, 26 de agosto de 2002 

r-<~ ·~ 
MAMA D)IL~ SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5743 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXH, da Constituição do.Estado 
do Amapa, cjc a Lei n" 0437, :ic 23 de dezembro de 1998 c tendo em vista o 
teor do Ofício n° 01298/02 -GAB/SEED, 

RESOLVE : 
Exonerar Selma Maria Braga da íunçâo comissionada de 

Sccrctãrio Escolar da E. E. Araçary Corrca Al'ves, Código CDI-2, da Secretaria 
de Estado da Educaçáo. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

\(\--''·-~~ 
, MARIA 'b~~i:;) buuZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5744 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ , usando das atribuições 
que lhe s;io conferidas pelo artigo 119, inciso XXII , da Constituiç;lo d o Estado 
do Amapã, cjc a Lei n" 0437 , de 23 de dezembro de 1998 c tendo em vista o 
teor do Ofício n° 01298/02-GAB/SEED, 

R ES OL VE: 

Nomear Pedro Costa Seno, ocupante do cargo de Professor de 
Ensino de 1• c 2" Graus, Classe C, Nivel IV, peltencentc ao Quadro de Pessoal 
do cx·Território Federal do Arnapã, pai-a exercer a funçào comissionada de 
Sccrctãrio Escolar da · E.E. Araçary Conca 1\lves, Código CDI-2, d a Secretaria 
de Estado da Educação. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI~~~'t~ati.9rGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 57~5 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Eotado 
do Amapã, cfc a Lei n" 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 01282/02 - GAB/SEED, 

RESOLVE : 

Exonerar Welder Cruyjff Pontes GtJimarães da função 
comissionada de Sccretãrio Administrativo do Centro Educacional Raimundo 
Nonato Dias Rodrigues, Código CDI- 2, da Secrct:uia de Estado da Educação. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

\rv~~c~''' '~U 
MAR!' A. ~EsOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

--------------------------------------DECRETO N° 5746 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s:lo conferidas pelo artigo 119, incioo XXI!, da Constituição do Estado 
d o Amapa, c/ c a Lei n" 0 4 37, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 01282/02-GAB/SEED, 

RESOLVE: 
Nomear Luzia de Fátima Monteiro Guedes Bentes, ocupante do 

cargo de Datilógrafo, Classe A, Padrão 1!1, pertencente ao Quadro de Pessoal 
do ex-Território l'ederal do A:napa, para exercer a função comissionada de 
Sccrct.:U-io Admini~trativo do Ccnu·o de Educação Especial Ha:imundo Nonato 
Dias Rodrigues, Código CDI - 2, d a Secretaria de Estaclo da Educação. 

Macapá, 26 de agosto de ~002 

\ .~~-u:s-LC> 
MARIA DAL VÀ D8 SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5747 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, u zando dan ntribuiçõcs 
que lhe s ão conferidas pelo artigo 119 , inciso XXll , da Constituição do Es tado 
do Amapá , cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c de a cordo 
com o Decreto n• 2841, de 07/06/02, 

RESOLVE: 

Nomear Maria do Socorro S ilva do Nascimento da Silva para 
exercer o cargo em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades de 
Assessoramento Técn1co~Pcdagõgico do Projeto ••Assessoramento Técnico­
Administrativo e Pedagógico às Unidades Geo-Educacionais no Município de 

Laranjal do Jari", Código CDS-1 , da Secreta ria de Estado d a Educação. 

Macapá , 26 de agosto de 2002 

'"' _S\~,~~ MAR1~~1M O~ SO!JZA FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5 74B DE 26 DE aga s to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo aniGO 1 19, inciso XXII, da Cons tituição do E~tado 
do Amapã , c/c a Lei n" 0437, ele 2 3 de dezcmbro 'de 1998 c tendo em vista o 
teor do Ofício n° 0 1284/02- GAB/SEED, 

RESOLVE : 

Nomear Cláudia I racema Gonçalves Cunha para exercer o cargo em 

comiss ão d e Diretora da E. E. Josefa Jucileide, Código CDS- 2, da Secretaria de 
Estado da Educação. 

Macapá, 26 de agos to . de 2002 

\ .~\· - · ~·~ 
MARIA' DAL~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

---------------------------------------------
DECRETO No 5749 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV', da Constituição do Estado 
do Amapa e tendo em vista o teor do Ofício n° 01231 /02- GAB/SEED, 

RESOLVE : 

Retificar o Decreto n° 3546, de 05 de julho de 2002, publicado 
<CU Dickio Oficial do Es1ado do Amopó n° 2820, de 0 5 de ju lho d e 2002 , <jUC 

passa a vigorar com a s eguinte redação: 

'"A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s ão conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c f c a Lei n" 0437, de 23 d e dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 00886/02-GAB/SEED, 

RESOLVE : 

Nomear Valdecy dos Santos Souza, ocupante do cargo de 
Datilógraío, Classe C, Padrão V, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex­
Território Federal do Amapá, para exercer a função comissionada de Sccrctã:"io 

Escolar da E.E. Veiga Cabral, Código CDI- 2, d a Secretaria de Estado da 
Educação. " 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

::,_.,~"~'-'-~.lo 
MARI)\ DAtV>UlE SOUZA FIGUEIREDO 

Gover nadora 

DECRETO N° 5750 DE 26 DE agos to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s ão conferidas pelo artigo 1 t 9, inciso XXV, da Constituiçâo do Estado 
do Amapa c tendo em vista o contido no Ofício n° 01192/02-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 3912 , de 1 1 de julho de 2002, publicado 
no Diário Oficial do Es tado do Amapá n° 2825, d e 12 de julho de 2002 , que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, in ciso XX:JI, da Constituição do Estad o 
do Amapã, cjc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro d e 1998 c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 00884/02-GAB/SEED, 

RESOLVE: 

Nomear Cleube GtJimarães Paes, ocupante do cargo de 
Es pecialis ta em Educação, Classe C, Refcrencia 01, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do 1\rnapâ, para exercer a função comissionada de 
Diretor da E.E. São Tomé do Aporcma, Código CDI - 2, da Secretaria de Estado 
da Educação." 

Macapá , 26 de agosto de 2002 

\,,,-~,\ ~u:..~~__;) . .Á) 
MAR! À ML'Q: A DE SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5751 DE 26 DE agosto DE 2002 
A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 119 , inciso XXV, d a Constituição do Estado 
do Amapa, 

RESO L V E: 
Tomar sem efeito o Decreto n° 4711·, de 06 de agosto de 2002, 

puUlit:udo n o Diário Oficial do Estado do Amapá n° 2843, de 0 7 de aso::>to de 

2002, que nomeou Selma do Socorro O liveira Pereira para exercer a função 
comissionada de Diretor da E.E. Denise de Melo Vasconcelos, da Secretaria de 
Estado da Educação, a contar de 19 de agosto de 2002. 

Macapá. 26 d e ago:; to de 2002 

MARI\~-ey~8u~UEIREDO 
Go•1e rnadora 

DECRETO N° 5752 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
qu e lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXfl, da Constituição ào .Estado 
do Amapá, cfc a Lei n" 0664, d e 08 de abril de 2002, a lterada pela Let n 0700, 
de 28 de junho de 2 002, 
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RESOLVE 
Nomear Selma do Socorro Oliveira Pereira para exercer o cargo 

em comissão de Assessor de Coordenação de Propostas do Orçamento 
Participativo, Código CDS-3, da Secretana Especial de Governo, a contar de 19 
de agosto de 2002. 

Macapci. 26 de agosto de 2002 

~---~· -~ 
M"JJ!,."CA'i!V'~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5753 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERN"DORA DO EST"DO DO "M"PJÍ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998, 

RESOLVE: 
Nomear Roseney Batista Maia, ocupru:>te do cargo de Especialista 

em Educação, Classe C, Padrão O 1, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do 
Estado do Amapá, para exercer a função comissionada de Diretor da E.E. 
Denise de Melo Vasconcelos, Código CDI-3, da Secretaria de Estad o da 
Educação, a contar de 19 de agosto de 2002. 

Macapci, 26 de agosto de 2002 

M"RI~~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5754 DE 26 DE agosto DE 2002 

" GOVERN"DORA DO EST"DO DO "M"PJÍ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 3685, de 05/07/02 e tendo em vista o contido no Ofício n° 
725/2002-GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Exonerar, a pedido, Maria Lídia do Socorro Soares da Cunha do 
cargo em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades de Projetos do Projeto 
"Acompa~hamento e Monitoram .. nto Estatístico de Migração", Código CDS-2, da 
Secretana de Estado do Trabalho e da Cidadania. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

--~-'-· -'~ 
M"R'r?:~oVU FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5755 DE 26 DE agosto DE 2002 

_ "GOVERN"DORA DO ESTADO DO "M"PJÍ, usando das atribuições 
que lhe s~o confendas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapa, c/ c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 3685, de 05/07/02 e tendo em vista o contido no Ofício n• 
725/2002-GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Nomear Lidiant: Reis Rodrigues para exercer o cargo em comissão 
de Gerente de Subgrupo de Atividades de Projetos do Projeto "Acompanhamt:nto 
e Monitoramento Estatístico de Migração", Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado do Trabalho e da Cidadania. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

~~FIGUEIREDO 
MA Governadora 

DECRETO N° 5756 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO EST"DO DO AM"PJÍ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 71912002-GAB/SETRACI, 

REsOLVE: 
Exonerar Maria Ivanilde Moreira da Silva da função 

comissionada de Secretário Executivo, Código CDI-2, da Secretaria de Estado 
do Trabalho e da Cidadania. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

\. ·~ 
MARI\~OUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5757 DE 26 DE agosto DE 2002 

_ A GOVERNADOR" DO ESTADO DO AMAPJÍ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo artigo 119, inciso XXIJ, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 719/2002-GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Exonerar Osvanil da Cruz Ferreira da função comissionada de 
Responsável pelas Atividades do Centro de Convivência Arco iris/CDS, Grupo 
111, Código CDI-3, da Secretaria de Estado do Trabalho c da Cidadania. 

Macapó. ?6 de agosto d" 2002 

\ · \ .. ;__-~ 
MARI'li! ~~vZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5758 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAP>Í, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 

do Amapá, c{ c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 719/2002-GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 
Exonerar Silvia Helena Moutinho Marinho da função 

comissionada de Responsável pelas Atividades de Desenvolvimento 
Artesanal{CDGR/Cf, Grupo 11, Código CDI-2, da Secretaria de Estado do 
Trabalho e da Cidadania. 

Macapci, 26 de agosto de 2002 

MARI\"o~~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO No 5759 DE 26 DE agosto DE 2002 

" GOVERN"DORA DO ESTADO DO AMAPJÍ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/ c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 71912002-GAB/SETRACI, 

REsOLVE: 
Exonerar Maria Augusta de Souza Lopes da função comissionada 

de Responsável pelas Atividades do Programa de Enfretamcnto à 
Pobreza/CDS, Grupo !11, Código CDI-3, da Secretaria de Estado do Trabalho e 
da Cidadania. 

Macapci, 26 de agosto de 2002 

MA~~ "S~'f:'i'àtkFIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5760 DE 26 DE agosto DE 2002 

"GOVERN"DOR" DO EST"DO DO "M"PJÍ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício no 719/2002-GAB/SETRACI, 

REsOLVE: 
Nomear Janete Selma Mendes Monteiro Ribeiro, ocupante do 

cargo de Professor de Ensino de 1" e 2• Graus, Classe C, Nível l, pertencente 
ao Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a 
função comissionada de Responsável pelas Atividades do Programa de 
Enfretamento á Pobre:ta/CDS, Grupo lll, Código CDI-3, da Secretaria de 
Estado do Trabalho e da Cidadania. 

Macapci, 26 de agosto de 2002 

MA~~ot'ZWIGVEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5761 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERN"DORA DO ESTADO DO "M"PJÍ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 719/2002-GAB/SETRACI, 

.RESOLVE: 
Nomear Terezinha Célia Loboto Lima, ocupante do cargo de 

Tecnico em Assuntos Educacionais, Classe C, Padrão l, pertencente ao Quadro 
de Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Responsável pelas Atividades de Desenvoilnmcnto 
Artesanal/CDGR/Cf, 'Grupo ll, Código CDI-2, da Secretaria de Estado do 
Trabalho e da Cidadania. 

Macapci, 26 de agosto de 2002 

MARI\'b~~~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5762 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPJÍ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em Vlsta o 
contido no Ofício n° 719/2002-GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 
Nomear José Juvenil Barbosa dos Santos, ocupante do cargo de 

Au..xiliar em Assuntos Edycacionais, Classe A, Pa~ráo lll, pertencente ~o 
Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapa, para exerce~ a ~unçao 
comissionada de Responsável pelas Atividades do Centro de ConVlvencta Arco 
lris/CDS, Grupo lll, Código CDI-3, da Secretaria de Estado do Trabalho e da 
Cidadania. 

Macapci, 26 de agosto de 2002 

~ . \ 
., v ...._ ..... MARI~AL % SÓ~GVEIREDO 

Governadora 

DECRETO No 5763 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO "M"P>Í, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em VlSta o 
contido no Ofício n° 719/2002 -GI\8/SETR.ACI, 

R E 5O L V E: 

Nomear Edigleuma de Almeida, ocupante do cargo de Agent .. de 
Limpeza e Conservação, Subgrupo NA, Padrão 07, perten:ente a? Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a funçao comtss•onada de 
Secretário Executivo, Código CDI-2, da Secretaria de Estado do Trabalho e da 
Cidadania. 
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Macapó, 26 de aeos to de 2002 

MARI\_.d~~~ôt2xêfrGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5764 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo <trtigo 119, incis o XXJI, da Constituiç5o do Estado 
do Amapá, cfe a Lei n• 0437, de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 719/2002 -GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Exonerar Froncinete Cardoso Lobato da função comissionada de 
Responsável pelas Atividades do Centro de Convivência Vitória Résia{CDS, 
GIUpo 11! , Código CDI-3, da Secretaria d e Estado do Trabalho c da Cidadania. 

Macapá , 26 de ar:os to de 2Ó02 

\ J -~~''-...t;::, 
MARIA r::iXfilADE SOUZA FI GUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5765 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXU, da Constituição do Estado 
do Amapá, c f c a Lei n• 0437. de 23 de dezembro de 1998 c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 719/2002-GAB/SETR.ACI, 

RESOLVE: 

Nomear Dilma de Oliveira Leão, ocupante do cargo de Professor 
de Snsino de I" e 2' Graus, Classe D, Padrão IV, pertencente ao Quadro de 
Pt.:s~oal do cx-Ttrritório Federal do Amapá,. para CX(!rccr a ~u_nç~o 
comissionada de Responsável pelas AtiVidades do Centro de Convtvcn~ta 

Vitória Régia/CDS, Grupo lll, Código CDI - 3, da Secretaria de Estado do 
Trabalho c da Cidadania. 

Mocapá, 2G de agosto de 2002 

\ .....-~.\ " · ~('-'-'.L lL> 
MARIA"D~ SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5766 DE 26 DE acosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo ;-trtigo 119, inciso XXII, da Constituiçft.o do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n" 0437. de 23 de dezembro de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 724/2002 - GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Nomear Hildima Ramos da Silva, ocupante do cargo de Professor 
ele Ensino de I" c 2" Graus, Classe B, Nivcl IV, pertencente 'lO Quadro de 
Pessoal do cx.-TcrriLório Fedcr31 do Amapã, para exercer a função comissionada 
de Responsável pelas Atividades de Geração e Promoção de RcndajDCGR/CT, 
Grupo li, Código CDI-2, da Secretaria de Estado do Trabalho c da Cidadania. 

Mocapá, 25 de a~os to de 2002 

MARÍ-À'~E~~FIGUEIREDO 
Governaddra 

DECRETO N° 5767 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AhiAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confeiidas pelo artigo 119. inciso XXII , da Constituição do E.stado 
do Amapá, c f c a Lei n • 0701, de 28 de junho de 2002 c tendo em V>sta o 
contido na Ofício n ° 031/2002 - DI AGRO. 

RESOLVE: 

Nomear Raimundo Gomes Baia Filho, ocupante do cargo de Agente 
de Atividade Agropecuária, Classe A, Padrão 1!1, pertencente ao Qua~lro ~c 
Pessoal do ex-Tcrritõrio Federal do Amapá~· para exercer a - u~çao 
comission:ld~ de Sccrctflrio f\dministratívofC PL, Có~igo FGI-1, da Ascncm de 

Defesa c Inspeção Agropccuá.ria do Estado do Amapa. 

Maca pá, 26 de ogos to de 2002 

MARI}.,~~~~GUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5768 DE 26 DE auos to DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe süo conferida:; pelo artigo 119, inciso XXU, da Con:;tituiçü.o do E:~tado 
do Amapã, c/c a Lei n" 0701, de 28 de junho de 2002 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 028/02-DI AGRO, 

RESOLVE 

Nomear Gerson da Silva de Souza, ocupante do cargo de Arlifice 
de Mccánica, Classe C, Padrão 111, pertencente ao Quadro de Pessoal do ex· 
Território Federal do Al.napã, para exercer a funçfto comissionada de Secretário 
AdministralivojDN'. Código FGI-1 , da 1\géncia de Defesa c Ins peção 
Agropecuária do Estado do /\ma pá. 

Macapó, 26 de agosto de 2002 

\!\r'"\. -.J,A~~ 
MARIA D~:~ SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5769 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV, da Constituição do Estado 
do Amapã c tendo em vista o contido no Of ício n° 726/2002 -GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Tomar sem efeito o Decreto n° 3865, de 11 de ju lho de 2002, 
publicado no Diário "Oficial do Estado do Amapá n° 2825 , de 12 de julho de 
2002 , que nomeou Elizilda dos Santos Pinheiro, para exercer a função 
comissionada de Responsiwcl pelas Atividades de Orientação" c Apoio S<ieio· 
Familiar/CDS, GIUpo m, da Secretaria de Estado do Trabalho c da Cidadania. 

Maca pá, 26 de agosto de 2002 

~,..,.,.\,_ .. -:u.do 
MARIA 'D~OUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5770 DE 7.6 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das at.-ibu ições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!!, da Constituição do Estado 
do Amapá, cjc a Lei n • 0437, de 23 de dezembro de 1998 c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 726/2002-GAB/SETRACI, 

RESOLVE: 

Nomear Marileide de Lima Guerreiro. ocupante do ca.rgo de 
Professor d e Ensino de I" c 2' Graus, Classe B, Nivcl IV, pertencente ao 
Quadro de Pessoal do ex-Território Federal do Amapã, para exercer a função 
comissionada de Rcsponsuvcl pelas Atividades de Orientação e Apoio Sócio­
Familiar{CDS, Grupo lll , Código CDI-3 , da Secretaria de Estado do Trabalho c 
da Cidadania. 

Macapá, 26 de agosto de 20 02 

' ____ \ ._ .:_ ~ 
MARIA WLVA'DE~A FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5771 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando àas atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a I.ei n" 0338, ele 16 de abril de IQ97, 

REsOLVE: 

Exonerar Evandro Car los Mendonça Gomes do carga em comissão 
de Chefe da Divisão de Controle de ConvéniofDAF, Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado da Fazenda. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

MA~FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5772 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que·lhc úo conferidas pelo artigo 119, inciso XXH, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, 

R E sOLVE: 

Nomear S ilvona Cristina Moraes do Carmo para exercer o cargo 
em comissão de Chefe da Divisão de Controle de Convênio/DAF, Código 
CDS-2 , da Secretaria de Estado da Fazenda. 

Macapá. 26 de agosto de 2002 

/AA~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N.0 5773 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atiibuiçõcs 
que lhe são conferidas pelo artigo I 19, inciso XXll, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc o art. 46, da Ld n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n" 1375, de 26 de abril de 2000 e tendo em vista o teor do Ofício n° 
526 - GAB/S EFAZ, 

REsO L VE: 

Exonerar, a pedido, Edmar Ney Lourinho Magno do cargo em 
comissão de Gerente do Projeto "Unidade de Coordenação Estaduai-UCE", 
Código CDS- 3 , da Secretaria de Estado ela Fazenda. 

Macopó, 26 de agosto de 2002 

\,-~-.\:-~~ 
MARIA O~~ SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 
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DECRETO N° 5774 DE 26 DE agosto DE 2002 

J\ GOVERNJ\OORA 00 ESTJ\00 00 J\MJ\PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constiruição do Estado 
do Amapa, c/c a Lo n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 570/GAB/SEFAZ, 

RESOLVE: 

Exonerar Gilberto Nllton Pereira Pacheco do cargo em comissão 
de Chefe de Gabinete, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da Fazenda. 

Mocopá , 26 de ngosto de 2002 

\ v-~ . ·- . · . ._.,_,.Lo 
MÀRIJ\'ti~OVZJ\ FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5775 DE 26 DE agosto DE 2002 

À GOVERNJ\DORA DO ESTADO 00 ÀMJ\PÁ, usando <ln!'latribuições 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c{ c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 e tendo em vista o teor do 
Ofício n° 570/GJ\8/SEFJ\Z, 

R E 5O L V E: 

Nomear Gordenio Limo Carneiro para exercer o cargo em comissão 
de Chefe de Gabtnete, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da Fazenda. 

Mocapá, 26 de agosto de 2002 

. ·--'~ .. .. > .. Lo 
MJ\RI}/!Ü~;~ FIGUEIREDO 

Gover nadora 

DECRETO N" 5776 DE 26 DE agosto DE 2002 

"GOVERNJ\DORJ\ DO EST"'DO 00 J\MJ\PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constiruição do Estado 
do Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o disposto no Decreto n• 2725, de 04 de junho de 2002 c tendo em vista o teor 
do Ofício n° 571/GAB/ SEFAZ, 

R E 5O L V E: 

Nomear Giiberto Nilton Pereira Pacheco para exercer o cargo em 
comissão de Gerente Geral do Projeto "Controlodorio", Código CDS-3, da 
Secrctana de Estado da Fazenda. 

Mocopó, 26 d e agosto de 2002 

MARI~EIREDO 
Governador a 

DECRETO N" 5777 DE 26 DE agosto DE 2002 

À GOVERNADORJ\ 00 ESTÀDO 00 ÀMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, mc1so XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0417, de 17 de abnl de 1998 c tendo em VISta em teor do 
Ofício n• 917/02-SESA, 

RESO LV E 

Exonerar, a pedido, Jõnio Melo dos Santos da função comissionada 
de Responsável pelas AtiVIdades do Centro de Tratamento Intensivo/H. 
Especialidades, Grupo lll, Código CDI - 3, da Secretaria de Estado da Saüde. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

\t·•\ ~ 
MÀRI)~'iit SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5778 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNJ\OORA 00 ESTJ\00 00 AMJ\PÁ, usando das atribu1ções 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, mciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Le1 n• 0417, de 17 de abril de 1998 e tendo em vista em teor do 
Oficio n• 917/ 02-SESA, 

RESOLVE : 

Nomear Rose Liane Neno Loboto, ocupante do cargo de Médico, 
pertencente ao Quadro d e Pessoal do extinto IPESAP, para e:<ercer a função 
comiSSionada de Responsável pelas Atividades do Centro de Tratamento 
Intensivo/H. Especialidades, Grupo lll, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Saüde. 

Mocopá, 26 de agosto de 2002 

\"'~~:lo 
MÀRI..t'OÀL'I'....:.!)E SOUZÀ FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5779 DE 26 DE agosto DE 2002 

Â GOVEAN.4COA.4 DO ESTACO DO ÃM..4PÁ, usando das atribufçOes 
que lhe são conferidas pelo arugo 119, mctso XXll, da Constttutção do Estado 
do Amapá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo 
com o Decreto n• 3511, de 05/07{02, 

RESOLVE: 

Exonerar Michele Moleomá Sf01r do Cruz do cargo em comissão 
de _?crente de Atividades de Dependé:ncia Quim1ca do Projeto "Organização do 
S<lude Mental do Estado do Amapá", Código CDS-2 , da Secretaria d e Estado 

da Saüde. 

: 

Mocopá, 26 de agosto de 2002 

MARI~~UEIREOO 
Governadora 

DECRETO N" 5780 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERN,..,DORA DO ESTJ\DO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amap:i, cfc o art. 46, da Le1 n• 0338, de 16 de abnl de 1997, de acordo 
com o Decreto n• 3511, de 05/07/02, 

RESOLVE: 

Nomear Norma Beatriz Espíndolo para exercer o cargo em 
comissão 'de Gerente de Atividades de DependC:ncta Química do Projeto 
"Organização da S<lúde Mental do Estado do Amapá", Código CDS-2, da 
Secretaria de Estado d:1 Sa.Ude 

Mocopó, 26 de agosto de 2002 

. ·--~-'-·····~ 
MARI;~\b"A~uz;~ FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5781 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADOR;\ DO ESTADO DO AIMPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 3511, de 05/07/02, 

RESOLVE: 

Exonerar Mórc1o Gomes Godinho Valentim do cargo em com1ssão 
de Geren te de Allvidadcs de Direito e Cidadani~ do Projeto "Organização do 
Saúde Ment al do Estado do Amapá", Código CDS-2, da Secretaria de Estado da 
Saúde. 

Mocopá, ?.6 de agosto de 2002 

. ~,J} ~~ .. n.~ 
M"'RI~D .... Lv1

ÂbfrotJZJ\ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5782 DE 26 DE agosto DE 2002 

J\ GOVERNJ\DORA DO ESTJ\DO DO ÀMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são confendas pelo arugo 119, mc1so XXII, da Constituição do Estado 
do Amap:i, c{ c o art. 46, da Le1 n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 3511, de 05/07/02, 

RESO L VE: 

Nomear' Ulisses Triise! para exercer o cargo em com•ssao de 
Gerente de Atividades de D1retto e Ctdac!ania do Projeto "Organização do Saúde 
Mental do Estado do Amapá", Código CDS-2, da Secretaria de Estado da Saüde. 

Mocopá, 26 de agosto d e 2002 

MJ\RIÀ ~~EIREDO 
Gove rnodoro 

DECRETO No 5763 DE 26 DE agosto DE 2002 

À GOVERNADOR;\ DO EST À00 DO ÀMAPÁ, usando das atribUIÇÕes 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 2712, de 04/06/01 e tendo em vista o teor do Ofício n• 
049/2002 -CREA P /SESA, 

RESOLVE: 
Exonerar Alessondra Feijão Soares do cargo em comissão de 

Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Pesquiso, Orientação e 
Prevenção Interdisciplinar em Saúde Escolar". Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Saudc. 

Maca pá . 26 de agosto de 2002 

MAR!\ 1\~b~~ro-~ FIGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N" 5784 DE 26 DE àgosto DE 2002 

A GOVERNADOR;\ DO ESTJ\DO DO J\MJ\PÁ, usando das atribuições 
que lhe são confcndas pelo artigo 119, mciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, c{ c o art. '46, da Lei n• 0336, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 2712, de 04/06/0 1 e tendo em vista o teor do Ofício n° 
049/2002 -CREAP/SESA , 

RE sO LVE: 

Nomear Aiana Dias AmonCI,)ás para exercer o cargo em com1ssao 
de Gerente de Subgrupo de AUvidades do Projeto "Pesquiso, Orientação e 
Prevenção Interdisciplinar em S<lúde Escolar", Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Saüde 
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Macapá, 26 de agos t o de 2002 

\..~\...... L..,:..~.li:..· 
MARIA DALVAtt:ê SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5705 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXI!, da Constituição do Es tado 
do Amapã, c/c a Lei n• 0417. de 17 de abril de 1998 e tendo c1'n vista o 
contido no Ofício n• 925/ 0 2 -S ESA, 

RE SOLVE: 

Nomear Antonio José Pereira Quaresma, ocupante do cargo de 
Farmaccu tico, Subgrupo NS, Fadrào 05, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapã, para exercer a função comissionada de Chefe da 
Farmacia Hospitalar/H. Especialidade, Código CDI - 3 , da Secretaria de Estado 
da Saúde. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

~ A~~:~ .. ~.;v.J_--v 
MARI}J~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5706 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do f;stado 
do Amapá, cfc a Lei n' 0417, de 17 de abril de 1998 e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 887 /02-SESA , 

RESOLVE: 

Nomear João Soares dos Santos Filho para exercer o cargô em 
comissão de Chefe do Centro do Saúde Rubim Brito Aranovich/1" Reg., Código 
CDS- 2, da Secretaria de Estado da Saudc. 

Macapó, 26 de agosto de 2002 

\ .'\'~.JuÇ\1.._~'~ ~Lu 
MAR!~ DALV ,(DE s l>vtA FIGUEIREDO 

Governador a 

DECRETO N° 5787 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo ll'l , inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapa, c f c a Lei n• 061 1, c c I I de julho de 2001 c tendo em vista o teor do 
Ofício n• 588/2002-GAB/PESCAP, 

R E SOLVE: 

Exonerar Josimor Lopes dos Santos Júnior do cargo em comissão 
de Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Código FGS- 2, da Agência 
de Pesca do Amapá. 

Macapá, 26 dz agosto de 2002 

MA~"D~~IGUEIREDO 
Governadora 

DECRETO N° 5768 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapã, c/ c a Lei n' 0611, de 11 de julho de 200 I c tendo em vista o teor do 
Ofício n° 588/2002- GAB/PESCAP, 

RESO L VE : 

Nomear Nancy Maciel de Oliveira · para exercer o cargo em 
comissão de Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Código FGS-2, 
da Agencia de Pesca do Amapá. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI"f'~k~UEIRECO 
Governadora 

DECRETO N° 57()9 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe s ão confe ridas pelo artigo 119, Inciso XXII, da Constitu ição do Estado 
do Ama pa, c/ c a Lei n' 06 11, de 11 de julho de 200 I c tendo em vis ta o teor do 
Ofício n° 587/ 2002 - GAB/ PESCAP, 

RESO L VE: 

Nomear Antonio J osé de . Souzo Lopes, ocupante do cargo de 
Motorista Oficial, Classe 8, Referência 11 . pertencente ao Quadro de Pessoal do 
cx-Tcnitório Federal do /\mapa, para exercer a função comissionada de Chefe 
do Grupo de Atividades de Transportcs/DAF, Código FGI-2, da Agencia de 
Pesca do Amapã. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

'. ~kt,\UJ:J..:0..>l._) 
MARI)I DAt VA( OE SOUzÁ FIGUEIREDO 

Governador a 

DECRETO N° 5790 DE 26 DE asoato DE 2002 

. A GOVERNADORA DO ESTACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao coniendas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n• 0617, de 16 de julho de 2001, · . 

R E S O·L V E: 

Exonerar Marlet e Conceição Pint o de Oliveira da função 
comissionada de Secretário Executivo, Código CDI - 2, da Secretaria de Estado 
da Comunicação. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

'\•r'~· · .. ~ 
MARIA ·~UZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5791 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNACORA .CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapa , c/c a Lei n" 0687, de 07 de junho de 2002 c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 075/2002-PROCON/ AP, 

R E SO L VE : 

Nomear Marlet e Conceição Pinto de Oliveira, ocupante do cargo 
de Agente Administrativo, Classe C, Padrao lll, pertencente ao Quadro de 
Pessoal do ex-Território Federal do Amapá, para exercer a função 
comissionada de Secretário AdministrativofDAA, Código FGI-1, do Instituto de 
Defesa do Consumidor ào Estado do Amapá. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

--~ · ~ 
MARIYb~WsOuz..i FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5792 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTACO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 11~ . inciso XXU, da Constituição do Estado 
do Amapá, c/c a Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o contido 
no Of ício n° 203/02-SECOM, 

R E SO L V E: 

Nomear Glauber Amonajás da Silva para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de Contabilidade, Código FGS - 1, da Rádio 
Difusora de Macapã, a contar de 07 do agosto de 2002. 

Mocapá, 26 de agosto de 2002 

'\:\.,j. -~~tu 
MARI..l; D~E SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N" 5793 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXII, da Constituição do Estado 
do Amapá, cfc a Lei n' 0338, de 16 de abril de 1997 c tendo em vista o contido 
no Ofício n• 203/02-SECOM, 

RESOLV E: 

Nomear Celso Rebelo dos Santos para exercer o cargo em 
comissão de Chefe da Unidade de ProgmmaçãofDT, Código FGS-1 , da Rãdio 
Difusora de Mncapã, a contar de 07 de agosto de 2002. 

Macapá, 26 de agosto de 2002 

MARI)/~~&~'dJz'?FIGUEIRECO 
Gov•rnadora 

DECRETO N° 5794 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA DO ESTADO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XX!J , da Constituição do Estado 
d o Amapã, c/c o art. 46 , da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n• 3256, de 28/06/02 e tendo em vista o contido no Ofício n° 
1187 /2002-GAB/DETRAN, 

RESOLVE: 

Exonerar Elizomar do Nascimento Santos Ferre ira do cargo em 
comissão de Gerente do Projeto "Atendimento e Constituição Operacional", 
Código ÇCS- 2, do Depart<unento Estadual de 1'rãnsito, a contar de 16 de agosto 
de 2002 . 

Maca pá. 26 de a~os to de 2002 

\ ;y;~~.i;~~0:.-~ • 
MARIÀ' DALVÁ·bE SOUZA FIGUEIREDO 

Governadora 

DECRETO N° 5795 DE 26 DE agosto DE 2002 

A GOVERNADORA CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 1 L 9, inciso XXII, da Constituição do E~otndo 
do Amapã, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
o Decreto n•. 3256, de 28/06/02 ' tendo em vista o contido no Ofício n° 

1187/2002 - GAB/DETRAN, 

R E s O L V E: 

Nomear Nilmaro Costa Amoral para exercer o cargo em comissão 
de Gerente do Projeto "Atendiment o e Constituição Operaciona l", Código CDS-2, 
do Departamento Estadual de Transito, a contar de 16 de agos to de 2002. 

Macopá, 26 de agosto de 2002 

MARI"..!b~f~lS~FIGUEIRECO 
Governadora 
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Secretaria Especial de Governo 
Edívan Barros de Andrade 

Extrato do Contrato no 004/2002 

Partes: Estado do Amapá, através da Secretaria 
Especial de Governo como Contratante e 
EQUJNÓGO TURISMO LTDA, como contratada. 

Do Fundamento legal: Artigo 24, Inciso V da 
Lei B.GGG/93 e suas alterações. 

Do Objeto: O presente Contrato tem por objeto 
a prestação de serviços de fornecimento de 
passagens em transportes rodoviários, marítimos 
e aéreos (trechos nacionats e tnternactonais), 
bem como, a prestação de servtços de fretes 
aéreos (trechos nacionais e Internacionais) 
destinados a Secretaria Espectai de Governo. 

Da Dotação E Do Preço: As despesas 
decorrentes deste Contrato correrão à conta do 
Programa de Trabalho Oq.l22.0014.2.421, 
Elemento de Despesa, 3390.33, Fonte de 
Recursos 001, no valor total de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), conforme Nota de Empenho 
n" 00057. O pagamento das parcelas deverá 

efetuar-se até o 10° dia do mês subseqúente à 
prestação do serviço. 

Da Vigência: 04 (quatro) meses e OS (cinco) 
dias, com seu termo inicial em 26 de Ágosto de 
2.002 e prazo final em 31 de Dezembro de 2.002. 

Contrato firmado por Edivan Barros de 
Andrade e Equinócio Turismo Ltda. 

Macapá-Ap., 26 de agosto de 2002 

Chefe f ~ DA I V GA 
e de o • os e Convênios 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N° 002/ 02-
CPL/SEGOV 

RATIFICO 

EDIVAN BAR 
Secretário Es 

ASSUNTO: Dispensa de Uotação 
PROCESSO N•: 22.000076/02 
PEDIDO DE COTAÇÃO N•: 00022 • 
UNIDADE: Secretaria Especial de Governo 
OBJETO: Contratação de Agência de Viagem, 
para a prestação de serviços a Secretaria Especial 
de Governo. 
EMPRESA: EQUINÓCIO TURISMO LTDA 
FONTE: 001 
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais) 

Senhor Secretário, 

JuStifica-se a Dispensa de Udtação 
para a contratação de serviços de fornedmento 
de passagens em transportes rodoviários, 
marítimos e aéreos (trechos nadonais e 
internacionais), bem como a prestação de 
serviços de fretes aéreos (trechos nacionais e 
lntemadonais), ullllzados pela Secretaria Especial 
de Governo, em virtude do não comparecimento 
de interessados à licitação, e por ser a 
EQUINÓCIO TURISMO LTDA, única empresa 
disposta a finnar contrato com esta Secretaria. 

A presente justificativa encontra 
respaldo legal no art. 24, Caput, Inciso V da 
Lei n • 8.666/93, motivo pelo qual solicitamos a 
RatifiCação de Vossa Excelênda, dando-se 
publicidade que o ato requer, em OJmprimento 
às determinações do art. 26, da Lei de Udtações 
e Contratos Administrativos. 

M~capá-Ap.,_~~-~e Agos~de 200 2. 

PAULA FERNA~ktt~ CABRAL 
Presidente d~ ~;;,~~ GOV 

(DIÀRIO OFICIAL) 

Secretarias de Estado 

Agricultura 
Rubens Celestino Rodrigues Gemaque 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ASSUNTO· lnexlg 'I ade licitação 
UNIDADE : Secreta a d slado da Agrlcunura, Pesca, 

Floresta e do Abastecimento. 
OBJETO : Prestação de serviÇOS. 
EMPRESA: Empresa Brasiletra de 

Telecomunicações S/A­
EMBRATEl 

FONTE : 001 - FPE 3390.39 
V. ORO. : R$ 338,30 (Trezentos e Tnnta e Oilo 

Reats e Trirta Centa;os) 

Senhor Secretáno. 

JusttfiCa-Se a tncldgtbitidade de lk:rtaçAo para a Prestaçao de 
serviços de Locaçao de clrcuijo de Dados Urbanos, para 
operacionalizaçao do SIAFEM, referen:e ao mês de 
Agostol2002, em virtud• da invtabihdade de Competição por 
ser a EMBRATEL. fornecedor e~clusivo desses servl\'05 
A p<esente )usttrteattva encontra respaldo legal no art 25, 
"CAPUr. da l ei N.' 8.666193. motiVo pelo qual sollcrtamos a 
Ratificação de Vossa Extelêncla. dando-se publiCidade que o 
alo requer. em cumpnmento as determinações do art 26. da 
lei de licrtações e Contratos Admtnistrattvo 

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

ASSUNTO Dospe sa e Licltaça . 
UNIDADE Secrel ' de Est da Agrtcultura. Pesca, 

Flores! ..A tecimento 
OBJETO Serv19 de Pesquisa de Oplniao Pública e 

Catalogação. 
EMPRESA: lnsututo Euvaldo lodi - IEl 
FONTE : 001 - FPE 3390.39 
V. EST. RS 3 060,00 (Três Mil e Sessenta 

Reais) 

Senhor Secretário. 

JustifiCa-se a DISpensa de Ltcitação para a contrataçao do 
servtÇO actma epigrafado com a adjudicação dweta ao lnst~uto 
Euvaldo Lodi - IEL. o presente contrato tem por objeuvo a 
prestação de servtços de Pesquisa de Opimão Ptibltea e 
Catalogação de Produtos "tn loco· com os Agrtcunores do 
Estado, a resperto das necessidades para o melhoramento de 
serviços: suas necessidades e beneficios aos produtores, com 
preço do contrato compauvel com o p<attcado no mercado. 
referente ao contrato n • 01612002-SEAF - (3' parcela) 
02.07.2002 ã 01.08.2002. 
A presente justtflcativa encontra respaldo legal no art. 24, lnctso 
XIII, da Lei N.' . 8.666193. mottvo pelo qual sohc"amos a 
Rahftcação de Vossa Excell!ncta, dando-se publicidade que o 
ato requer, em cumpnmento ás detefminações do art. 26, da 
lei Federal de licitações e Contratos Admmtstrabvos 

Saúde 
Ronaldo Dantas de Melo 
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PORTARIA N° 601/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto no 4591 de 
31.07.02, e constderando o que consta elo Prot. Geral no 
2002/14962, 

RESOLVE: 

Designar o servlclor JOSÉ MAURO SECCO - Chefe da Oíntca de 
Oncologla- COI-3/H. Espedalldades, a se deslocar da sede de 
suas atividades - Macapá-Ap, até a Odade elo Rio de Janeiro -
Rl, a fim de partio par da· OfiCina de Trabalho para Discussão 
das Recomendações elo Programa Vtva Mulher, no período de 
20 à 22.08.02, ocorrenelo as despesas através do Convênto n• 
1305/00. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/ SESA· Macapá - Ap, 19 de 
agosto de 2002. 

"'".J1! f."'""" """" Secretano ;:a~?:"e -Ad;unto 

PORTARIA N° 602/ 02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto no 4591 de 
31.07.02, e conSiderando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/ 15028, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor KLEBER MAGALHÃES -
O.retor do Hospital de Especialidades - cos-3, da sede de suas 
anvidades - Macapá·Ap, até a Cidade de Belém - Pa, com 
objebvo de partlopar elo Curso de Espeaallzação em Auditona 
em Serviços de Saúde- Módulo v, nos dias 16 e 17.08.02. 

GABINETE 00 SECRETÁRIO/SESA: Macapá - Ap, 19 de 
agosto de 2002. 

CARL !:!.iO NOG.UEIRA MARTINS Seat~~de- Adjunto 

PORTARIA N° 603/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atnbUtções que lhe são conferidas pelo Decreto n° ~591 de 
3!.07.02, e conSiderando o que ccnsta do Prot. Ger!l n° 
2002/14894, 

RESOLVE: 

DeSignar a servidora WALOMA JUCÁ PENALBER - Chefe da 
Untdade de Folha de Pagamento - COS-1, para em subsbtuição 
e acumulabvarnente, responder pela Chefia da 2• 
Coordenadoria Regional de Saúde - COS-I , durante o 
tmpedtmento da respectiva titular, no período de 13 à 
20.08.02. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: ~1acapá - Ap, 19 de 
agosto de 2002. 

".a!~ ""'"ao"'""'"" Secreta';j;:~~e -AdJUnto 

PORTARIA N° 605/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atribUições que lhe são confendas pelo Decreto n° 4591 de 
31.07.02, e conSiderando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/ 14219, 

RESOLVE: 

Ocslgnar os servidores JORGE PEREIRA DUARTE - Guarda de 
Endemias, MIGUEL DE OUVEIRA BRITO FILHO - Térnico de 
Laboratório, AROLOO 00 NASCIMENTO FERREIRA - Agente de 
Vtgtlânaa, JOSÉ ANTONIO DA CONCEIÇÃO COUTO - Agente de 
SaUde Púbhca, e REINALDO MIRANDA FONSECA - motonsta, a 
se deslocarem da sede de suas atividades - Macapá-Ap, até o 
Muntdpto de Tartarugalzinho, Colônia do Cedro, Nova Vida, 
Bom Jesus e Bela Vista, a fim de realizar pesqutsa entomológlca 
para Anopheles, obJetivando nortear as atMdades de controle 
de malána, no período de OS à 19.08.02, ocorrenelo as 
despesas através do Convênio no 2270/99, referente ao Plano 
Global de Controle da Malária e Leishmaniose 

GABINETE DO SECRETÁRI O/ SESA: Macapá - Ap, 19 de 



Macapá, 28.08.2002 

agosto de 2002. 

/~) ~· 
,'/ \. . :.;;:; /t;· ~ 

CARLOS INALDO NOGUEIRA MARTINS 
Secretari . de Saúde - Adjun to 

PORTARIA NO 613/ 0~·SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 4591 de 
31.07 .02, e consider~ndo o que consta do Prot. Geral n° 
2002/12987, • 

RESOLVE: 

Designar os servidores ASSUNÇÃO DE t'IARIA ROCHA LIMA -
Responsável pelo Gr1Jpo de Atividades de · Controle das 
DST/AIDS - CDI-2, SONJA LEITE DA SILVA FARIAS - Agente 
de Saúde Pública, JOSÉ SANDOVAL FORTUNA TO t·IONTEIRO -
Psicólogo, e StTÓNIO BORGES LEITÃO - Artífice em Mecànica, 
a s:e dezlocnrcm da sede de suas atividades - t-1acapá·Ap, i!lé u 
Nunicípio de Porto Grande, a fim ele realizarem Oficinas de 
Capacitação em Prevenção e Assistência às DST/ AIDS para 
profissionais de saúde e comunidade do referido ,...1unicipio, no 
período de 08 à 13.09.02, ocorrendo as despesas iltravés Co 
Convênio n° 3565/01-DST/AIDS. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: t~acapá · Ap, 20 de 
agosto de 2002. 

/Jtdl 
cALotiNALDO NOGUEIRA MARTINS 
Secretar o de Saúde - Adjunto 

PORTARIA NO 614/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto no ·1591 de 
3!.07.02, e considerando o que consta do Prot. Geral no 
2002/12987, 

RESOLVE: 

Designar os servidores ASSUNÇÃO DE MARIA ROCHA LIMA -
Responsável pelo Grupo de Atividades de Controle das 
DST/A!DS - CDI-2, MARCTLENE MI DONES BASTOS - Agente 
Administra tivo, PLÍNIO SILVA DA LUZ- Enfermeiro, e SITÓN!O 
BORGES LEITÃO - Artífice em ~lecãni ca, a se deslocarem da 
sede de suas atividades - t~acapá -Ap, até o · Hunicípro de 
Laranjal do Jari, a fim de realizarem Oficinas de Capacitação em 
Prevenção e Assistência às DST/AIDS para profissionais de 
saúde e comunidade do refcndo Municiplo, no períc.:do de 22 à 
28.09.02, ocorrendo as despesas otravés do Convênio n° 
3565/01-DST/AIDS. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: ~laczpá - Ap, 20 ele 
agosto de 2002. 

PORTARIA N° 615/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto no 4591 de 
31.07.02, e ·considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/12965, 

RESOlVE: 

Designar os servidores HEBER FÁBIO DE LEi-105 GUU·1ARÃES -
métlicu veterinário, JOSÉ RAIMUNDO BRITO DO Af·1ARAL e 
CARLOS ALBERTO DE C. BEZERRA - Agentes de Vigilância, 
EVANDRO VIEIRA FERREIRA - datrlógrafo, e ALEXANDRE GA~IA 
PINTO - motorista, a se deslocarem da sede de suas atividades 
- Macapa-Ap, até o Munrcípio de Vitória do Jari, com objetivo 
de realizarem a Campanha de Vacinação Anti·Rábica Animal, no 
período de 02 á 06.09 .02, ocorrendo as despesas através do 
Teto Financeiro de Controle Epidemiológico de Doenças. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: ~lacapá Ap, 20 de 
agosto de 2002. 

if. ,1 
CARLOS NALDO NOGUEIRA MARTINS 
Secretario ele Saude - Adjunto 

PORTARIA N° 616/02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de suas 
atribuições que ll1e são conferidas pelo Decreto no 4591 de 
31.07.02, e considerando o que cons ta do Prol. Geral no 
2002/12965, 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 

Designar os servidores . BERTH VIANA HADAD - Responsável 
pelas Atividades de Controle de Zoonoses - COI-2, CARLOS 
ALBERTO DA C. BEZERRA - Agente de Vigi lância, t~ARIA 
DORACI ROCHA DA SILVA- Agente Administrativo, e ANTONIO 
JOZIMAR DOS SANTOS BRITO - motorista, a se deslocarem da 
sede de suas atividades- l~acapj - Ap, oté o r~unicipio de Pedra 
Branca do Amapari , com objetivo de realizarem a Campanha de 
Vacinação Anti-Rábica Animal, no período ele 09 à 13.09.02, 
ocorrendo as despesas através do Teto Financeiro de Controle 
Epidemiológico de Doenças. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: ~1acapá · f,p, 20 de 
agosto de 2002 . 

PORTARIA No 618 /02-SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE ADJUNTO, no uso de sues 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto no 4 59 1 de 
31.07.02, e considerando o que consta do Pro t. Ge,al no 
2002/15199, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da serv idora MARIA RAlr·l UNDA 
DOS SANTOS CORREA - Enfermerra, da sede de suas 
atividades - Serra do Navio, até Macapá, com objetivo de 
acompanhar paciente em estado grave, no dia I8.07.02. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: ~1acapá - Ap, 21 de 
agosto de 2002. 

1,~--fcL, 
CARLOS INALDO NOGUEIRA MARTINS 
Secretari de Saúde - Adjunto 

PORTARIA N° 619/02- SESA 

O SECRETÁRIO DE SAÚ DE ADJUNTO, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto n° 4591 de 
31.07.02, e considerando o que consta do Prot. Geral n° 
2002/15051, 

RESOLVE: 

Designar a servidora RAH~UNDA CLEIDE GONÇALVES CHAVES 
- médrca veterinária, a se deslocar da sede de suas atividades 
- Macapá-Ap, até a Cidade de Brasília - DF, a fim de participar 
da Reunião Técnica sobre Leishmaniose Tegumentar Americana 
- LTA, nos dias 05 e 06.09.02 (50% do valor correspondente as 
diárias) . 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: Macapá • Ap, 21 de 
agosto de 2002. 

4~·.;1'. 
CARLOS INALDO NOGUEIRA MARTINS 
Secretari de'Saude - Adjunto 

Infra-Estrutura 
Daniel da Silva Souza 

RESULTADO D E JULGAMENTO 

CONVITE n.0 060/2002-CPL/ SEINF/ GEA. 

A Sc:c rctur iu de Es tado da Infro.­
Est ruturn, do Governo do Estado do Amapú, torna 
pUblico u.os interessados o res ultado d o j u lg um c nto 
dn.s proposto.s d e preços, upó:o e ncerrado. n fase de 
hnbilito.ção, e tendo as empresas Ucltantcs 
rcnunci ndo de seu dlrclto de recurso, conforme 
cons ta nn ata. dn llcitnçiio em e pígrafe, cuj o objeto é : 
Reforma e Ampllnçõ.o da Delegacia d e Políciu do 
Município de CP.lçocnc-AP. Foram classlfico.dns e m 
ord em crescente a s propos tas de preços d o.:s 
empresas: ALICE CRISTINA BESSA. NUNES. com o 
ll'ulor R$ 129.375,71 , PILLAR ENGENHARIA LTDA 

com o valor R$ 129.990,14, P INHEIRO 
CONSTRUÇÕES ENGENHARIA LTDA com o vo..lor R$ 
130.129,76 e ELO CONSTRUÇÕES & REFORMAS 
LTDA com o valor R$ 130.758,12. A Comi ssão 
Perma.nentc de Lic i t açiio, em seus podere~ suger e 
que o objeto d Cstu licitação scj n ndj udicndo em favor 
du empresa ALICE CRISTI NA BEsSA NUNES, q ue 
ofertou o. propostn de menor preço glo b 11 l c prazo 
po.rn execução das obro.s . O Rclo.tôrio do. Udtaçà.o 
eaeontra-se di~ponive l na CPL/SEINF/GEA par a 
v isto.s . 
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E o g". LUIZlANE A~~RRANO Prcsident::f~~NP /GEA 

Educação 
~ 

Janice Azevedo Melo dos S Palmerim 

COM ISSA O PLRMAN"NTI:: DE LICIT AÇÃO 

JUST IFICATIVA N" 040/02 - CPL -SEED 

H.ati.I1 C'o 11:1 fo rma da Lei. 
Mcp •• ..i~ ... /.~.L_/2002. 

4f 
JANICE AZEVEDO MELO DOS SANTOS PA LM ERJM 

S~.:crct:"1ria de Es tado d~ Educaç5o 

ADJUDICADO: SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE 
~IOUILI-\RIO DO ESTADO DO AMAPÁ 
VALOR RS: 30.600,00 ( Trin ta mil c seiscentos reais) 
OUJETO: Aquisição d e pratdcir:.s para cquip;1r o ~rquivo 
cen tra l da SEED, C]U C es ta sendo criado. 
I'F:O IDO DE COTAÇÃO N" 0255 
PROCESSO: 28840.004250/02 
Fl:NDA!\<IENTO LEGAL; Art. 25 inciso I, tl :1 Lei R.li66/93 

Sr' Sccn:t:íri'l . 

Justifica-se :1 presente incxigibilid:tde de 
proet:tlimt!n to li ci t:ttório. p::&r~ ::Jquisição de mobil i:lrio em madei r<1 de 
lt.:i da n.:g i:!o, com fuh:ro no an. 25 inciso I da Lei 8.666/93 . 

Di:mtc da necessidade reestru turação do prt:tlio do 
Jlnmxarifadn desta Sccrct:uiJ., para que scj:1 criado o J rq uivo ccntr:t!, 
dec idiu-se: pela aquisiç5o de mobiliário conft:cciomtdo em m.:~dcira de 
lei nativa do Estado do Amapâ. a fim de prcstigiõlr o Programa dL' 
P.:~rticip::Jç5o l'opular. :Hravés da uti lização de mão-dc-obr:.t c m:HCria­
prima loc~l. possibilitando Jss im ~ agrcgaçào de valores, em !iin tonia 
com o que preceito::~ a Constituiç::io do-Estado do Arr.api no sr.:u Art. 
2 ~, V11J que dispõe: "Siio priucipiosfwufnmcntais do J:"stadn. dentre 
outros consrames expressa ou implicitamente. 11a CvllsLillliÇtio 
Fcdert~l. o.t .H!guitltcs: V/11 - garantia da aplicaçiio da j ustiça e 
tfúo"triblliçâu t!e rendas:". 

Nesse contexto optou-se pelo adjudicado. pur 
consrcgar ;.~s indústrias movclc irõls do F..stado do Amapá que, em 
conjunto s~o c:Jpazc!i de atender templ:stivamentc :Js ncccssid:utl!s lb 
Sccn;taria tlc Estado cJ:1 Educaç:lo. 

Resta pois inviabi lizada a rcali7.açào de proccd im~nto 
lici t;:~tório p:1ra o objeto a se r adquirido. o que ratifica a :.~dequaçõ.o úo 
fato :J hipótese ern questão. 

Cumprem-se assim :Js ~xigi:nc i:Js da Lei de Liótações. 
raz:!o pd a qual submeto a presente justificat ivn para r;1t ificação c 
publicaç:io na imprensa oficiaL 

MacJpi, 26 de Ju lho de 2002. 

HERM .L TOS DA SII,VA 

Pr = CPL -SEED 

REVOGAÇ.40 

Cornu nic::~.mos aos interessados a REVO GAÇÃO, com b:1se 
no item 14.3 do Edital da Tomad:1 de Preços rt0 006/02 CPI.-SEED. 

~bcupá 27 de agosto de 2002. 

JANICE AZEVED~O DOS SANTOS PALMERIM 
Sccntária de Est :1 do d a Edu cação 

Indústria e Comércio 
Reinaldo José'Teixeira Gonçalves 

PORTA RIA (P) i'\ ' 245 /2002- SEI COM 

O SECRJiT,Í.HlO DE ESTADO DA INDÚST!liA. CO~IÉRCIO 
E J\11NERAÇAO, no uso das suas atribuições que lhe s~o ~onfcn da..~ 
pelo Decreto n• 4341 <.I c 29 de j ulho de 2002 c, tcnt.lo em vtsta v 4uc 
constarul 1\.l e.mo. n• 132/2002-GAR/SEICOM. 

llESOLVE: 

Art . 1• - Dcsi.gnar n servidora LIDJANE FONSE CA 
SANTANA, que viajará da sede de sua...;; atr ibuiçõçs t-.·1acapâ-~P, até 
Dclém-PA, cujo objt.:tivo C panicipar da reunião sobr~ a organtzaç:\~ 
da Feira da Indús tria. Comércio, Culumt c Arte, no pcnocJo de 30.08 •' 
02.09.2002. 

:\ rt. 2• - Revogam-se as disposiçó::s em contr;írio. 
Di::- sc eiCncia, Cumpra-se c publica-se. 

GA!liNETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, 
COMERCIO E M ' ,RAÇÂO., cm Macap:I-1\P, 26 ~c agoSio de 
2002. 



Macapá, 28.08.2002 

Fazenda 
Antônio Elias Aires dos Santos 

UIKITORIA m: AllMINISTRAÇAO TIUIIL t,\KJA 
DEPARTAMt:l'."l'O DE TIUIIUl AÇ.\0 

EDITAL llr 11\,\IAÇAO 

O Uirctor do DeiJ3rtamrnlo de Tribut:açio doa Uin:lnria de 
Admlnistruçliu Tributária - OAT/SCF,\l, 1.:om ha.osc no :.ui. JY.'i, 
InCISO 111 da lc1 n;' Q..IOO, de 22 de de1embtt• de: JijQ7, l l'ITI ~I I\ n 
IIIUiar ou prcrosto dn cmpu.::kl n. UCENO. C!lt~hC'ICCI\.1,1 :. Ru:l 
Vcr~:tdor Júlio Pcu:ua, .~10, Jardun I - Macap:• CAU/f('MS n" 
03.017.452-l. a comparecer ~u Dcp:trtarnc:.ntn dL' Fi'i«.";il!l;u;an -
DEH$, :.itu à Av. R:umundu 1\h·arc!ii dn Co~1,1, :<tn'' C'entrt.', MJ~>~pa, 
no pnuu de 30 (tnnta) dias a conta r tJc\ta dat!l, par;t tumnr cu!nc13 do 
Auto de lnfro~\·ãn nu 3~9/2002. \t'lh rena d.: ln~uç.in doe; cn!d1IOS 
lribm;inoc; n:1 l>ívi~la At1va do Fstadu 

Mocapa-11~ ~o>1o d, 1001. 
Lt-

IJUmorJc Sunlll ./unior 
Dirtturdo () :l'RIJI TISF:b\l 

\l{"l HI SI· TOIU \I 111 1'1.\'\I·JAMI '\I O 
I \lll\UF li~ t"O\Til\1"0~ I· CO\\ I.NIOS 

I \I R'\TO llo ("t)\ rt< \TO \ " OII 21N12-~H.\/ 

1'\STIH ~11-.. vro.P.-\Ifll-.. \ o bt,ldtl do 1\m.,poi. ••tr: ... .::~ ttt 
"K:'-"ll'lanoJ dc hlotdo tb l·.tl"~:nd1 . SLF/\:1, cuaun C"ONTU:AI1\"lll ·~ e 
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( li' II<ATAIJO 

t-"l.~U.\.\1ENTO LEGAl : () pn:-,cnll' C"nntronn Admim,tr;llivn. tem 
rt:.,p:~ld•' kgal nn t\H" • .2:'\, § I" c .17 dii ( ·un,tituiç:\o Ft.dcr.ll,/\rl''. 12. § 
4'', cumhm.1t10 cum u /\ri" II'J. lnc'"" I c XX VIl d.1 C'nn ... lllui.,;oiu do 
ht;tdo dn A mapa. 
11 ·\1~,\.G IV\FO t: NJ('O - U prc-.cmc (. lln\rJtu At.lmim\\f,llt\U c,k 
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\·i,::. o,u,, th~pc.n-.a dtl :\lo licil.:.ttÚTIO JU,tJiic:td,J tk:ln An", .:!-L lnl'l:'\(1 
\\"1 u., I .t.'l ~J.(.ó-"'J.'l , ... u:h pchll·rtOI~-. .tlh .. ·rou,--.k, 

OBJI--'TO: (} rrt .. cniC' (tlllll.t\11 li:m pur (illtCIO :1 PW•Iól\lcl tk "--Cr\11\~l:'l 
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··~JAI-"I "\t ~da:tnn:tl-, ~:umjlrl'cndcw..lu .1 .... uph.:mcul:lc.,·~ J.1 (c:,..,;,.., de 
I hr~:rtt• li~ l ,,, \." '\."1\ 11,1,.. Jc ( un-.ullllfÍ.I tk l'u,;·lmpl.ml:tc.,".nt, 
lntpl;tnl:tl~.iu. C 'Jp._'"l~:iú~-:•u c< ·un .. ullnll;t tk J•,·..,..Jntl'l;tnl;~~._.in do \t"-h.:m;, 

lnll"1!Hlkl th.· J\dnuni,IT.H,,'.IIt hn<tr'IC:l'lfil f\lr,t h•lou . .kt, ..: Munil"iplt'"- -
'I \11 \I ~d;Lutm:d . lt ...:r tll ilindt• j)l,;l'• t "1)'\: f"R,\ L\~ ri 

110 l'l<t.~·o I· () \ IIOT·\~ .\o Olll \~11 " I Alll~ : h d<'t"·~" 
dn,m'-n:l' ~n-u ,, t:\HU<.. 1 tltt fUl"'\'nl ( Uóil.~ u c'l. ,, t'l~o.;lí-.l.i' m• 

.,1/,u ,.:l•l0.1i ,~_. Ih '"'- \_ .. :t .. -..lt...\ ll>tllt.:lllll' ,. ~:wqumtól c Ih' nu!. 
11-'-11111\,.'\"0lt" C ...._.,..,.,;IU;_t \. tlLIU h:;u, ~o.' LliiH (."I.:MI;t\th), t" '-''UCt;'ttl,tl,,Oid 

Jt'' r~.:~.t;r,t~, utiuud'" du l'rutt'lu ,\ti\ i\l.nk HI J 1.l (k)l: ~ (d l, ln1th: 

ul KüUNI'-o !f)JI {1-"PI ).llcmcn:uc.k lk~rx-.... ,. _1)1 ~)_111 !'tt·r' 1\:l" de 
il·h·~·uu, - I'L'"'"'I;I .huult,;;,, nliiiÚfllK' 'lll,ilk hllJh:nhu 11 ' _ _ _. 
t."III11/Ja ~m __ _ 

n \ ' f (: ~·'/(' 1 -\. : () pR't:lliC Cnllll.lltl tcr,t ,I \lg~ll4,;1;t lk 12 (ti!VI.!) 

~~~~'l"'. ,t '-."(\UI,II lL.t lf:tt;l il\ ,H,l óh'-oifl,I\UI ,I, pc:K.klldll 'I\: I J')IIIIHij.!adlt ~)I 

p.:nutlu ... i;-!1101"..: 'li\."\.'"-.'1\"tl'· oiiC 11 linulc i.k -IS (Ou.ut:nt.l l" IIHIIJ l llC'(~. 
frtrnJ.tlllanUu·'t' 1:11, di'lfl'"lt..'I'IC' :tlr;a\-l·, llc l t.·rmth r\lilll\ · 1~' 

11,n' ' "' \ss t\ nutt', <;c lk !}(;. s rvd< 1()(11. 

SIG\'\TAIUOS: \ \TÔNIO El li\~ \IIU.S I>OS SA..,TOS. p.-1• 
('0\TilJH'c\T~ •• < llllAt'IIO ("Ail.,\1 \UI IIFKUSIIK 11~ 
(;( 'S~IAO. I" ,, l'OI\TR\ I A IH. 

\t;J<·;~p;i \ l ' . .(;b lk fJ f:e1 /'O'k :txl~ 

Setrap 
Jaezer de Lima Dantas 

.Jl iSTIFICATIVA N.' 029 121102-Sf:l ll \I' 

Rml11co nn forma 
Da ko 8 666193 • 
Em 201 Og/2002 

Ass unto . Cc.lcbraç30 do r Tcnno Adllt\-\l ao Contnuo n "' 027/2001 -
DLTRAP 
AlreraçJo AJ1u ... o de Cu,au 
Objrto do Con1r2ro Pr~t~Ao de ser.-aços de uanspon..: acrco para o 
mtenor do E.'\tado do Amapa t para o (;:§lado do P::uá. paca atc:mh:r J..\ 
nec:rutdades das dm:rsas Secrctana.c; do Governo do btado do 
Amapâ. su:mndo. des1a rormn, as c\·cntuahdades de: 
mdiSpombihdades das acrona,·es do GlA 
Empresa Contratada Tax1 Aéreo Marco Ztro Ltda CNPJ n • 

(DIÁRIO OFICIAL) 

00.394.57710001-25 
Valor Inicial do Contrato KS 900.000.00 (l';O>eeentO> ~111 Rtoís) 
Valor a sor Aduado: RS 500 OOOJKI (Qumhenr<» Moi RcoiS) 
Fiscal Rr:spon~i\tl: Floriano Rabclo de Olm:tra -Chert' du 
DITRAER . 

Justific:tmus a necessJdadc do segundo adsant.lrncnto, em \"lrtudc: 
do saldo ser msufictcntc para atender a dem3nda de \'ÕOS do Go\erno 
do Estado, haJa\ tjtl que as acrona\·es dessa Davisilo cncuntram-... c ~m 
revasao em ofictnas fora do btado c: sem prcvt)~O do retorno 

Solicito homologaç~o da presente JUStsfkahva. amparada na l.c1 
n • 8.666193 

Macapà-1\P .::\:)10 8 /2002 

2' TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N.' 027101 - SETRAP 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N ' 027/01-SETRAP. 
FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE 
ESTADO DE TRANSPORTES· 
SETRAP. E A EMPRESA TAXI 
AÉREO MARCO ZERO L TOA. CUJA 
PUBLICAÇÃO CONSTA NO DIARIO 
OFICIAL DO ESTADO N ' 2568. DE 25 
DE JUNHO DE 2001 

Pelo presente TERMO ADITIVO, a SECRETARIA 
DE ESTADO DE TRANSPORTES·SETRAP como ADITANTE 
e a Empresa TÁXI AÉREO MARCO ZERO LTDA, como 
ADITADA declaram. aceotam e a;ustam que a Clausula do 
CONTRATO. caractenzado nas tndocações bás•cas ac•ma 
aludidas. passa a vtgorar com a seguinte redaçao 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO E DO VALOR: Do 
valor do Contrato .de R$ 900.000,00 (Novecentos M•l Reaos) 
foca ACRESCIDO o valor de R$ 500.000,00 (Qu~nhentos Moi 
Reaos) O valor atual do Conlrato passa a sor de R$ 
1.400.000.00 (Um MolhAo e Ouatrocentos Moi Reaos) As 
despesas correrão a Conta do Programa 26 781 0123.1685-
Desenvolvomento do Sistema Aeroviáno, Elemento de Despesa 
3390.39-Servíços de Tercelfo (P J). Fonte de Recursos 001· 
FPE. conforme Nota de Empenho lnocoal n • 2001NE01184. de 
20 I 06/2001 

As demaos Cláusulas ontegrantes do Instrumento ora 
ad.tado permanecem em pleno vtgor. na forma em que se 
acham redtgidas, sendo ratiftcadas neste ato, para todas as 
conseqüências de dtre1to 

Por estarem assm concordes, em relação a este 
TERMO ADmvo. asSinam este Instrumento em 05 (Conco) 
vras de JQUalteor, na presença de 02 (duas) TESTEMUNHAS. 
tambem no l•m asstnadas 

Macapá-AP CO I () ~ I 2002. 

Trabalho e Cidadania 
Maria do Socorro da Silva 

PORTAIIIA :\" 2S7n002- ~1:. 1 1~\Cl 

A SECRETÁRI\ Df l::~"l'AOO llO 
TRABALH O E UA'CIDAOA,L\, usandt\das ilfnbuH,:~s lct::\'s que 
lhe sao conferidas. nos lermos du An•~ 123 da Con\IIIUiç;lu do 
Estado do Amapi, e tendo em \ '151:'1 o que consl3 do Mcmn n• 
1024n002· GARISElllACI. dmdo d< 30 d< Julho de 2002 

RESOJ.YE: 

llomolot:ar o dcslocruncmo dos rundorlilflfls, 
Ja iro Emanotl Amoras Colares. Chdc: da DI\ t\ll.l i.Jc 
Dcscnvolvm1cnto do l"mbalho. Cód CDS-2 e Lurldio I'omplona du> 
~antos, ocupante do cnrgo de Motonsta, do Qu;~dro de Pt:\S031 do cx­
Tcrntóno Federal du Amnpá parn \'lal<lrlo.'m ate: no MuntCtpto de 
Ma.LaJ;:to, objcti\·ando J pan1c1paçAo na Ac;ilo Popular pelA Ctdat.lJnia, 
nos dias 24 e 25/0612002 

GAOINcTE llA SLCRF.TARIA IJI ESTADO 
00 TRABALHO E DA~I ADANIA. "" 02 de Agosto de 2002 

fl l:.ri~~~:. 
Sc"<:retarm de E.\1 Jo do Tr•halho c da Codadmua 

PORTAUIA N' 258/2002-SETitACI 

A SECR~. l \RIA Dl I:S l \00 110 
TltABALIIO E DA CIO.\IIAI\1 \ . usondo da> atnburçõc> lega" que 
lhe s;)o conreridas, nns termos do J\rttgo 12.l da C«whlllutç;IO d,, 
l..:stado do Amap3 c lendo em YISl:\ u que comt:. do Mc:mo n• 
I 024n002-GABISETRACI. d.nodo de 30 de Julho d< 2002 

llESOL\ E: 

Homologar o desfO\:om..:ntn Jos functonânm, 
Jairu Emanuel Amons Cnhtr(S Chde: da 01Y1Sâo de 
DcseO\ol\lmento do Trabalht>. Cód CllS-2 e l.ucldíu PamrtonA do• 
S:antos. ocup:mce do cargo de Motortsta.. do Qu3dro de Pc\soal do e\-
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rcrritório Federa: do Am3pl, pdrJ ,-,:~jarcm :ué no Mumcip1o de: 
TartarugaJzmho. obJCUYMdo a panu.:1paçào na Aç.1o Popular pela 
C1dodama. """ dí" 02 c 03/07n002 

GADINETE llA St:CRE:f.\RL\ DE 
ESI.\llO llO TRABALHO E OA Clll/\llAI'\ 1 \ , em 02 de AGOsto 
de 2002 

~~~ 
Sccrc-I:X"1a de htaclt> do Trabalho c do Ctd3dania 

l'ORlAIUA I\" 26tn002- SETRACI 

A St:CllLI'.\RIA DE F.STAOO llO 
"IRA HALIIO E DA ClllADANIA. usando dns atrohurçOcs lcgaos. 
nos termos do .-vugu 123 da Ctm'itittttç:lo do Estado do 1\map~. c 
tendo em VISta o ()UC consta do Mcmu n"' O 12/2002, dntudu de 18 de 
Julhu tJc 2002 

lllSOI.\'E: 

llornol~or o dcslocamcnlo dos func ionários, 
\yaltc~ tJ~ . Silve·ra SouLn Filho. Gerente Geral do PruJclu Jntcrn(t 
(tdalla. Cód CJ>S-3 c l.ulz Caudt11cio l'crrita dr- Soun \,rrrntt 
de ~.srudo~._ Cód CDS:2 ott São Pauto -!)P, quõJndo acompJnharam u 
ProJe_tu de mcJu;!lo c.h~ttal da Prckuurn Mumctpal de S!io Pmllo. 
OÔJCI!vandn subluho para lnstal;u;ao do PrOJC'IO Internei Crdada no 
Amar;\. no pcriodo de 29 a 31/07n002. 

GAtllt>IETI: Di\ Sl:.CK~IARIA Dr: LSTADO 
l.lO rRAnALHO E DA C(l)ADANIA, em OS de A~osto d< 2002 

\lar~~~ 
Secr~una de .E!;r.-.Jo du Trabalho e da Cldadarua 

l'ORTARII\ 1'\' 26212002- SE IIIACI 

,\ SECKI::tt\KtA DE ESTADO llO 
TR..\8..\LIIO t: ll.\ CIOAIIANIA. usoodo dus atrobuiçõcs legoí>, 
nos Lermos do ArtigO 123 da Constttuu;ão do estado do Amapá e 
tendt) l!m vtsta o que con'i.ta du Mcmo. n• 089312002, datado de 12 de 
Julho de 2002 

RESOLVL 

llomologar o dcslOGnmcnto das funcJontu-ias. 
\1aria Ocncdita Gomu Custa, Chefe da 01v1s~o lntcnor, cód CDS-
2; \Jaria do Socorrfl no'l!tS Cor.-(a de AlmeidA Rcspons;ivel pc:lu 
~ruJll:, c.Jc Allv1d<M.Jcs do Pmgram3 de Apom a Pessoa ld\lsa. cOd, CDI· 
J. Eliuna t:rh(a Mtdtiros t)Cupantt do cargo Jc Assistente Soc1al, 
do ()uaJro de Pessoal du GoHmo do E..,tac.Jo do Arnap~ Münic1 
Socorro l'erc:tr:a Colaru. Lhctc d.J Ot\-aS-'IJ Macapá., cód CDS·2 c 
.\laria da Prcnidênci.a da Vci~a Cabral. ocupMtt do caq;o de 
fc-cmeo tm Co1U1b11idJdc, do Quadro de Pessoal do c.\·lerritc.lrill 
Fedc:ral do Am!!:-tã. are ao Mumc.:íp•o de C:1lçoenc, para a claboraçi<l 
de circunstan~•aJo relatório. :;obn: a <Jpl~c.;.'l~'\o de rt:cursos no cuado 
\1umcJpoo. J1<>f" o;olicitoçao da SEASIMI'AS. no J"riodo de 14 6 
I &'07/2002. a s~.-·rvi\-"'t'l d~ta Sc..:rctaria: 

G,\RINETE DA SECRfTAHIA DE tSTADO . 
DO tllAnALHO F. DA Clll!\VA~IA. em OS de Agosto d< 2002. 

rOtt 11\IUA ~'l6Jf.l002·St;rt~\CI 

A SFCRFT\Kt,\ lJt: ESTAIIO DO 
Til\ ll \ I 110 E llA ClllAOANI.\. u>andu d:u .unhutçO<s lcgo•s que 
lhe sJo t:tuah:rit.las. lll'S ttmlOi do J\m~o 12.1 da ConshtuiçAo do 
[!\tado do Amapa. e te-ndo em 'tsta u que- cun!\lJ do Mtmo n• 
113/2002iSETRACI. dotado de 29 de Julho de 2002. 

tu:sm.n:: 

lltsign:ar o runc•nnano. f.umir Corrb. 
ocurante du cargo cJ-c A!_!cntc adminisuauvo. do Quadro llc Pcsso;\1 do 
.:"\-Tcmtúrm fd..:rJJ do Amnpa, para \·iajar atC o Mumcipto de 
LaranJal do Jar, para com(X)r 3 ~tnttura pnm!u"til no LOl, em 
andamento. no p<r11>tlo de 30/07 o 2210812002 

GABINETE l>A SH'Kt·:T.\Kti\ DE 
t::~TADO 110 m ,\11,\LIIO t: llA U IMllANIA. em 06 de Agosto 
de 2002 

PORT \RI\ \' 272f.!Oil2 ~U U.AO 

A SF"C"R.ET \RI \ n r r!-,'T,\0() 00 
flt.-\11 \LI IO 1::: l>.\ CIDA0.\;\1 \ , u!-anl.iu da,._ alnbutçl'\Q lc!-ats, 
""' termos do A.1ogo 123 dd Commuoç:\<1 tlo htatlu tlu AITI3pa. < 
tendo em \ISta o =1u~ consta do Mctno n"' O?l n002. datado de 05 de 
Julho ck 2002. 

RESOLVE: 

Homolo1!ar o dcsloc3mtnlu dos hmcu.'l(lártO.S. Gikhnar Barros 



Macapá, 28.08.2002 

Pureza, Gerente ü~ral do Projeto Apoio aos Programas de Gcrilçào 
de Empresa c renda p;,m lnclus~o Social, cúd. CDS-3 e Houildo do 
Ros:trio Fcrrc:irn. Gerente du Subgrupu de l\tiv id<tdc de 
Acomp:mh:uncnto de Execução dos Programas do Projeto Apuin o.\OS 

Programas de Geração de Emprego c Renda p;u:.l htclusão Social. côd. 
COS-2. :&lê ao Municipin de L1r:mjal do Jari, quando acompanhnram 
as atividades de abc:rwr:• do Laboratório Orgnniz:Jcional de Tt:m:no. 
110 pcrlodo de or. il 08/07/2002. 

GABINETE DA SECRÉTARIA DE EST.\1.>0 
DO TRAUALIJO F.(>.\ CIDMlANIA. em 119 ~c AgoSio de 2002 

PORTARIA N' 276/2002 . SJ;TR:I.CI 

A SECRETARIA DE ESTADO 110 
TR...\1lALHO f. DA CIUAilANI..\ , usllndo das atribuições kg;lis. 
no:; tcm10S do Artigo 123 <.h1 Cnn:ilituiç;)o do EstàdO do Amap{t, c 
tendo em vista o que.: etlnSta do Me mo. n" I O 1212002. datado 'k 29 Ut: 
Julho de 2002. 

llESOLVE: 

llomologar o dc.'\lne;tmcntu da funC1011:\ria :O. l aria do Sncor..-u 
llor~cs Corrêa de Alnu:it.l:t, Rcsponsá\·el pcto Grupu tJc Alivít.l:tdcs 
do Progr:una de AtK>io à Pessoa Idosa. ciul. CDI-3. a.IC :nl MunidJ)iO 
de Fcrrcir:t Gomes. quando monitorou c ""~tliou as ações cxccui :Jtlas 
juntu nos idosos. no dia 30/071200:!. 

GABINETE. DA SECRETI\Rii\ DE EST/\00 
DO TR/\Oi\1.110 E DA CIDADANIA. em 09 ~c Agosto de 2~p2 . 

'A tW-li.r,~,;wlh')"-
Mu ia\uo socorro d:.~ síl\'a 

Sccrclliri:.• dc E~ttu.lo do Trabillho c tia Cidadaniil 

I'ORT,\IIIA N" 277/11102 . SETIUCI 

A SJ::CIII·:TAIIIA DE ESTADO DO 
TrL-\UAU IO E DA CIDADA:'\ IA. usando das atribuiçôcs lcg:~i~. 

nos termos do Anigo 123 da Constituiç:.'o do Estalto du Amap;.i, c 
tendo em vist:l o que con!'la do Mcmo. n" 1 O 12/2002. datatln dt: 29 de 
Julho de 2002. 

RI::SOL\'E: 

ll omol~ar o dcslocamc..:ntn d~ func ionfu ia ,\laria do Sucorru 
BorJ:CS Corrêa d e Almcid;l, Rcsponsâvd pelo Grupo de Atividadts 
do Programa de Apoio :\ Pcssua Idosa. cód, CDI-3. ;:llé ao Mumdpi~' 
de Santmm c ~lazagâo, quando procedeu monitoraç;1o I! m·aliaç:to das 
ações cxccutadilS junto aos ido.~os. no dia 31/07/2002 

Gi\RINETE DA SECRtJ"ARIA DF. ESTADO 
DOTI\,\Ili\LIIO E Di\ CJO,\ DANit\, em 09 de /\gosto de 2002 

1.,,_~ .. i·\ 
J\ . ''~J\~<\1!1.!.(, 

M:~ri:l Yll; socorro da si h :1 

Sl!crct:\ria tle f:starJb do Trabalho c d;~ Cidadania 

POHT,\ IUA N' 278/1002-SETJl.-\CI 

A SECRET,\HL\ DI:: ESTAIJO !lO 
T JtAUAI..J IO f. DA C JOADANIA, usantlo ÚJ.S õ~lribuiçUcs lcga1s que 
lhe si'ttl cnntCridas, nos termos do Artigo 123 d:J Constituiç:io du 
Fstado do Amapâ, c tc..:ndo em vista o que comta do Mcmo. n" 
1000/2002-Di\A/SF.TR,\CI. ~atado ~c 26 ~"Julho de 2002. 

RESOLVE: 

l>csis:nar OS funcionàl i\lS, ~breus Uobcrro 
1\l:•rqut's da Silva, Chdc .da Oi\'is;1o de Anoio Administrati\'o, côd. 
CDS·2 c Luciv;~hlo Cucdc:s dr Souza, Rr.:spnus:h·d pelo Grupo de 
Atividades de Fmanças. cód. CDI·2. para viajarem :1té Hdém-PA. 
oby.:tivando a p:.uticip:.•ç;lu no curso de F..xccuçM Orç;•mcni;Íria c 
Financeira na i\dminisuaç~o Pública. no período de 19 ã 23/08/2002. 

GABii\"ETE !lA SECRI~TAIHA Of. 
ESTADO 00 TllAIIAI.IIO E DA CIDADA~I:I.. em 12 de /\gosto 
de 2002. 

~11., _9.-. C\ 'o--
1\Jar n .SI•l'orro tl:'!:~llv:t 

Secretaria de Es o dn Trnhulho c ~a Cidad.1nia 

PORTARIA~· 279/111112-Sf.TRACI 

A SEC;I!ET.\RIA DI:: ESTADO DO 
TllAII:I. 1..110 I;; I >A CIDADANIA. usando das atribuições legais que 
lhe sfto conli.:ridas, nos 1cmws ti~) Artigo 123 da Consliluiç;lo do 
Estado do Amapá, c tendo em vista o que consta du Mcmo n° 
95812002-SETRACI, ~mu~o de 22 de Ju lho de 2002. 

RESOLVE: 

Homolo~~r o desll)Crtmcnto do servidor 
AnlJcr~on Freitas Alcgrio. ChdC díl Coordenadoria ilo Tr;\b;llho, 
cód. COS-3, a!C:: n r:JSilia·OF. quando r:-.rticipou do Fururu Nacional de 
Sccret:irio~ do Tmb:1lho. assessorando a E:xnm. Sra. Sccrc:!ãria da 
SETRACI. no dia 23/07/1002. 

G,\BINETE DA S!:C(\ETARIA llE 
ESTADO no THAD:I.LIIO E IM CIDADANIA. em 12 de Agosto 
de 2002. 

-~\'L~~ .. ~'-1.;~ /~· ~l:.t ri :'(_do Socorro d:t s%-a 
Secretaria de Estadn do TrabJJho e da Cidadania 

PORTA lUA ;\• 280/1002 · SF.TilACI 

A SECRI::TÁ!UA DE ESTADO 1>0 
TRAOALIIO E nA C lllAOANIA. usando das atribuições legais CJUC 

(DIÁRIO OFICIAL) 

lhe sôltl coniCridas, nos termos do Artigo 123 da Constituição do 
E'st:tdo do Amapá, e tendo em vista o que: consta do Mcrno. n• 
112/2002-PRONAGEI<·AP. d:~tildo de 29 de Julho de 2002. 

llJ::SOLVF.: 

llomulug:u o deslocamento da funcionária 
Gi lcimu lbrrus t• urc.:t:~, Gerente Geral do Proj eto Apoio aus 
ProgramiiS de G~:raç3o de f-.Jnprc:g,, c Rcrtda para Inclusão Social. cód. 
CDS-3. tUé 30 Municipio de Laranjal do Jari. quando fez 
acompanh:mtcnto das atividndes que cst;lo sc.: mJu t.k .. "icm·uh·idas, de 
rcsponsahilidadc desta Sccretnria. no pcrindu de 30/07 à 0210812002. 

· GAIIINETE O,\ SECRETAR IA llE 
ESTA n O DO TRAIIAI.I IO t: DA CIDADA:"IA. em 13 de Ago<tn 
de 2002. 

--t'!t.....~.,w .- -·~'.("1.,_ 
l\lnria ~IOSoco•:;:'~~ 

Sccrctãria de T;studo du Trnhalho c da Cjdadnnia 

PORTARIA N' 281/1002-SF.TRACI 

A SECilF:T,Í.IliA !lE ESTADO DO 
TllAUALI!O E DA CIDADANIA, usando das atribuições legais que 
lhe siiu conti.:rir..las, nus termos do Artigo 123 da Constituição do 
Esr:ldo do Amapá, c tendo em vista o que consta do Memo n" 
057/2002/SETRACI. datado do 25 de Julho de 2002. 

RESOLVE: 

} lomol(ij!:tr o tlcslocamcntn dos funcionários. 
DilsDn 1\t:acicl tl:l Si lv:t, Rcspuns;hd Pdo Grupo dt Atividades d(l 

Centro de Conviv~ncia Sao Lázaro. cód. COI-3 c Guaraci Per eira 
Carneiro. ocupante do c:1rgo cJc Agente Administrmiv,l t.Ju Quadm de 
J>c.::ssoal Jo t:x~Tcrril óri o do Ami'I Jlfl, ntC il \oc ll lidnde de Mazõlg~o 
Velho, quando ncomp:-~nh:uam o Grupo de idosos da 3" idade Lirio do 

, /\mor c Liberdade, no pcriodo de 25 o 2110712002. 

GAlliNETE DA SECRI::T,\1!1:\ !JE 
I::STADO DO TRADALIIO E DA CIDADANIA, em 12 ~< 1\gOSil' 
de 2002. 

\.ll.l~"''-"'i.J,....;c.,_ 
1\hri:t\ln Socorro da Si h· a 

Secretária de Estado tlo Trabalho c da Cidadania 

PORTARIA N' 28212U02 • SHRACI 

A SECRJ::T,\RI:\ !lE ESTADO n o 
TRABALIIO I;; OA CIDAn ANIA. usando das atribuições legais. 
tul."i tGrmos do Artigo 123 da Constituição do E.~tado do Amap:i. c 
tendo em vista o qur: consta do Mcmo. n" 09612002, d:uado de l i tlc 
Julho de 2002. 

HF:SOLVIi: 

Jlomulugnr o deslocamento dos fundonãrios , Dagobcrtn 
Geraldo Par:tnhos tl :t Sih·a, Gerente do Subgrupo de Atividndcs de 
Estudos c Pesquisas do l'rojcto Apoio at1s Progr;1mas de Geraç;lo de 
Emprego c Rc..:n da para lndus~o Social. c'úll. CDS-2 c Gilcimar 
Uarros Purc:t:t . Gerente Gcwl do Proj~tn Apoio aos Programas de.: 
Gançi'io de Emprego c Renda para lnclus;)o Soci~ l . cód. CD:i-3, atl: 
no Munidpio de Lnmnj:JI dtl Jnri. quando acolllpanhnram a cxecuç:lo 
do L:\bomtório Organizacion<JI de Terreno em Des.cnvolvimclltu. no 
pcriodo de 13 à JS/07/2002. 

GMliNETE DA SECRÉTARIA DE ESTADO 
DO TR/\131\LIIO E Di\ CJD/\01\Nii\. em 09 de Agosto de 2002. 

1..,\\ • r•L'"V~'J.. 
Maria tJ~~~-rro da sil\'fl 

Secretária de 1"-tadn do Trabalho c da Cidadania 

PORTARIA N' 28312002 • SETili\0 

· A SECRETAR!,\ IH·: ESI"ADO 1)0 
TI!AIIALIIO F. OA CIDADANIA. usando das atribuiço)os legais. 
nos termos do Artigo 123 da Constituiç~o du Estado do Amap;i, c 
ICntJO Ctn Vi:ilu U que COIIS I:-1 do Mcmn. 0° 05?12002, datado de 02 de 

Julho de 2002. 

RF.SOLVE: 

Homologar \.) deslocouncnto dos funcion:\.rios, .Jairo 
Emanud Amoras CoU::m:~s. Cht.:fc da Div í s~o de Desenvolvimento 
d(~ Trabt\lho, cód. CDS·2 c Antônio llat is.l:l Perci r:1, Art ífi ce de 
Mcc.Jnica. do Quadro de l'cssoul dt) ex· Território Federal Ju 1\map:\, 
nt~ <m Municl pio de Tartarugalzinho. quando partíciparnm da Açl'lo 
Ci!lad•l, uu dia 03/072002. 

GABINETE Di\ SECI<J'T,\RIA DE ESTADO 
DO TRAOALIIO E DA CIDADANIA. em 09 de A~O>tl> de 2002. 

I ,•· • ,. 

-,.\\J;.l.v:."'-w\.L.:-\ 
l\hria 10 ~ocorro da silva 

Secrctâri:t de Estndo do Trabalho c dn Cir..ladtuti~ 

I'OilTAiliA W 2K~f.!llll2 · SETIUCI 

A Sf.CRF.TÁIUA IIE ESTAilO 00 
TllAilA LIIO E OA CIDADANIA, us3ndo da.< atrihuiçües legais, 
nos tCI0\0!0 do J\nigo 123 da Conslituiçilo do Estado <.In Amapã, I! 

tendo em visto o que consta do Me mo. n° 0850 n 002: . datadu t!e OS de 
Julho de 2002. 

RESOLVE: 

llomnlo~ar o deslocamr.:nto do 
funci u~ãri o José Édio Quarcsm:t da Silva, ocupante do cargo de 
Motonsta do Quadm de Pessoal do ex· Tcrrilório federal do Amapá, 
:Hé ao Municipio de l'or1o Grande, quando conduziu o caminhi'lo, 
r>l""a JJ'P ·140.1. nos ·dias 05 c 06107/2002. a scn•iço desta Secretaria. 

GAIIINF.TE DA SECRÉTARIA DE ESTADO 
DO TRAB/\1.1 lO E DA CIDADANIA. em 09 ~</\gosto de 2002. 

-'1\\ /~tt"\w\,;.Kiv 
,\lari~\Ju sur orro da .silva 

Seerctâri• .de Estado do Trobalho c d3 Cidadania 

I'OllTARIA N' 285/2002. SETRACI 

A SECRET,\RIA IIE ESTADO nO 
THAUAI.I IO J:: D,.\ C IOAOANI,\ , usando d:t'i" atribuições legais. 
nos termos do Art igo 123 da Constituição do Estado do Arnapú, c 
tendo em visli\ o que consta do Mcnto. 11° 08481200.2:, datado de 06 de 
Julho de 2002. 

ll i::SO!,VE: 

llnmolo~ar o dt:.Sioc;unento do 
funciou:mo C~rlus Prrnticr f':tiva Pac.hcco, ~·1otorista Oficinl, CDl-
2: até ~o Muni..:ic ipio de Tnrtarugalzinho, quam..lu conduziu o vt:iculo 
001.. plae.a NEQ 2~96, no dia 06/07/2002. 

Gi\DINETE DA SECRÉTARIA DE ESTADO 
DO TRAI:Ii\LHO E Oi\ CIDI\DANIA. em 09 de Agosto de 2002. 

I ~ 

~~~(). \.(..:\"I.''A,V, ,,'-­
Mnr iõl u S()(Orro da ~SfíVa 

Secrctôria de Est. o du Trabalho c da Cidadania 

PORT AlUA N' 286/2002-SETRAC! 

A SECRETAIUA DE EST,\00 JlO 
T RADALIIO E DA CIDADANIA. usando d:ts nlribuiçõcs legotis que 
lhe silo conferidos. nos u;rmos do Art igo 123 da Constituição do 
Estado do Amapá, ·c tendo ,em vis la o que consta no Me mo · n" 
0849/2002-AuT/SETRACI. dntado de 06 de Julho de 2002. 

RESOLVE 

IJomologar o des locamento do funcion:.itio, 
Antonio Dat.ista, ocupante do cargo de Artificc de M~:cãnit:a. do 
Quadro de r essoai do ex-Território Federnl do Amapã. <Hé ao 
Município de Laranjal do Jari, quando conduziu o veiculo blazc r, 
chapa NEQ 4179. a ~Cr\'iço dcst:t Secretaria, no perlodo de 06 à 
0810712002. 

GAili:\ETE DA SECRÉTARIA DE 
IO:..'iTADO 1)0 TI(AIJI\L.IIO J; IJ,\ ClllAilANIA, em 12 de AgoSlu 
de 2002. 

\
. ., tl ,_, 

.... ~ ~'1\..~I.J'. 
, Mufa ~ocorro da Silv:'l 

Sccrcrarin de Est:1do do Trabalho e da Cidadania 

POI!Ti\lliA N• 18111002 • SETRACI 

A SJ::CilETARIA DE ESTA!lO DO 
TRAIJ,\LIIO F. !lA CIDADAC'\ IA, usnndo das mribuiçõ<s legais, 
nos termos do Artigo 123 da Cnnstituiç;lo do Estado do Am:lp~'t. c 
t..:ndo em vi:;tt\ o que consta do Mcmo. n° 11212002, datndo de 05 de 
Agosto de 2002. 

RESOLVE: 

llomol uJ::.~r u llcslncmn~nto do funcion:lrio, Adilson C\· ~11r 

,\Jach:u.Jo de Souzn. Responsável Pelo Grupo dt: Atividades de 
Cap:u.:itaç!'lo J•rotissional. cód. CDI·2. atê llrasiliar·Df, quanllo 1'rntou 
de assunto de intc:n:ssl.! th:sta Secretaria. junto ao Ministêrio du 
Trabalho c Emprego, nu ~ias 07/08/2002. 

Gi\fliNETE DA SECRETARIA DE ESTADO 
DO TRABALI IO E Di\ CIDADANIA, em 12 de /\gosto de 2002. 

-..41~"'~ 
~f:ari:. cYo socorro t.la silnt 

Secre t~rin de t:st:.do do Tmbalho c dJ Cilladania 

I'ORT,\ 1!1;\ N" 288/1002-St::TI!ACI 

A SECRET,\I!IA DE F.sTAnO no 
TRAIIALIIO f. DA CIDADAr\IA, usando das atribuições legais que 
lhe silo confcdda.~. no!ô termos do Artigo 123 da Constituição du 
Estado do Amnp:l, c tendo em vista o qut: ..:on.c;ta dn Mcmo n• 
09 1312002-SE"JR/\CI. d3tado de 15 tlcJulho de 2002. 

RESOLVE: 

HomoiOJ.!llr o deslocamento do fun cionãrh1. 
Mário Sérgio du Couto Ui 01s, ~~cupante d~, cargo Agente 
AJmin islr<\tivo, dn Qu:u..lro de Pessoal d o ex -Te rritório Federal do 
1\map:l. mé no Município de Laranj~l do Jari, a serviço dest:\ 
Sccrctarii\, no pcrlodo de 05 à 07/08/2002. 

G,\ IJ INETE DA SECRETARIA DE 
ESTADO DO TRADALIIO E DA CIDAD,\NIA. em 12 de Agosto 
de 20112. ~ .. 

-\~·~ .. ~:'-
~l:lria do 'ocorro da Silva 

Secrc:taria de Estadn o Trabalho~: da Cid~d~nia 

POHTARII\ N" 289/1002 • SETR4.CI 

A SECRETARIA DE ESTi\ llO llO 
TI!AOALHO E DA CIDADANIA, usao~o ~as otrihuiçõo:s legais <rue 
lhe s:'lo confcrida.."i , nos termos do Artigo 123 da Constituição do 
Estado do Amnpá. c tendo em vistu o que consta do Mcmo. n• 
90012002-G/\13/SETRACI. ~atado de 12 de Juulm do 2002. 
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RESOLVE: 

llomolognr o deslocamento func10n:'lno. 
An tonio Carlos Sot.irn de Sou !ia. Chefe de Gahincte, cõd COS.). ;uê 
ao Municipto dt Lanmjal do Jan. quando vtstoriou as dependenc1as dn 
Órgao da SETRACI, Mqncla locahdadc, no; cl~>s 17 c I ~/061200~ 

CABINI:TE DA SE(;H~;I'A itiA DE 
ESTADO DO TRAIIALIIO E OA CIDAOANIA. em 12 de i\gosoo 
de 2002 

ut~,~.Uoi, ·vvJ '( "-' ~la ria O SõcOrro cT~'Sftb 
Secretaria de Esta o do Trabalho e da Cadac,litnin 

PORTARIA :-i' 190/21102-SETRACI 

A SECRETÁitJA DE ESTAI>O DO 
TRARALHO E DA C IOAOANIA. usaudo dn." atnb01çOcs legais que 
lhe são Ct.>ntCndas. nos termos úu Arttgo 123 dn COn!>lltmç;,lo do 
r:..lôtado do Amap<t. c h:ndo ~m v1sta o que consta nn Mcmo n° 
901!2002-GAJJISETRACI. datndo de 12 de Junho de 2002 

HI:SOLVE 

llomolognr u de'ilocnmento dos funcionários 
Anlonio Carlos Sotiru d r Souu. Chcti: de G;tbinctc, cód. COS-3 c 
Ma ria do Socor ro d :. Sih3, Srcrct<lna de l ~tado do Trabalho c du 
C.:1dadnnia, cód.CDS-S ntê ao Mun.cipro de l.;~runjnl do Jnri, para 
abcnurn do Labomtóno Organizacional de T c:rrcno-LOT, no período 
de 06 à 08/07!2002 

GARI:-IETE DA SE<:RÉTAIUA DE 
ESTADO llO TRAIJALHO E DA CIDAil.\ '111\, em 12 ~e i\~oSio 
de 2002. ., 

<...1 l.u..~:--u~·:>l. 
M:t ri;'\íu Socorro da Sihn 

Sccretnun de Estado do ·1 mhnlho c da Cidadãni:.t 

POI\TAIUA N' 29112002-SI::THACI 

A S I::CRET:\IU.I I) J:: ESTADO llO 
TRAIIAUIO E DA CJI)AOANIA. us.1ndo das atnbu.çõcs legais que 
lhe são confcndas, nos tcrmm do Ar11g.o 12J da Conslllutção do 
Estado do Atnapá, c teudo em vi~ta u que cotblõl m1 f\·h:mo n• 
788!2002-CDS'SETRACI. datado de Ol de Julho de 2002 

RESOJ.V[. ; 

Jlumulng:.tr n dcslucamcntn da funcionlina 
Eliete Mar!~· Albuquerque M1randa. Chefe d11 Coordcnadona do 
Dcserwolvirnento Soem!, cód CDS-J, ate BrasJiia-DF. qu~Uldo 
p:1nicrpou l!o l:.:vantaniCiltu li~tco )ÓCIO fin:u1cciro dos projeto) dc)\<1 
Sccrctarra, no período llc 02 a Q.t/07/2002. 

GABINETE: DA SECRETARIA DE 
F.STAOO DO TRA8AUIO EUA ('IOADANIA, em 13 de Ago11u 
de 2()02 

-.<\h...,\.((>""''~""­
M ari:i do Socor ru S il\';1 

Sccrcl:\ron de Eslado do Trobalho c do Ccdadama 

Autarquias Estaduais 

Terrap 
Luiz Carlos Gouveia 

POn T AniA 
(P) N' 112/2002 - URH/TERRM' 

O DI RETOR PRESIDENTE DO I NSTITUTO DE 
TERRAS DO AMAPÁ-T ERRAP, n o uso das a tr1..bu 1.çõe s 
que 1ha s ã.o con f e ridas p e lo Docrato de n 9 43 42, 
de 29 de JUlho de 2002. 

RESOLVE: 

Art. l 0 
- Homologar a des1.gnaçd.o do 

servldOt FAANCK BELLINI, Chefe da div1sào de 
OperaçÕeS, CódigO fCS-2, () Vlcl)ilt da SCde de 
suas atribuicOes Macapâ-AP até a local.Ldade de 
Laranjal do Jari-AP, com o objetl.VO de 
acompanhar o Diretor Presidente em visita 
técnica no Loteamento Ca)atl., no per~odo de 
09.08 à )0.08.2002 . 

Art. 2° - Revogam-se as dispos.lçOes 
em contrario. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO I NSTITUTO DE 
TERRAS DO AMAPJÍ- TERRAP . 

Ma.capá-AP , 2 6 do a gos to do 2002. 

WIZ J~ ~"EI)f <Dir<c~:uiJ'E<l(9UI<P 

ronTAniA 
(P) N' 113/2002 - UJUI/TERRAP 

O PIR.ETOR PRES ID!;NTZ: DO I NSTITUTO DE 

TERRAS DO NiAPÁ-TERRAP, no uso das a tribuiçÕQe 
quo lhe a i o confer~das pe lo Decreto de n° 43 42, 
d a 29 de julho d e 2002, 

R E S O L V E: 

Art. t 0 
- Homologar a prorroqacc'lo de 
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designaç:io do ser vidor liRANCK BELLINI , Chefe da 
divisAo de Operações, código FGS-2, que se 
encontra viajando da sede de suas e~tribuicOes 
Macapá-AP até a local1dade de LaranJal do Jari­
AP. com o objet1.vo de dilr contlnuldade aos 
trabalhos de monitoramento e gerenc1..amento no 
escn.t6r1-o local do 1'ERRAP, no pec1odo de 22.08 
A 24 .08.2002. 

Art. 2° - Revogam-se as dtsposiçOes 
em contrário. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO I NS TITUTO DE 

TERRAS 00 AMAPÁ-TER.RAP . 

I' ORTAiliA 
(P) N ' lU/2002 - UJUI/ TERRAP 

O DIRETOR PRESIDENTE DO I NSTI TUTO DE 
TERRAS 00 AMAPÁ- TEJlRAP , no US O d as a t r i bU.lÇÕOs 
que lhe s ão confer idas pe lo Oocro to d e n° 43 42, 
da 29 d e JU~ho d e 2002. 

R E S O L V E : 

~rt. 1 o - Horr:ologa r a designaçao do 
servidoc SERGIO MARIO ANAICE DE OLIVEIRA, 
Gerente- do ProJe-lo Caran~, cod1.go f'GS 1, a 
vtaJa! da sede de suas atribu~ções Macap~-AP 
até a localidade de Laranjal do Jar1. - AP, com o 
objct1vo de dar continul.dade aos trilbalhos de 
monitoramento e gerenc1.amento no escr1t6r1.o 
local do TERRAP, no per iodo de 22.08 A 
31.08. 2002 . 

Art . 2° - Revogam-se a.s disposições 
em contrário. 

GABI NETE DO DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
TERRAS DO AMAPJÍ-TERRAP. 

'i OT I F I C A Ç .-\ O A D M I 1'i I ~ T R A T I\',\ 

O INSTITUl'O DE TERJU S DO .4.\IAI'A-Th"/1/U P . . lutarquia 
Est11dunl n:t p.!SSOit de. seu Oirc10r Pn:sid..:ntc. no uso d.1~ 
atrihmções que Ih!!,_ s.io incn:ntc!õ ~ de conformíd3d~ .:em o 
MRECI>R JliRJJ) ICOJSEICO~ I. .:onlltontc do I'ROCESSO N' 
.&.003.33712001-Tf.:RR.Ail. turu!l sem d~1h> u TER.'IO DE 
CO:>ICF.<;SÃO J) f: I 'SO O"fltdtd<> Cnl lfi(IJ. I?? I '"' llwor do 
S.:nhor AI)()Lfl:--10 Fll ltll l::llt,\ SOLri'O ou .1. ~- !>Ol l O 
p.,r.t uma aten ti..: 5.5.57.00nQ siUa:I.Lla em ~ IA.I . ..U'I·~liiU~L 
l)istrifo lndustri:d de Su.ntôtn:.t -AI'. por l~ sido -:mttida ~OI 
desacordo ~om a~;. nonna." h:gais qui! di~iphnarn as conNS!-ÕI!." 
p.1r.1 uso de :ir~:ts mscrid.1'S no p ... "fimctro c.btqudc ~bMnto \! por 
'-'OilSC'Illênçia, :'li O T 1 F l C ..\ o Senhor A OOLFI~O 
FERREIRA SOUTO i1 d~oc.:upar ;t àtl.!:t. objeto du "I ermo d~ 
Conccss.oiu .. J.: liMJ. 1\11 prouu c.k 15 (qulm.e) di:.s.. contado-. da dou.t 
1.lo n .. "Ccbimcnto desta NOTI FICA(".\0 ou da S\13 pul1lie3çlo 111) 

Oiória) Olit::1al do tstado. ~111 r.lZàO da p~rú:l d.1 clicacm dl) d1to 
documc:ntt.l 

Lacen 
Elza Lopes da Silva 

PORTARIA N" 09112002-tACEN 

A DIRETORA PRESIDENTE DO LABORATÓRIO 
CENTRAL DE SAÚDE PÚBliCA, no uso das atribuiçlies 
que lhe confere ~ Lei n' 0338 de 18.04.97 • o Decroto n' 
2274 de 02.04.97 e considerando o que const~ do Proc. 
n"17.000.283/2002-LACEN, 

RESOLVE: 

Deslgl;r o seMclor Paulo Brasil Machado dt 
Souza. Bioqulmlco· do Quatro de Pessoal Ci>il do Estado do 
Amapi, para, no perlodo de 02 a 09.09.02, ..e deslocar d<l 
sede de suas atividades- Macaplt at~ São Pat»SP, a fin de 
participar do 38' Congresso BraoHelro de Patologia CWnica/ 
Medicina Laboratorial, cotrendo a• d""pesao à conta dos 
recursos do Co nv!nio 06199-45/PROlACE~ANVISAIMS. 

Mac~-Ap, ocgoslo de 2002. 

0<". ELZA Lot'E$ DA SLVA 
Dírelcn Presidente/LACEN 

PORTARIA N' Ot2/2002-tACEN 

A DIRETORA Pf!ESIDENTE 00 LABORATORio 
CENTRAL DE SAÚDE PÚBliCA, no uso das atri>uiç6n 
que lhe confere 1\ Lei n• 0331 de 15.04.97 • o De<:n(o 11" 
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2274 de 02.04.87 e considerando o que consta do Proc.. 
n"17.000.2BJ/2002-tACEH, 

RESOLVE: 

Art. 1• .. Conceder em ea~er excepcional 
a<iammento em nome de HERALDO DOS SANTOS 
SERRAo, do qu&dro de peuoal Civi l do Estado do Amapi, no 
valor de R$ 300,00 (trezentos reais), destinado a despesas de 
pequeno V\Jlo com Serviços de Teo:eiros. 

Art. 2' .. O prazo para apieaçlo dM ri!CIOOS do 
adiantamento, será de 90 (noventa) dias, a cOitar da data do 
çeu recebimento. 

Art. :r .. A referida despesa sera eiTflOnhada na 
Fonte de Rectn<Js 001, Programa de Trabalho 
1012200882825, Elemento de Despesa 3390.39 no valor de 
300,00 (trezentos reais), constante no orçamento do LACEN 
para o ano de 2002. 

Art. 4• .. O responshet pelo suprimento de fundos 
de~~ert apreserlar prest•~o ele oontas, de>idamente 
homologada pela t~ular do órg2o, no Setor Fmneei'o e 
Cont~bil do LACEN, no prazo de 10 ( de:z ) <i;u, cOitados do 
término do prazo de apllcaçao coll'õla nte no Art. Z' de$1a 
Portaria. 

Mac.apa..Ap, 27 dt! agosto de 2tl02. 

DI". EUA L~ DA SLVA 
Diretora PresldenleJLACEN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

JUSTIUCATIVA N ° 04312002 - CPL/LAÇEN·AP 

RATIFICO NA FORMA DA LEI 

Macapá-AP, ~)/ I 0'b 1 o·v 
Ora. ELZA LOPES DA SILVA 
Dcretora·Presidente LACEN/AP 

INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃQ; 

ADJUDICADA: SOCIEDADE BRASILEIRA DE PATOLOGIA 
CLiNICAIMEDICINA lABORATORIAL 
PROCESSO N.o: 17.00.0. 286/2002-LACEN 
RECURSO: FONTE: 030 I PROGRAMA: 2826/ 
ELEMENTO DE DESPESA; 3390·39 
OBJETO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO· 
PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO REFERENTE A 
PARTICIPAÇÃO DE SERV!OOR EM CONGRESSO. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, lnccso li, c/c art. 13, 
lnccso VI da Le1 8.666193 e alterações. 
PEDIDO DE COTAÇÃO: 286/2002 
VALOR : R$ 320,00 (Trezentos e vinte reais) 

Senhora Diretora Pres1dente , 

Submeto a e levada conscderaç:lo de Vossa 
Senhoria a presente JUStcficat•va amparada legalmente 
sob a égcde do Artigo 25, lnccso 11, cfc art. 13, Inciso 
VI da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações, objetivando 
PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO REFERENTE A 
PARTICIPAÇÃO DO SERVIDOR PAULO BRASIL 
MACHADO DE SOUZA, no "36° CONGRESSO 
BASILEIRO DE PATOLOGIA CLÍNICA/ MEDICINA 
LABORATORIAL" - Cursos: Labo rató rio Clinico, 
Ex igênc ia Legais, e;ossegurança, Resíduos, 
Praticidade, Confo rto e Gerenciamento da 
Qualidade em Labo rató rio s Clinicos, que será 
promovido pela SOCIEDADE BRASILEIRA OE 
PATOLOGIA CLÍNICA/ MEDICINA LABORATORIAL, 
CNPJ N.O 34.265.017/0001·92, a ser realizado no 
período de 03 à 08109102, na ccdade de São Paulo .. 
SP. 

Assem posto, em cumpnmento ao artigo 
26 da Lei Federal n.o 8.666/93 e alterações, rogo a 
Vossa Senhona se digne ratificar a presente 
JUStificativa e determcne sua publicação no Diário 
Ofictal do Estado para que se produza seus efettos 
legais. 

Macapá(AP), ' 27 de Agosto de 2002 

Be l•. MARCIA R~E SjllR1r"" 
Presidente~~ 

COMISSÃO PERMANENTE DE llCITAÇÁO 

JUSUUÇATIVA N.0 04412002 CPLILACEN-AP 

RATIFICO NA FORMA DA LEI 

Macapá-AP,~/..IJi_/ 02.. 
a--

Ora. ELZA LOPES DA SILVA 
Dtreto,.a-Presidente LACEN/AP 

INEXIGIBILI PAPE DE LICITACÃO; 

ADJUDICADA: CONTREI CONSULTORIA, TREINAMENTO 
E SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS LTDA. 
PROCESSO N.o : l7.000.285/2002·LACEN 
RECURSO: FONTE: 001 I PROGRAMA: 2825 I 
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ELEMENTO DE DESPESA: 3390-39 
OBJETO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO­
PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO REFERENTE A 
PARTICIPAÇÃO DE SERVIDOR EM TREINAMENTO. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 25, I nciso li, etc art. 13, 
Inciso VI da Lei 8.666t93 e alterações. 
PEDIDO DE COTAÇÃO: 285/2002 
VALOR : R$ 890,00 (Oitocentos e noventa reais) 

Senhora Diretora Presidente , 

Submeto a elevada consideração de Vossa 
Senhoria a presente justificativa amparada legalment e 
sob a égide do Artigo 25, Inciso Il, etc art. 13, Inciso 
VI da Lei n.o 8.666t93 e SU)S alterações, objetivando 
PAGAMENTO DE INSCRIÇÃO REFERENTE A 
PARTICIPAÇÃO DA SERVIDORA ODERLE FURTADO 
LONGO, NO CURSO DE " CONVÊNIOS: COMO 
CELEBRAR, EXECUTAR, PRESTAR CONTAS E 
FISCALIZAR.", que será promovido pela empresa 
CONTREI CONSULTORIA, TREINAMENTO E 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS L TOA, 
CNPJ N.o 37.154.068/000!-16, a ser realizado no 
período de 02 à 04t09t02, na cidade do Rio de Janeiro 
- RJ. 

Assim posto, em cumprimento ao artigo 
26 da Lei Federal n.o 8.666/93 e alter9ções, rogo a 
Vossa Senhoria se digna ratificar a presente 
JuStificativa e determine sua publicação no Diáno 
Oficial do Estado para que se produza seus efeitos 
legais. 

Macapá(AP), 27 de Ago$tO de 2002 

Bela. MARCI A ROS~ snii7A 
Presldented~ 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CARTA CONVITE 012/2002-CPLILACEN-Ap 
PROCESSO N.0 17.000.231/2002 

AoJuoicAcÃo 

O Laboratório Central de Saúde 
Pública do Amapá/LACEN-AP, através d a 
Comissão Permanente de Licitação-CPL/ LACEN­
AP, torna público para fins de u l timação c 
conhecimento dos interessados, ADJUDICAÇÃO 
referente a CARTA CONVITE N. 0 012/2002-
CPL/l.ACEN·AP, tipo: MENOR PREÇO, com o 
objetivo selecionar empresas para o fornecimento 
de materiil l permanente, (Ol)uma camint10te 
dupla, para Laboratório Central de Saúde Pública, 
conforme especificações contidas no ANEXO I do 
Edital do presente Convite: 

FIRMA PARTICIPANTE VENCEDORA 

FIRMA 01· I~OSELLI VEÍCULOS LTOA. 
VALOR TOTAL: R$ 65.490,00 (Sessenta e c inco 
mil , quatrocentos e noventa reais) 

Em: ;í. :)/d I l) L, 

Ora. ELZA LOP~\;A SILVA 
Diretora - Presidente do LACEN-AP 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

CARTA CONVITE 012/2002-CPL/LACEN-AP 

PROCESSO 17.000.231/02-CPL/LACEN 
MODALIDADE: CONVITE N.o 01:;:/2002· 
CPL/LACEN·AP. 
OBJETO: SELECIONAR EMPRESAS PARA O 
FORNECIMENTO D E MATERIAL PERMANENTE, 
(01)UMA CAMINHOTE CABINE DUPLA, PARA O 
LABORATÓRIO CENTRAL DE SAÚDE 
PÚOI.ICA/LACEN. . 

FIRMA PARTICIPANTE VENCEDORA 

FIRMA 01· MOSELLI VEÍCULOS LTDA. 
VALOR TOTAL: R$ 65.490,00 (Sessenta e cinco 
mil, quntroccntos e noventa reais) 

HOMOLOGO 

·L 
Or a. ELZA LÓPES DA SI LVA 

Diretora- Presidente do LACEN-AP 

IPEM 
Udielma Cardoso da Silva Nery, Interina 

ASSF.SSORI/1 JURIDil't\ 

J::STilATO 00 COi\'Tft.ATO i\'. 002/01 - li,EM/AP 
Pelo prcst·nh• instrumento, d~ um l:ulo o 

INSTITUTO DE rESOS E MEDIDAS nO ESTADO DO 
AI\ IAPA • Il'EM·AI', nrstc :llo rep..-cscntac.Jo por se11 Direto r 
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Geral, Sro. UDIELMA Co\RilOSO DA SILVA NERY, brasileiro, 
c:ts:td:~, port:uforn da C:arttíra de ldcnlid:~dt n• 219122·Ap, Ct•Jõ 
n .. S657712· lS, residente e domicilbd:a ncst:. cid3.t.Je ~ito a Á\', 27 
de julho, J 230 nuritil!'l~ dor;n-:ante d~nomin:ulo 

CO~TRATANTE e, de outro l:ado, a Empr~s:a J. EPJFANIO 
~IO~TF.IRO-ME, Inseri!> no CCC/1\IF n• 04.753.848/0001·42 c 
inscri~~o Est:adual n .. 03.023999-0, com s~d~ n:a cid:ad~ tlt M.ac:ap5, 
Dtlilal do E:.t:u.lo tio Amap:í, sito a Tr:av. 02, n• 25 - Rod do 
I' :.C0\':11, bairro do 1•aconl, rlCSl t ato reprcscntad:a pela Sra. 
JON"lA EPlfr\NJO ~tONTEIRO, brasilcir:s, c:tsad:a. autônoma, 
port:ulora da C::arteir:t de Jdcnlidade n• 10374-'-SSP/AP, c CI'F 
soh o n• OS8.1HI.8J2-34, dor:w::znlc dcnomlnadn de 
CONTRATADO, tem justo por firmar o Jlrcsentc contr:uo 11:1 

ror01:1 1bs Cl3usubs r condições seguintes, tJUl' se obri&am a 
respeitar e cumprir firlmcnte. 

CLÁ:iSlJI.A l'lliMEIRA DO 
FliNOA~IF.~TO LEGAL: Ftllld:tnlcnta-sc o presente Contr:1to 
1105 atos licltatórlo da C:art:a Convite n'' OOJ/02-CEUII'EI\J -AI'. 
ru lcr:ub. nos nrts. 22, Jncho JJ I, § 3" e l3,1nciso JI , aUn ca .. a" c/c 
:J.rts. SJ c 55, IOllOS da Ltl n~ &.666/93 com suas alterações. 

CLÁUSULA SECUNDA - DO OllJETO: O 
prc~cnre contr:11o tem como objeto n prest:lç3o tfc Serviços de 
Limpeza c Conu:n•!lç:lo tln prédio do Institu to d e J~csos e 1\-lcditJ:~s 
c.Ju Est:ulo do Am!lp.i·IPE~I·AP. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E 
CONOJÇÕES DE J'AGAI\1ENTO: Pela exccuç:lo dos scr\'lços 
ojust>dos, O CO:-ITRATADO, pcrccbcd o preço global d• RS 
11.421:1,02 (onze mil qu:uroccntos e \'lntc oi(o c dois ccnrm·ns) c 
men'i:ll RS 1.904,67 (um mil, novccrntos ~quatro c scsscnt:t t srtc 
(Cni:J\' OS). 

CLÁUSULA QUINTo\ - DO l'ltAZO DE 
EXt-:Cuç,\0: O Jlr:'IZO p~ra cxecuç:lo dos sen·iços ora cunlrat:u.lo 
~ t.le 06 (sei~) meses com Inicio no dia 24 Uc julho d" 2002 t 

término no c.Ji:1. 2.& de j:uaciro t.lt 2003. 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇ,\0 

ORÇAMENTAHIA:As dtspcs:u do p rcscntt contrato ocornr;lo ;\ 
cont:. tio J•n.lj.! r:un:1 dt Tr:~b:tlho 14665005l2929, Fonte OJO, 
Elemento de l>espcs:u JJ90-37 

CLÁUSULA NONA- PUilLICo\Ç,\0 • Esle 
CONTRATO dt,•cd ser publicado resumidamente no Diário 
Oficl:al tln Estado, com pr:l'f.O m!i:ximo de 20 (vinte) c.Ji:t~ :.p(a: su:1 
assinatura. 

Copen 
Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 

JUSnFJCATIV A N" 0392002-CPUCOPEN 
PROCESSO N" 39.000.03111l!02 
ASSUNTO: INEXIG!BILlDADE DE LICITAÇÃO 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: CAPU'f DO ART. 25 du LEI 1\' 
8.666193 c ALTERAÇÕES POSTEilJORES. 
ADJUDICATÁRIO: XEROX OOBRASILLTDA 
ODJF.TO: AQUISIÇÃO DE TONER PARA MÁQUINAS 
FOTOCOPIADORAS. PERTENCENTES AO COPEN. 
VALOR: RS- 1.4711,68 (HUM MU.. QUATROCENTOS E SETENTA 
F. OITO REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS). 

&:nhor Diretor, 

Submetemos ó DJ:n>:ÍaçM do Vossa E.\l:Cióx:in a Jl'=nte juslificoti10 
p.vu c:fcito de tlUtorizaçAo c rntificsç.do do \'nlor SUJX"ocit.Ddo, 1.::n f\lvor de 
XEROX DO BRASIL LTDA, objclivando alendo.,- <kspcs:~S oom 
aqui.!i<;iio de IOD<r para 02 (du1") mitquinas tbtocopilldoras xerox. m<Xlclo 
WORK C!:.NTF.R PRO S 320, pctt<'n«n!ei"" COPEN/AP. 

A cootra14Çilo din •. '1ta da rcfc:ric.l.!i cmrresa, dc\'c~se w fato de ~ a Unica no 
Est~do a forn..:ccr os citada; mntt.ril'li.'\ torlllUKJo..se inc..'Xibri\-e( a licitação. 
Cli'DCieriL\Ddo au..t~:im a invicbi.li&dc de rornpctiçilo. cujo justiGcati\'8 tem 
como fundllmenlo lc:gal o Cnpul do art. 25, do L<i 8.666/93 c :IU.'lS 

nJ•croçOc< 

Dillnh: ~ f.,lm llci'rrut NDTndM, lom..,.s.e irnpcrio..:o u c:onlr3t."Jç.lo d.irctn da 
cmprcs.:s adjudicnd.D. pta1l uquisiçllo do referido mnlerial. cujn justi.ficati\'a 
f).""Spctlda-se pcrícitD.nh .. ,ltC M:S c.:xigt'ttci:u du Lei, c;ocuu lwubem pro.:nchc.m 
os: clcm1..,1tOS indi11pcm~h·eis clcig.ic.Jos pelo Art. 26 da Lei n'" 8.666/93 c 
nltcroçõcs pertinente:~. 

Ad hunc modo. estando cnnfigurudu " INEXICIDUJDADE DE 
LJCITAÇÁO, qa~ nutorim o AWniuistrnçdo a rxua.W R contnUuçAo 
dircta, :mhmc,:tc::mo-J li presente 111stilicnth·n é ayn"Ciaç.llo c homotog.uçiio de 
Vossa H.xcd ê'nci4, no mesmo tempo 1..'1n C'J I~ soliciwmos n. Sllo. public.1Çiio 
M Impn.,ISA Oficial, ex ,; do nrtigo 2G, d.n Lei d!.! Licitnçõc:s c Contrutos 
1..1n vigor, condiçdo ck dichcia deste Ato Licitatório. 

/' ---~, MOC<l~-Ap, 22 ~~julho d~(·. 
(_!..,2J.~ ~ ~~./J :,--,:.. _ _.._, Oom~ Fortcl ro Pon~únior 

Prooidonto da CPL/COPEN ' 

Fundações Estaduais 

Fundecap 
Sebastião Nelson Silva de Souza 
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PORTARIA N" 12012002- FUNDECAI' 

O Oirclor rrcsidcnlc da FU~DAÇÃO ESTADUAL IJJ:: 
CULTURA IJO AMAI'.\- FUNnECAI', usando das atribuições 
tluc lhe s:'o conferidas pdo Art. tr, Inciso 111. auc:xo I, c: Arr. 57•, 
Jndsn til, :111c:xo 11, do Dcerrlu n• 4.996, de OS de setembro dt: 199·1. 

Allcrodo pelo Ancxn XXXIII da Lei n• 0318, de 23 de 
dezembro de 1996, publicado no D.O.E. n" 1469, de 23.12.96, Lei n• 
062~ de 3 I de Omubm de 2001. puhlieodo no D.O.E. n• 2657 de 
3 1.10.01 c do Dccrc1o o • 3547 de 11l de Novembro tfc 2001, 
p11bl icado n<> O.O.E. n• 2666 de 14.11.01. 

1t E~ O L V E: 

1• ~Conceder ~1diantmncnto em nome f.lo servif.lor .lOS( 
IJJ:: ltlllAM.\R llA SILV,\ F: SILVo\, na funç3o de Chefe da 
Tt:st1u ró1r i :1 ~ pcrtcnct:ntc no Quadro Federal, nos tennn~ c.Jo lh:m Ill. 
parágrafo único do Artigo 2", d3 Lei n° 001 1, de 12 de maio de 1992, 
no vnlor de RS 4.000,00 (Quatro mil r e!lis}, para thzcr race n.s 
despesas com a rcahcrwm do Tcarrn das bacabcirac; ~: a real ização f.lu 
V f.f;MAC. 

.2° - O adiant<1mcnto concedido dcver.í s er aplicado no 
pr0120 m:'ttimo de 30 (tr inta) dias. a cont:!.r da dat11 do recebimento. 

3' ~ A referida de.c;pcsa dc\'cr:i ser cmpcnh:td:l na Ponte de 
Rccursus - t:t'E (UUI ). repassados a esta Fundação, Programa de 
Trobalho 392.00.76.1656, em Molerial de Consumo 33.90.30, a 
imponância d~: ll~ 2.500,00 (Dois mil e quinhentos 11::ais) . 
Progrmna de Tr01balhn 392.00. 76.165(,- Outros Sen•iços de Terceiros 
-Pessoa 1-'isica 33.90.36 a importância de! RS !.500,00 (Hum mil c 
C'JUinhcntos reais) 

4"' - O rcsponstm;l pelo adi;mt;•unculo devem aprcscntat 
prestação de comns. devidamente homologada pelo tilular do Órgân, 
no prazo m1.'<imo de lO (dez) di3s, contados c.Jo término do prazo da 
aplicaç:Ju, determinado no item 2"', desta Ponaria. 

Dê-se ci~ncia, rcgisirc..$e c publique-se 
Mac;op(I(AI'), 2~ ddAgoSio de 2002. 

~r.IIIISTIÃO NF:f.SO:"' SILVA DE SOUZA 
Dirctor·Prcsidelllc da fo'UNDECA1' . 

((:::::::=P=OD=ER=JU=DI=CIA==, RI=O :=::::::J 

Tribunal Regional Federal 
Anselmo Gonçalves da Silva 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO AMAPÁ 
Secrc.tilria da Segunda Vara 

Juiz Federal : José. Magno Unhares Moraes 
Dir. de Secretaria : Benedita Dias de Andrade. 

EXPEDIENTE DO DIA 23 DE AGOSTO DE 2002 

AUTOS COM DESPACHO 

Ação Ordinãria/Outras 
Autor 

Advogado 
Réu 
Advogado 

200 2.31.00.00033 7-8 
LAILA ZULMIRA YARED 
GAZE L 
APSO 1-Renata Américo 
CEF 

LIMA 

MG83896 - Sylvio Ricardo Lopes 
F. Gonçalves 

~ Milnifeste-se a autora sobre a 
contestação da Caixa Econômica Federal apre.scntadt:J às 
fls. 27/56, no prazo de 10 (de%) dias. 

Ação Ord inâria/Trib. 
Autor 

2002.31.00.000487-3 
PRE~IAR E ClA LTDA. 

Advogado AP415- Raul Artemidon Moralcs 
da Silveira 

Réu . . UNIÃO {FAZENDA NACIONAL) 
Procurador Francisco Napoleão Ximenes Neto 
~ Manifeste-se a autora sobre a 
contestação da União Federal (Fazenda N•lCionõll) 
aprc:sentildilols fls. 235/393 e documentosjunbdCJsàsfls. 
395/398, Pr3zo: 10 (dez) dl3s. 

Aç~o Possessória 
Requerente 

Advogado 

1999.31.00.000187-9 
ENPRESA BRASILEIRA DE INFRA­
ESTRUTURA AEROPORnJÀRIA 
INFRAERO 
PABOSBA - Humberto Sales 
Batista e outros 

Requerido JOSE DA SILVA VASCONCELOS E 
OUTRO 

~ 1. Acolho o pedido de 
descredeucl::tmentO formulado pelo perito Adelson Atfonso 
Carne iro Fernandes e , em con sc.qü ênciõl, promovo a s ua 
s ubs t i tu lç5o pelo Engenheiro Agrônomo José Newto11 
Costa, registro pro fissional CREA no 009~0/AP, com 
e ndereço n:a Av. Fcliciano Coelho, 1102, Bairro do Trem, 
nest<J capit:JI, o qual deve ser in tlmõ!do para dizer, em OS 
(cinco) dias, se aceit:J o c nci'lrgo, sendo-lhe fOJcultado 
consultar os a utos nesse período. 2. Aceitando o encargo, 
o perito d eve rá apresenbr, no mesmo pr.Jzo, sua propostl 
de honorários. 3 . Aceita a nomeação c apresentada a 
proposta de honorários, intimem-se as partes para 
concordarem ou não, no pr.Jzo de OS {cinco) dias. 4. Após 
decidirei sobre os honorários c designarei o início e o 
prato p;ua realização da perícilt, 

Jurid.Voi./Outros 
Réqucrentc 
Advog•do 

Rcu 
Advogado 

2000.31.00.002542-9 
I•1AA'OEL 1-lENDES LOBA TO 
AP663B - Françoise Helena R. de 
Oliveira e outros 
CEF 
PA17SL - Uana Cunha Nousinho 



Macapá, 28.08.2002 

Coelho e outros 
12fS~ : 1. Acolho o pedido de 
arquivamento formulado pelo Ministério Público federal, i 
fi. SS·verso. 2. Façam·se as comunicações de estilo. 3, Dê· 
se bilhca na Distribuição e remetam-se os autos ao arqui-vo 
judidill. Intime.·se. 

Embaroos de Tercei .. o 
Embaroante 

2001.31.00.001222-6 
MARGARIDA OLIVEIRA FEITOSA 

Advogado PA9572 - Antonio Jldegardo 
Gomes de Alencar 

Embargado UNIÃO (FAZENDA NACJONAL) 
Procurador Franasco Napoleão XimenM Neto 
DESPACHO Manlfe.ste·•e a embargante 
o cerca da impugnoçio de fls. 17/22S. Prazo: 10 (dez) dias. 
Intime·se. 

Embargos a Execução 
Embargante 

Advogado 

2002.31.00 000962-9 
ENlRONCAMEI'lTO MATERIAl DE 
CONSTRUÇÃO L TOA. 
AP624 -. Antonio José Dantas 
Torres e outro 

Embargado UNIÃO (FAZENDA NAODNAL) 
DESPACHO A ação de Embargos à 
Execução é <~~Utônoma, devendo a lnldal ser instruida corn 
oa documentos Indispensáveis a sua propositur• (art. laJ 
do CPC). Assim, emende a Embargante a petição ln lciaf, 
juntando procunaçio auinadil pelo seu representante 
legal e. cópia: il) de seu contrato socl•l; b) do auto de 
penhora; c) dil petlçio inicial e certidões de dívkfa ativa da 
execução referida nos embargos. Prazo: 10 (dez) dias. 
Intime -se. 

AUTOS COM DESPACHOS IDÊNTICOS 

Ação Ordinãria/FGTS 
Autor 

Advogado 
Réu 
Advogado 

Ação Ord1nária/FGTS 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 
Advogado 
Réu 
Advogado 

Ação Ordmána/FGTS 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 

Advogado 

R eu 
Advogado 

Ação Ordinária/FGTS 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação OrdmárQ/fGTS 
Autor 

Advogado 

Réu 
Ad._do 

Ação Ordmána/FGTS 
Autor 

Advogado 
Réu 
Advogado 

Ação Ordmária/FGTS 
Autor 

Advogado 

Reu 
Advogado 

Ação Ordinária/ FGTS 
Autor 

Advogado 
Réu 
Advog3do 

Ação Ord,nária/FGTS 

1996.0001526.0 
EUETTE DE ARAÚJO ~lAIA 
TRINDADE 
APIJI - Reg1naldo d..Castro Ma .a 
CEF 
PA325A - Itam~r Carlos Barcellos 
e outros 

1997.31.00.001811-9 
SINDICATO DOS 
TRASAI.HAOORES NA lNOUSlRJA 
DE PAPEL E CELULOSE DO PARÁ 
E AMAPA 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias e outro 
CEF 
PÀ7945A - Beatr1z Engtlmann 
Soares e outros 

1998.31.00.00026+4 
ELIAS SALVIANO FARIAS 
AP400- Elias Salviano Farias 
CEF 
PA7945A - Beatriz EnQtlmann 
Soares e outros 

1999.31.00.001252-0 
AMJAALPO DA SILVA MORAES 
OU "IR OS 
AP282 - Waiber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA17SL- Llona Cunha MouSinho 
Coelho e outros 

1999.31.00.001264-8 
PEDRO FERREIRA GOMES 
OU "IR OS 
AP282 - Walber LUIZ de SouM 
D1as 
CEF 
PAI 78L - Lia na Cunha l~ouslnho 
Coelho e outros 
1999.31.00.001269-1 
~1ARTA PANTOJA 010 SOUZA E 
OU "IR OS 
AP282 • Walber LUIZ de Souza 
Dias 
CEF 
PA178l - Uana Cunha Mousmho 
Coelho e outros 

1999.31.00.001305-0 
RA!NUNDO FERREIRA DA SILVA 
ALHO E OU"IROS 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA178L - lJana CUnha Mousmho 
Coelho e outros 

1999.3J.00.001n2-9 
ANTERO FERRORA PIRES DA 
COSTA E OU"IROS 
AP131- Regmoldo de Castro Maia 
CEF 
PA17BL - üana CUnha Mousínho 
Coelho e outros 

2000.31.00.000347-0 
MANOEL FEUPE NOGUEIRA DA 
SILVA E OU"IROS 
AP282 - Wolber LUIZ de Souza 
Dias 
CEF 
P178L - üona Cunha Mousmho 
Coelho e outros 

2000.31.00.00037()..7 
ANTONIO FERREIRA 1-11\GALHÃES 
E OUTROS 
AP535 - Sinya Gurgel e outro 
CEF 
P178l - l1ana Cunha Mous1nho 
Coelho e outros 

2000.31.00.000'1'18-4 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

Aç.lo Ord•nária/FGTS 
Autor 
Advogado 

Réu 
Advogado 

Ação Ordinária/ FGTS 
Autor 

Advogado 

Réu 
Advogado 

HERCULES SAIITOS DA SILVA E 
OU"IROS 
AP282 - Walber Luiz d• Souza 
Dias 
CEF 
PAI78L- üana Cunha Mousinho 
Coelho e owos 

2000.3l.OO.Q00492-7 
JACY COSTA DA SILVA E OU"IROS 
AP282 - Walber Luiz de Souza 
Dias 
CEF 
PA78L - Liana Cunha Mous10ho 
Coelho e outros 

2000.31.00.000567-6 
CARMOZJNA TAVARES U~1A E 
OU"IROS 
AP282 - Walber LUIZ de Souza 
Dias 
CEF 
P 178L - uana Cunha Mousmho 
Coelho • outros 

PES.f}.C::IiO : Chamo o feito à ordem. 
Intime-se • Calxa Econômica Federal pana cumprir o 
julgado no prazo mbimo de 30 (trinta) dias. 

Mand. De Segurança 1998.31.00.00076'1-9 
Impetrante UOER L TOA. 
Advogado AP437 - Tarclla Mana Souza de 

Impetrado 

Advogado 

Campos 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
UOTAÇÃO E OlJTRO 
AP261 - Ricardo Souza Ohve~ra 

Mand. De Segurança 
Impetrante 

2000.31.00.000811-3 
COMPANHIA DE ELETRECIOAPE 
OOAMAPÀ 

Advogado SP77977- Celso L,.z de Ol1ve,ra e 
outro 

Impetrado COORD. DA DIV/SERV DE 
AAAE.CAO E ASCAU2AÇÃO DO 
INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

Procurador José Carvalho dos AnJOs 
~ 1. Intimem-se as parte-s do 
retorno dos autos • e.sta lnstânda • fim de qt.te 
requelr-.11m o que ente.nderem de direito. 2. Se Inertes e, 
havendo custo~~s judiciais, intime·se a Impetrante a 
recolhe-las. lnexlstlndo, dê.·se bai.xa na distribuição e 
remetam-se os autos ao arquivo judicial. 3 . Prazo: 30 
(trlnu) dias. 

Macapa, 27 ~· 2002 

Bened1ta Dias de Andrade 
Diretora de Secretana 

Tribunal de Justiça do Estado 
Des. Carmo Antonio de Souza 

TRIBLiNAL I' LI::/' O 

MANDADO DE SEGURANÇA N.' 5~8102 
lmpe1rnnte: DANICLSON LUIZ ARAÚJO PINHEIRO 
Advogada ELY CEUA ARAUJO PINilEIRO . 
lnrormantc: GOVERNADORA DO ESTADO DOMII\PI\ 
Rcla1or. Desembargador MELLO CASTRO 

'"Traia-se de Mandado de Segurança, com pedido hmmar. 
1mpc1rado por DANII: ISOI\' LUIL. ARA(I,JO PINIII::IRO cnn1ra 
a1o, no seu en1ender ilegal c arburâno. do F.X~IA. SF'IIIORA 
COVF.RNADORA 00 ESTADO UO A \t,\I,A_ consmcntc na 
homologaçAo do rcsuh.ndo do concuo>O publico para prov1mcn1o de: 
cargos de Educoxior l•cnilenctãno de que uata u Ed1tal n • OOJ/01 

Aduz, em síntese, que apOs loGrar txuo nas duas pnmetras c:capas 
do cert:tme, fo1 dednmdo ··nao mdtendo" no exame ps&cológiCO 
rc:1lmsdo c. em conseqot!nci:J, chmmado do ccrtnme 

Sustentado que, ao hmttar a mccrpostçlo de um untco recurso 
admmistratívo contra o resultado do rcfcndo c'<3mc. cerceou o 
Impetrado o seu d.reno de: ampla defesa gnran11do pela Conunu 1 ç~o 

Federal, condut por afirmar de forma confusa que ·· o lmpclrado. 
fere os princípios consu1ucmn3is, c nu:smo qut: tivt:s"le rcvt~lkl lc~õ1 1 , u 
cntério dcvena ler caràter ObJcllvu, th: avahaçAo. c: nào de 
eltminaçao··. ra.z.ao porque entende tlcgal sua elimtna.çlo do cename 

Tr'*ndo a colaçlo onenl3ÇAo JUrisprudencial d<ssa Cone que 
entende favorecer seus argumentos. adut que rcsca cv1dcncmdo os 
ccqUI! itos dofum-us bonl IUTIS e do pencu/um m mora necc:ssânos para 
a concessAo da liminar 

Conclui por requerer que SCJO conced1da mcd1da hmmor p:l!a 
suçpendcr os c.fctlos do alo que decid1u pela d tmmaçlcl dn lmpcUimle 
do certame com ba.\c no desempenho da avahaçllo pSICUI!lgl<a. 
posstbalitando a su3 lnelus3o c panicJpaçao nu CUi"O t.lc format;~n para 
o c3tgo no qual se tnscrcvcu 

Requer, ainda, sejam rcqutsitadas as mformaç.X> a d Aullmdadc 
Apontada como C011ora.. a 0111va do M1n1sttno PUbhco c a c:onccssão 
em definitivo da Segurança. manlcnd<>-sc os cfcnos da ltmmar 
defenda 

Pede, ainda, a conccssi'1o dos bcncneio\ d11 Jusuç.:t Gmtullu 

lnçtrui o pedido cum documentos de tls 07 llJqltt' 27 

E11c o rcloiOno 

t:nmlno nuta onorlunjdadc anrnu o nrdjdo de Hmjnar. 

Ressalto, de inicio. que o lmpetrilnlc nn \·erdadc pretende suspender 
os efeitos da dec•sAo adn11ni.strauva que homologou o re>ullndo do 
Concurso, eliminando-o do ccname em ra1Jo da sua n!!.o aprtw.lç:ln "'' 
eume psicológtc;o 
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Com efeito, t cedtço que roda c qualqu.:r at1v1dadc admTniSltatrva 
csiA subocd inad:~ 6 lc1. pois "a ltgalidadt. como principio tlt 
adminirtraçdo, significa que o odm/11i.urador público utd, tm toda 
sua otio;idadt fuucio~tul, suj~ilo ílOS ma,damentos tia lei ~ ds 
t.riginctas do bem comum. t dt.les niJo u pod~ afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato in~álido e t.:xpor·st d rnponsabilidodt 
disciplinar, ch·il e criminal, confiJrme o C4fo" (IIELY LOPES 
MEIRELLES, Di miO Adminislnlh u Bnsilriro, 196~. p.56). 

O pnncip1o da legahdadt! nào cxclu1 nem uubc o cxerde10 de 
a1u:~çâo d1scncionâr1a da Administraçfto. cabendo a f:sta o cncatgo de 
perante o caso concreto eleger a soluç~o que se 3JU5t3 3 finalidade c ao 
mlercssc públ1co. segundo a su3 con'tniênc&a t oportunidalle. 

Entretanto, a lcgalidad~ do ato t um hmuc ao podl!r d•,.cnc&onano, 
S1gn1fieando d1zcr que :1 atuação da Admintsuaç~ nào pod~ \'1013! 
uma dtsposiç3o de: lei expressa ou tmpllcna sob o pretc\tU do mtercssc 
público poiS seus RIOS ficam subsum•dos ao principiO da le~alldade e 
da prcvtsibilidadc 

Com cfctto, tncxasundo no Est3tu:o dos Scrvrdorcs PUblicas Civis 
do Estado do Amapa, Lei n.• 0066/93, qualquer prcmiln legal sobre 
os requisitos mdispcnsâvtis i admts.s3o nos esubclcclmcntos de 

ensmo dcstmados à fonnaç:to de Educador Penitenciário, monncnte a 
cx&gi!ncta de clUUne psicológico. n1o poderia a Administroç4o 
~tabclccer 131 C'l:i~tncta tllo.somcntc no cdatal de concurso, muato 
menos lhe atnbuindo o c:tdter eliminatório 

A par de ser cha.m3d3 comumcnlc como a " lt i do rtr-llmt*\ n~ 
prcscmde o cdit31 da cstma observáncia legtslatl\c3, p01s à 
Adn11nistraçao n~ t dado atuar contra le1, mas somente em 
coniOmlidadc com a let, ccno que somente a lct em scnlido fi)rmal e 
que pode cstabcle,cf rcquiSitDS para tng.resw em cargo.s pUbltcos. 
funções e empregos publicas. confame eslabelccc o on J7. I. da 
Consutu1çAo Fednal. c o an 42. L d3 CDIISiitusçlt• f.,tadu.tl, em 
tCK105. 1dlnticos 

"A administracdo pública dirtta e ltrdire.Ja dt qualqu~r dos 
Pode.Tl'.s da Unido, dos Estudos, do Distrito Fttluu/ e dos 
ltlunicfpios obedccud ao.s prmctptos dt ltgalitladt, 
/mpeuonlidadt, nrora/idude, publiddade t rjicilucla ~. lamblm, 
DO stguintt:" 

I - os carxos, tmprtgos t funff)~l púhlictU sdo aussll·tis aos 
btasittiros que prt•rnchum os rtquisitos ~swbelrrulul tm lc:i. 
assim como aos tSirangeiros, na ftumu tlu lei" 

Analisando htpótcsc semelhante, undc tnmbém se: rwa C\lgmcio 
n~ prevista em lei embora '1tssc ser ensenda no Ednal d~ Concursu. 
a junsprudência do Colendo Su1uriur Tribunal dt Jusri~a se 
ros•c•onou no sentido de cxclu1r a lumtJçâo, havendo·3 como 
VIOladora a d1rC1ID de c::mdidato, coma ~c mfcrc dos Julgados a scgu~r 
colecionados, qualquer que seja a IIC1!:llidadc, incluST\-'C dtl cl(ame 
pSICOtéCIIÍC:() • 

"COA"ST/TUC/0.\"AL E AD.\f/NI.\'TRATIVO CONCURSO 
PUBLICO. POL/C/.1 MILITAR 00 V F PSIC07i:CNJCO I .I 
nrgêlrc•o dt nam.: pstcottcnu:o Jlf.lfcJ o mgn:.t~o nu carntru 
pohctal-mtllfar do Dutruo Feú·a,.l, mstrtdu 110 t:duul. bngJ L"Om 

o dt.tposto no art I/ da le1 " 7189. d~ /9(YJ 1 Agm•·o 
Regtmentul u qui! .f~ n~ga prm:m/tnto~ (AGA 376./5.93-0f: 5• T 
Rei MmJesus Cosra Lmra. DJ 28'061/993. p./2900) 

No mesmo senudo 

"D ADJf/NI.ITR.~TJrO CO.\'CURSO PUBLICO f.XIGÉNCIA 
DE EXAME PSICOTtC.VJCO. lnet•gi\· .. •1 é o cxumr pstcotümco 
mJo prcws1o c:xpressumrntt! *!tn lu nllo .Juprmdo a utmuau IL•ga/ u 
mclusbo Út! sua t .rtgh•,·m no tdltal ú.: cuncurso rrwrso ~SIJCCtol 
nJo COithcculu .. tREsp. 18936· CJ}. P.-1 • rei. nun Assts (ol~do • 
DJU 17.06. 96, p. 06.686) 

Esse mesmo entcndtmc:nto ''CIO de s~r 11dotado pela nossa Egrc!:g•a 
CHma.ra Omca em nc6rd<lo de minha rclaux ia ao JUluar a ,\pelnçao 
Clvcl n 746-j)O, Capual, ~ unanm11daJc da Turma Julgador composto 
dos E:~mos Srs. Desemba.rgad()(cS Miuu Gurtp . .:\ . rcnsvr c Gilberto 
Pmh(TfO. vo~;al 

EMENTA· AD.IJINISTRATWO E CO/'iSTITUCJO,"dL -
PR/1\CiPJO DA LEG.·ILIDADE E PODER DISCRICION·iRJO­
CONCURSO P.~RA ADMISS,iO DE SARGF.NTOS D.~ 
POLICIA M/1./TAR - APTIDiO EM DATIWGR.-IFIA 
EXJGfNCIA INSERIDA NO EDIIAL E NÃO PREVISTA E.\f 
LEI- INCARJMJ::NTO- NÃO 1.\IPUGNAÇÃO DO EDITAL­
SILt/'iC/0 QUE NÃO IMPEDE. O ACESSO AO PODER 
JUDJCI;ÍR/0- RECIJRSO CONIIECIDO E PARCIAL.IIENTE 
PROVIDO. I) A l~gulitfatfe fio ato i um hnuu uo poder 
discriciondtio, Slflnificondo tlitrr que a Dt1Ja('6o da 
Admlnistraçdo tstd submetida ao império du ltl. dela ntlo 
podendo u afastar ou de.nior Jub o pretexto tio intPrtssr ptiblico. 
lnttligincia do principio da JegGiidade qur coruagra a total 
JubmUsdo do Estudo d lti,· 2} lutxistimlo pu.•·~sl!o /~gaf tio 
rxigincia do exume dt optitlllo em tlatilugrajia conw condi(dO 
para o ingresso no Curso dt: Formurilo tlt SargtiiiO\ tln Pof(cia 
Militar do Esuulo do Amupd, lucvutrstr i a suo lltgaffdadt 
bastada tão--somente tm sua lnclusdo 110 Etfital dt Concurso: J) 
A n4o impugt~açdo do tdita/ dtt com:urso, obscn·utlo o~ prazos 
dtcadenciais. ndo impede o acaso ao Podu Judicidrio com o fito 
dt buscar a tllltlo jurisdicional do &lado, úlrtito subjetivo 
público comtitucionol consograrlo 110 art. 5", XXXV, du Carta 
Corutituciotrol; 4) Hecurso ctmlltcidu e parciaimtlllt prol!itiO 
para julgar part'iolmtlltt proutlr.tttt u oçt'Jo paru tltclorar a 
UegaliJuJe da rxigfnciu du ~xomt• dt optitldo tm datilografia 
como condiçdo puru o ingrtuo no Curso dt Formaçdo dt 
Sargtnlos da Polfcio Militar do E.ltutlu do .-4mapú t asstgurar 
tiOS optlanttl o dJrtiiO dt frtqltentllrtm o urtamt. (A C 7./6íOU­
}. 1910811000). 

Mutatls mutand1.s, u tlucsl:l<l U!lt.~IJ!I_n~ compona a IOteiJgencio 
do mesmo pnnctpio 

Face: :10 e\pos.IO, dl\·tsando 3 presc:nÇ3 dos requisitos dn rumu1 boni 
juris e do pulculum rn moru DEFIRO O PEDIDO PE MEDIDA 
LIMINAR e. em consequtncul. dctcrmmo a suspcnsao, oue o 
JUlgamento do méruo deste mumlamus, dos t::fettos da dec.sâo 
administtattva que clumnou o lmpc:uante do ccname, ordenando que 
se remut3 a sua participõl.çào no r~spccu._·o curso de formação 
prol'i~ional de Educador Pcnitcnciar•o 

Em conscqOênc10. dc1crmmo. 
a) SeJa. a dou1::\ AUioridlde a.pon1M:t como coatora notificadm. por 

mandado mstruldo com o 1nlc:1rO teor desta dccas:lo. para que tome 
conhecimento d3 conccssOO dcstJ hm111;.U c a cumpcJ lmcd&:llamcnlc 
llOr~uc tntc1ada a ouua tl3p3 do concur,o. hem como Pólt.l que:. <k1mO 
do prazo legal, preslc as mform3Ç0c~ quc;ulgar opununiU 

b) C1tc·~. o Estado do Amapa., na qualidõ!.dc de huseonsonc 
flBSSI\.'0 
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c) Postcriomtcntc, cumpridas as dctcnninaçocs. com ou sem 
inforrnaçOcs, certificado o decurso de pra7.o, nuç:1·sc a O. l' rocumdnria 
Geral de: Justiça. 

Publique-se. Intimem-se c cumpr:t·sc. 

Mac•pi, 22 de agoSio de 2002. 

(ll) 0t~(IUbsrg3tlnr HONILOO AMAHAL OF. MEI.LO C1\STHO 
Relator•· 

Tllllll iNA L PLENO 

ACilAVO NO tU:CURSO OIHliNÁRIO i\'0 /\11\NDADO DF. 
SEGUI\Ar>CA r>'l~ 1/?9 
Ag.rJ.vantcs· T:inia M~ria Coelho c Omros 
Advogados: José Chagas Al\'cS c OntJo 
Agr.wado: Est:\dn do Amapâ 
Procuradorts: Jo;lo ilatist:1 Silva P13cido c: Ouuos 

"Intime-se o agr:wado para ofcrt:tr coutr:l-razôcs. no pra1.0 legal. 

Macapi(AP), 26 de 08 de 2002 

(a) Desembargador CARMO M'TÓNIO 01:: SOUZA 
PrcsidclltcffJN," 

TRIBUNAl. PLENO 

AGRAVO ~O ltt:CliRSO OlttliN)dtJ() NU J\ IANIJAOO OE 
SEGURANÇA N" 253199 
Agravanlcs: Na1cím;:~r WancJeriC)' S3lorn:\o c Ou aros 
Advogados: José Chaga'i Alves c Ou1ro 
Agravado: Es1ado do Amap.1 
Procuradores: Jo;lo Oatist:a Silv;1 Pl.âcido c Outros 

.. Intime-se o agr:lVado para ofcrt:u conrra-razões. no prazo legal. 

Macapn(AP). 26 de 08 ~c 2002 

(:t) Dcscmh:tr~:ulur CARMO ANTÔNIO OE SOUZt\ 
Prcsidcnti.'!TJI\P'' 

~AVIEtnA 

SECÇÃO ÚNICA 

EXCEC'ÃO DE SUSPEIÇÃO N.• 047/01 
Excipiente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogado: Dr. EDUARDO EDSON GUIMAR)\ES 

LOPES 
Excepto: CONSTANTINO AUGUSTO TOnK 

DRAHUNA 
Relator: DES. D0GLAS EVANGELISTA 

"DESPACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, alravts de sou 
procurador, nos autos da Ação de Execução que move cuntTa 
ELTON CARLOS MENEZES (Processo n.• 3994/98), ofereceu 
Exa•çdo üc Suspl•ição do Juiz de Direito da 1.~ Var<1 Civcl c de 
Fazenda Pública d• Comarca de Macapi\, Dr. CONSTANTINO 
AUGUSTO TOni< DRAHUNA, fundamentando o incidente 
no art. 135, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Aduz. em sú,tcse, que o Excepto, vem, 
rcitcrmtólmente, inddcrindo os plei tos do excipiente de se sub~ 

roç.1r no direito de d.:~r prosseguimento às demandas judiciais 
ajuizadas pelo extinto B.:lnco do Estado do Arnap(1, em razi'lo de 
indisfarç.1vel inirnizadc capital. E esse sentimento, no entender 
do Excipiente, tamb{-m result.:l em evidente interesse na cansa, 
UJtta vez que o ilustre mag.istrado pretende v~r prcvlllcccr a 
lese de que a cxtinçflo da referidi' instituic;3:o limmccira se 
ílpcrfciçoou de fllrma irregular. 

Rcsst~ltou, oünd;1, que os motivos 
caroctcriz.adorcs da sus:pciçolo t:tml.J~m se encontram 
demonstrados no rato do excepto haver ajulz;ado Aç;'\o Popular 
contra o excipiente e seus agentes, visando a llpuraç.3o dl! crime 
de responsabilidade em face de posslveis irregularidades 
vcrific<1das na cxtinç~o do lnstituto de Prcv idê1lcin do EstaUo 
do An"'apc\ (IPI!AP), bem õlssirn na cnnccs.~o dt!' entrevista nos 
meios de comunic.."'lç:io local, onde st! manifestou sobre a 
qu~st.io c ton1ou públic.:n ".sua ira contra o Estado Excipiente ... " . 

f.inalmcnt!.l. requereu ,, suspensão do curso dos 
Embargos em que rcc:ti esta Exccç,'\o de Suspeição e. em se 
apreciando os seus respt.'Ctivos termos, seja recebida "' presente 
Mgili<;'iio de suspciçJo. Sendo ou não rcconhL"Cida n suspciç:'lo, 
requer~u a remessa dos au tos para a dprL-ciac;:ão pelo Egn~~io 
Tribw1a_! de Justiç,, do I'Zs1ado do Amap.i. . 

O Mas~istrado n"o se declarou suspeito c 
encaminhou os au tos a es t;t Corte. 

A Doulil Procurildora de Juslic;:a, em Parccer d!:! 
fls. 64/70, da la vra do llustrc Procurador·Gcral d e justiça, 
Douto~ JAIR JOSE De GOUVÊA QUINTAS, opinou pelo 
conhL-cim•mto l' dcsprovi.mento da presente ExccçJo. 

E o relatório. 

DECIDO. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Inicialmente, verifiquei que os au tos forJ.m 
cnc<~minhndos ti Procuradoria Geral de justiça, antes de esta 
RclatoriO\ ;~prcciar a procedência ou improccd~cia do pedido. 
Entretanto, o Parece: da lavra do ilustre Procurador Geri' I de 
justiça veio cnriquC'Ccr os conhecimentos jurfdicos deste 
Relator. 

Por outro lado, entendo que <1 presentl' Exceção 
de Suspciçiio se revela manifestamente improcedente, l'is que 
decisões judiciais, por si só, quando atinjam atos do l'oder 
Público, não signifk:am. anjmosidnJc do jnlgatior contra a 
autoridade de que emanaram. Ademais, se a cxceçilo de 
suspciçJ.o foi oposta por uma unidade da fcd!!raçtlo brasilcirrt c 
se o fw1damcnto {: J. (..'Xist~ncia de inimizade capital nutrida 
pelo jui?., que tamb6-n representa uma parceJ<~ do Estado, sua 
improdéncin (: pntentc, uma vez que a pessoa jurídica de direito 
público interno, por configurar vcnlaJcira: ficçao jurhlica e por 
ser inscnsivcl a qualquer cspl!cie de sentimento. n:to pode ser 
vUimll de inüui:tade. 

Ademais, a inimizade cnpital n.,o se car.1ctcri7_..1 
pela simples cxist~ncia de d<..>Cisõcs do excepto, contrárias aos 
interesses do excipiente, sendo certo. ademais, q ue ndo 
corroboram poua tal iniciativas ndministrativas c judiciais 
daquele. asseguradas constitucionalmente c voltac.las para <I 

npurnç3o de atos que, a seu }ufzo, foram pra ticados 
irrcgulan ncnte. · 

Assim. firmo convcncinu~nto da manifesta 
improced~ncia da prCic.nte Exceção de Suspeição, i.mpondo-5<!. 
por isso mesmo, SUl! rcjcicão Hmin<lr. 

Pelo e'posto, nos lermos do art 382, § 1.'. do 
Regimento lntcrno des ta Corte, rejeito, liminam,cntc, o 
presente incidente e determino o arquivamento dos autos. 

1'. R. -I. 

Mncap.\-AP, 23 de o gosto de 2002. 

Des. DÓGLAS EVANGELISTA 
/lclalor" 

Macapã (A~ 26 de a&Q_Sto de 2.002 
~~~nY~~ 

CLAMY H. • UA 'DE:I)u\ BARROSA 
Diretora dn ~ccrclarin df Secção Ouicn 

SECÇÃO ÚNTCA 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N.' 057{01 
Excipientc: ESTADO DO A MAPA 
Advogado: Dr. EDUARDO EDSON GUIMARÃES 

LOPES 
Excepto: CONSTANTINO AUGUSTO TORK 

llRAHUNA 
Relator: DES. DOGLAS EVANGELISTA 

."DESPACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, através de seu 
procur.1dor, nos nutos da Aç:'\o de Exccuç3o que move cont r<~ 
AGENOR !'IRES DAR\lOSA (Processo n.' :\.309/97), ofereceu 
Excl"•çiío de Suspeição l iO juiz de Direi to da 1.'' Vam Cível c de 
Fnzcnda Pa"1blica da Comarca de Macapá, Dr. 
CONSTANTINO AUGUSTO TORK DRAHUNA, 
hUldamentando o incidente no art. 135, inciso I, do Código de 
Processo Civil. 

Aduz, em síntese, que o Excepto, vem, 
reitcrc1dan1cnte. indeferindo os pleitos do excipiente de se sul)­
rogar no direito de d<~r prosseguimento às demílndas judiciais 
ajuizadas pelo extinto Banco do Estado do Amc1pá, em raz.:1o de 
indisfarçável inimizade capití\l. E esse srmtimento, no entender 
do Excipiente, tambC!m resultn em evidente interesse na causa, 
um.1 vez que o ilustre magistrado pretende ver prevalecer " 
tese de que a cxtinc;~o da referida instituiçJo financeim se 
aperfeiçoou de forma i.r"regular. 

RcssJ.ltou. ainda, que os motivos 
caracteri z.adores da. suspeição tambl?m se encontram 
demonstrados no fato do excepto haver ajuiz.1do Açl\o Popular 
contra o excipiente c seus agentes, visando a apuração de c rime 
de rcspon.~abilidade em face de posslveis irregularidades 
verificadas na cxtinçilo do Instituto de Prcvidénda do Estado 
d o Amap~ (IPEAP}, bem ôlssim n;J. conccssJn de.: cntrcvis t:. nos 

ml'ius de conumicaç:io local, onde se mMlif~stou :;:ul.Jrc a 
questão c tomou pública" sua ira contra o Estado Excipiente ... ". 

Finalmente, requereu a suspensão do curso dos 
Embargos em que recai esta Exccç3o de Suspciçl'o c, em se 
apreci:tndo os seus rcsp1.o.:tivos termos, seja recebida a presente 
argüição de suspeição. Sendo ou não reconhecida a suspciç~o. 
requereu a remessa dos autos para a apreciaçilo pelo Egr~gio 
Tribunal de justiça do Estado do Amapá. 

O MagistrílUO n.1o se d (..'Clttrou su~pcit~, c 
encaminhou os autos~ esta Corte. 

A Douta Procuradora d e jusl'iça, em Parecer de 
fls. 61/67, da lavra do llustre ProcuraUor-Geral de justiça, 
Doutor JAin jOSE DE GOUVi:A QUINTAS, opinou pelo 
conhCci1nento c desprovimcnto da presente ExccçJo. 

~o relatO rio. 

DECIDO. 

lnicialmenk, verifiquei que os au tos foram 
!!ncilminhados à Procur<Jdoria Geral de Ju~tiça, .1ntcs de es ta 
I~c latoria a pwciar a proccdt!ncia ou improccd~ncia do pc,HUo. 
Entretanto, o Parecer da lavra do ilustre Procurador Geral de 
Justiça veio enriquecer os conhecimentos jurídicos deste 
Relator. 
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Por outro lado, cntcnao que a presente Exceção 
de Suspci<;~1o se revela manifestamente improcedente. eis que 
dccisocs judjcia.is, por si só, quando atinjam atos do Poder 
Público, nao sicni.fica m animosidade do julgador contra a 
autoridade de que emanaram. Ademais, se a cxcec;:Lo de 
suspeição foi oposta por uma unidnde da federação brasileira c 
se o fundamento é a existência de inimizade capibl nutrida 
pelo juiz, que tamb~n\ representa uma parcela do Estado, sua 
improdência ~patente# uma vez qu~ a pessoa jurfdica de direito 
público interno, por configurar verdadeira fkç3o jurfdica c por 
s~:r insemlvel a qualquer esp<:cic de sentimento, n.'io pode ser 
vitima de inimiz.adc. 

Adem3is, a inimizade capital Mo se Célractcriza 
pel;"~ simples cxisténci;"~ de decisões do excepto, contr,-\rins aos 
inlcrcsses do excipiente, sendo certo, ademais, que ni'io 
corroiJormn para tal iniciativas administrativas c judiciais 
daquele, assegur;adas constitucionalmente c voltadas para a 
apuraçJo de atos que, a seu Juizo, foram praticados 
irregularmente. 

Assim, firmo convencimento da manÜcstn 
improcedl?ncia da presente Exceção de Suspeição, impondo-se, 
por isso mesmo, sua rejeição liminar. 

Pelo exposto, nos tcm,os do art. 382, § 1.•. do 
Rt.?brimcnto fnterno desta Corte. rejeito, liminarmente, o 
presente incidente e determino o arquivamento dos autos. 

P.RL 

Macnpá-AP, 23 de agosto de 2002. 

Des. D0GLAS EV ANGELTST A 
Relator" 

Mocap:\-(AI'). 26 de agosto do 2.002 
~j-+rm"i'lrr~ 

CLAMY I. O. UAJ\IDEIRA DAR DOSA 
Diretora da SecrcttJrin da Secção Úuicr1 

SECÇÃO ÚNICA 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N. • 283(02 
Excipiente: ESTADO IJO AMAI' Á 
Advogado: Dr. EDUAHDO EDSON GUIMARÃES 

LOPES 
Excepto: CONSTANTINO AUGUSTO TORK 

llRAHUNA 
Relator: DES. D0GLAS EVANGELISTA 

" DESPACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, ntrav~s do seu 
procurador, nos nulos dos embargos do Devedor na Aç~o de 
Cxecuc;;!'io que move contra OEUSlMAlt ALVES DI! 
OLIVErRA (Processo n ." 4830/98), ofereceu ExceçJo de 
Suspciç5o do juiz de Direito da 1.• Vara Cível c de Fazenda 
Pública da Comarca de Macapá, Dr. CONSTANTINO 
AUGUSTO TORK IJRAHUNA, lw1damcntando o incidente 
no nrt. 135. inciso I, do Código de Processo Civil. 

Aduz. em síntese, que u Excepto, vem, 
reiteradamente, indeferindo os pleitos do excipiente de se sub· 
rogar no direito de dar prosseguimento às demandas judiciais 
ajuizadas pelo extinto Banco do Estado do Amapá, em razt1o 
de indisfarçável inimizade capital. E esse sentimento, no 
entender do Excipienh!, tambl:m rc~ulta em evidente interesse 
na causa, urna Vl!Z que o ilustre magistrado pretende ver 
prevalecer a tese de que a extinç:\o da rcfcrid.1 in.'>tituiçi\o 
financei ra se aperfeiçoou de (orma inegulnr. 

Ressaltou. nindn, que os n'otivos 
C.:lrac tcriza dores da suspaiçi'i.o tambl:m se encontram 
demonstrados no falo do excepto haver ajuizado Ação Popular 
contra o excipiente c seus agentes, visando i\ apuraçJ:o d!! crime 
de responsabilidade em fncc de posslvcis irregularidades 
verificadas na extinç:to do Insti tuto de Previdência do Estado 
do Amapá (JPI:AP), l>cm assim na concessão de entrevis ta nos 
meios de comunicaçao local. onde se manifestou sobre a 
qucst3o c tomou pUblica "sur& ira contra o Estado 
Excipiente ... ". 

Finalmente, requereu a suspcnsiio do curso dos 
Embarr.os em que recai estn Exceção de Suspeição c, em se 
aprcci:mdo os scu.s respectivos lermos, scjn recebida a prescnlc 
arbrüiçào de suspeição. Sendo ou n:\o reconhecida a suspeição, 
requereu a remessa dos autos par~ n apreciação pelo Egrégio 
Tribtmnl dejusliçn do Estado do Amapá. 

O Magistr.1d0 n5o se declarou suspeito I! 

encaminhou os autos a esta Corte. 
É o relalOrio. 

DECIDO. 

lnicialmentc. ente ndo que a presente ExceçJo 
de Suspeição se revela manifesta mente improcedente. eis que 
decisões judiciais. pur si só, quando atinjttm a tos do Poder 
I'úl>lico, nilo significam mtimosiüaôc do julgador contra a 
autoridade J c que emanaram. Ademais, se i\ cxce(ào de 
suspeiç~o foi oposta por uma unidade da federc1cao brasileira c 
se o fundamento é a. existência de inimizade capital nutrida 
pelo Juiz, que também representa uma parcela do Estado, sua 
improdência é patente, uma vez que a pessoa juríilica de 
direito público interno, por configurar verdadeira ficção 

juridica c por ser ins~Jnsivel a q ualquer esp&ic de sentimento, 
não pode ser vftima de inimiza.dc. 

Adccnais, a ini.mi.zade capital nao se caracteriza 
pela simples existéncia de decisões do excepto, contrárias aos 
interesses do cxdpicnte, sendo certo, adcn1ais. que n3o 
corroboram para tal iniciat ivas ndministrativas e judiciais 
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daquele, asseguradas constitucionalmente e voltadas para a 
apuração de atos que, a seu Juízo, foram praticaôos 
irregulamu.>nte. 

Assim, firmo convencimento da manifesta 
improcedencia da presente Exceçao de Suspeiçao, impondcrse, 
por lSso mesmo. sua rejeiç3o liminar. 

Pelo exposto, nos tcnnos do art. 382, § 1.', do 
Regimento Interno desta Corte, rejeito, linunarmente, o 
pres~nte incidente c determino o arqWvamcnto dos autos. 

P. R. I. 

Macapá-AP, 23 de agosto de 2002. 

Des. DÚGLAS EVANGELISTA 
Relalor" 

Macapã (AP). 6 de ~2, 

CLAMY 11. O. ANDEÜlA BARBOSA 
Diretora da Serretarin Jn S~cçào Úuira 

SECÇÃO ÚNICA 

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N.' 059101 
Excipiente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogado: Dr. EDUARDO EDSON GUIMARÃES 

LOPES 
Excepto: CONSTANTINO AUGUSTO TORK 

DRAHUNA 
Relatc>r: DES. DÚGLAS EVANGELISTA 

"DESPAOW 

O ESTADO DO AMAPÁ, através de seu 
procurador, nos autos da Ação de Execução que move contra 
RILDO FERREIRA DO NASCIMENTO (Processo n.• 
3999/98), ofereceu Exceção de Suspeoção do )u1z de O.reito da 
1.' Vara Cível e de Fa1.cnda Pública da Comarca de Macapa, 
Dr. CONSTANTINO AUGUSTO TORK IIRAHUNA, 
fundamentando o tncidcntc no art. 135, inciso I, do Código de 
Processo Civil 

Aduz, em slntese, que o Excepto, vem, 
reiteradamente, rndcfcrindo os pleitos do exdpicnte de se ~.-1..1b-­
rogar no direito de dar prosseguimento às demandas judiciais 
ajuizadas pelo extinto Banco do Estado do Amapá, cm razão de 
indisfarc:ável inimizade capital. E esse ~entimento, no entender 
do Excipiente, lamblom resulta em evidente Lnteresse na CdUSc'l, 
uma vez. que o tlustre mag1strado pretende ver prevalecer a 
tese de que a extinçao da referida 1nstituiçJo financeira se 
ilpcrfcic;oou de forma irregular. 

Ressaltou, ainda, que os motivos 
caracterizadores da suspeiçao lambem se encontram 
demonstrados no fato do excepto haver aJuizado Açao Popular 
contra o excipiente e seus agentes, visando a apuraç3o de cnme 
de responsabilidade em face de posslveis irregularidades 
verificadas na cxtinç3o do Instituto de Prcvidênciíl do Estado 
do Amapá (IPEAP). bem assim na concessão de entrevista nos 
meios de comunicação Jocal, onde se marufcstou sobre a 
qucsl3o e tomou pública "sua ira contra o Estado Excipiente ... ". 

finalmente, requereu a suspen.s.a.o do curso dos 
Embargos em que recai esta Exceção de Su.speição e. em se 
apreciando os seus respectivos termos, s<!'ja rccebidôl a presente 
argüu;ão de suspeiçao. Sendo ou n..'\o reconhecida a suspeiçao, 
requereu a remessa dos nu tos para a apreciaçao pelo Egrt!g10 
Tribunal de justiça do Estado do Amapá. 

O Magistrado n:lo se dt.>clarou suspctto e 
encaminhou os autos a esta Cortl!. 

A Douta Procuradora de justiça, em Parecer di! 
ns. 61/67, da lavra do Ilustre Procurador-Geral de justiça, 
Doutor JAIR JOSE DE GOUvtA QUINTAS, opmou pelo 
ronheomcnto e desprovw1cnto da presente ExceçJo. 

É o relatório. 

DECIDO. 

lnicialmt!nte. verifiquei que os• autos foram 
encanúnhados à Procurôldoria Geral de ju.shça, antes de l!sta 
Relataria apreciar a procedénc~a ou improcedência do pedido. 
Entretanto, o Parecer da lavra do tlustre Procurador Geral de 
Justiça veio enriquecer os conhOCJmentos jurldicos deste 
Relator. 

Por outro lado, entendo que a prescnt~ Exceç~o 
de Suspeu;3o se revela manifestamente improc~dente, eis que 
dcosões JUdiciais .. por si só, quando atinjam atos do Poder 
Público, n.!o significam ammosidade do Julgador contra a 
autoridade Jc que emanaram. Ademais, se a exccçao de 
suspeição fo1 oposta por uma wúdade da fedcraç~o brasileora c 
se o fund01mento é a existência de U\ilruzade capital nutrida 
pelo Juoz, que também representa uma parcela do Estado, sua 
improdência é patente, uma vez que a pessoa juridJca de d1.1eito 
público mtemo, por configurar verdad•ira ficção jurfdica e por 
ser msensívc! il qualquer espécu: de sentimento, nAo pode ser 
vftirna de lJUmizade. 

Adernais, a mimizade capital n:to se caracteriza 
p('lla simples cxist~nciu Uc dcosocs do excepto, contr~rias aos 
Interesses do exop1ente, sendo certo, ademais, que não 
corroboram para tal uúciativas :admimstratlvas e judiciais 
daquele .. assesuradas COJl.!,tituclonalmente e voltadas para a 
apuraçao de atos que, a seu )!úzo, foram praticados 
lrregularmentc. 

Assim, firmo convencimento da ma.ni!csta 
1mproccd~ncia da presente Excc<;ao de Suspeiç3o, impondo-se. 
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por isso mesmo, sua rejeic;ao liminar. 
Pelo exposto, nos tennos do art. 382, § 1.', do 

Regimento Interno desta Corte, rejeito, liminarmente, o 
presente incidente e determino o arqUivamento dos autos. 

P. R. I. 
Macapá-AP. 23 de agoSio de 2.002 

Des. DÓGLAS EVANGELISTA 
Relator" 

SECCÃO ÚNICA 

EXCECÃO DE SUSPEicÂO N.' 061101 
Excipiente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogado: Dr. EDUARDO EDSON GUfMARÃES 

LOPES 
Excepto: CONSTANTfNO AUGUSTO TORK 

IIRAIIUNA 
Relator: DES. DOGLAS EVANGELISTA 

"DESPACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, através de seu 
procurador, nos autos da Açao de Execuçao que move contra 
GILVANETE BARROS PUREZA (Proc-esso n.• 3468/97), 
ofereceu Exceção de Suspeiç;io do JuiL de Direito da 1.' Vara 
Ovel e de Fazenda Pública da Comarca de Macap~. Dr. 
CONSTANTII'\0 AUGUSTO TORK BRAIIUNA, 
fundamentando o incidente no art. 135, inciSO I, do Código de 
Processo Civil. 

Aduz, em síntese, que o Excepto, vem, 
reiteradamente, indeferindo os pleitos do excipiente de se sub­
rogar no direito de dar prosseguimento às demandas judiciaos 
ajuizadas pelo extinto Banco do Estado do Amapá, em razao de 
indbfarçável i.n:mizade capital. E esse sentimento, no entender 
tio Excipi~te, também resulta em evidente rntercsse na causa, 
uma vez que o ilustre magistrado pretende ver prevalecer a 
tese de que a exlinçao da referida instituiçlo finance1ra se 
aperfeiçoou de forma Irregular. 

Ressaltou, ainda, que os motivos 
caractcrizadorcs t.la suspeiç:lo também se encontram 
demonstrados ro fato do excepto ha.ver aju11.ado Açao Popular 
contra o excipiente e seus agentes, vísando a apuraç:io di! crime 
de responsabilidade em face de possíveis megularidades 
verificadas na extinção do Instituto de Previdência do Estado 
do Amapá (IPEAP), bem assim na concc.ss3o de entrevista nos 
meios de comunicaçao local, onde se manifestou sobre a 
questão e tomou pública "sua ira contra o Estado Excipiente .. " 

finalmente, requereu a suspcnsao do curso dos 
Embargos em que recai esta Exceçao de Suspeiçilo e, em se 
apreciando os seus respechvos tennos, seja recebida a presente 
argüiçao de suspeiçao. Sendo ou nao reconhecida a suspeição, 
requereu a remessa dos autos para a apreciaç:io pelo Egrégio 
Tribunal de Justça do Estado do Amapá. 

O Magistrado nilo se declarou suspeito c 
encaminhou os autos a esta Corte. 

A Douta Procuradora de justiça, em Parecer de 
fls. 62/68. da lavra do Ilustre Procurador-Geral de Justiça, 
Doutor JAIR JOSE DE GOUvtA QUINTAS, opinou pelo 
conhecimento c desprovimcnto da present~ Excec;.llo. 

É o relatóno. 

DECIDO. 

Inicialmente, verifiquei que os autos foram 
encaminhados à Procuradoria Geral de justiça, antes de esta 
Relataria apreciar a proccdenda ou impmced~ncia do pedido. 
Entrel<\nlo, o Parecer da ldvr• do Ilustre Procurador Geral de 
justiça veio em·1quecer os conhecimentos JUridicos deste 
Relator. 

Por outro lado, entendo que a present~ Exceçao 
de Suspeição se revela manifestamente improcedente, eis que 
deciSões juruciais, por si só, quando atmjam atos do Poder 
Público, n.lo significam animosidade do JUlgador contra a 
autoridade de que emanaram. Ademais, se d exceç!lo dt­
suspeição foi oposta por uma wúdade da federaçao brasileira c 
se o fWldamento é a exist~ncia de inimizade capital nutrida 
pelo Juiz, que também representa uma parcela do Estado, sua 
improdência é patente, uma vez que a pessoa jurlcüca de direito 
público mtemo, por configurar verdadeira ficç! o jurfdica e por 
ser insenslvel a qualquer espécie de sentimento, nao pode ser 
vitima de inimizade. 

Ademais, a inimizade capital não se caraclfriza 
pela simples existl!ncia de decisões do excepto, contr.!riils aos 
interesses do exc1piente, sendo certo, ademais. que não 
corroboram para tal inidativas administrativas e JUdiciais 
daquele, as.scguràdas constitucionalmente e voltadas para a 
apuraçJo de atos que, a seu juizo, foram pralicados 
írregulam1ente. 

Assim, firmo convencimento da manifesta 
i.mproccd~ncia da presente Exceçao de Su5peiçao, unpondo.sc, 
por isso mesmo, sua rl.ieiç.1o liminar. 

Pelo exposto, nos termos do art. 382, § 1.', do 
Rcgimento Interno destd Corte. rejeito, liminarmcntl!, o 
presente incidente e determino o arquivamento dos autos. 

P. R. J. 
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Macapá-AP, 23 de agosto de 2002. 

Macapá-AP, 23 de agosto de 2.002 

Des. DÚGLAS EVANGELISTA 
Relator' .. 

Mac~ (Af 26 de~002 

CLAMV H. . AND IRA BARBOSA 
Drretora da 9J. Stcç4o Úmca 

SECCÃO ÚNICA 

EXCECÃO DE SUSPFICÃO N.' 087/01 
Excipiente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogado: Dr. EDUARDO EDSON GUIMARÃES 

LOPES 
Excepto: CONSTANTINO AUGUSTO TORK 

BRAIIUNA 
Relator: DES. DÓGLAS EVANGELISTA 

"DESPACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, através de seu 
procurador, nos autos da Ação de Execução que move contra 
COMERCIAL NORTE E SUL LTDA., NILO GONÇALVES 
DUMONT e JOSE VICENTE DO NASCIMENTO 
GONÇALVES (Processo n.• 3081/97), ofereceu Exceçao de 
Suspeiç3o do juoz de D.reito da 1.' Vara Clvel e de Fazenda 
l'úbhca da Comarca de Macapá, Dr. CONSTANTrNO 
AUGUSTO TORK BRAHUNA, fundamentando o incidente 
no art. 135, mciso I, do Código de Processo Civil. 

Aduz. em slntese, que o Excepto, vem, 
reiteradamente, indefenndo os pleitos do excipiente de se sub­
rugar no direito de dar prossegwmento às demandas judiciais 
aJuizadas pelo extinto Banco do Estado do Amapá, em razao de 
indisfarçável lllimi~dc capital. E esse sentimento, no entender 
do ExcJptcntc, tam~m resulta em evidente interesse na causa1 

umd vez que o llustrc magistrado pretende ver prevalecer a 
te>e de que a extinçao da referida instih.liç3o financeira se 
,,perfciçoou de forma i..rrl!gular. 

Ressaltou, amda. que os motivos 
caracterizadores da suspe.içao tilmbém se encontram 
demonstrados no fato do excepto haver aJuizado AçAo Popular 
contra o excipiente c seus agentes, visando a apuraçclo de criml! 
de responsabilidade em face de posslveis irregularidades 
venficadas n..' extinção do Instituto de Previdência do Estado 
do AmapA (JPEAP), bem assim na concessão de entrevisto nos 
meios de comumcaçAo loca1, onde se man1festou sobre a 
questão e tomou pública "sua ira contra o Estado Excipiente ... ". 

Finalmente, requereu a suspcnsJo do curso dos 
Embargos em que ~"Ceai esta Exceção de Suspeição e. em se 
apreciando os seus respt.'Ctivos termos, seJa recebid..' a presente 
argiliçJo de suspeiç;to. Sendo ou n~o reconhecida a suspcic;ao, 
requereu a remessa dos autos para a apn.'Ciaçao pelo Egrégio 
Tribunal de justiça do Estado do Amapá. 

O Mag1strado n.'lo se declarou suspeito e 
encammhou os autos a esta Corte. 

A Douta Procuradora de Justiça, em Parecer de 
fls. 61/67, da lavra do Ilustre Procurador-Geral de justiça, 
Doutor JAIR JOSE DE GOUVÊA QUINTAS, opinou pelo 
conht'Cimento e dcsprovimento da presente Excec:;ao. 

É o relatório. 

DECIDO. 

lniciJimentc. vcnfiquel que os autos foram 
encaminhados à Procuradoria Geral de Justiça, antes de esta 
Relataria apreciar a procedencia ou 1mprocedfncia do pedido. 
Entretanto, o Parecer da lavra do ilustre Procurador Geral de 
justiça ve10 enriquecer os conhecimentos JUrídicos dcstl? 
Relator 

Por outro lado, entendo que a presente Exceçao 
de Suspc1çao se revela manifestamente improcedente, ei.~ que 
dL"Li!»Ões jud1cia1s, por .si só, quando atinjam atos do 'Podt>r 
Público, n.\o Significam animosidade do julgador contra a 
autoridade de que emanaram. Ademais, se a exceção de 
suspeiçao f01 oposta por uma unidade da fedcraçJ.o brasileira e 
se o fWldamento é a existl'ncia de inimizade capital nutrida 
pelo Jutz, que também representa uma parcela do Estado, sua 
improdênda é patente, uma vez que n pessoa jurfclica de direito 
púbhco interno, por configurar verdadeu-a ficçao jurfdica e por 
ser insensível a qualquer espécie de sentimento, nJo pode ser 
vitima de inimizade. 

Ademaas .. a inimazadc capital não se caracteriza 
pela simples extStênda de decisões do e)(cepto, contrarias aos 
interesses do excipiente, sendo certo, ademais, que 1~0 
corroboram para tal iniciativas admirustrativas e judiciais 
daquele, asseguradas constituCIOnalmente e voltadas para a 
apuraç,lo de atos que, a seu Juizo. foram praticados 
irregularmente. 

Assim, fimlo convencimento da' manifesta 
unprocedenc1a da presente Exceç3o de Suspciç.1o, lmpondcrse, 
por isso mesmo, sua rejeição liminar. 

Pelo exposto, noo lcnnos do arr. 382, § 1.•. do 
Regim~nto fnt~mo d~ta Corte, rejeito, liminarmente, o 
presente incidente e determino o arquivamento dos autos. 

P. R. I. 

Macapá-AP, 23 de agosto de 2002. 

Dcs. DÚGLAS EVANGELISTA 
Rtlutor" 
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Macap;i (/0>~. 26 d<;,!SOSIO de 2.002 
- ·~__; vvv-l'iY'M 

CLA~I Y 111): llAI'iDt;lll.-\ BAHIIOSA 
Din:lom t!alSccrrtarinflfll Sr.cpio (Juica 

SECÇÃO ÚNICA 

F.XCECAO DE SUSPEICÃO N.' 100/01 
Exdpientc: f:.STADO DO AMAPÁ 
Advogado: Dr. EDUARDO EDSON GUIMARÃES 

LOPf:.S 
Excepto: 

Relator: 

CONSTANTI NO AUGUSTO TORK 
DRAHUNA 
DES. DÓGLAS EVANGELISTA 

"DESPACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, atrav6 de seu 
procur.\dor, nos autos da Aç:lo de Execução que move contra 
AUREA Sll.ENE COES DA S ILVA SOTÍÍ.O (Processo n.• 
3958/98), ofcrQCcu Exc:eçi\o d e Suspciç5o do juiz de Direito da 
1."' Vnra Cível c de Fazenda PúbHca d a Comarca dl! M11capj, 
Dr. CONSTANTINO AUGUSTO TORK BRAHUNA, 
hmdamentando o incidente no :Jr t. 135, inciso J, do Código de 
Processo Ci\' il. 

Adu7., em s1ntcsc, que o Excepto, vem, 
reiteradamente, indeferindo os pleitos do excipiente de se sub­
rogar no d.ireito ele dar prossceuimcnto às dc:nandils judiciais 
ajuiz..,das pc.lo extinto Banco do Estado do Amapá, em razo.lo 
de indisf:~rçável inimiü,dc Cilpitnl. E esse sentimento, no 
entender do Excipienl!.!, também resulta em evidente interesse 
na causi'l, uma vez que o ilustrl' mauistrado pretende ver 
prevalecer a tese de que a cxtinç.'to da referida institllição 
financeira se aperfeiçoou de forma irregular. 

Ressaltou, pimla, que os motivos 
carilclerizndorcs d11 suspeiç3o tambf>m se encontr am 
clcmonstrildos no f11to t.lo excepto h.wcr ajuizado Ação Populilr 
contra o ~xcipicntc c seus ngentcs, visando a Jpurllção de crime 
de responsabilidade em f:tcl.! de posslvcis i rrc~;uLuid.1dcs 
verificado'!> na cxtinçilo do lr1..:otitu to dl' Prcvid(lnci;l do F-S t:Jdo 
do Amnp,, (JPCAP), b.cJH ílSSi m na COf\CC~sJo de entrevista nos 
meios de comunicilçíio local , orul!! se numifestou solm: \t 

questão c tornou pública ··sua irJ contra o r:.stado 
ExcipictllC ... " 

Finalmente. requereu a suspensão do curso dos 
Embarzos em que rccJ.i esta Exceçi\o de Suspcic;ào e, em se 
aprl.)('i;mdo os seus respectivos lermos, seja recebida a presente 
argüiçJ.o de suspciçi\o. &!nJo ou n:io n.'<."'nhccida a suspeiç.lo, 
rL'qucre:u a remessa cios autos para " apreciação pelo Egrégio 
Tribunal de Justica do Estado do An\apj. 

O Magistrado não se declarou suspeito c 
encaminhou os autos a esta Corte. 

A Douta Procur<uiora de justiça, em Parecer de 
fls. 61/67, d<! l.1vt<1 do Ilustre Procurador-Geral de justiça, 
Doutor JAIR JOSE DE COUVÉA QUINTAS, opinou pelo 
conhccinwnto I! dl'!!provimcnto da presente Exceção. 

É o rclatOrio. 

DECIDO. 

JniciahncJ,tC, verifi(jl!Ci que os autos foram 
cncilminhados ;:\ Procur;uioria Geral de justiça, rmtes de est<t 
Rclntorin :-~prcciar n procedênci<~ ou i;nproccJencia do pedido. 
Entretanto, o Parecer díl lana d~ ilustrt: Procurador G~f!Lde 
jusl iça veio enriquecer os conh~?cimcntos juridicos deste 
Rela tor. 

Por outro lado, entendo que a presente Exceção 
de Su~pcu;:\o St: rcvcln manifcstilmcntc improcedente, eis que 
decisões judici.1iS, por s i só, quando at inj:~m aios do Poder 
Público. não signHic;nn animosklõldl.' do julgador contra a 
J.utorit\Jd~ de que t.>manaram. Ademais. se a cxce<,·:ao de 
suspeiçiio foi oposta por umil unidad:! da federação brasileira e 
se o fundamento ~ a existência de inimizade capital nutrida 
pelo Juiz., que também rcprc-scnt<l uma pilrccla do Estado, sua 
improdência (: patente, uma vez C:UC a pessoa jurídica de 
l.lir CI IO público i1\IC1'no, por conÚ!jlU"ar v{!r...!.u..lci r:. ficçilo 

juridka c por ser insensível a qualquer esp('Cie Ll.: s~ntimcnto, 
n:\o poJc Sl!'r vílim .. l Jc.? inint izo:~dc. 

Ademais, a inimizade capitai não se car:tctcri1..a 
pcl<l simples cxist~nci.l de t.h .. -cisõcs do t•xccpto, contri\riõls aos 
interesses do excipiente, sendo certo, ademais, que n.'Jo 
corroboram para tal iniciativJs. administrativas c judiciais 
d~tqudc, ilsscguradas constitucionalmente I! voltadas par.1 a 
<1puraçi'o de atos que, a seu Juizo. foram prat icildo.s 

irTCfltll:tnncntc. 

1\::.slnl, !inno cOl\VC:n ciu'lc n to .ua IH;)nifc~\:"1 

improccdl!ncia da presente Exceção de Suspeição, impondo-se, 
p1.1r isso mesmo, su~ rcjf..•ic:ilo limin<~.r. 

Pelo exposto, nos termos do a:t. 382. § l.u, do 
Regimento lntemo dl'Siõl Corte, rejeito, liminanuente, o 
presente incidente c J c1ermino o .nqu1v3mcnto dos autos. 

P. R. I. 

Mac.>p~-AI', 23 de agosto de 2002. 

Des. D0GLAS EVA:-IGELISTA 
l<elnlor" 

Macap~ (Af. 26 do0_!;osto de 2.002 
"-'-- -'rrrtYY'. r.~J..t.uv-1 

C LMI\' 11. .BANU ~IRA llAIHIOSA 
Diretora rltt •• . crrtnri~d11 Suçf.o Üuica 
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SECÇÃO ÚNICA 

EXCEÇÃO DE SUSPE!CÃO N.' 106{01 
Exdpicnte: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogado: Dr. EDUARDO EDSON GUIMARÃf:.S 

LOI'ES 
Excepto: CONSTANTINO AUGUSTOTORK 

IJRAHUNA 
Rclalor: DES. DÓGLAS EVANGELISTA 

"DESPACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, atrav~s de seu 
procurador, nos autos díl Ac;Jo de Exccuça:o que move conlr(1 
GERALDO OLIVEIRA CARVALHO (Processo n .• 2577/96), 
ofereceu Exccç!lo de Suspeic;ão do Juiz de Direito da 1." Va ra 
Civcl c de Fazenda Publica da Comarca de Macapá, Dr. 
CONSTANTINO AUGUSTO TORK URAIIUNA, 
hmd:~mcntando o incidente no r~rt. 135, inciso I, do Códi~o de 
Processo CiviL 

Aduz. em sinlcsc, que o Excepto, vem, 
rcilcradamcnte, indeferindo os pleitos do excipiente de se sulr 
roc:.r no direito de dar prosseguimento às demillldas judiciai~ 
ajuizadas pelo extinto Banco do Est~1do do Amc1pá, em ra~ão de 
indisfarç.'l.vcl inimizade capi tal. E C!i..'i<! sentimento, no entender 
do Excipiente, também resulta em evidente interesse na causa, 
um~ vez tJUC o ilustre magistrado pretende ver prevalecer a 
tese de que a cxtinc;:l.o da referida instiluic;i"to financciia se 
aperfeiçoou de forma irrceular. 

RcssaJtou, ainda, que os motivos 
caracterizadorcs da suspeição também se encontram 
dcmonstTados no fato do excepto haver ajui1..ado Açao Popular 
contról o excipiente c seus agentes, \'isando a apuração de crime 
de responsabilidade em face de possf\•cis irregularidades 
verificadils na cxtinç,,o do Instituto de Previdência do Estado 
do Amnp.\ (IPEAP), bem c1ssim na concessão de entrevista nos 
meios de comunic.lç.ólo local, onde se mani fes tou sobre a 
ques ti'io c tomou pública "sua ira contra o Estado Excipiente ... ". 

Finalmente, requereu a suspensão do curso dos 
Embnrgos em que recai esta Exccç3o de Suspeição c, em se 
aprl!cin1'dÔ os scuG respec tivos termos, seja recebida a presente 
aruüiçf\o Jc suspciç:to. Sendo ou nJo n. .. 'Con.hccida a suspei ç;_\o, 
requereu ;t rcmess01 dos autos para .1 aprL'Ciação pelo Egrógio 
Tribunal de justiça do Estado do Amap~. 

O Magistrado n:"io se decla rou suspeito e 
encaminllou 2§.Rautos a es ta Corte. 

A Douta Procuradora de Justiça, em Parecer de 
fis. 61/67, da lavra do Ilustre Procurador-Geral de j ustiça, 
Doutor JAIR JOSE DE GOUVÉt\ QUINTAS, opinou pelo 
conhecimento c dcsprovimento d;'l presente Exceção. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Inicialmente, verifiquei que os ;unos foram 
cncaminhildos :t Procuradoria Geral de Justiça, antes de esta 
Rclatorü. aprt'ci:u a proccdencia ou improccd~ncia do pedido. 
Entretanto, o Pan:ccr da lavra do ilustre Procurador Geral de 
Justiçil veio enriquecer os conhecimentos jurídicos deste 
Relator. 

Por outro laUo, entendo que n presente Exceção 
de Suspciç:!o se revela manifestamente improcedente, eis que 
decisões judiciais, por si só, qu<\l\dO atinjam atos do Poder 
Público, niiO sif!~'lificmn animosidí1dC do julgador contra ól 
autoridade de que cman.1ram. Adcm<lis, se a exceção de 
suspeic;3o foi oposta por uma wüdadc da federac;i:\o brasileira e 
se o {undamcnto é a cxisl~ncia de inimizade capital nutrida 
pdt> Juiz, que tillnb~m rl!prcscnta \J ma parcela do Estado, ~ua 
improd~ncia ~ pat ente, uma vez que a pessoa juridica de direito 
público inlcmo, por configurar verdadeira ficção jurídica c por 
ser insensível a qualquer csp&ic de sentimento, não pode ser 
vithna de inimizade. 

Ademais. a inimizade capital não se caracteriza 
p~la simples t'Xistênci<~ de decisões do excepto, contrárias aos 
interesses do cxcipicnt~, sendo certo, ademais, que não 
corrobomm para tal inici<~tivas admi.nist:rativas c judiciais 
daqude, asseguradas constihlcionalmentc (' voltadas para a 
élpmac;:io de atos que. a seu Julzor foram praticados 
IITCbularmcntc. 

Assim, firmo convencimento da manifes ta 
improcedência da presente Exccç:io de Suspeição, impondo-se, 
por isso mesmo, sua rcjciçao liminar. 

Pelo exposto, 1'os termos do art. 382, § 1.0 , do 
Regimento Interno desta Corte, rejeito, liminamu!nte, o 
presente incidente c determino o arguivruncnto dos autos. 

1'. R. I. 

Mocap~-AP, 23 de a~osto de 2002. 

Des. DÚGLAS EVANGELISTA 
il• lnlor" 

SECCÃO ÚNICA 

F.XCECÃO DE SUSPf:ICÃO N.' 111{01 
Excipiente: F.STADO DO AMAPÁ _ 
Advo&odo: Dr. EDUARDO EDSON GUIMARAES 

LOPES 
Excepto: CONSTANTINO AUGUSTO TORK 

llRAHUNA 
Relator: DES. DÚGLAS EVANGELISTA 
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"DESI'ACHO 

O ESTADO DO AMAPÁ, através de seu 
procurador, nos autos da Ac;:io de Exccutão que move conlr.l 
ADEMIR SA:-ITOS DE ALMEIDA JUNIOR (Processo n.' 
3327/'17). ofereceu Exccç~o de Suspeição do juiz de Direito do 
1.' Vara Clvel c de Fazcflda Pública da Comarca de Macapá, 
Dr. CONSTANTINO AUGUSTO TORK DHAHUNA, 
hmdamentando o incidente no art. 135, inciso t do Código de 
Processo Civil. 

Aduz.. em síntese, que o Excepto, vem. 
rcileradamente, indeferindo os pleitos do excipiente de se sub­
ro~ar no direito de dnr prossceuimcnto às demandas judiciais 
ajuizadas pelo extinto JJanco do Estado do Amapá, em razão 
de indisfarçável inimiMdc capitill. E esse sentimento, no 
entender do Excipiente, taml.J~m resulta em evidente interesse 
na causa, uma vez que o ilustre magistrado pretende ver 
prevalecer a tese de que a extinção da referida in.stitu iç.lo 
financcirn se :'\pcrfciçoou de fonllíl irregular. 

Ressaltou, nindn, que os motivos 
c<~racteri zóldores da suspeição tambl!m se encontram 
demonstrados no fato do excepto haver ajuizado Ação Popular 
COJ'I tra o excipiente c seus agentes, visando a apuração de crime 
d e respons<~biliclad c em face de possfvcis irregularidades 
ver ificadas na extinção do Instituto de Previd~cia do Estado 
do Amapj {IPEAP). bem assim na concessão de entrevista nos 
n1eios de comunicaç3o local, onde se manifes tou sobre a 
qucstJo c tomou pública ''sua ira contra o Estado 
Excipiente ...... 

Finalmente, requereu a suspensão do curso dos 
Embaruos er.'l que recai esta Exceção de Suspeição e, em· se 
apreciando os seus respe-ctivos termos, seja recebida a presente 
argüição de s11spcição. S<:ndo ou n!'io reconhecida a suspeição. 
requereu a remessa dos nulos para a apreciação pelo Egrégio 
Tribtmal de j ustiça do Estado do Amapá. 

O Magistrndo nti.o se declarou suspei to c 
encaminhou os L'lutos a esta Corte. 

A Douta Procuradora de JUstiça, em Parecer de 
fls. 62/68, d:l lavra do Ilustre Procurador-Geral de Justiça, 
Doutor JAIR JOSE DE COUVEA Q UINTAS, opinou pelu 
col\hedmcnto e d csprovimcnto da presente Exceç.'to. 

É o rclntório. 

DECIDO. 

lnici<llml'nte, veri fiquei que os autos foram 
encaminl1adcs à Procuradoria Geral de Justiça, antes de esta 
Relataria apn.>ciar a procedência ou improcedência do pedido. 
EntTclilnto, o Piir(.'CCr d;1 l:1vr~ do ilust-re Procurador Geral de 

Justita veTo cnriqucc\!r os conhedmenios jurídicos deste 
Relator. 

Por outro lado, entendo que a presente Exceç.:l.o 
de Suspeição se revela manifestamente improcedente, eis que 
dccisl\cs JUdiciais, por s i só, quando atinjam atos do Poder 
Público, n!\o sic:nificam animosidade do julgador contrn a 
nu torid,,dl' de que emanaram. Adernais, se a cxct"Ção de 
suspciçao foi oposta por uma unidade da federa(ãO brasileira c 
se o fundamt•nto C a cxist~ncia de inimizade capital nutrida 
pelo Juiz, que tnmb~rn representa uma parcela d o Estado, sua 
improdC:ndil (! patente, uma vez que a pessoa juridica de 
direito público interno, por configurar verdadeira fi cçi'io 
jurid ictl c por ser insensível a qunlquer csp&ie de sentimento, 
n~o pode ser vílim.l de inimizade. 

Ademais, a inimizndc c;~;pital não se caracteriza 
pela. simples cxis tCncia de decisões do excepto, contrMias aos 
in teresses do c>:cipicntC, sendo certo, adernais, que n:\o 
corroboram para tal iniciativas administrativas c judiciais 
dólqucl~, asseguradas consti tucionalmente e voltadas par., ;a 

apurac;Jl) de atos que, a seu juizo, foram praticados 

irreguliJrmcnte. 

Assim, firmo convencimento da man.ifcsl it 
improccdl!nda da presente Exccc::&o de Suspeição, impondo-se, 
por isso mesmo, sua rcjciç~o limi.J1ar. 

Pelo exposto, nos termos do art. 382, § 1.', do 
Hcginwntu lnh:rno Jc:..l~t Corte, rejeit o, lirnin."''mwnlc, o 
presente incidente c determino o arquivamento dos autos. 

P. R. I. 

Macap~-AP, 23 de agosto de 2002. 

Dcs. DÚGLAS EVANGELISTA 
Rdator" 

Macapá ( Q, 26 de agosto de 2.002 

·,rrmf"'"I.)J) CLAMY 11. . IIMW IRA IlAllllOS<\ 
Dírrtora tia Sccrctnn·~ da Secção Úuira 

Sf:CCÃO ÚNICA 

EXCECÃO DE SUSI' EICÃO N.'157/01 
Excipiente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advo&ado; Dr. EDUARDO EDSON GUIMARÃES 

LOPES 
Excepto; CONSTANTINO AUGUSTO TORK 

JJRAHUNA 
Rel;,tor: DES. DÚGLAS EVANGELISTA 

" DESPACHO 

O ESTADO DO AM APÁ, através de seu 
procurnr..lor, nos au tos da Ação de Execução que move contra 



Macapá, 28.08.2002 

MARIA ANGI!UCA CASCAES TEIXEIRA (Processo n.• 
3988/98), ofereceu ExccçGo de Suspeíç~o do Juiz de Oireíl<f da 
1.• Vara Ovel e de Fazendo Pilbbca da Comarca de Macapá, 
Dr. CONSTANTINO AUGUSTO T ORK DRAHUNA. 
fundamentando o mc•dente no art 135, u1CisO I, do Código de 
Processo CIVil. 

Aduz. em slntese, que o Excepto, vem, 
mtcradamcnte, mdeferindo os ple1tos do exap1ente de se sul>­
rogar no direito de dar pros.seguilnento u demandas jud1cia1s 
ajuizadas pelo exhnlo Baoco do E:it.Jdo do Amapá, em razJo 
de mdi.sfan;áve1 tmnuz.ade capitru. E ~se sentimento, no 
e-ntender do Exopiente. t.lm~m resulta em cvidcnh! mtcresse 
na caus.l, um.1 vez que o 1lustrc mag1str.\do pretende ver 
prevalecer a t~ de que a exh.nc;Jo da referida tnstltuiçolo 
financeira se apt!rfc•çoou de furma arreg-.1Jar 

Ressaltou, ainda. que bs mohvos 
caractcnzadores da suspeic;3o também se encontram 
demonstrados no fato do excepto haver a1u1zado Ação Popular 
contra o exciprcnte e seus agentes, v1sando a apura('ao de crime 
de re:.ponsabilídade em fac-c de poMIVeJS m~gulandades 

verificadas na extínç~o do tnshtuto de Previd~a do Estado 
do Auup.i (IPEAP), bem assun na coocess.lo de entreviSto nos 
meios de comunicac;ao local. onde se manlfestou sobre a 
qucst.lo e tomou pública "sua ua contra o Estado 
Exc1piente ... •. 

Finalmente. requereu a suspenso-lo do curso dos 
Embargos em que reca1 esta Ex~~o de Suspe1ç~o c, em se 
apreciando os seus rcspcchvos termos. seja rocebada a presente 
arg\hç:to dl' ~"USpeiC;:lo. Sendo ou não n.'ConhL"Cit.lJ .1 ~U5pcu;.lo~ 

rcyuereu a remessa dos autos para a apreciaçao pelo Egr~gio 
Tnbunal de Justiça do Estado do Amapá. 

O Mag1strado N<> se declarou suspc1to e 
enc&:~nunhou os autos a esta Corte. 

A Douta Procuradora de justu;a, em Parecer de 
fls. 62/68, da lavra do Ilustre Procurador-Gcral de Jusbça, 
Doutor JAIR JOSE DE GOUVtA QUINTAS, opmou pelo 
conhocunmto e desprovamcnlo dJ presente Exce(Ao. 

É o rclotóno. 

DECIDO. 

Inicialmente, vmfiquet que os autos foram 
encammhõ!dns 3 Procuradona Ger.ll de Jusbc;a, antes de esta 
Relatoria aprcc1ar a proccMncu ou 1mproced~ncia do p..>diuo. 
Entretanto, o Part!'Cer da lavra do Ilustre Procurador Ccr.1! Je 

Jusbç.l VI.!IO enriquecer os conhccimL'Tltos JUrh.hcos deste 
ReL1tor 

Por outro lado. entendo que a pJescnte E-.:rr<;.lo 
de Suspet('.1o '.tC revela m.uufr:stallWnte improcL't.li!nte, t!i~ que 
decJSO<:s judíaa~s, por s1 só, quando atinjam atos do Poder 
Pubhco, ~o sígruhcom :uumos1dade do JUlgador contra a 
autondilde de que emamu.sm. AdcmaJs, ~ a ekceç3o de 
suspe1ç~o fo1 oposta por uma unidade da federa( lO bras1le~ro e 
se o fundamento é a exish!naa t.le mi.rn11...ade cap1t..1l nutm.la 
pelo Ju1z. que também representa uma parcela do Estado, •u• 
improd~ncia ~ p01tente .. wrO& vez que a pessoa JUrídica de 
direato público mtemo# por corúigurar verdadeua ÍJC('3o 

jurtdJCa e por ser ulS<!nslvel a qualquer espéc1c de sentimento, 
nAo pode ser vftuna de mrnuzadc. 

AdemaiS, a uurruz.ade capital n:lo se caracteriza 
~la ~implcs cxist~naa de dccis.Oes do excepto, contr .. \nas aos 
mtcrcsses do exdp1ent~. sendo certo. ademaiS. que n.lo 
corroboram para t.ll micinhvas adnunistrativas e JUdlC:iais 
daquele. ilSSegurad.lS constitucionalmente e volt.Jd.J~ pua a 
apuraç3o de atos qw, a >eu Juizo, for•m praticados 
Irregularmente. 

Assim~ f..rmo convencimento da marul~ta 

improcedéncia da presen:e Exce('!lo de Su.!t'Jlel('t'lO. nnpondo-se. 
por tSSO mesmo, Su.l reJei(Jo liman;"'r. 

Pelo exposto, nos termos do art. 382. § I ' . do 
Rt>g1mcnto Interno desta Cort~. rejeito, hcunannente, o 
presente ll'ICidente e detenruno o arqwvamento dos autos. 

P.RI 

Macapii-AP, 23 de agosto de 2002 

Des. D0GLAS EVANGEI.ISTA 
R< fator" 

CLAM\ 11. 
D1n-torada 

SECCÃO ÚNICA 

EXCECÃO DE SUSI'F.ICÀO N .• 28?,1)2 
Exap1ente: ESTADO DO AMAPÁ 

Advogado; Dr. EDUARDO EDSON GUIMARÃES 
LOPES 

Excepto: CONSTANTINO AUGUSTO TORK 
BRAHUNA 

Relator. DES. D0GLAS EVANGELISTA 

*DESPA CHO 

O ESTADO DO AMAPÁ. através de seu 
procurador, nos autos dn Açaio de E.xt.>cução que move contra 
DEUS!MAR ALVES DE OLIVEIRA (Processo n.• 3962/98), 
ofereceu Exceç~o de Suspe1ç~o do Jwz de Direito da 1.' Vara 
Civcl e de Fazer.da PUbi.Jca da Com3.JOI de Macap.i, Or. 
CONSTANTINO AUGUSTO TORK BRAHUNA 
fundamentando o inadente no atl t35, mcíso 1. do C6<hgo d; 
Processo C! vil. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Aduz. <m slntese, que o Excepto, vem, 
reiteradamente, mdeferindo os ple1tos do excipiente d< se sul>­
rogar no direito de dar pi'OSS<'gUimento às demandas JUdiciais 
ajuizadas pelo extinto Banco do Estado do Amapá. em ra~o 
de mdisforçável ínimi1.ade capibl. E esse sentimento, no 
entender do Excipiente, também resulta em evidente mtcrcs.sc 
na causa, uma vez. que o ilustre magistrado pretende v~r 
prev.1lecer a tese d< que a extmç~o da refcnda lllShtuíç~o 
fUlallCCíra se aperfeiçoOu de fonna irregular. 

Re.ssaltou, ainda, que os mohvos 
caracterizador~s da suspeiç3o tatn~m se encontram 
demonstrados no fato do e>cepto haver •Juizauo Aç•O Popular 
contra o exop1entc e seus agentes. vlsa.ndo a apurac:.\o de cnme 
de respons.>bilídade em foce de poss!Vels 1rregulandodc• 
venficadas na extinçJo do Instituiu de Pre\'ídência do Estado 
do Amapá (IPEAP), bem ass1m na conceos.lo de entreviSta nos 
mcJo~ de COD\WliCaç:i.o local, onde se n\al\iJestou sobw a 
questão c tomou p6bHca .. sua 1ra contra o Estado 
Exctpient~ ... • 

Finalmente, requereu a sus-pens.1o do curso dos 
Embargos em que reca~ esta Ex~3o de Suspe1ç~o e, em se 
aprcc:1ando os ~us respechvos tcnnos, seja recebida a presente 
argüíçJo de suspeíç3o. Sendo ou n.lo r<eonhecída a suspc!çJo, 
requereu a remessa J.O!t autO) para a apr~('ao pelo Egr~gto 
Tnbunal de )ushço do Estado do Amapá. 

O Magistrado nllo se declarou suspe1to e 
encaminhou os autos a csb Corte. 

~ordat6no. 

DECIDO 

lníci;tlmentc, entendo que a presente Exceç;io 
de SuspeíçJo se revela marufcsbmente unproccdcntc, CIS que 
dec1sóes JUdiciais, por SI só, quondo atmjam atos do Poder 
Púbhco, nlo si1;ruficam ammosídade do JUlgador contra a 
autoridade de que emanaram. Adernais, se a exceçJo de 
suspeíçAo foi oposta por umo unidade da federaçao brasileiro e 
se o fundomento I! a exíst~a de iruouzade cap1tal nutnda 
pelo )u1<. que bmbém n>presenta uma parcela do E>t•do, sua 
unprod~nc1a ê patente, uma vez que a pessw Jur1dlca de 
din:ito público mtcmo, por configurar verdo1dc1ra h~o 

jurfdtca c por ser msensfvcl a qunlc.tuer espé...,e de s...-nhml·nto, 
n.io pode ser vítima cJe liUmi.z.ade. 

Ademais, a tnim.iz.ade capital nao se caractenu 
pela símpil'> e>JStrncia de decísócs do excepto, contr.lnos aos 
intercss~ do ellOptcntc, sendo certo. adema1s, que n.in 
corroboram p.lr.l tal inio.ahvas admirustrahvas e JUdJca..us 
daqu~lt.",. ~guradas consbtucion.llmente e voltadas para 11 

o1puraç.lo de atos que, a seu juizo. foram praticado~ 
Irregularmente 

Assim~ hnno convcnctmcnto da marufesta 
1mprocedo!ncio da preS<."nte Exceç~o de SusJ"'I<;!o, 1mpondo-sc, 
por isso mesmo, sua ~u;.lo Uminar 

Pelo exposto, TIO.> termos do arl 382. § I •, u" 
Re!;'mento Interno desta Corte, rqeíto, limmarmcnte, o 
presente mcidentt! e dch..'rmino o arqwvamenlo dos autos 

Agravante 
Advogada 
Agravado· 
Advogado 
Relator 

P. Rl. 

Mac.1pi-AP, 23 de agosto de 2002. 

Des. D0GtAS EVANGELISTA 
1!</D/or" 

CÂMARA ÚNICA 
AGRAYON'1~ 

JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 
Ora. MARtSETE SILVA MALHEIROS 
HONIL OO AMARAL DE MEllO CASTRO 
Dr. GUARACY DA SILVA FREITAS 
Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

DESPACHO 

"JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE, por 

seu Advogado, 1nterpós Agravo de Instrumento. com pedido 

LIMINAR de eferto suspensrvo. contra despacho do MM Juiz 

da 3' Vara Civet e de Fazenda Pübüca da Comarca de 

Macapá, que, em aud1ência realizada no d1a 13 de agosto de 

2002 (13.08 2002). relativa aos autos da Ação de Indenização 

(Processo 6 71812002), promo\'lda pelo agravado. HDNILDO 

AMARAL DE MEllO CASTRO, inde~eríu o pedido de 

adoamento formulado na data anterior à da audiênCia, pelo 

pnmeoro advogado do agravante, considerando que a h1pólese 

não se adequa ao disposto no § 1' do art 453 do CPC, e 
ap~cou ao agravante/réu a pena de confissão focta 

Determtnau, em seguida fosso colh•do o depownenlo pesso;al 
do autor/agravado. 

Alegou o agravante, em suas razOes de r.s 02/14, que 
os advogados constijuldos. em número de I rés (03). quando for 
marcada a audiência para o dia 13.08 2002, tá haviam sido 
Jntomados antenormente para outras aud1énaas, que a deCisão 
do Mag1strado a quo fo1 prec!p~ada. pors ocorreu a 
impossibilidade de os advogados comparecerem âqueia 
aud1ência, tendo os mesmos requerido adoamento pela 
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pnme1ra vez 

Finalmente, requereu lmonarmerte a atnbuiçâo de 
efeoto suspensivo à dcclsAo fustigada, com fundamento no art. 
527, 111, do Código de Processo Civ1l. a fim de que nao 
prossiga o fe1to, em pnmeíro grau, sem apreciação das 
questões prekmínares antes da fase probatóna e sem a 
requos!Çâo. regularmente pterteada pelo Agravante. de provas 
documentais impresclndlveís a sua defesa .• 

Em maléna de ménto, requereu a reforma da decisão 
profenda pelo Juizo monocrático, para delenr, também em 
caráter hm!Tlar, o chamamento á ordem do feito. para o fim de 
continuar a aud1énC1a de mstrução e JUlgamento. com a 01tiva 
do agravante nos exatos d•tames previStos no crdenamento 
JUrídico, afastando o julgamento an!ecopado da hde, por 
configurar abuso de dueoto e violação aos pnncipios do 
contradrtOrlo e ampla defesa. 

E o breve retatOno. 

DECIDO 

Resumidos os pnnt~pa:s arçumentos do agravante, 
passo ao enfrentamento somente do pedido !m nar de 
atnboíçao de eldo suspensivo ao agravo 

De logo. fiTTllo o entend:mento no sentido de nAo 
acolhimento do ped1do, pelos argumentos que passo a 
expender 

Venflco que às ns OS foi informado pelo agravante que 
·os advogados nomeados - em número de 03 (três) -
tomaram conhecimento da referida audiência somente dia 
31.07.2002, quando foram constituídos, sendo que já 
haviam sido Intimados anteriormente para outras 
audiências, no mesmo dia e horários iguafs ou próximos 
do ho~rio da audi6ncla que deu ensejo às declsOos ora 
agravadas". 

Compulsando os autos, tenho a considerar que, 

embora. segundo alegou o Impetrante. os advogados tomaram 
conhec1menlo da audiência, somente em 31 07.2002. constato 
que, conforme fundamentou o d . Mag1strado a quo na deCisão 
fustigada. a data da publicação dessa audiência ocorreu. na 
verdade, no d~a 0310712002, portanto em data muoto anterior, 
enquanto que a audiênCia a qt..e se refere o impetrante, ou 
seja. no JuiZado Cnmmal. foi designada no doa 31.07 200. 
segundo declaração do agravan!e que. mclusive se absteve de 
JUntar documentação comprobalóna 

Dessa forma, como se clariv!dencia. a audiênaa a ser 
ob,eto de adiamento sena a do JUizado Cnmmal. 

Se 1sto nao bastasse para afastar a pretensão do 
agravante. de adoamento da audoência. tenho, aonda. a 
considerar que foram 04 (quatro) os advogados nomeados 
para atuarem no processo n• 6. 718102 - AÇÃO 
INDENIZA TORtA FUNDADA NA LEI DE IMPRENSA. sendo os 
segumtes Dr. MARCELO VIERA DE CAMPOS, nomeado em 
12.04.2002 (fls. 22), Ora II'ARIA DO SOCORRO MORAIS 
RAMADA, ORA. MARISETE SILVA MALHEIROS e OR. 
MÁRCIO ALVES FIGUEIRA, todos com Instrumento 
procurat6no lls fls. 20. datado de 31.07.2002 (fls 20), tendo 
s1do JUStifiCada, apenas, a ITIIPQSS b !idade de compareomento 
da ORA. MARISETE SILVA MALHEIROS. 

Quanto ao advoga~o. Dr. MARCELO VIEIRA DE 
CAMPOS. nomeado também em 31 07 2002, que 1ncJusJVe 
contestou o fe1to. entendo. d~ta venia, que n~o prevalece a 
justificativa do seu nao compareCITilento. porquanlo, conforme 
se lê, âs fis 29. o nob·e advogado. em 04.06 2002 foi 
des.gnado para exercer apenas mterinamente c em 
subst1tuíção. o Cargo em Comissao de Chefe da Procuradona 
Patnmomal, Cód1go PEC, ourante o 1mped1men1o do respectovo 
totular, que se encontrou de licença mêdoca no periodo de 07105 
a 0610812002 

Destarte, i: de se convir que. nao lhe tendo sido 
revogados os dreotos de representar o agravante, conferidos 
através do onstrumento de fls 22. e, estando ele desobngado, 
na data da audiênCia, das atnbuiçOes do Cargo em Comissão, 
que teve seu termo em 06.08.2002. deveria o mesmo ter 
compareCido ao aludido sto, em 13.08.2002, nao se 
constnwndo. portanto motiVO plauslvet para que esse fosse 
adJado 

Por outro lado, dos !rês procuradores nomeados em 
31 .07 2002, somente um demonstrou a lmpossoboldade de se 
fazer presente a audiência 

Amda, em relação ao Advogado Marcelo Vieira de 
Campos, além de ser absolutamente questionável a sua 
nomeação à cargo público sem concurso, exog1bi lodade do art. 
37, lnClSO li. da Constr.u1~o Federal, também nAo agiu com a 
lealdade processual que lhe é mposta no art 14. 10clso li, do 
CPC. porque quando surg1u o 1mpedomento pela nomeação -
fl 29- de•ena tê·la cor:Jumcado ao Juízo monocrático. 

De qualquer sorte, à data da audíéncoa designada. o 
ompedomento da advocaCia pnvada a que estava submet1d0 
peta nomeação ao cargo de "Chefe da Procuradona 
Patnmonoa;" • sic, havia cessado há cerca do uma semana. 

Portanto, havendo sido desconst luido formalmente do 
mandato. cessado o ompedomento temporário. retornou â sua 
condíçao de advogado que subs1ste. posto que. se desejasse 
renunc.ar ao manda:o, deveria ter procedido como determ.na o 
art. 45. do CPC, cientoficando o mandante. Mesmo nesta 
h•pólese continuaria a representar o mandante pelo prazo de 
10 doas, que ultrapassava a data da audiência 

Quanto ' apl~~o da pena de eonr•slo ficta. para 
1ud~ta devena o réu João Alberto Rodrigues Capiberibe ter 
comparec1do à aud1ênc.a de mstrução e julgamento. 

Em não o fazendo, a mpos1ção da confissão ficta é 
conseq~;éncia de sua injustificada ausência. notadamente 
porque dois dos seus advogados não tinham qualquer 
juStificativa para nao comparecerem àquele ato processual, 
não restando outra alternatiVa ao magistrado senão a de, com 
fundamento no§ 1', parte f1nai. do art. 453 do CPC, detemunar 
o prossegu1mento do le1to e aplicar ao agravante a pena 
prcv1sta no art. 343, § 2", do mesmo Códogo. 



Macapá, 28.08.2002 

Por todo o exposto e por não v islumbrar também a 
presença do fumus boni juris e do pcricu/um i n mora. nego 
efeito suspensivo ao presente agravo. 

Requisitem-se as informações da autoridade prolatora 
do despacho agravado. Ouça·se o agravado para, no decêndio 
legal, se for de seu in!eresse, oferecer contra-minuta. 

Macapá (AP), 26 agosto de 2002. 
(a) Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

Relator" 

~ · tt Macapá ("Pjl t2 osto de 2002. .,, ' ·v ~,; '--
Bct'. Maria Terefa Roqriguos de Ol~vei ra 
Diretora da Secretaria da Câmara Unica 

CÂMARA ÚNICA 
AGRAVO N' 1 005/02 

Agravante: BANCO FIAT S/A 
Advogada: Ora. MARIA DE NAZARÉ SANTANA DE SOUSA 
Agravado: CARLOS EDUARDO MELLO SILVA (em causa 
própria) 
Relator: Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

DESPACHO 

"O BANCO FIAT S/A, por intermédio de seu 
procurador regularmente habilitado, interpôs AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, com pedido de efeito suspens1vo, nos autos 
da Ação Ordinária de Reparação por Danos Materiais e Morais 
(Processo 6.0211000), ajuizada por CARLOS EDUARDO 
MELLO SILVA, contra decisão de fls. t t , proferida pelo MM. 
Juiz de Direito da 3' Vara Civel e de Fazenda Publica da 
Comarca de Macapã, que, após a r. sentença de mérito 
prolatada em 11.04.2002 e interposto recurso de apelação pelo 
agravante/recorrente, julgou deserto o apelo, negando-lhe 
seguimento, sob o argumento de que o preparo tinha sido 
pago fora do prazo legal, que se vencia em 26 de abril do 
fluente ano e somente tendo sido efetuado em 29 do mesmo 
mês. · 

Informou o recorrente que, face à decisão de fls. 11, 
destes autos, que julgou deserto o recu1so de apelação, 
peticionou requerendo a reconsideração pelo MM. Magistrado 
a quo, para relevar a pena de deserção que lhe foi imposta, 
por estar amparado legalmente pelo art. 183, § 1' e art. 519, 
caput, do CPC, dado o justo impedimento ocorrido, que 
obrigou o agravante a pagar o recurso no 1' dia util após a data 
preterida. 

Registrou que os autos estavam conclusos para que o 
MM. Juiz se manifestasse sobre o pedido de relevar a pena de 
deserção; que, em 20.05.2002, tomou conhecimento do 
despacho que manteve a decisão anterior: que referida decisão 
foi puhliC".:ui:. em 13_0!1 7007, nn OOF. n° ?7R3 P. que. J)<')r este 
motivo, o prazo para interpor o presente recurso de agravo 
t inha seu término em 20.05.2002. 

Aduziu, ainda, que, tendo em vista que o MM. Juiz não 
se manifestou sobre o pedido de reconsideração da pena de 
deserção, o seu ato omissivo caracteriza cerceamento de 
defesa. 

Ressaltou as disposições do art. 519 do CPC de que, 
provando o apelante justo impedimento, o juiz relevará a pena 
de deserção, fixando-lhe prazo para efetuar o prepa1o. 

Finalmente, requereu seja atribuido efeito suspensivo 
ao presente recurso, até pronunciamento definitivo Ao final, 
que seja provido o apelo, reformando a decisão agravada, para 
que seja decretada a nulidade da r. despacho fustigado. que 
julgou deserta o recurso de apelação, dando-se-lhe 
seguimento. 

É o relatório. 

DECIDO. 

Compulsando os autos, verifico, de logo, que a demora 
em o agravante recolher as custas ou as recolhendo fora do 
prazo, providéncia que deveria ter sido efetivada até o dia 
26/05/2002, foi, por certo, a justificada causa para que o MM. 
Juiz a quo julgasse deserto o recurso de apelação e lhe 
negasse seguimento a esta Corte. 

Com estas razões, indefiro o pedido de efelto 
suspensivo pretendido. 

A parte agravada, para as contra -razões que tiver, no 
prazo legal. 

Intime-se. 

Origem: 
Apelante: 

Maca pá, 26 de agosto de 2002. 

(a)Desembargador OÔGLAS EVANGELISTA 

Relator" 

Macapá, 27 de agosto de 2002. 

~~~J cfj 
Bel• . M::u:i õl l'i:lrcza RoCfrioues de Olivoira 
Diretor~ da Secretaria da Càmara Única 

lle.EJ..AÇÃQJ;.BlMJNAI N' 1 509102 

VARA ÚNICA DA COMARCA DE CALÇOENE 
RENATO CESAR VIEIRA DA SILVA 

Advogado: Dr. JOSÉ HILMO HAAS 
MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ AnP.I;ufo • 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Relator: Desembargador MARIO GU RTYEV 

Despacho 

"Notifique-se o apelante, através do seu advogado, 
para ofertar razões no prazo legal. 

Macapá (AP), 26 de agosto de 2002. 

(a) Desembmgador Má1io Gurtyev 
Relator" 

Macapá (AP), 26pe a~osto de 2002. 
I I I,_... ' 
~~v-> uvJ . 

Bel'. MARIA TER EZA RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Diretora da Secretari~ da Cámara Única 

CÂMARA' ÚNICA 

CORREICÃO PARCIAL N' 033101 

Reclamante: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS SIA­

ICOMI 

Advogado: Dr. LUIZ CARLOS DE SOUZA 

Reclamada: JUiZO DE DIREITO DA 1' VARA CIVEL E DE 

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SANTANA 

Relator. Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

DESPACHO 

"A INDÚSTRIA E COMERCIO DE MINERIOS S/A. -

ICOMI -, através de seu advogado, interpôs a presente 

Correição Parcial contra o JUIZO DE DIREITO DA 1' VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE SANTANA, nos autos da Ação de 

Indenização (processo n' 7.076/01) que lhe move RAIMUNDO 

ROSA, aduzi,ndo que, ao deixar de apreciar várias preliminares 

argüidas pela Reclamante em sede de contestação e, 

posteriormente, em embargos de declaração, o Reclamado 

acabou por inverter a ordem legal do processo, contrariando os 

arts. 126, 328, 329, 331 e 535, inc. 11, da lei processual civil, 

bem assim os incisos XXXIV, LIV e LV, do art. 5', da 

Constituição Federal. 

Resumidamente relatado, passo a decidir. 

Excluldos os casos previstos no art. 344, do 
Regimento Interno, dos quais não cogitam os autos, e à luz do 
disposto no art. 343 do mesmo estatuto, é admissivel a 
correição parcial apenas quando o ato judicial impugnado for 
irrecorrível (inc. I) ou quando o recurso especifico adequado à 
espêcie se alinha entre aqueles que. em hipõtese alguma. 
produz efeito sus)lensivo (inc. 11), nesse caso. somente se do 
ato afrontado puder resultar lesão grave ou de difícil reparação 
para o reclamante. 

Pois bem, aqui, o ato fustigado é uma decisão 
interlocutória que não inverte a ordem processual c que. como 
e do conhecimento comezinho, desafia o recurso de agravo. 
previsto no art. 522 e seguintes, do Código de Processo Civil. 
E essa espécie recursal, convém Salientar, foi utilizada 
atempadamente pela ora reclamante, cujos autos tramitam 
nesta Corte (Agravo de Instrumento n' 914101) fo ram 
despachados por este Relator, que denegou efe1to suspensivo. 
exatamente, por não vislumbrar nos fundamentos da 
irresignação a fumaça do bom direito. 

Aliás, acho oportuno trazer ~ lume. também, neste 
sentido os fundamentos de decisão denegatória de efeito 
suspensivo proferida no Agravo de Instrumento n• 902101, que 
foi despachado pelo eminente Relator, desembargador Mário 
Gurtyev, e que trata de caso semelhante. In verbis: 

" A partir da vigência da Lei n' 9.1 39195, que deu 

novo disciplinamento ao agravo e, entre auras 

prov idências, alterou a redação dos arts. 527 e 558, do 

Código de Processo Civil, tornou-se posslvel o 

recebimento dessa espécie de recurso com efeito 

suspensivo. Entretanto, para que o relator ou mesmo o 

órg:lo fracio nário comp o tcnto para o julgamento possa 

conferir-lhe essa efic~cia, salvo nos casos em que o caput 

do citado art. 558 enumera especificamente, 6 

Indispensável q ue a peça rocursa l demonstre a relevância 

do pleito estampado em seu bojo e a possibilidade do 

tempo a ser consumi do até a decisão final causar il parte 

agravante dano grave e irreparável ou de difíc il reparação. 

No caso. concreto, a despeito da mul tiplicidade de 

argumentos expandidos pola agravante, não vejo presente 

nenhum dos mencionados requisitos, até porque as 

razões recursais nada mais fazem senào tentar justi ficar o 

injustif icâvcl, isto é , o cabimento de em bargos de 

dec laração em face de um s imp les despacho o rdinatório, 

ato processual este que, como é por demais sabido, não 

contém nenhum cunho docis6rio c, por isso mesmo, não e 
irnpugnâvcl pela via recursal. 

Assim, ante a Inoportunidade e a inadequaçao da 

irreslgnaçilo Interposta, por sinal gritantes, o Juiz da 

causa não teve outra alternativa senão a de reconhecer o 

carâter procrastlnatório dos embargos de dcclaraç:to o, 

consequontemonte, impor a multa prevista no art. 538, do 

Código de Processo Civil, procodcr esse que, a mou ver, 

se mostra lncensurâvel. 
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Também não vejo presente a fumaça do bom 

direito nos argumentos expandidos acerca da alegada 

afronta aos arts. 267. 328, 329 e 331, do Código de 

Processo Civil , eis que, após a mini reforma processual de 

1995, o momento adequado para o juiz buscar a 
conci liação das partes e sanear o processo é mesmo o da 

audit\ncla de conc iliação c saneamento. Portanto, de todo 

insustentável a alegação da agravante no sentido de que 

as preliminares de extinção do processo tinham quo ser 

obrigatoriamente aprec iadas antes da mencionada 

audiência. 

Da mesma forma, não vejo a relevância da 

fundamentação também no que pertine a lnsurgência 

contra o indeferimento da citação do Munlcipio de Santana 

como litisconsorte passi vo necessário, posto que, pelo 

menos em tese, o Executivo Municipal não será atingido 

pala sentença a ser proferida na ação principal. 

Por todo o exposto e por não v islumbrar também a 
presença do periculum in mora, nego efeito suspensivo ao 
presente agravo e determino a Intimação da agravada 
para, no decêndio legal, so for de sou interesse, oferecer 
contramlnuta.'' 

Como se vê, a presente reclamação ataca uma 
decisão que comporta recurso específico - o agravo - que, 
hodiernamente, pode ser recebido com efeito suspensivo. E 
essa nova característica do agravo, por óbvias razões, 
inviabiliza a admissão de correição parcial contra as decisões 
interlocutórias. Ademais, além do agravo não poder ser 
subst ituldo por reclamação, a circunstância do Relator ou do 
Colegiado não lhe emprestar efeito suspensivo não abre 
caminho, é lógico, para a utilização da excepcional via da 
correição pa1cial, mesmo porque, se assim fosse, em cada 
processo se instalariam caos verdadeiramente indissoluveis. 
Por isso, vale repetir, na hipótese prevista no inc. 11, do art. 
343. do RI desta Corte, esta insurgência de cunho excepcional 
somente tem lugar quando o recurso adequado, em nenhum 
caso. tem o condão de suspender a eficácia do dccisum 
guerreado. 

Esse é o caso dos autos. Isto é, aquela Relaloria 
negou efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento suso 
identificado, AGR 092101, precisamente, por não vislumbrar a 
menor possibilidade de êxito do pleito nele aduzido. E decísão 
dessa natureza e teor, como acima realçado, n~o faz surgir 
terreno hábil a viabilizar a interposição de reclamação. 

Sintetizando, se contra o ato ocasionador da 
irresignação há previsãó de recurso específico com a 
possibilidade de ser recebido no efeito suspensivo, o simples 
fato dessa eficácia lhe haver sido negada, por ausência dos 
requisitos autorizadores - tal qual se dera in casu -. não 
autoriza interposição da medida extraordinária em exame. 

Ex posilis, com fundamento no art. 345, § 3', do 
Regimento Interno desta Corte, indefiro de plano a presente 
correição parcial. 

Intimem-se. 

Macapá (AP), 22 de agosto de 2.002. 
(a)Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

Relator" 

i 'J CívJ . 
Macapá (A~ 26 d_: aeosto de 2.002. 

Boi ' . Marta fer za Rodr/gucs de Oliveira 

Diretora ck Secretaria1 da Câmara Única 

CORREJC ,\0 pAJlCIAI N• 029101 

Reclamante: INDÚSTtUA E COMÉRCIO DE MINÉltiOS S/o\­

ICOMt 

i\dv1;gado: Dr. LUIZ CARLOS Dt:: SOU7.A 

Reclamad"' JUÍZO PE DltlEITO DA 1' VARA CÍ'VEL E DE 

FAZENDo\ I 'Úili.ICo\ DA COMAI\CA n~; SANTANA 
Relato r: Oesemb3rgador DÚGLAS ~Yt\NGELISTA 

J)ESI'ACIIO 

..A INDl;STRIA E CO~IÉRCIO DE MfNi:RfOS S/A. -

JCOMI -. atrovés de seu advogado, interpôs a presente Corrciç:to 

Pnrcial con1ra o JUÍZO DE Ol!IEITO DA 1• Vo\1\A CÍVEL DA 

COMA RC1\ DE SA~7 ANA, nos :lutos da Açllo de: Indenização 

(processo n• 7.065101) que lhe move JOAQUINA MARTIMfA 

CALOAS. mlulindo que. ao deixar de apreciar vârias prcliminnrcs 

argüidas pela Reclamante em sede de contestaç;'lo c, posteriormente. 

em cmbasgos de declaração, o Reclamado acabou por inverter a ordem 

legal do processo, contrariando os arts. 126, 328, 329, 331 c 535, inc. 

H, da lei processual civil, bem :J.Ssim os incisos XXXIV, UV e LV, do 

art. 5°, da Constituição Federal. 

Rc:sumidamcnu: relatado, põl$SO n decidir. 

Excluidos os casos previstos no art. 344, do Regimento 
Interno. dos <Juais não cogitam os :tutos, C! à luz do disposto no art. 
343 do mesmo es tatuto, é admissivel a corrciçao paicit'l l apenas 
quando o ato JUdicial impugnado fOr iiTecorrivel (inc. 1) ou quando o 
recurso específico adequado à espécie se alinha entre uquelcs qur.:. em 
hipótt!SC alguma, produz efeito suspensivo {inc: 11), nesse ~as~, 
somente se do ato afrontado puder resultar lesão grave ou de d1fic11 
reoar.~cào p:1ra o reclamante. 



Macapá, 28.08.2002 

Pois bem, aqui, o ato fustigado é uma decisão Interlocutória 
que nao inverte a ordem processual e que, como ~ do conhecimento 
comezinho. desafia o recurso de agravo. prevtsto no art S22 c 
seguintes, do Código de Processo Civil. E essa csptcie recursal, 
convém salientar, foi utilizada atcmpadamentc pela orn reclamante, 
cujos autos tramitam nesta Corte (Agravo de Instrumento n' 90S/O I) 
foram despachados por este Relator, que denegou efeito suspensivo, 
exatamente, por n!lo vislumbrar nos fundamentos da. ures1gnaç:to a 
fumaç.a do bom direito 

Alià.s, acho oportuno uau:r â lume, também, neste senudo os 
fundamentos de decis11o denegatória de c feno suspenSIVO proferidil no 
Agravo de Instrumento n• 902/0 I , que fOI despachildo pelo eminente 
Rc:lator, desembargador Má!io Gurtycv, e que trata de caso 
semelhante. In vtrbis: 

"A partlr da vlgõncia da Lei n• 9.139/95, que deu 
novo dlsclpllnamento ao agravo e, entre auras 
providências, alterou a redação dos arts. 527 e 558, do 
Código de Processo Civil, tornou-se possível o 
recebimento dessa espécie de recurso com efeito 
suspensivo. Entretanto. para que o relator ou mesmo o 
órgao fracionário competente para o julgamento possa 
conferir·lhe essa eficácia, salvo nos casos em que o caput 
do cibdo ~rt. 558 enumera c~pccific~mcntc, 6 
indispensável que a peça recursal demonstre a relevância 
do pleito estampado em seu bojo e a possibilidade do 
tempo a ser consumido até a decisão final causar à parte 
agravante dano grave e Irreparável ou de dificll reparaçao. 

No caso concreto, a despeito da multiplicidade de 
argumentos expendidos pela agravante, não vejo presente 
nenhum dos mencionados requisitos, até porque as razões 
recursais nada mais fazem senão tentar justificar o 
Injustificável, isto é, o cabimento de embargos de 
declaração em face de um simples despacho ordinatõrio, 
ato processual este que, como é por demais sabido, não 
contém nenhum cunho decisório e, por isso mesmo, não é 
impugnável pela via recursal. 

Assim, ante a Inoportunidade e a Inadequação da 
lrresignaçao Interposta, por sinal gritantes, o Juiz da causa 
nao teve outra alternativa senão a de reconhecer o caráter 
procrastinatório dos embargos de declaração e, 
consequentemente, impor a multa provista no art. 538, do 
Código de Processo Civil, proceder esse que, a meu ver, 
se mostra incensurável. 

Também não vejo presente a fumaça do bom direito 
nos argumentos expendidos acerca da alegada afronta aos 
arts. 267, 328, 329 o 331, do Código de Processo Civil, eis 
que, após a mini refonna processual de 1995, o momento 
adequado para o juiz buscar a conciliação das partes e 
sanear o processo é mesmo o da audiência de conciliação 
c saneamento. Portanto, de todo insustentável a alegação 
da agravante no sentido de que as preliminares de 
extlnçao do processo tinham que ser obrigatoriamente 
apreciadas antes da mencionada audiência. 

Da mesma forma, não vejo a relevância da 
fundamentaç~o também no que pertlne a insurgõncia 
contra o indeferimento da citação do Município de Santana 
como litisconsorte passivo necessário, posto que, pelo 
menos em tese, o Executivo Municipal não será atingido 
pela sentença a ser proferida na ação princip~l. 

Por todo o exposto e por não vislumbrar também a 
presença do periculum in mora, nego efeito suspensivo ao 
presente agravo e detennino a intimação da agravada para, 
no decêndio legal, se for de seu interesse, oferecer 
contraminuta." 

Como se ve, a presente reclamação ataca uma decisão que 
comporta recurso c.:speciflco - o agravo que, hodiemruncnte. pode 
ser recebido com efc1to suspensivo_ E essa nove caract~::rfstica do 
agravo, por óbvias razões. mviab1liza a admissão de corrc1ç.ão parcial 
contra as dec1s0cs Jnterlocutónas. Ademais, alem do agravo mlo poder 
ser substnuido por reclamaçào. a circunstância do Relator ou do 
Colegiado nàn lhe emprestar efeito suspensivo n:\o abre cammho, t 
lógico. paro a utihzaçllo da exccpctonal via da corre1çlio parc tal, 
mesmo porque, se ass1m fosse, em cada processo se anstalariam caos 
verdadeiramente indJssohlveis. Por isso. vale repetir. na h1pótesc 
prevista no mc. 11, do art. 343, do RI desta Corte, esta insurgência de 
cunho excepcional somente tem lugar quando o recurso adequado, em 
nenhum caso. tem o condào de suspender a eficácia do decisum 
guerreado. 

Esse é o caso dos autos. Jsto é, aquela Relaton3 negou efeito 
suspensiVO ao Agravo de Instrumento suso identificado, AGR 092/01, 
precisamente, por nào vislumbrar a menor possibilidade de Cxilo do 
pleno nele aduzido. E dccasào dessa natureza c teor, como ac1ma 
realçado, não faz surgir terreno hábil a viabilizar a interposiçao de 
reclamaç!o. 

Smtctaz.ando, se contra o ato ocasionador da irres1gnaçào hâ 
previsao de recurso especifico com a poss1bilidnde de ser recebido no 
efetto suspcnsi\"O, o stmples fato dessa cficác1a lhe haver sido negada, 
por ausCncia dos rcquis1tos autonzadores - tal qual se dera in casu -. 
não autoriza mterposiçao da medida exHnordmtria em exame. 

E.:c positis, com fundamento no an. 345, § 3•. do Reg1mento 
Interno desta Corte, indefiro de plano a presente correição parcial. 

Ma capa (AP), 22 de agosto de 2.002. 
(a)Desembargador D0GLAS EVANGELISTA 

Relator" 

Macapâ (AP), 26 de agosto de 2 002. 

Bel'. Maria J.~o~ J. ~e Oliveira 

Diretora 'lsecreta:=t~ C~mara Única 

CÂMARA ÚNICA 

CORREI CÃO PARCIAL N" 025/01 

Reclamante· INDÚSTRIA. E COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A­

ICOMI 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Advogado: Dr. LUIZ CARLOS DE SOUZA 

Reclamadf! JUÍZO DE DIREITO DA 1' VARA CÍVEl. E DE 

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SANTANA 

Relator. Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

DESPACHO 

"A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A. -

ICOMI -. através de seu advogado, interpôs a presente 

Correição Parcial contra o JUÍZO DE DIREITO DA 1' VARA 

CÍVEL DA COMARCA DE SANTANA. nos autos da Açao de 

lndenizaçao (orocesso n• 7.074/01) que lhe move JOAQUINA 

MARTINHA CALDAS, aduzindo que, ao de1xar de apreciar 

várias preliminares argOidas pela Reclamante em sede de 

contestaçao e, posteriormente, em embargos de declaração. o 

Reclamado acabou por inverter a ordem legal do processo. 

contrariando os arts. t26, 328, 32g, 331 e 535, inc. 11. da lei 

processual civil, bem assim os incisos XXXIV, LIV e LV, do art. 

5'. da Constituição Federal. 

Em si,lese, é o breve relatório. 

DECIDO. 

De logo, entendo que a correição parcial, segundo o 
art 344, do RI desta Corte, é admissivel nos seguintes casos: 
a) quando o ato judicial impugnado for Irrecorrível (inc. 1), b) 
quando o recurso especlftce adequado à espécie se alinha 
entre aqueles que. em hipótese alguma, produz efeito 
suspensivo (inc. /(). Nesse último caso, somente se do ato 
afrontado puder resultar lesão grave ou de difícil reparação 
para o reclamante. 

Verifico também que os presentes autos não tratam 
das hipóteses cogitadas no art. 344, do referido Regimento 
Interno. 

O Inconformismo do reclamante deve·se a uma 
decisão interlocutóna, que não Inverte a ordem processual, e 
que, como tal, comporta recurso de agravo, recurso este 
prev1sto no art. 522 e seguintes do CPC e que, aliás, foi 
tempestivamente usado pelo ora reclamante nos AG n's 
901101,907/01, 908101 e 914, cujos autos foram despachados 
por este Relator, que denegou efeito suspensivo, exatamente, 
por não vislumbrar nos fundamentos da irreslgnação a fumaça 
do bom direito 

Tenho por oportuno. também, trazer à lume. neste 
sentido, os fundamentos de decisão denegatória de efe1to 
suspensivo proferida no Agravo de Instrumento n' 902101 , que 
foi despachado pelo eminente Relator, desembargador Mário 
Gurtyev. e que trata de caso semelhante. In verbis: 

"A partir da vigõncla da Lei n• 9.139/95, que deu 
novo disciplinamento ao agravo e, entre ouras 
providências, alterou a redação dos arts. 527 e 558, do 
Código de Processo Civil, tomou-se possfvel o 
recebimento dessa espécie de recurso com efeito 
suspensivo. Entretanto, para que o relator ou mesmo o 
órgão fracionário competente para o julgamento possa 
conferir-lhe essa eficácia, salvo nos casos em que o caput 
do citado art. 558 enumera especificamente, é 
indispensável que a peça recursal demonstre a relevância 
do pleito estampado em seu bojo e a possibilidade do 
tempo a ser consumido até a decisão final causar à parte 
agravante dano grave e irreparável ou de dlficll reparação. 

No caso concreto, a despeito da multiplicidade de 
argumentos oxpendidos pela agravante, não vejo presente 
nenhum dos mencionados requisitos, até porque as 
razões recursais nada mais fazem senao tentar justificar o 
Injustificável, Isto é, o cabimento de embargos de 
declaração em face da um simples despacho ordinatório, 
ato processual este que, como é por demais sabido, não 
contém nenhum cunho decisório e, por isso mesmo, não é 
impugnável pela via recursal. 

Assim, ante a inoportunidade e a Inadequação da 
irresignação Interposta, por sinal gritantes, o Juiz da 
causa n:lo teve outra alternativa sen::lio a de reconhecer o 
caráter procrastlratório dos embargos de declaração e, 
consequentemente, Impor a multa prevista no art. 538, do 

Código de Processo Civil, proceder esse que, a meu ver, 
se mostra lncensurável. 

Também n5o vejo presonto a fumaça do bom 
direito nos argumentos expandidos acerca da alegada 
afronta aos arts. 267, 328, 329 e 331, do Código de 
Processo Civil, eis que, após a mini reforma processual de 
1995, o momento adequado para o juiz buscar a 
conciliação das partes e sanear o processo é mesmo o da 
audiõncia de conciliação e saneamento. Portanto, do todo 
insustentável a alegação da agravante no sentido de que 
as preliminares de extinção do processo tinham que ser 
obrigatoriamente apreciadas antes da mencionada 
audiência. 

Da mesma fonna, não vejo a relevância da 
fundamentação também no que pertlne a lnsurgêncla 
contra o Indeferimento da citação do Municipio de Santana 
como litisconsorte passivo necessário, posto que, pelo 
monos em tese, o Executivo Municipal não será atingido 
pela sentença a ser proferida na ação principal. 

Por todo o exposto e por não vislumbrar também a 
presença do perlculum In mora, nego efeito suspensivo ao 
presente agravo e detennlno a Intimação da agravada 
para, no dacindio legal, se for de seu Interesse, oferecer 
contraminuta." 

Assim, a presente reclamação ataca uma decisão que 
comporta recurso especifico- o agravo- que, hodiernamente. 
pode ser recebido com efeito suspensivo. E essa nova 
caracterlstica do agravo inviabiliza a admissão de correiçao 
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parc1al contra as decisões jnterlocutórias. 

Vale, então, ralificar que, na hipótese prevista no inc. 
11, do art. 343, do RI desta Corte, esta insurgência de cunho 
excepcional somente tem lugar quando o recurso adequado, 
em nenhum caso, tem o condão de suspender a eficácia do 
declsum guerreado. 

Por outro lado, se contra o ato ocasionador da 
irreslgnação há previsão de recurso especifico com a 
P.Ossibilidade de ser recebido no efeito suspensivo, o simples 
fato dessa eficácia lhe haver sido negada, por ausência dos 
requis~os autorizadores - tal qual se dera In casu -. não 
autoriZa interposição da medida extraordinaria em exame. 

Pelo exposto, nos termos do suso art. 345, § 3', do 
Regimento Interno desta Corte, mdefiro liminarmente a 
presente correição parcial. 

PRI 

Ma capá (AP), 22 de agosto de 2.002. 
(a)Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

Relator" 

Macapa (A~, 2S.d~a sto de 2.002. 

Bel:. Maria .Jil Jodrl ~~e Oli~elra 
D1retora :L 
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S ereta ria a CAmara Unica 

CÂMARA ÚNICA 

AGRAVO N 1 042/02 

Agravante: DESIGN CONSTRUÇÕES LTDA 

Advogado: Dr. OSMAR NEBI MARINHO FILHO 

Agravado: M. C. GOMES VALE -ME 

Advogadoc Dr. PAULO HENRIQUE CASCAES TEIXEIRA 

Relator. Des. MELLO CASTRO 

"Trata-se de Recurso de Agravo, na forma 

Instrumentalizada, com pedido de efeito suspensivo, Interposto 

por DESIGN CONSTRUÇÕES L TOA em face de decisão 

proferida pela MM • Juiza de Dneito da 4' Vara Civel e de 

Fazenda Pública da Comarca de Macapá que. nos autos da 

AÇÃO DE EXECUÇÃO, Processo n.• 2.860/02, movido em 

seu desfavor por M. C. GOMES VALE - ME, rejeitou 

liminarmente Incidente de pré-executividade ao argumento de 

que a alegação de que os cheques apresentados à cobrança 

foram subscritos por pessoa que já não representava a firma 

executada é matéria que exige dilação probalória, razão 

porque 111cabível seu conhecimento em sede exceção de pré· 

executrvidade 

Relatando os fatos, assevera a Agravante, em sintese, 

que os cheques apresentados à cobrança foram subscntos por 

pessoa que já não fazia parte de seu quadro societário à 

época de suas emissões, conforme alterações contratuais que 

anexa, padecendo, po1s, de vlc1o msanãvel que lhes retira 

elemento formal de validade. razão porque sustenla o 

cabimento da exceção de pré-executividade 

Após trazer orientaçao doutrinária e jurisprudencial que 

entende favorecer seus argumentos, aduz que a rejeição da 

exceção de pré-t!Xecutividade e a constrição de bens 

determinada pela d magistrada a....Qllll... representa gravame 

capaz de comprometer o exerdclo de suas atrvidades, 

expondo·a ao Inadimplemento de suas obngaçOes contratuais, 

razão porque assevera a necess1dade de concessão da 

medida liminar para suspender os efeitos do despacho que 

determinou a penhora. 

Conclui por requerer seja a liminar deferida para 

suspender os efeitos do despacho que determinou a penhora 

de seus bens. 

Pede, ainda, a intimação da Agravada para que 

apresente suas contra·razOes e que sejam sollcrtadas as 

informações do Juiz .a__quo, e, finalmente, seja -acatado o 

presente agravo e determinado que seja processada a 

exceção de pré-executividade apresentada'. 

Instrui o pedido com documentos de fls. 08 usque 37. 

Este o relatório. 

Examino nesta oportunidade apenas o pedido de 

1im.ln.ilc. 

Cumpre-me registrar, de inrcio, que se tratando de 

execução fundado em cheque apresentado e recusado na 

Comarca de Santana, essa cidade seria o foro competente 

para o ajuizamento da ação. Entretanto, porque ditada no 
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interesse privado e diante de sua natureza de compctCncia 

relativa, não argüida na forma e prazo da lei, resta prorrogada 

a competéncia do juízo da Comarca de Macapá. 

A exceção de pré·cxccutividade, admitida em nosso 

direito por construção doutrinária·jurisprudcncial, haja vista a 

ausCncia de sua previsão legal, permite ao executado, ante a 

falta de afgum pressuposto processual ou de qualquer das 

condições da ação, argüir por simples petição 

independentemente de penhora e. posterior oferecimento de 

embargos, matéria passivel de conhecimento de ofício pelo 

juiz. 

O eminenle Prof. Nelson Nery Júnior, ao !ralar da 

exceção de pré·executividade, assim pontifica: 

·a nulidade do processo pode ser re~onhoôda ex 

offlcio1 a qualquer tempo grau de jurisdição, 

inrlP.pP.nrlP.ntP.mP.nle de RffJiiiçlin ria {'lf-'lrln, ntJ rln nfP.mômontn 

dos ambargos. A regulan·dade processual, o due process of 

law, é mat6ria de ordem pública que não esCapa ao crivo do 

Juiz. ( ... ) Mesmo sem estar seguro o juizo, pode o dcvador 

opor objeção de pró·oxeculividaée. isto e • .ale!Jar maf<lrias que 

o juiz dr>vorii] conhecer dÔ oUcio obietivando a exlinçJ.o....d.a 

~so rfe execiJÇÕQ" (Código de Processo Civil Comentado, 

4' ed., RT, 1999, p.1.125, notas de 01 e 03 ao art. 618). 

(sublinhei). 

No mesmo senlido é o pensamenlo do meslrc 

Humberlo Theodoro Júnior, para quem " a nulidade é vicio 

fundamental, e , assim, priva o processo de toda e 

qualquer eficác ia. Sua decretação, no cur$0 do processo, 

não exige forma e procedimento especial. A todo 

momento o Juiz poderá declarar a nulidade do feito. tanto 

a requerimento da parte como de ofido. Não é preciso, 

portanto, que o devedor ut ilize dos embargos à execução. 

Podcr!J argüir a nulidade em simples pctiçáo, nos próprios 

autos da execução."(Processo de ExectJção, 11;~ed., 

p.270). 

Essa. alias, é também a orienlação do Colendo 

Superior Tribunal de Justiça: 

"Excepcionalmente, admite-se a exceção de pré­

executividade, no ámbito da qual, sem o oferecimento da 

penhora o executado pode obter um provimento, positivo 

ou negati vo, sobre os pressupostos do processo ou sobre 

as condições da .ação- decisão, então, sujeita a agravo de 

instrumento". (RMS 9.980/SP- rei. Min. Ari Pargendler, j. 

23.02.99, DJ 05.0<Í.99) 

O il!stituto da pré-executividade. em verdade. expressa 

a moderna tendência do Direito Processual Civil na busca da 

efetividade do processo. amparando, em tese, aquele que 

possui o direito independenlemenle da posição que ocupa no 

process o. já que esta é meramçnle processual, cabendo ao 

juiz, na análise do instilulo e denlro de sua imparcialidade. 

aferir sua importância e aplicabilidade . 

No casó desles aulos. ponnissa vania, forçoso é 

reconhecer a possibilidade de oposição da exceçào de pré· 

execulividade eis que o tema posto a decisão diz. respeito a 

ausência de uma das condições da açtio - i1cgitimicfadc 

p;~~~iv;~ ml (".:tus;~m rl<l Agravante·executada - matéria de 

ordem pUblica a cujo respeito o juiz tem de mã.nifestar-se de 

oficio, e que ante a vasta prova trazida na inicial di! exceção, 

ao meu sentir, não demandaria dilação probatória, como 

sustenlou a decisão agravada. 

A uma, porque consignada de forma expressa na 

lerceira alleração realizada no Conlralo Social da Agravada. 

fis . 2316 desle Agravo c 18121 da exceção ajuizada, quando o 

emilenle dos cheques ainda a reprcscnlava, a vedação do uso 

do nome comercial da sociedade em assuntos alheios aos 

seus interesses, bem como a necessidade da ass inatur<:~ de 

pelos menos dois dos sócios para a validade das 

movimentações bancãrias re lativas a empresa, conforme 

cláusula quarta e parágrafo primeiro. A duas, porque desde 

20.03.2002, dala anterior aos cheques subscrilos pelo Sr. Jose 

Maria Miranda Canluária, dalados de 10.04.2002, já nào era 

este. mais sôcio da Agravante, conforme cláusula primeira da 

Quarta Alleração Contratual, ns. 27/30, registrada em 

01.04.2002 na Junla Comercial do Es:ado do Amapá. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Assim. em face a esses fundamentos. presenles os 

pressuposlos do pericu/um ín mora. do fumus boni íun"s e, em 

especial da lesividade, l:llD.CJl.d.Q......Q...Jl!cito_susllJillsl'iQ 

requerido para determinar que a MM.• Juiza de primeiro grau 

processe e julgue a exceção de pré·execulividade como lhe 

parecer de direilo, raz~o porque determino: 

Requisilem·se informações a d. Magislrada da Causa nos 

termos do art. 527, IV, do CPC, bem como cienlifique S. 

Excelência do teor desla decisào, para que a cumpra; 

Intime-se o Agravado nos termos e para os fins do inciso V, do 

art. 527; 

c) Após, porque ausente interesse público, retornem­

me os aulas conclusos. 

Macapá, 25 de agoslo de 2.002 
(a) Des. MELLO CASTRO 

R ela lo r" 

~'-vJ j 
Macapá, 2~ d~ awo lo d.e 2.002 

Bel'. Maria Tcr(a Ro r gues de Oliveira 
Direlora da!Setelaria d C~mara Unica 

CÂMARA ÚNICA 

f:QRRF.If:ÃO l' AJ!C!t\1, N" OlX/01 

Reclamante: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE \llNÉRIOS S/A-

IC0~11 

Advogado: llr. LUIZ CARLOS DE SOUZA 

Rcclmnada: .JUÍZO DE DIREITO DA I' VARA CÍVF.L E llE 

FAZENDA l'ÚI!LICA DA COMAitCA DE SANTANA 

Relator: Desemhargador DÔGLAS EVANGELISTA 

llESPACIIO 

"A 11\DÚSTRIA E COMÉRCIO 1n: 1\'0;-;ÉHIOS S/A. -

ICOMI - , através de seu ndvugado. inlcrpôs a prcscnlc Corrciçfl.o 
P:ll"cial contra o .IIIÍZO DE DIIU:ITO DA I ' VARA CÍVEL DA 

COMAllCA DE SANTANA, nos autos da Ação de lndcni:r .. m;ito 
(processo n• 7.079101) que lhe move MARIA JOSf: GONÇALVES 

DJAS, aduzindo que, ao licixar de apreciar viuias prcl imínarcs 

argllidas pela Reclam:mtc em sede de contestnçllo c. postcriomu.:ntc, 

em embargos de declaração, o Rt:c'lamado acabou por inverter a 

ordem legal do processo, contrariando os arts. l2ó, 328, 329, 331 c 

535, inc. 11, da lei processual civil, bem assim os incisos XXXfV, LIV 

c LV, do art. s•, da Constituição fedoral. 

Resumid:1mcntc relatado, pao;so a dec idir. 

Excluidos os casos previstos no nrl . 34t1, Jo Regimento 
lnt~.:rno, dos quais uno cogitam os autos, c a loz do dispos!o no nrt. 
343 l.lo mt:smo estatuto, ~ admissível a corrciç,,o parei<~! apenas 
quando o ato judiei ui impugnado for irrccorrivc-1 (inc. I) ou quando o 
recurso especifico adequado à csp~cic se alinha cntrl! aqueles que, em 
hipótese alguma, produz efeito suspr::nsivo (inc. 11). nesse caso, 
somente se do alo afrontado puder resull~r lesão g,r~vc ou de dificíl 
reparação para o reclamante. 

Pois bem, ãqui, o alo fustigado é umn decisio interlocutória 
que n;lo inverte a ordem processual c que. corno é do conhccituento 
comezinho, desafia o recurso de agravo, previsto no art. 522 c 
seguintes. do Código de Processo Civil. E essa esp~c i c recursal , 
convém sõllientn.r, foi utilizada ~ltemp;1damcntc pela ora reclamante, 
cujos íl.Utos tramitam nesta Cmtt.: {Agravo dr.: lnstn1mcnto n" 907/01) 
foram despachados por este Relator, flue denegou efeito susp:.:nsivo, 
cxntnmente, por ni'lo vislumbrar nos fundamentos da irresignaçito a 
fumaça do bom direito. 

Aliás, acho oportuno trazer à lume, també-m, neste semido os 
fundamentos de decisão denegatória de efeito suspensivo proferida no 
Agravo de Instrumento 11° 901JO I. que foi dcspachad.o pelo eminente 
Relator, c.!esc:mbargador Mário Gurtycv, c que trata de caso 
semelhante. In verbis: 

''A .partir da vigêru::; ia dct Loi n"' 9.139/95, 4uu de;:u 
novo discipllnamento ao agravo e, entro c uras 
provjdências, alterou a rodação dos arts. 527 e 558, do 
Código de Processo Civil, tornou·se possivel o 
recebimento dessa espécie de recurso com efeito 
suspensivo. Entretanto, para que o relator .ou mesmo o 
órgão frac ionário compolente para o julgamento possa 
conferir-lhe essa eficácia, salvo nos casos em que o caput 
do citado art. 558 e numera especificamente, é 
indispensável que a peça rocursal demonstre a relevância 
do pleito estampado em seu bojo e a possibilidade do 
tempo a ser consumido até a decisão final causar à parte 
agravan'te dano grave c Irreparável ou de difícil reparação. 

No CilSO concreto, a despeito da multiplicidade de 
argumentos expandidos peta agravante, não vejo presente 
nenhum dos mencionados requis itos, até porque as 
razões recursais nada mais fazem scnao tenta r justificar o 
injustificável , isto 6, o cabimonto de embargos de 
declaração em face de um s fmplcs despacho ordinatório, 
ato processual este que, como é por demais sabido, não 
contém nenhum cunho decisório e, por isso mesmo, não é 
impugnável pela via recursal. 

Assim, ante a inoportunidade o a inadequação da 
ir resignaç:lo interposta, por sinal gritantes, o Juiz da 
causa não teve outra a lternativa .senão a de reconhecer o 
caráter procrastinatórjo dos embargos de declaraçào e, 
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consequentemonte, impor a multa prevista no art. 538, do 
Código do Processo Civil, proceder esse que, a meu ver, 
se mostra lncensurável. 

Tam bém não vejo presente a fumaça do bom direilo 
nos argumentos expandidos acerca da alegada afronta aos 
arts. 267. 328, 329 e 331, do Código de Processo Civi l, eis 
que, após a mini refonna processual de 1995, o momento 
adequado para o juiz buscar a conciliação das partes e 
sanear o processo é mesmo o da audiência de conciliação 
c saneamento. Portanto, de todo insustentável a alegação 
da agravante no sentido de que as preliminares de 
extinção do processo tinham que ser obrigatoriamente 
apreciadas antes da mencionada audiência. 

Da mesma forma, não vejo a relevância da 
fundamentação também no que pertine a insurgência 
contra o inde ferimento da c itação do Munlciplo de Santana 
como litisconsorte passivo necessário, posto quo, polo 
menos em tese, o Executivo Municipal não será atingido 
pela sentença a ser proferida na ação principal. 

Por todo o exposto e por não vislumbrar também a 
presença do periculum in mora, nego efeito suspensivo ao 
presente agravo c detennino a Intimação da agravada 
para, no decêndio legal, se for de seu interesse, oferecer 
centram inuta." 

Como se vê, a prcS"cntc rcclamaçilo ataca urna decisão que 
comporta recurso cspccUko - o agmvo - que, hodicrnarnentc, pode 
ser recebido com efeito suspensivo. E essa nova. caracterisiica do 
agravo, por óbvias raz.i'lt:s, inviahiliza a admissão de correiçilo parcial 
contra il~ decisões interlocutórias. Ademais, além do agravo não poder 
ser substituído por reclamação, a circunstância do Relator ou do 
Colegiado n:\o lhe emprestar efeito suspensivo nlo abre enminho, é 
lógico, para a utilização da excepcional vin da eorreiç.~o parcial, 
mesmo porque, se assim fosse, em cada proc~;sso se instalariam caos 
verdadeiramente indissolüvcis. Por isso, vale repetir, na hipót<::sc 
prev ista no inc. li, do arl. 343, do Ri desta Corte, esta insurgência de 
cunho cxcepcion;, l somcnle tem lugar quando o recurso adequado, em 
m:nhum caso, lcm o condão de suspender a eficácia do decisum 
gucrrc;Jdo. 

Esse é o ca"o dos ;mtos. Is to (aquela Relataria negou efeito 
suspensivo :~.0 Agravo de Instrumento suso idcnlificndo, AGR 092/01, 
pn:cisilmcnte, j)Or n?io vislumbrnr a menor possibilidad~.: de êxito do 
pleito ne le aduzido. E decisão dessa natureza c teor, como acíma 
rc.alçndo, n;lo fa7. surgir terreno h3bil a viabilizar a intcrposiçJ.o d:: 
rcclamaç í:to . 

Sintetizando, se contra o ato ocasionador da irrcsignaçao há 
prcv i s~o de recurso especifico com a possibilidade de ser recebido no 
efeito suspensivo, o simples fato dessa eficácia lhe haver sido ncg:•da, 
por ausência dos requisitos autorizadores- tal qual se dera in casu -. 
n:lo autoriza inlcrposiçilo da medida ex traordinária em exame. 

Ex positis, com fundamento no art. 345, § 3°, do Regimento 
lrllcrno desta Corte, indefi ro de plano a presente correição parcial. 

Intimem-se. 

Ma capá (AP), 22 de agoslo de 2.002. 
(a)Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

Rolator" 

Macapa ('J 2fj de go:lo de 2.002. 

Boi'. Marl)ie7'za Rod 1g es de Oll~ei ra 
Diretora &: Secrctari da Câmara Unlca 

CÁM:\IlA (INICA 

ÇO!\REJC,\0 PARCIAL N" OJ'>I!I t 

Rcclamanlc: INDÚSTRL\ E COMÉRCIO DE M INÉRIOS S/A-

ICOM! 

/ldvogado: ll r. LUIZ CARLOS DE SOUZA 
Reclamada: .IUÍZ:O DE DIREITO DA I' VARA CÍVEL E DE 

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SANTANA 

Relator: Descm~argador DÓGLAS EVANGELISTA 

DESPACIIO 

" i\ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MIN~:IUOS SIA -

ICO:\H - , através de seu advogado, interpUs n presente Corrciç:'io 
Parcial contr:~ o .rutz..o DE unu:rru OA 1· v ARA CÍVEL J) t\ 

COMAH.CA DE SAKTANA, nos aulos da Açilo de lndenizaç<1o 

(processo n<> 7.069/01) que lhe move UENEDITA ARAÚJO 

BARBOSA. aduzindo que, ao deixar de apreciar vârias preliminares 

argoidas pda Reclamante em sede de contestação c, pos tcriom1ente. 
em embargos de declaração, o Re:c l:unado acabou por inverter a ordem 

legal do pmcesso, contrariando os artigos 126, 328, 329, 331 c 535, 

inc. li, da lei processual civil. bem assim os incisos XXXIV, LIV c 

LV, do ~rt 5°, da Consti1uiç<'lo FederaL 

Resumidamente relatado, passo n decidir. 

Excluídos os casos previstos rio art. 344, do Regime.nlo 
Interno, dos quais nJo cogitam os aulos, c à luZ do dispos to no art. 
343 do mesmo estatuto, é admissivel a correição parcial 11pcnas 
quando o mo judicial impu~nado for irrecorrível (inc. I) ou quando o 
recurso especifico adequado à espécie se al inho entre aqueles que, em 
hipótese alguma, produ?. efeito suspensivo (inc. 11) , nesse caso. 
somente se do ato afrontado puder resultar lesão grave ou de difkil 
reparaç:lo para o reclamante. 

Pois bem, aqui, o nlo fustigado t:: urna decisão interlocutória 
que não inverte a ordem processual e que, como é do conhecimento 
comezinho. desafia o recurso de o1gravo, previsto no art. 522 c 
seguintes, do Código de Processo Civil. E essa espécie recursal. 
convém salierttar, foi utilizada ;\tempadamentc pela ora reclamante, 
cujos autos tramitam nesta Corte (Agravo de InstnmlcrltO 11° 901/01) 
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foram despach:tdos por este Relator, que denegou erc::,to suspens1vo. 
C.'<atamentc, por n!io ',.;:lumhrar nos fundamentos da írrcsignnç3o a 
fumaça do bom d~reato. 

Allás, acho oportuno tr:lltr à lume, também. neste sentido os 
fundamentO<\ de deci~âu dencgat6na de efc1to suspensivo proferida no 
Agra\'O de Instrumento n° 902101, que I(JI desp:achado pelo em mente 
Relator, dcscmbrugador Mino Gurtyc''· c que tratn de caso 
semelhante. In verbis: 

.. A partir da vig~ncla da Lei n• 9.139195, que deu 
novo dlsclplinamonto ao agravo e, entre ouras 
providências, alterou a redação dos arts. 527 e 558, do 
Código de Processo Civil, tornou.se posslvel o 
recebimt!nto dessa espécie de recurso com eCeilo 
suspensivo. Entretanto. para que o relator ou mesmo o 
órgão fracionário competente para o julgamento possa 
conferir-lhe essa eficácia, salvo nos casos em que o caput 
do citado art. 558 enumera especificamente, é 
Indispensável que a peça recursal demonstre a relevância 
do pleito estampado em seu bojo c a possibilidade do 
tempo a ser consumido ató a decisão final causar à parte 
agravante dano gravo c Irreparável ou de dificil reparação. 

No caso concreto, a despeito da multiplicidade de 
argumentos expandidos pela agravante, não vejo presente 
nenhum dos mencionados requisitos, até porque as razões 
recursais nada mais faz.om senão tentar justificar o 
injustificável, isto é. o cabimento de em~argos de 
declaração em lace de um simples despacho ordinatório, 
ato processual este que, como é por demais sabido, não 
contém nenhum cunho decisório o, por isso mesmo, n~o é 
lmpugnãvel pola via recursal. 

Assim, ante a inoportunidade e a inadequação da 
lrreslgnação Interposta, por sinal gritantes, o Juiz da causa 
não teve outra alternativa senão a de reconhecer o caráter 
procrastinatório dos embargos de declaração o, 
consequontemente, impor a multa prevista no art. 538, do 
Código de Processo Civil, proceder esse que, a meu ver, 
se mostra incensurável. 

Também não vojo presente a fumaça do bom 
direito nos argumentos expandidos acerca da alegada 
afronta aos arts. 267, 328, 329 e 331, do Código do 
Processo Civil, eis que, após a mini reforma processual de 
1995, o momento adoquado para o juiz buscar a 
conciliação das partes e sanear o processo é mesmo o da 
audiõncia de conciliação e saneamento. Portanto, de todo 
insustentável a alegação da agravante no sentido de que 
as preliminares de extlnç!io do processo tinham que ser 
obrigatoriamente apreciadas antes da mencionada 
audiõncia. 

Da mesma fonna, não vejo a relevância da 
fundamentação também no que pertine a insurgiincla 
contra o indeferimento da citação do Municlplo da Santana 
como litisconsorte passivo necessário, posto quo, pelo 
menos em tese, o Executivo Municipal nao serâ atingido 
pela sentença a ser proferida na ação principal. 

Por todo o exposto o por não vislumbrar também a 
presença do periculum in mora, nego efeito suspensivo ao 
presente agravo e determino a intimação da agravada para, 
no decêndio legal, se for de seu interesse, oferecer 
contraminuta." 

Como se \'ê, a prc~crue n~clamação at.:Jca um.- dcci,~n que 
compona recurso espc:citico - o agra,-o - que, hodternamcnlc:, pode 
ser rccchtdo com efcno suspensivo F essa no\ a C<lfactcnsltcn do 
agravo. por óbvaa.s rn70cs, tnvtubtl ita n adnussào de correação parem! 
contra as dccrsOes mtcrlocut6nas Adcmats. nlêm do agravo nao poder 
ser substituído por rc:clomaçl o. n carcunstâncu1 do Relntor ou do 
ColegJJdo n1lo lhe c:mprcst:tr cfcuo suspensivo nilo abre cammho. ~ 
16gaco. para a utiliz.aç3o dil cxccpcton..tl \ ' til d~ corrc1çao parc1a l. 
mesmo porque, se assam fosse. em cada processo se mstalariam caos 
H rdadciramcntc md•ssolú\CIS Por lSSO. vôllc repcur_ na htpótcsc 
prev1sta no me. 11, do a:L 343, do RI desla Corte, esta msur~encta de 
cunho excepcional somente tem lugar quando o recurso adequado, em 
nenhum caso, tem o cond:lo de suspender a cficãcta do dtrisum 
guerreado 

Esse é o caso dos autos. Isto t . aquela Rclôltuna negou cfwn 
suspc:nsavo ao Asra\'0 de lnsuumcnto suso tdenuftcado. AGR 092101, 
precisamente, por nllo vtslumbrnr n menor possibilidade tJ e ~x-tto do 
pleno nele aduzado. E dccis:\o dessa naturé7:3 e teor. como nctma 
realçado, nao f;u. surgir terreno háhal a \' tabth~r a mtcrpo'i~:lo de 
rc:clrun.açlo. 

Sintc:ttzando, se eontr:a o ato OCil.Stonador da arres•gnaç3o h3 
prev1sâo de recurso especifico com a po.ssabihdade de str recebido no 
efetto su~pc::nsivo, o sunplc:s fato dessa clidc•a lhe ha,er stdu ncgotd il, 
por ausência dos rcquisato~ autnrit.addres- tal qual se deram casu - , 
nOO autonza iniCrpostção do medada c~trJordmiria em C\ame 

Ex positis. com fund3Jllcnto no an 345, § 3°, do Rcguncnro 
Interno desta Corte:, indefiro de plano a presente corretç3o parCt:'ll 

lntantem-sc 

Macaptl (AP), 22 de agoslo de 2.002 
(a)Desembargador D0GLAS EVANGELISTA 

Relator" 

Macapa (±) 26~e gosto de 2.002 

I J I 
\' Ir' 

Bel'. Mari e eza Ro 1gues de Oliveira 

Diretorat Secretari da Câmara Única 

CÂMARA ÚNICA 

~.ÃQ..e.l!RCIAL N" 036/02_ 

Reclamante. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS SIA· 

!COMI 

Advogado. Dr. LUIZ CARLOS DE SOUZA 

Reclamadr JUizO DE DIREITO DA 1' VARA CÍVEL E DE 

(DIÁRIO OFICIAL) 

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SANTANA 

Relator: Desembargador D0GLAS EVANGELISTA 

DESPACHO 

"A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS SIA -

ICOMI - , através de seu advogado. inlerpõs a prescnlc 

Cortelção Parcial contra o JUiZO DE DIREITO DA 1' VARA 

CIVEL DA COMARCA DE SANTANA, nos autos da Açao de 

lndem<açao (processo n• 7.069/01) que lhe move 

DEUSARINA SAMPAIO VALENTE, aduz1ndo que. 

ao deixar de apreCJar vtuias prehmmares argu1das pela 

Reclamante em sede de contestaçao e. posteriormente. em 

embargos de declaraçao, o Reclamado acabou por '"verter a 

ordem legal do processo, contranando os artigos 126. 328. 

329. 331 e 535. '"c. 11. da lei processual CIVIl. bem assim os 

incisos XXXIV. LIV e LV. do art. s•, da Constitu'ç~o Federal 

Resumidamente relatado, passo a decrdir. 

Excluídos os casos prev1stos no art. 344. do Reg1mento 
Interno. dos qJars não cog1tam os autos, e à luz do diSposto no 
art. 343 do mesmo eslatuto. é admissivel a corre•çao parcral 
apenas quando o ato Judicial impugnado for trtecorrivel (rnc . I) 
ou quando o recurso espec•fico adequado a espécie se ahnha 
entre aqueles que. em hipótese alguma. produz elerto 
suspensivo (inc. 11). nesse caso, somente se do ato afrontado 
puder resultar l~são grave ou de dlllcil reparação para o 
rel:lamante. 

Pois bem. aqui. o ato fustigado é uma decrsao 
mtertocutóna que não 111vcrte a ordem processual e que, como 
é do conhecamento comezmho, desafia o recurso de agravo, 
previsto no art. 522 e segu•ntes. do Código de Processo Cw•l 
E essa esp~cie recursal, convêm salientar. foi uhhzada 
atempadamenle pela ora reclamanle. cujos autos tram.tam 
nesta Corte (Agravo de Instrumento n• 901101) foram 
despachados por este Relator, quo denegou eferto suspenSIVO. 
exatamente. por não VISlumbrar nos fundamentos da 
ures1gnaçao a fumaça do bom dire1to. 

Aliás, acho oportuno trazer à lume, também. nesle 
sentido os fundamentos de decisão denegatória de ele•to 
suspensivo proferida no Agravo de Instrumento n• 902101, que 
lo• despachado pelo eminenle Relalor, desembargador Máno 
Gurtyev. e que trata de caso semelhante. In verbls: 

"A partir da vigência da Lei n• 9.139195, que deu 
novo disciplinamento ao agravo e, entre curas 
providências, alterou a redaç3o dos arts. 527 e 558, do 
Código de Processo Civil, tornou-se posslvel o 
recebimento dessa espécie de recurso com efeito 
suspensivo. Entretanto, para que o relator ou mesmo o 
órgão lracionãrlo competente para o julgamento possa 
conforir-lhe essa afldacla, salvo no& casos em que o cõJput 
do citado art. 558 enumera especificamente, é 
Indispensável quo a peça recursal demonstra a relavi1ncla 
do pleito estampado em seu bojo o a possibilidade do 
tempo a ser consumido até a decisão final causar à parte 
agravante dano grave c Irreparável ou de dificil reparaçao. 

No caso concreto, a despeito da multiplicidade de 
argumentos expendldos pela agravante, nao vejo presente 
nenhum dos mencionados requisitos, até porque as 
razões recursais nada mais fazem senào tentar justificar o 
Injustificável. isto é, o cabimento de embargos de 
declaração em face de um simples despacho ordinatório, 
ato processual esta que, como é por demais sabido, não 
contêm nenhum cunho decisório e, por isso mesmo, n~o é 
lmpugnâvel pela via recursal. 

Assim, ante a Inoportunidade e a Inadequação da 
irresignação interposta, por sinal gritantes, o Juiz da 
causa não teve outra altcmaUva sen~o a de reconhecer o 
carãter procrastinatório dos embargos de declaração e. 
consequen_!emente, Impor a multa.._crevi~ta no art.. 538, do 
Código do Processo Civil, proceder esse que, a meu ver, 
se mostra lncensurãvel. 

Também não vejo presente a fumaça do bom direito 
nos argumentos expendldos acerca da alegada afronta aos 
arts. 267, 328, 329 e 331, do Código de Processo Civil, eis 
que, após a mini reforma processual de 1995. o momento 
adequado para o juiz buscar a conciliação das partes o 
sanear o processo é mesmo o da audiência de conciliação 
e saneamento. Portanto, de todo insustentável a alegaçao 
da agravante no sentido de que as preliminares de 
extlnçllo do processo tinham que ser obrigatoriamente 
apreciadas antes da mencionada audiência. 

Da mesma forma, não vejo a relevância da 
fundamentação também no que pertlne a insurgência 
contra o Indeferimento da citação do Município de Santana 
como liti sconsorte passivo necessário, posto que, pelo 
menos em tese, o Executivo Municipal não será atingido 
pela sentença a ser proferida na ação principal. 

Por todo o exposto e por não vislumbrar também a 
presença do periculum In mora, nego eleito suspensivo ao 
presente agravo e determino a intimação da agravada 
para. no decéndio legal, se for de seu interesse. oferecer 
contraminuta." 

Como se vé. a presente reclamação ataca uma deciSão 
que comporta recurso especifico - o agravo - que, 
hodiernamenle, pode ser recebido com efeito suspensivo. E 
essa nova caracterisUca do agravo. por óbv1as razões. 
1nviabiliza a admiss i1o de correiçao paroal contra as dcclsOo s 
interlocutórias. AdemaiS, além do agravo não poder ser 
substituído por reclamaçao. a circunstane~a do Relator ou do 
Cotcgaado nao lhe emprestar efe~to suspensivo nao abre 
caminho, é 16g1Co. para a ullhzaçao da excepcional v1a da 
corre1ção part~al. mesmo porque. se asSim fosse. em cada 
processo se instalanam caos verdadeiramente indtssoiUve1s 
Por Isso. vale repetir. na hrpótese prevista no me. 11, do art 
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343. do RI desta Corte. esta lnsurgência de cunho excepcional 
somente tem lugar quando o recurso adequado, em nenhum 
caso. tem o condão de suspender a eficãcia do decisum 
guerreado 

Esse é o caso dos autos. Isto é. aquela Relataria 
negou efeito suspensivo ao Agravo de lnstrumenlo suso 
identificado. AGR 092/01 , precisamente. por não vislumbrar a 
menor possibilidade de êxrto do pleito nele aduzido. E dec•são 
dessa natureza e teor, como acuna realçado. não faz surgu 
terreno habil a v•abihzar a interpos1çao de reclamaçao 

Sintetizando. se conlra o ato ocasionador da 
ureSignaçao ha previsão de recurso especifico com a 
possibilidade de ser recebido no ele1to suspensivo. o simples 
lato dessa eficáCia lhe haver sido negada. por ausência dos 
requ•srtos autonzadores - tal qual se dera In casu - . nao 
autoriza interposlçao da medida extraordinária em exame. 

Ex positis, com fundamento no art. 345, § 3°, do 
Regrmenlo Interno desta Corte. indefiro de plano a presente 
correição parc•al 

lntimem·se 

Macapa (AP), 23 de agosto de 2.002 
(a)Dosembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

Relator" 

Macapá (AJ 2& d§a osto.de 2.002. 

Bel'. Maria ~1r1Ro r J de Oliveira 

Diretora d~ecrotarla a CiSmara Única 

Ongem. 
Apelante· 
Advogado: 
Apelado : 
Relator: 

CÂMARA ÚNICA 

APELACÃO CRIMINAL N" 1 508102 

1' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE SANTANA 
SILVANO LAERTE DOS SANTOS 
Dr. JAIR GOMES SAMPAIO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
Desembargador DÓGLAS EVANGELISTA 

Despacho 

Intimem-se o réu e seu procurador para apresentar as 
razões do recurso. nos termos do § 4° do art. 600 do CPP • 

P R I 

Maca pá (AP), 26 de agosto de 2002. 

(a) Desembargador DOglas Evangelista 
Relator" 

Macap~(A ~j 26~e ::ro de 2002. 

Bel' MARIA TE RODRI UES DE OLIVEIRA 
o ,retora d Secretana da Câmara Única 

Recorrente: 

Advogado 
Recorrido: 
Advogado 

CÃMARA ÚNICA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
NO AGRAVO N" 965102 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS SIA. • 
I COMI 

Dr. FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO 
MARIA MADALENA DA SILVA CRUZ 
DEFENSOR PÚBLICO 

.. Intime-se o recorrido para ofertar contra-razões, 
no prazo legal. 

Macapá (AP). 22 de agosto de 2002 
(a) Desembargador CARMO ANTONIO 

Presidente do Egrégio T11bunal de Justiça do Estado do 
Amapá" 

J ' 
Macapá ·A~26~e oslo de 2002 

Diretora da ~r ria d Câmara Única 
Bel'. M'. TER R DRIG ES DE OLIVEIRA 

Recorrente. 

Advogado: 
Recorrido: 
Advogado: 

CÂMARA ÚNICA 

RECURSO ESPECIAL 
NO AGRAVO N" 965102 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MINÉRIOS S/A. -
ICOMI 

Dr. FRANCISCO JOSÉ MARQUES SAMPAIO 
MARIA MADALENA DA SILVA CRUZ 
DEFENSOR PÚBLICO 

" Intime-se o recorrido para ofertar contra-razOes, 
no prazo legal. 

Macapá (AP), 22 de agosto de 2002 
(a) Desembargador CARMO ANTÔNIO 

Presidente do Egrégio T11bunal de Justiça do Estado do 
Am apá" 

MacapAJ:. 2~6gosto de 2002 J 'j. 
Bel'. M'. TER ODRIG ES DE OLIVEIRA 

Diretora da~ tarla d Câmara Única 
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Ofícios J udiciais 
!EU : Pl.~LO AP.HI.ROO GOKES DOS SHYOS . mro : GUmA E iESPOKSAB!L! D~.Oi-CAUBLAR 

VALOR CAUSA : O. O v 
Varas e Secretarias da Capita l P.EQUE!EN!E : A.C. DI. C.C 

momo 
DISTS!SUICI.O: OOOO!lll/2002 - IHEATOWI 
W.A : la. VARA CR!HIN!.L 
Fmo : ROUBO 

COHI.KCA DE K.l.WA 
.m DE DiS131BU!C.~O DO 01.1. 161Cli10~1 

OCORReNCIA : mm DmGACIA DE POLiCI!. 
OR IGEK : SETiHk D!LEGI.C!A DE 
moa : JUSY'!Ci. Pi1BL!CA 

D!SfRIBUi CI.O: ~Oú098l6/2002 - I!.LEi.TORlAi 
vm : za . vm DE miL IA. amos E sumsm 
FEirO : AChO D& ALIKEH'IOS 

Cli'EL 

D!STR!BUICAO: ú00098W2001 - I ~.LE!SOW.l 
VW, : la. VARA Cim E FAZE NUA PUBLIC!. 

REU : FRm DOS SANTOS F2mm OUTROS 

DIS!RIBUICAO: OOOúll SS/1002 - iALEi.TOW.I 
VAiA : ia. VARA CR!HIN.\L 
imo : rum 

VALOR CAUSA : O.QO 
REQomm : u. u amos 
BEQUER JDO : t.V .G.L. 
momo 

FE!TO : PEDIDO DE .mm 
VALOR CAUSA : UO 
REQUEREHTE : HGH iNO ?Eaí !R.I. DI SOUZA 
ADVOGADO 

OCOBRENC!A : SE'iiHA DELEGAC !!. DG POL!Ci.!. 
ORIGE~ : SEWA DELEGACIA DE 
kUTOi : JUSTICA PUBLICA 
RrU : jOSE L.mC!v m?E FERREJR.l. 

DtSrRIBUICI.O: 00009016i1001 - IALEATOm COH COHPGNSAc.t.O I 
VAiA : ia . VARA DE FAM!LIA. ORrAOS E SUCESSOES 
FE!'lO : ~UmA E RESPONSABILIDI.DE -Ci.UmAR 
VALOR CA USA : UvO.OO 

DISTRIBU!CAO: 0000981812002 - tALE!.TilRI!.I 
VI-RA : la. V .\!A CIVEL E Fm~DA PUBLlCi. 
PE!fO : CI.UT!LJ.HS !KOKIN.l.DltS 

DISWBU!CAO: OOOOH6211001 - IALEA!Ol !Ai 
'iW. : ia. VAR;. CRIMINAL 
rmo : mm comA A uom 

REQUEREN!
1
E : ~. &~.S G.U . 

REQUER iDO : L G. DA C. 
momo 

VALOR CAUSA : 100.00 
REQUEREm : I. EL I iOHS I DO C!.RHO SOBRI.LE O UH OS 
REQUERIDO : ESTI.DO DO AHAPi. 
ADVOGADO 

OiSTRIBU!CAO: 0000981211001 - ;gmoW.t 
VARA : la. VW. C !VEL E f!.ZEND.~ PUEL· i~.t. 

OCORRERW. 
AUTOI : HON11DO AMi.lAl DR HHLO CASTiO 
B!U : JOAO ALBER!O RODB!GU~S -:.\PIBER IB;E OUTEOS 

DiSfRIBUICAO: 0000il6i/2001 - iDIHCIORJ.DA J 
VARA : la . VARA CP. !Hm.L E AUDITORIA HIL!f.l.t 
FE!ioJ : CART.\ PRECi.TORiA 

ommumo: [ODD98li/100i - mmow. coM commcAol 
VAiA : ;a. VARA DE FAM!LiA . ORCAOS E SUCESSOES 
FEI TO : WORC!O COHSlNSUA~ 
VHOS CAUSA : }.Oúu .OO 
REQUEREm : :.G.!i.E OU'!ROS 
I.DIOG.\DO 

FEITO : PROC1DIHmO O~DINF.!!OiOUW.S ,I,CC1Si 
vHo~ ms~. : so.m.oo 
REQUEmTE : RAIMUNDO CAYALCAm LOUlADh 
REOUER IDO : LUK COMERCIO E ummV.CO!S LTCA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000981612001 - 11I lEClONAD>. ! 
VARA : la . VASA C!VE L E FHERDI. PU8L te.:. 

OCOmRC li. : COMARCA DE msm~. GOHESIAP 
ORIHK : COKARCA DE FERRmA 
AUTOR : JUSTICI. PUBLICI. 
REU : DOR W COSTA V!E IRA 

IAMILll.. 02fAOS E SUCESSOES 

DISJRIBUICAO: 0000981512001 - IALEATOB!A 1 

DmmmAo: aoo~?Sil/200 1 - iDmciOH~.!il. i 
vm. : ia . 'I.~.R.\ DE ?AKiW .. o mos E sumsm 
fl!TO : li.WCAG DE !.L !~ERrOS 
·VALOR CAliSA : 351.9~ 
RZQUEm?E : U. DE L.N. 
iEQUfR iDO : i.. U. 
mOGADO 

FEI TO : rHBUGOS A E!.ECUCAO •lU DEnDOi 
VHOii CAUSA : O. üO 
aEQUE?.tNi! : COOPERATIVA DGS B!NE~IC!ADOFES DE i.CI.! 

DO ESTADO O 
A&VOGADO 

VARA : lê. VARA DE miL!.\. ORF.l.GS 1 SUCES30iS 
F31!0 : ACAO DE AL!Hmos 
n'oi emA : l.BlU~ 
s!oumm : u:.s. DE s.< ounos 
HQUlR!DO : U.B. DOS S. 
ADVOGI.DO 

O!SfRiBU!CAO: 90ü09a1811G02 - IALEaOW.l 
VAaA : la. VM.l. D~ FI.K! L!A. ORrAOS E SUCSSS025 
rmo : I.C.t.Q DE ALtmTOS 
VALOR CI.USA : i . lOO.Uü 
P.G')Umm : U. DE S. 
EOUESI&O : i.U. DE 6. 

DIS72!BUI CAO: OOOC93lil2001 - iDiREClilNI.Dl.l 
VARi. : la . '/,W. CIVEL E fAZENDI. ?URLIC!. 
FE!YO : !HP~W.CAO I.G vgcR D.t. C!.USA • 
i'HOE CAUSA : U~ 

REQmmE : COMPANHIA DE mms DAS AHERICAH~BE! 
HOUER![oO : DABEL-DISTR!BU!DGE!. AKAPWS E 

DE BEB!D.\S Lffll. 

DIS!RiBU!C~.O: •l00v981911002- IALEATOW ' 
IHA : la . v.liA DE fAH!W .. QRHI)~ 1 SUCESSOES 
rmo : w.o DE HIHmos 
VAL06 CAUS~. : 3.6ô0.0& 
REQUERENTE : i'.S. S. E O urROS 
~!CUEBIDO : M.O.S. 
ADVOG.l.DO 

ADYOG!.DO 

üiSIRIBUICAO: 8000983 31 2001 - IALEA!OW. J 
vm : la. vm DE rAmH. amos E sumsaEs 
FE!iO : m02Ciõ COHSE~SUAL 

Vi.LORCi.US.l. : I. m.IO 
RlQUE1EHH : U. DE U OU!!OS 
ADYOGt\DO 

ADVOGADO 
!iiSTRIBU!CAO: Oú0098l OiltJQ1 - 1AW.T03I!. COH COMPEmC.t.CJ OiSTllBUICAO: i00098Jil1002 - iALEATOW.i 

OiSTBI SU!CI.O: 00009Sl3i100i - iHLI.TOW.! vw. : Ia. vm O! r~.MILI~ . o mos ; summs 'IW. : la. 'IHA DE FWLIL tlRFI.OS , SUCZSSGES 
VW : la. V.m Ci\'E E FAZEm PIJBLlí:l. FmO : REV!SAO DE ALIMENTOS :mo : ~ommv mwo.o EM mmto 
?mo : JUSf!FICACOES HLOR CAUSA : l.ll5 .00 VHOR CI.DSA : 100. O:j 
ORIGEM : JUIZADO I? IRE RAH'?E í 
VALO! CAVSI. : lOUO 

REQUEHNTE : K.U. 
REQUERIDO : j. DE U. 

!~QUEimE : LK.U.E OurRGS 
AD VOG,I.üü 

iEOUEiEH?E : mE RiCUf!O BARREtO LOm ADI'W.DO 
.~DVOGADO üiSH!BU !CI.O: i10009818/ 1G01 - !D!RrCIOKJ.OAl 

D!STR !BUIC.l.O: ô00098l!l1002 - ;i.LEATO R!A COH CO~~íNSW01 VAP.i. : l ~ . 'IW, DE !mL!!.. ORFAOS E SUCESSOE2 
DISBIBUiCAO: 000&983411002 - IDIP.EC!O!Wi.l. J I'I.RA : ia. VARI. DE FAMJL!). . ORF.\OS E sumsO!S rmo • mcuc~.o OE !.wmos 
nR.\ : )2. vm C!VH E FmND.!. mLIC!. fmü : AC!.O lECONHEC. SOC. FArO CUMi.ILi.OO aERS mo!i ms:.. : uouli 
FEiTO : &MBHG QS D~ mcmDS-!NCIDESnL 

moR CAUSI. : UOD.O•J 
REQUEREm : Bm& I 'i.\ DO SOCOEBO K!EA CRUZ 
REQUERIDO : F.mMDA PUaL!CA DO mm 00 AMW. 
ADVOGADO 

VA LOR CAUSA : 1DoJ.üú 
REQUmm : C.M. 
REQUER IDO : O:.C. U . 
AO'iOG.\DO 

D!SliiBUIC!.O: 0000181!12002 - !D !!ECiOHi.D~ I 

iEQUmm : L: ~;. S.H.E 00120~ 
REQUERIDO : U .M. 
momo 

DiS7eiaiJW.ü: OD009319/1ün1 - !D!RECIONAD.l,J 
vm : la. 1m DE FAMILiA. o mos E sumsm 

CRIMIKAL 
vm : la. VABA DE ri.NI L!I.. o mos E sumsm 
rmo : mcucAo DE 1.wmos 

Hil'O : E:i!CUCAO DE ~.L ! HtNTOS 
lt\LOR C.\USI. : 90Ui 

OISTRIBU!CAO: 00001lí411001 - it.LEHOW. . 
VW. : la. VARA CRIM INAL 
rmo : tsm:omo E oums muors 

u.LQR CAUSA : 111.03 
iEQUmm : U. DA G.B. 
REQUli!DO :A. Di S.B. 
,,DrOGADO 

RlQUmm : J.. Gl. U . 
i~OUERiDO : G.J.Z. 
I.D'IOGI.DO 

OCORmW : SEriKA DELEGAW DE POLEI,. 
ORIGEK : miHA DHEG!.m DE 
AUTOR : JUS'!ICI. PU5LIC.\ 
P.EU : ED!CmOS DA SILVA S~.ll!OS 

DISTRIBU!C~.O : O.J005815í2DG1 - i!.~ !.I.!OW. i 

vw. ~ la. 'IARA DE rmw. amos E sumsm 
rmo : INVEST!GAC!.O PATm!DitCE C!C ALIMENTOS 

üiSil!SUICAO: ijuQ09S2~11v02 - ! ~I~ECIONW. ! 
VARI. : la . VI.SA DE FAHILI! .. ORP!.GS B SOCmQES 
FEiTO : mcuo.o DE ALIMmos 
VALORC.\i1SA: íS0 .6i 

DIS!'iiBU!CAO: OOOOI!Só/1001 - i.ml.fORIA I 
vm. : ia. vm mm.\L 
FEITO : FALSIDADE DOCUMEN!'AL 

VALOR CAUSA : 2.1 OC. 00 
REQUEREm : U. DOS S. 
REQUER IDO : U. 
ADVOGADO 

UQüt~EN?~ : L. S. DE ~.! :}t1BOS 
REQUHIDO : G.H . DE ~ . 
mumo 

OCüeH~C!A : SHf~. O€LEG~CH. DE POliC iA 
OR!GEH : SmA &mmu_ DE F DISY3iBü!C.I.Q: 000Qi82712001 - i l.mTOR!.~ ' 

DISfRIBUiC.~O: 00009311'1002 - iDmC!üNAiiAi 
vm : ia. vm o~ FI.KlW .. cmn E sumsm 

.l.U?úR : JUSTiC.\ PUBL!C!. 
i EU : !lABCOS FU&mo H~LC 

~AiA : ia. VARA DE fAHJL!I.. O &!AOS E SUCESSO~S 
FEITO : W.O DE DIVORCiO 

FEITO : Ei.ECliC.l.O llr ALJMEMTOS 
V!.LOR C,\liS.I. : l.H1.10 

D!S1R!Htl!C.\O: 0000i!)912001 - iAL31.f-n!A J 
VARA : la. VARA CR!KIN.\L 
FmO : C!!HES DE TRANS ITO 

~ALO~ Cf.USA : 200.00 
iEOUmNTE : H.S. O! U. 
P.!QUEi!DO : D. DOS S.A. 
ADVOGADO 

REQumm : r .. u . 
SEOUEi!DO : ! .. OS J. 0:.:: 
I.DV OGI.OO 

OCORREHCiA : SEXTA D E L ~ G!.C!A DE POL!W. 
•mGEK : sem D~LEGAW DE P 
AUí·OR : SEm DELEGACIA DE POclC!.!. 

ommumo: üooomsmo2 - !Hmow.J 
VW : 1a. VAiA DE fAMIL IA. OP.FAOS E SUCES30~S 

O:SHiaUICAO: 0000981212001 - iDIREC!ONAOA I 
VARA : ja. vm DE r~HIL!i •. ORF.l.OS E SUCESSG~S 
rmo : Eí.ECUCAO DE ALI ~ENTOS 
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VALOR CAOS~. : l ó l. !1 
iEOUiREm : I.K DEU 
REQUEUDO · A G.H 
ADVOGADO 

f21BOIH DO JUil E EHCUCAQ mAL 

D 1ST~ IBU I CAO: 00001460/2002 - I D!REC!ONH' 
VAH : VW. DO T21 BOMI.L DO JUR! 
FE!fO : CR!KBS DOLOSOS COm>. ·' vm 
Oiim : SE!.U DELEOC!~. DE P 
AUTOR : SEXTA DELEGACJ.I. DE POLI C !I. 
REU : ALDEK!R GOKES DE ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADO 

DISTiiBU!CAO: 0000146l/1002 - IDIREC!ON.\DAI 
VHA : VARA DO TRIBUNAL DO JURI 
FE!fO : CRIMES DOLOSOS CONTRA A l'iDI. 
OiiGEK : OU/.RTA DELEGACIA DE 
AUT02 : JUSTIC!. mLICA 
eEU : iOSIVALDO YAZ CARDOSO 
AJVOG~.00 

DISTi!BUIC.l.O· ~úa014ól,iQ02- ID!miOIIAW 
vm : vm DO msum oo mr · 
FEiTO : CRI~ES DOLvSOS COH!i~. ·' VIDA 
ORIGEM : D~CM 
AUTOR . mTICA PIJBL!O. 
iEU : ROS I V ALDO V H CARDOSO 
ADVOGADO 

D!STmYICI.O: u0001465/2002 - .91!EC!mDAI 
VARA : VI.RA DO U!BUNAL DO JURI 
FE!10 : CRIMES DOLOSOS CONTRA A VI~I. 
OR IGRK : DEWE 
AUTOR : JUSf!C}. PUBLICA 
iEU : ELI!IMALDO DOS SHT>JS GOK"VES 
ADVOGADO 

JUIZA!lQ ESPECIAL 

O!STRiEUICAO: OOOOll5íiB02 - I~IEEC!ONI.Dkl 
VARA : JUIZI.DO ESPEW.L CENTRAL Ci!M!NH 
fe!IO : CnNC!LIW.O WKISAL 
Oi!GE~ : MINISIER!ú PVBL!CO O 
AUTúi : ?.l.!KUND~ 96!R!NE DIAS UCERDA 
REU : JkNii~m .:mT!NI. BH!SU. AKHAL 2AKOS 
I.D\'OG~UO 

COMARCA DE KACAPI. 
!.TA DE DISTR!BOICAO DO OI.' 17/0i/2U01 

CIVKL 

DISYRiSomo: 000098!112001 - IALBTORIAI 
VARA : 1a VARA CIVEL E rAmO., PU9L1C~ 
í~ifG : BUSCI E I.PREEHSAO DE BENS 
VALOR CAUSA : I lll. 61 
REQUmm : LIG:A REGINI. HLi! GW 
REQUERIDO : DAVID DOS PHS GOm 
AO'/ O GADO 

DIST2!BUICI.O: 000098!6t2002 - IAL!ATORIAI 
VARA : la. VARA C!VH E FHENDA PUBL ICI. 
FEITO : FAIB!CAO DE DOCUMENTOS 
OR!GEK : SECAO JUDIW.RIA DO 
VALOR CAUSA : 1.000.00 
iEOUEREMTE : ELIETTE DE ARAUJO XW. TRIHDAD: 
REQUER IDO : BANCO DO BRASIL sm OUTROS 
ADVOGADO 

D!STiiBUICAO: OOOD98!í/2002 - IDIREC!OSI.DA! 
VAiA : 2a. VABA C!YEL E FAZENDA PUBLICA 
FEI?O : EKEHGOS DE TEiCE!ROS- !NCIDEmL 
VALOR CAUSA • 120.000.00 
REQUEimE : JOI.O e!CARDO PHS LOPESE !XJTRGS 
REOUEi IDO : ESTADO DO AKAFAE OUTaOS 
ADvOGADO 

D!ST2!BU!CAO: a00098!9,2002 - IALEATOW.I 
VARA : la. VAiA CIVEL E I~.!END!. ?UBLIO. 
FEITO : PEOWO DE ALVW. 
VALOR CAUSA : 0.00 

( DIÁRIO OFICIAL) 

REQUEimE : KARIA DO SOCORRO DE VEIGA CABRAl 
ADVOGADO 

DIS?i!BUICI.O: 0000985012002 - IALEA!Oi!AI 
VAiA : la. VW. CIVSL E FAmDI. PUBLIC!. 
PE:TO : E!ECOCAO 
VALOR CAUSA : I.OOD .00 
REOUmm : EDIVALDO AFONSO COUEA PAD!LHA 
REQUERIDO : KAR IA OJELIHA TAVARES 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0~009Bl l12002 - IDIRECIONADAI 
VAiA : la. VARA CIVEL E FA!EKDA PUBLICA 
FEITO : EKBARGOS DE mcmoS-IXC!DEMTAL 
VALOR CAUSA : ló.OOO.OO 
REQUERENTE : K.mA DE PATIM!. S!LVI. DOS SANTOS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 000098W2002- tDI!ECIONADAI 
VAiA : la. VAiA CIVEL E FAZENDA PUBL!CJ. 
FEITO : EKBHGOS A IJREMATAm 
VALOR CAUSA : 0.00 
BEOUmm : JOSE DE MATOS COSTA 
ADVOGADO 

DiSTi!BíJ!C.,O· 000098!012002 • 'ALEAfOUAI 
VAiA · ía . VAIA C!VEL E FAZHDA PUaLiCI 
fEITO : HOTI F !CACAO 
VALOR CAUSA : 100.00 
REQumm : JOSEFA LUCIA DE I.RAUJO 
REOOiR IDO : SARm. KAR IA LOPES DE ABUJoJ 
ADVOGADO 

CRIKIKAL 

DISrRIBUICAO: 00001!69/2002 - IALEATORIAI 
VARA 
FEITO 
OCORREMCIA 
OR!GEK 
AUTOR 
REU 

: la. VARA CRIMINAL 
: fURTO 
: SET!KA DELEGACIA DE POLIW. 
: SETIKA DELEGAm. DE 
: JUST!CA PUBLICA 
: OINA!i TR!SDADE FACARRAE amos 

DISTR!BOIC.,O: OOOOH68!200i - IALEATOall. l 
VAiA : 2a. VARA CBIKUAL 
PEITO : HOIDO DE AiOUIVAKESTO DE IR~ULS!Tol 
OCORiENC!A : SETm. DELEGACIA DE FOLIC!A 
Oi!GEK : sst!KA DELEGACiA DE 
AO!Oi : JOSTICA POBLICI. 
REO : KAiTA SAR10S DE SOUB 

D!STBIBU!CAO: ODOOHll/2002 - II.LEATGR!AI 
vARA : 2a. VARA WK!NAL 
FmO : FURTO 
OCORREHC!A : Sim DELEGACIA DE POL!C!h 
ORIGEM : SEI.TA DELEGWA DE P 
AUTOR : SEXTA DELEGACIA DE POLICIA 
REO : fRI.NC!KETE DE JESUS ALVES 

DISTB!BOinO: OOOOlil0/2001 - IDUECIONADAI 
VARA : la. VARA CRIKiKAl E AUDITORIA KILITAR 
fEITO : PEDIDO DE AROU!VAKENTO DE !NQUEB!Tü 
OCOiiEMC!A : CORREGEDORIA GERAL DE POLIW. 
Oi!GEM : COiBEGEDOi!A GERAL D 
AUTOR : JUST!n PU9LICA 

DISTHI8UIC~.O: OüOüHil/2002 - IDieEC!ORAD.I. I 
VAHA . la. VW CRIMINAL E AUmDRIA MILIT/.2 
FEITO · PEDIDO DE HOUIVAKEfiTO Do INOUEiiTO 
OCOR!IEHW. : BATALHAO AKBIEHTAL 
ORIGEM : BATALHAO AHB IENTAL 
AUTOR : JUSfiCA PUBLICA 

D!STRIBO!CI.O: OOOOI!i2t2002 - I D!RECIONm.l 
VARA : la. VARA CUKINAL E AUDITORH H!LIHR 
FE!fO : PEDIDO DE AiOUIVAKEUO DE INOUERI!O 
GCOiRENCIA : CORREG100i!A GERAL DA POLiCIA 
ORIG EM : CORREGEDORIA GEiH O 

!.UTOR : JuS11C.\ PUBLICA 
REU : EDU TAVARES V!LHEHA 

DISTR!BUICAO: 00001!81i2002 • IDIRECICHAD~.I 
vAiA : VABA DE !HFA!CIA E JUVENTUDE 
FmO : W.O SOCIHDOCAtnA PUBLICA 
AUm : J.P. 
REU : S. DE S.K. 
ADVOG,I,DO 

OISTi!BUICAO: OOOOHBJ/2002 - 1DIREC!OHI.GAi 
VW : VW DE !SFAMC!A E JUVENTUDE 
FiliO : ACAO SOCIO-EDUCI.TIVI. PUBLICA 

AUTOR : J .P 
m : H.I .. G U OUTROS 
ADVOGADO 

D!SfiiBU!CAO· 0000984112002 - ID12EC!ORAOAI 
VARA : VW. úE !HFI.RC!k E JUVEmDE 
FE !TO : .\DOCI.O 
mumm : s.o 
ADVOGADO 

FAM!LIA. amos E sumsoss 

DISTBIBUICAO: U0009839/2002 - IALEATORIAI 
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VARA : la. VARA DE FAKILIA. ORFAOS E SUCESSOES 
fEITO : CARTA PRECATORIA 
ORIGEM : COMARCA DE UGUATIMG 
'lHO R em~ : J. 00 
REQiimm · N. DE S. 
!EQOERIDO : G. U. 
ADVOGADO 

mrmUICAO· 000093í8/2002 - II.LiATOEIAI 
vm : ia. VARA DE FAK!LIA. O&FAOS S SOCESSOES 
FEITO : mmo DE ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : I. 110. OD 
REoomm : J. 01. c P 
REQUEUDO : J. V. 0.1. C. F. 
ADVOGADO 

D!STRIBUICAO: 0000985112002 - ID!iEC!OfiADAI 
vm : la. vm DE FAKILIA. amos E sucmm 
FEITO . E!.!CUCAa DE ALIKEHTOS 
VALOR CAUSA : óli. H 
REQUERENTE : J.A. U E DU!ROS 
REQUERIDO : F.D.K. 
ADVOGADO 

D!STRIBOIO.O: 000098l212002 - ALEATOW.I 
VARA : Za. vm DE FAK!L!A. OR?>.OS E SUCESSOES 
FEITO REV ISAO DE AL !MEnOS 
VEOR CAUSA . 1.000.00 
REQUEREm C L. DOS S.~ OUTROS 
REQUER IDO : U DOS S 
ADVOGADO 

D!STRI3U!CI.O: ü90U38l812002 - IALEATORIAI 
VW. : la. vm DE rAKIW. OiFAOS E SOCESSOES 
;mo . mm JUD!W.L 
VALOR WJSI. · UOO.ijO 
REQUERENTE : M. T. DI. S. 
AOVOaAijO 

DISTR!BUIC~.O: 0000~85i/2002 • ALEATORlAI 
VARA : la. VARA DE FAKIL!A. amos E SUCESSOES 
FEifO : ACAO DE ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : 1.100. 00 
REQUERENTE : G. DE O T 
SEQUE RIDO : LU. 
}.DVOGAOO 

DISTRIBU!CAO: 000Jí8íll2002 - 1ALli.TOiiAI 
VAIA : la. VAiA DE FAMIW .. OR:AOS E SUCESSOES 
fEiTO : W.O DE DIVOiC!O 

VALOR CAOS~ 200. OQ 
iEOUmm . M.F ã .S. 
REQUERIDO · K C.S. 
ADVOGADO 

DISTRIBUi•:I.O: 0000985212001 - ID !RSC[ONADAI 
vm : la. VARA DE FAKIL!I.. OBFAOS E SUCESSOES 
FEITO : EXECOCAO DE ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : 1.110. Só 
4EQUERENTE . E.C. U. E OUTROS 
REQUERIDO : L. DA S.U. 
ADVGmo 

D!S1RIBUIC.~O: ~00098íl/2002 - IC !iEC!ONI.DA I 
VW : la. VAiA DE FAKI L IA. OeFAOS E SUCESSOES 
FEITO : mcUCAO DE Al!KZNTOS 
VALOR CAUSA : JOU! 
mumm : s.o.v. DAs. 
REOUEi!DO : U. DA S 
ADVOGADO 

DISTiiBUICM: 0000~85!12002 - I ~IiECIONADA I 
VAiA . la. VARA DE FAM!LIA. ORFAOS E mESSOES 
rmo · mcm.o DE ALIHmos 
VALOR CAOSA • 119 .lO 
BEoumm : s.u.H 
REQUERIDO : J.P.K. 
AOYOGADO 
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DIST!IBUiCAO: ü00098i512002 - ID!RECIONADkl 
V.m : la. Vi.RA DE rml!A .. Oer.\OS E SUCESSORS 
FEITO : EXECUCAO DE ALJKEiiTOS 
VALOR CAUSA : 110.15 
REQUEREH?E : E. ü1 3. DI. S.E OUTROS 
!EOUERIDO : O.S. DA S. 
ADVOGADO 

DISTRIBU ICAO: Oú0098i5120D2 - I DIR~C IONADAI 
Vm : Ja. \'AJA DE miLiA. OerAOS 8 SUCRSSOF.~ 
FEIIO : EXECUCI.O DE !.LJKEIIJOS 
I'A LOB CAUSA : JDU1 
REQUEREM!! : A.G . U .. 
!EOUERIDO : U.U. 
ADVOGADO 

WBUfti.L DO JUR! E !XECUC.\0 PEN!.L 

DISTRI6UIC!.O: OODOI~6612002- iD!iECIOH!.DAI 
VAV, : ~ !.RA DO maum DO JURI 
FEI TO : CAR'i/. PREmORiA 
OR íGEH : COKkiC~ DE LARAWL 
i.UTO! : JUSTICA PUaL!CI. 
!EU : 80 I H ALDO SOUZA DE m.UJO 
ADVOGADO 

DISH!BUiCAO: OOOOiH11100i • !DlRSCI ONi.DA.! 
I'I,RA : Vh!~ DO TRIBUoi.L DO JIJE! 
FEITO : mu mmom 
OR IGEK : CO HARCA DE "'mm 
AUT OR • JUST iCi. PUBL!CI. 
m : JosE mrm com 
AD~OGADO 

JUimO ESP EW.L 

O!S?R I91JICAO : OrJ 00986l i20D2 - IDIREC !ONi.DAI 
VARA : JU IZADO ESPEC IAL C8NT'RAL Cim 
Fmo : RECLAKI.CAO CinL iCONHEmE NT01 

ORIGEM : JU IZADO CiVEL 
REQUERENTE : HA RiA ALVES DE l!ESQUI'fh 
ADVOGADO 

DISTRIBU!G.O: 00009Bó112002 · ID!RECIGNADAi 
VARA : JUIZADO ESPECU.L CENTEAL C!V2L 
fE!YO : HCLW.CAO CmL iCONRECI KENTOI 
ORim : JUIZADO CIYEL 
EEQUE&EHTE : KMIA .\LVES DE KESQUI!!. 
REQUE RIDO : HOZAHA KAR!A CH.l.VES NASCII!ETO 
ADVOGI.OO 

Dim!BU!CI,O: 0000986H20ü2 - !DiR!CIOHi.DI.I 
V!.RA : JU!Z!.DO ESPECiAL CE iiT RAL Civr.L 
FEITO : RECLAKI.cAO C!VELi CONH>C!HmO J 
OR!GEK : JUIZADO Civst 
REQUmm : F.UBEHS EDEVAL SARRAF 
REQU ERIDO : I.~TONIO OLII'El!A DOS SANTOS 
momo 

DISTRIEU IC AO: 0000lll ! i 2002 - iDlREC!ONAO.I,) 
vm : jUiZADO mECIAL C2NT!AL CR!tmAL 
FEITO : PEOPOS ICAO DE PENA 
i.UfOR : JUSTiO. PUBLIC!. 
RSU : .!.LBW' LUIZ AHiNWS CI.VALC!.N!E 
I.DVOG/.00 

D!STmü iCAO : 0~00!4 i 5i100? - IDEEC10li,!.DI. I 
Vm : JUI1ADO rs?ECIAL cmm CR!Hi!IAL 
rmo : FROPOS IC!.O üE ?W. 
AUTOR : JUSí·ICA PUBLICA 
REU : EDILSON HARCOS .!.BRZU üA CRUZ 
ADVOGADO 

DiSTil BUiCAO: Qú üOH li/1002 · ! DiRECIO~ADAI 

V~R,\ : JUI Z!.DO ESPECIAi CENrRAL CRIH!N.!,L 
FE!?O : PROPOS!CAO DE PEH! 
AUTOR : JUS TICA PUBLJC!. 
HU : ~Lii.NE hOURW.O Di. SILVA 
momo 

DISIR IBUICAO: 0000i4i712 002 · i&IIEC10NAil.1.1 
VW. : JUIZADO ESPECI.\L CENTRAL C2ImAL 
FO!TO : PEGPOS iC!.O DE om_ 
!.UfOR : JIJSTICA PU5l!Cl. 
m : ~sm GUiam S!.LES 
AO'IOG.~OO 

DISTRiam~.O: OOO(rl4iSi1002 · iu!REC!ON!.DA I 
VW. : JUIZADO EmC IAL CENTR.!L t:E !MINAl 
FEITO : PRO PO SICAO DE PSNA 
AUTOR : j iJST !CA PUBLI C!. 
EU : HAUWO mENIO DA CONCEICAO 
ADVOG!.DQ 
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DJSTRIBUICAO: OOOOW9i1ü02 - ID IREC!OHADA i 
ViJA : JUlmO ESP~mL cmm CRIKINA~ 
FEITO : PROPOSICAO DE mA 
AUTOR : JUST ICA PUBL!Ci. 
REU : RAW LL'I m.m ANDRADE DE OL !VEIEAE omos 
AD\"OG.~DG 

DiSTR IB U!CAO: 00001!8012D02 - iD l!ECIONADI. i 
vm : JUIZADO ESPECiH mrag CR!MIN.\L 
rE!í'O : ACAO PENAL 
AU10R : JUSTICA PüBLiCi. 
REU : DORA LUCIA LEAO HAR?!NS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO : 0000118112001 - íDIRECIONi.O!.l 
VW. : JUIZADO RSPlCiAL CEHW.L CRIMINAL . 
rmo : CONCILIACAO CRI~!Ni.L 

ÃUTOR : JUST ICA PUBLICA 
REU : ROS!V!.LDO HERDES DA SILYA 
.\úVOGi.DO 

D!S'fR!BUW.G: 0000986012002 - IDIHCIOHADA I 
VW : JUI6!.DO Cim DESCmRALíZADO - CH? 
FEITO : RECLAHACAO C IV! LI EXECUCAO I 
REQUEREH?E : CLRNíLDA SAH OR I. FERNANDES DE .\RAUJ0 
REQUERIDO : NAZA RE SOUSA 
AD\'OGI.DO 

EDENIVA~/p~~~cifS~i }o OLIVEW. 
D !STRIHU IdrJtf - ---=1 c.;--· . ~ 
,/-~ 
VI;;' / / ,;/ . / 

ROHKEL ARAUJO·~ii oJLm f 
JUIZ DISTR! BUiDO~ 

COHHCA OR HACW. 
ATA DE DiSTRiBU!CAO DO DIA i81 úii 200i 

CIVEL 

DiSHIBUICi.O : 0000987 512002 - i DiREC I ONI.D~. I 

HRI. : 2a. \'ARA CII'EL E FAZENDI. PUBLICA 
FEi!"u : EKBA RGOS DE mCRIR GS- INCIDEN TAL 
'i.UOg CAUSA : l.! t)ü.O G 
REQUERENTE : GiLVARDRO LUIZ H~.W.S DA BOm 
ADVOGADO 

CR!H!NAL 

D!STi!BUIO.O: OOOO ilS61-2002 - II.LEA70RI!d 
VW. : la. V AR!. CRil! iNAL 
rmo : CRIKE S DE FUNC. PUS . COmA ADH EK GE~!. L 

OCORRENW : CORREGEDORIA GERAL ~ E PGL!W. 
ORIGEH : commow. GmL D 
AU'lOR : JUST!U PUBL !C h 
m : PL·kY!O ROBERTO NUNES DE SOD3AE OUTROS 

DIS?RI BU ICAO: 00001Hli20J2 - íALE!tTORiA I 
vw. : 1a. VAi.\ em I NAL 
fEI !O : LESOES CORPORAIS .DOLOS!.S 
OCORmCi!. : SETIHA DELEGACi!. D~ POLICIA 
OR iGEM : SETI MA DELEGÃCIA DE 
AUTOR : JUST ICA PUBL!C!, 
RtU : MARCIO FERRE!RI, D.\S mES 

D!STRIBU ICAG : DOOO HBíi2Cú2 - ID!RECI OIIADAI 
VARA : la . VARA CRIKINH E !.L'D!i'OP.!!. MI LiTAR 
FEITO : PE D!DG DE ARQ UI VAHEIITO DE IRQUERiTO 
OCOHBE!iCIA 
oaiG2~ 
AUTOR 
REU 

: QCG 
: QCG 
: JUSTICI. PUBLICA 
: LUIZ AN TO NIO VILHW. ~E SOU Z!. 

DISTRIBUICAO: OOOO!l35/Zü0 2 - IOiRECIOH AOI.i 
HR~< : la. vw. cmim E "Aumow m im 
FUTO : PEDI DO DE AROUinmlO DE IHOUEP.llO 
OCOmHCI.\ : COR REGEDORIA GER AL DA PKAP 
ORIGEM : COmGEDOP.lh GERH D 
AUTOR : JUST!CA PUBLI CA 
m : AILTON SILVA DOS SASTOSE 0Uí20S 

OISTR!Bii!Uü: OO OO H8711C01 - ID!oECI~NA DI. I 

V.m : la . VARA é RIM !H!. L E AUDITG!!A XIL !TAR 
rmo : PEDIDO DE ARQOIVAHENTO DE i NQ UERl!O 
OCORREHW : BATALHAO AHBimE 
OR IG EK : aATALHAO AHB IEN!AL 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : HTAN IR DA COSTA DI.VID 

DISTRIBU ICW: 0000!!8811G>J1 - IDilECIONi.D.\ 1 

Pág. 36 

vm 
FEITO 
OCORREHCIA 
ORIG EM 
AUTOR 

: la. VARA CR!MIH!.L E AUDITORIA HILIThR 
: PW IDO DE ARQU IYAKENTO DE IHQUEaiTO 
: CORREGEDO RIA GE RAL DA POLICIA 
: CORREGEDORIA GEBH D 
: JUSTICA PUBLI Ci. 

m : AKAURI hLV8S DE LIHi.E OUT!OS 

DISTRIBUICW : 0000!!89/iOOZ - !DI~ECIONADAI 

VARA : la . Vm CRIMINAL E AUDI70RiA K!L!n'. 
fEITO : PEDIDO DE ARQUIVAMENTO DE INQUERITO 

OCORREHC!A : QUHnL DO COMANDO GERAL 
Oi IGEK : QUI.Rm DO COMANDO G 
AUTOR : JUSTICI. PUBLICA 
8EU : HAHOEL RmUNDO EGITO m.HAJAS 

D!SrRlBUIC!.O : 00001!9012002 - /DIRECIONADA ! 
vm : la. VARh CRIHIHAL E AUDiTORIA H!LIEa 
rmo : ?EDiDO DE ÃRQUIVAHmO DE IHQmiTO 
OCORREKC IA : 0 C G 
ORIGEH : Q C G 
AU!OR : J IJSIICA PUBLICA 
REU : ARCEKIR FRANCA TRIHDADEE OUTROS 

DISTRIBUICi.O: OD001191i2002 - !.D!RECIONADAi 
'IARA : k YW. CRIM INAL E hiJD!TOR!A KILIT!.R 
FEITO : PEDI DO DE ARQUIVAl!EHTO DE !NOOER!TQ 
OCORRENCIA : CORREGEDORIA GERAL DA POLICIA 
ORIGEM : COmGEDOR!A GíR!.L D 
AU"IDR : JUS"IICA PUBLICA 
2EU : DAVI RGDR IGüES F IGIJE BEPOE OUTROS 

!iimiOliiCI.O: 0000i!ni2002- iD !RECIONADA i 
Vm : ja . VASA WI!IHH E AUD ITOR IA MIL I"m 
HITO : PEDIDO üE ARQU! VA~ENTO DE I~QUERITO 
0CO~RHW. : CORREGEDORIA GERAL DA POLICIA 
OmEK : COiREGEDOW. GERAL D 
AUTOR : JUSTICA mLIC.~ 
REU : AHAüRY AL'IES DE L !H I. E OUT ROS 

INFANW E JUVEHfUD2 

D!SWBU!CAO : OüGOH97 12002- iD IREC!ONAOAI 
VW. : 'lm DE IHF!.nCIA E JUVENTUDE 
Fm~ : E!:iCUC~O HEDIDA SOCIHDUCATI'IA 
R~QULRmS : U 
REQUERIDr} : U.S . 
i.DVGG~DO 

Dmmumo: OOOO!B B/1002 - !DIR EC IONADA! 
VI.RI. : 'i ARA DE !HFm IA E JUVENTUDE 
rmo : E1CUC!.O HEDID~. SOCIO-EDUCATIVA 
REoumm : J . F. 
REQ UERIDO : C.S . D!. G. 
ADVOGADO 

DISTRIBU IC.\0: GOG098 72 /2002 - IDIREC!OH!.DAI 
VARA : vARA DE IHF!.HW. E JU'IEHTUilE 
FEiTO : !.LVW. jUDiCIAL 
REQU ERENTE : P.U . 
ADVOGADO 

DfST2 f BUlC~O: 0000989812001 - iO I ~EC!OIIADA I 
VARA : V.IR.\ DE INF ANC!A E JUV EIITUOE 
FEITO : I.DOCi.O 
REOUmNTE : H.F . D.\ S.E OUTEOS 
ADVOGADO 

FAmiA. ORFAOS E SUCESSOES 

O!STRIBUICAO: ü000986i/2002 - !ALEAiOm i 
V A RI. : la . VI.R.\ ilE F.\KIL!A . omos E SUCESSOES 
fEi!"O : W.O GE SEPW.CO JUDI CIAL LI1'!GIOSA 
VALOB C.~USA : JOO .O:J 
REQUmNn : J.f . S DE O. 
HEQIJSR!i)O : C.P.F. DE O. 
AD\IOG,.DO 

DISTRIBUICAO: 000 ~986511002 - IALEmW. I 
Yi.P.A : ia. VW. DE F.~K!W . ORF\CS E SUCESSOES 
FEITO : INVESTIGAC.\0 PATERNIDADE C/C ?,LIKENTOS 
VA LOR emA : UOO . 00 
REQUmHTE :V. DE S. S. 
REQUERIDO : C.S. DE A. 
I.DVOG.\DO 

DIS'iRIBUICAO : OOG0iê7812002 - iHEATOW.i 
VW. : ia. VI.R!. DE FAM!W.. ORFAOS E SUCESSGES 
m !O : W.O DE DIVoJRCI O 
mOi CAUSA : !SU.OO 
REQUEREKH : U . DE S. 
REQUE!IOO : K.A. DA C. 
ADVOGADO 
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DISTi!BUICAO: 00009889/2001 - IALEATORIAI DISTI IBUICAO: ~000!81111001 - IALEA!OR!A t 
vm : la vm. DE FAMlW. amos E sumsm vm : 1a VI.PJ. DE rmw amos E mES~jES 
FE!N • mmwo FEiTO ACA~ DE DIVORCIO 
VALOR CAUSA : ii.Dll.li VALOR CAUSA · 200.00 
iEQomm : U.I. N. 
iiQDEilDO · O.G.F.C 

iEOUE2Em : O.L .N. 
iEOUERiDO : H. DA S ~ -

ADVOiJADO I.OVOGI.DO 

OJST!IBUICAO· G000939üll001 - I~ .• EAT02IAI 
VARA : la . VW. DE FAM!LlA. ORFAOS E SuCESSOES 

DlSTilaUICAO 00009aill2001 - 1ALEATOR!At 
VW : 1a. ~AIA DE PAMILIA. W.I.OS E SUC25SOES 

FEITO : GUARDA E RESPOKSABlLIDADE-CAUTELH FEITO · GUHDA E iESPONSAB!L!DADE-CAOTELAR 
VALO i CAUSA : 100. OG VALOR CAUSk : !00.00 
iEQUmm A DE S P. HEOUEiEXTE H.P DO E DO ,l,, 
REQUERIDO : U R. 
ADVOGADO 

REQUER !DO : C .H DA S. E OUTROS 
ADVOGADO 

DlstBI30JCI.O: Oü00l194t1002- AW.!Oml 
vm : la . ~ARA DE F.\HILIA. o mos E sucmo~s 

DISTIIBUICAO: 0000981ó/1001 - IALEATORIA I 
VARA · la VAEA DE FAM !LIA. OIFAOS E SUCESSOES 

íElTO : mm JUDICIAL FEITO : CAm. PRECATam 
VALOR CAUSA ZOO.:v OH IGEH COMARCA DE CANOAS/ iS 
llEQUEREm : U. DA S VALOR CAUS~. : O. 00 
ADVOGADO eeoumm . r.u. 

R~OUERIDO : C.C.U 
DISTRIBUIO.O: 00009896i20C2 - IALEHOH/.1 ADVOGADO 
VARA : la. VARA DE FAKILIA . OllFàOS E SUCESSO~~ 

FElfO : ACAO DE DlVOECIO illmiBUICAO: a00098i711001 - tALEkTOill.l 
VALOR CAOSA 100. O v VARA ia. \'ARA DE FAKILIA. OEP.\OS E SUCESSGES 
REQUERENTE · 8. DA S. C FEiTO : INVESTIGWO PATERNIDADE CiC ALIMENTOS 
i~QUEIIDO : J.C C. VALOR CAOS.\ UJO.OO 
momo EEQOEBEm : LU .C 

RtOUERIDO • B.F. DE S. 
DISTRIBUICAO: CQ009Bl1/2001 - tAW.!OEIA t momo 
VAIA : la . 'iBA QE ímW. OW.OS E SUC~SSOES 
FEITO : ACAO DE ALIMENTOS DIST2IBUiCAO: 00u09880!1001 - tALEATOill.l 
VALOR CAUSA : I. 000.00 VARA • la. VARA DE FAMILI.I .. OiFAOS E SUCESSOES 
Houmm : u Dr H.Q . FE !TO : C02A!EL~. 
REOUr:RIDO : U.G.Q. i'.\LOi CAUS.\ ívO.VO 
ADVOG~.DO RiOUEiENTE : H. DE U . 

ADVOGADO 
DiS!iiB~!CAO: OGC•i5Gili2001 - tD!iECIOmU 
vm ta. vm DE FAKILIA. o mos E summs il!STil3~iCAO: 0000i886i100l - IALEATORIA' 
FEiiO : WG DE ALiKEMTOS i'AiA • 1a VARA DE FAMIW. 03FAOS E SUCESSOES 
VALOi CAUSA !UEG.GO E! IO : BUs.:l. E .\PimSAO ~E PESSC.\5-C.\UTi:,AR 
REQUEI!Em : u:.O. l.E JU~ROS VALVi CAUSA · 20Hu 
REQUER IDO R 0.~ S L. REQUEimE J .A.M. C. 
ADVOGADO REOUER!Oil · L 8 DE L 

.\OVOGAOO 
QJSTi!BOICAO: OOOOlBEl/2001 - •DIHC!OfiADA 
VW : la. VAH DE F.lM!W. ORF.\OS E SUCESSOES DISTi!BUICAO: 0000i8!3/20C2 - •AíEI.TOW. I 
FEITO : mcW.O DE ALIMENTOS vw. : ia . vm DE HKIW .. omos E sucmors 
VI.LOB CAUSA • l EiB .19 fEITO : ACAO DE ALIMENTOS 
aEQUEREN!E : U . DOS S. E OIJTRGS VALOR CAUSA : 1.160. 00 
REQUERIDO J B DOS S RE~UERENTE LM.V. 
A010GADO REQUER IDO : E i. DE i . 

ADVOGADO 
DISBiBUICAO· 00009881,10G1 - 'DIRECIGS.•.DI. 
VAiA : !a. HiA DE fAKJ;l.l .. CiFDS E SUCõSS(;ES uiSTiiBO!CAO: 00009595!1001 - 1.\L!.\!CW.I 
FEITO õY.mCAO DE .,mmos VAEA : 1a. VARA DE FAKILIA. OiFAúS E SUCESSOES 
VALOR CAUSA : 8!5.ii FEI70 : .\CAO DE ALIKEHTOS 
iEQUmm ,; F.S K. VALO i CAUSA ! m .Oii 
REQUERIDO : C.f.M . iEJUmm . K.U.L 
ADVOGADO REQUERIDO . H G. DE A 

ADVOGADO 
mrmurm oo~omJmoz - ;nrm;mü.l.' 
VAIA : la. VARA DE F.\MILI.\. ORF.\OS E SUCESSGES DISTRIBUICAO: 00009901!2001 - iALEATOR!At 
FEITO EHCUCAO DE AWENTOS VARA : 2a VARA DE FAKILJA. OIFAOS E SUCESSOES 
moa msA : l.ll0.9i FEnO : GUHDA E iESPOSSABILIDJ.DE-CAUrm.P 
aõoumm ·~ s. ~~ s . VALOR CAUSA : 1•JO. iiü 
REQUERIDO : L.!. DA S. REQUERENTE : í.".K. H. 
~DVOGADO REQUEiiDO : L.U. DA S. 

ADVOGADO 
iliSTiiSUICAO: 0000986711001 - IALEATORII. i 
VAI.\ : <a. VW CE HHILIA. 03íAJS E SUmSCES DISTRIBUm.O: 0000!56612002 - •ALEATORIAI 
fEJ:O HOKGLi!GA:.\J DE ~CQ;DO VARA la. VARA DE FAMILIA. ORFAOS E SIJCESSCES 
VALOR CAUSA : i.100.0v FEITO . EXOmmo DE AL!~ENTOS 
~Eoumm : E oos s.s .E amos VALOR CAUSA · UOU! 
ADVOGAiiü REOUEiEHTE U.L.M. 

D!STRJaU!CAO: OOOOJ869 i 1~u2 - IALEATOWI 
VAIA : ia. VARA DE f.I.KILIA . OR~AOS E SUCESSDES 

iEOUEiiDO : A.' DOS S.K. 
ADVOGADO 

FEITO · I~VESHGACAG PATERNIDADE C/C .\LIMENiOS 
VALOi C~USA iCO.OO 
iEOUEHEKTE : G.B.D 
REOUERIDO · L.K. DrJS S 
momo 

DlS!iiBUIO.O: OOGai8W1COl - IAL!ATOW.I 
VARA : la. VARA DE FAKILIA . OiFAOS E SJCESSJES 
Fbl\'0 · REVISAO DE ALIMENTOS 
VALOR CAOS.\ : 50~ % 
REOUtmTE : E.G .C. 

DISTi!BUJCAO: 0~0098i0110Q2 - l.l.LEAtOR! AI 
'lAiA : ia. VW. DZ F.\MIW. OHAJS E SUCESSOOS 

REQUERIDO : P.H.A.C. 
ADVOiJADO 

fEnO ACAO DE AliMENTOS DiSTR!BU!CAO: 00009ai9!2002 - IAL EATORIAI 
V ALüR CAUS.\ : 1.000. Ou VARA : la . VAEA DE FAM! LIA. OH AOS E SUCESS~rs 
iEOmmr A.C DE J .K . fLITO • GUARDA E iESPOKSA~ILiDHE-CAUTrL~R 
iEQDEilDG R. DA U. VALOR CAUSA 100.00 
ADVOGA~O REQUERENTE :O. DE O.U.E OUTROS 
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ADVOGADO 

ii!S!RIBUICAO: 0000l888t10ü2- ii.HATORJAI 
VARA : la. VARA DE ?AM!LIA. WAOS E SUCESSOES 
rmo : mo momc soe. mo CUMUL~.Do ms 
VALOR msA : l.l~ü. •lO 
mumm . LO. DE H. 
REOUH!DO : E. DE C.S.E amos 
moa~.vo 

DISTi!BUICAO : 00003891/1002 - tALEATOR!A i 
VAiA • Ja . VARA üí: FAKIW •. OHAOS E SUCESSO~S 
fEITO : ACA•J DE mW.CD JliDICIAL WiGIOSI. 
VALO! CAUSA : !5 .000.00 
Hoamm : P.u. 
REQGEmO : H.R. DE D S. 
ADVOGADO 

DISTRISU:CAG: QOüOi892mD2 - ii.W.TD>g, 
VASA : la. VARA DE fAMiL lA. c mos E SUCESSOES 
FEITO : ACAQ DE HIKEKTOS 
VALOR CAüSA : 1.100.úii 
IEQUE?.Em • O. DA ~ .C. 
REQUER IDO : J.i.C. 
.\DVOGI.DO 

D!SWBUICAO: OmS899!1002 - IHEATORiA• 
vm Ja. vm. DE FAKILIL o mos E mmm 
EITO : me DE ,,L!KEN!uS 
'IALOR CAUSI. 7. 10Q.oJG 
REOUmNTE P.L. U.K. 
iEOOERIDO : S C.C.H 
mOGADO 

DIS!iiBUíCAO : 00009o84 t i001- :DIRECIONADAr 
VAiA : ia . 'IAEA DE F~.HILIA. CRFAOS E SUCtSSOES 
í> ITO • mCUCAO D~ ALIMENTOS 
VALOR CAUSA : i.lli . ll 
REOUoatm : C. DA C.A 
i;QOEFIDO 'i S. DO C. 
I.DVOGADO 

il!STãiSU!C.,G: 0000lõ35.' 1002 - ID!HC!ONAD;. 
VW. Ja VAiA DE F.\KILiA. OR!AOS E SIJCESSOES 
lEITO : EIECUCAO DE ALIMEHTOS 
I'ALOi CAUSA : 1 018.09 
REQUEREm : U.K.L. 
REQUEi!DO A DOS S. L. 
ADVOGADJ 

U?RISmAO. v0009881ii002 - ID!iECiONADI.I 
VARA : la. VW. DE fi.MIW. OW.CS E SVCESSOES 
iEITO • mmAO DE ALIHEKTOS 
VALOB CAuSA : 8SU1 
REQUERENTE · C E. DA S. S. 
REQUERIDO : A.C DA S 
ADvOGA!!~ 

DimiBiliO.O. 090C9l00/1002 - 1DiiECIONI.DI.I 
vm : la. mA DE FAKIL!A . omos E sumsm 
FmO . MEDIDAS CAUTELARES IHOKiNADAS 
VALOi CAUS.~ : 5~0.00 
REQUEREm • E.F . DE A. 
iEOUERIDil • H R.L . 
AOVOGAilO 
BiBUNAL DO JORI E EiECUCAQ PESH 

DiS!R IBUiCAO: 00001!95il00i - tDIHCIOHAGI. I 
VW : II.IA 0.1 TiiBU!:AL DO JUR I 
fE ITO emA PRECATOW. 
OR IGEK : COHHCA DE TARTA2UGA 
AUTOR .iiJSTiC~. fUBLICI. 
m : 05\'I.LDíl aE OL!EliA MJa;m. 
AO'/ O GADO 

DISTí1BUIC~.O: OOOC!l96i200i - IO !iEC!ORADA I 
VARA VARA DO H!Bü!AL DO Jii2! 
fEI!O : CI.RTA PRECAlGW 
OilíiEM COMARCA DE !ARTAEUGA 
AUT02 : 'US!!CA PUBLim OUUOS 
m ; mws aumas Dos smos 
ADVOGI.DO 

JO !ZAOO ESPEC IH 

DISTRóBUICAO: OQG0991111 1002 - tDI2EClONW.l 
VARA : Ji)jiADO ESPEWL CEni.U O:IVE~ 
rmo : RECLAKACAO CIVEL ICO NHEC!MEHTOI 
Oi IGEH 
sE·itimm 
BE~IJERIDO 

ADVOGADO 

: JU !ZADO C I V &L 

: jOSE AFORSO MAmO 
• IKPORH.DORA ALFA 
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D!SWBU!CAO: 00009903/2001 - iDIREC!ONADAI 
VW, : JUiZf.DO ESPEWL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLi.HACAO C iVEL!CONHECl~ENTOI 
Oi!GEK : JUIZADO C!VEL 
REQUEREm : MARCOS RO~ULO COeLHO CARDOSO 
RRQIJERIDO SR!'IICOS NACIORAL DE APR1NDIZAG<H 
ADVOGADO 

DISTi!BUICAO: 00009904/1002- !D!RíC!OiiADAI 
VARk : JUIZADO ESPEW.L CEHrBH Cin!. 
FE!T'O : RECLAHACAO CIVELI COIIHEC!HEKTOI 
ORIGEK : JUIZADO Cim 
R!QUERENTE : CLEIDE HAW LU CENA KiSQU!T!. 
REQUER !DO : SEBm !ANA RAMOS 
momo 

pi STRIBU IC!.O: 000099 0511002 - iDJREC IONADh l 
VAlA 
r mo 
ORfGEH 
REQUEREm 
! EQUERIDO 
ADVOGADO 

: JU IZADO ~S P~CiAL CENTR.\L CI'IEL 
: REmHAC.~O ClmiCOKHECiHENTCI 
: JUIZADO C!VO L 

JUD in OLIVRIRA DE 2EIS 
: B!.HCO mL Si!. 

DiSrRIBUIUO: üO QOl90611001 - iDIREC iONAD!.i 
VW. : JUIZADO ESPEC!g CEMfeAL mE 
fE ITG : R!CLAH.~CAO CI\'E ~I CONHECIHE IITOI 

O a IGEM : JU moa •: !VEL 
1EQ1JEREKTE : MARLUW. mmm üE ALK~! il,A. 
REQUER !Dü LUW DE Nr.ZAHr mAS I. PUGE 
J.DYOGhDü 

D!Sl'Ri8U!CI.O: OOO>Jm;/2002 - iD IREC!úNI.DA i 
vw, 
mro 
OR IG~H 
REQU EREm 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JiJ!l.\DO !SPECIAL mm.L CíVEL 
: REC L.\MW.O CiiELiOf.ECUCAOi 
: JUIZAiiO Cl'itL 
: JOSE nYELINO D~ SILVA mmo 

SOWDAOE !!IHL ECTU.~L LTD.\ 

DISiRiBUIC.~O 00009 903i 1001- iDI ?.ECIGNADAi 
YW. : JUIZADO ESPECIAL CEI!TRr.~ CIViL 
?EITO RECLAMAC.\0 W ELI CO NH ECIMmO i 

: JUI Zi.DO ClVEL 
: ~.O I EL PAES DA CGSrA 

SW. i 

ORIGEH 
BEQUEREHn 
REQUERI DO 
ADVOGADO 

: BEN EDI TO DO ESP!RITO s.\NTOS fODRiGUES -

D!STmUiCAO: 000095 0912002 - :DJRBC!OiiWA. ; 
VARA : JUJZ.l.DO ESPECIAL CENW.L CIVE 
?EITO : !EêLAKAC.l.O ClYEL iCGHH ECIHEN1'0l 
OR IGEM : JUIZ.t.DO (]:;EL 

REQUEimE : HW.\ ANGELA ClW. D!. SILVA HUKES 
BEQ U[ R!DO : JOSIT?. FRE!P.J DA COSE 
AOVOGi.DO 

DíSTiiB UIC!.O: 000ú9il0i100i - i DEECIOIIA DA, 

VW. : JU IZADO ESPEWL CENTRAL CIVEL 
FEirO : RECLAH.l.•:AO Cl'iEli COiiHECII!mú! 
üRIGEK : JUiZ.\DO CIVEL 
REQijE 2EXTE : EDXiLSOII DE iESUS Ci.RDOSü 
REQU ERIDO FRANCiSCO DA CGIICE íC!.O LOPlS 
liDVOGADú 

DISiR IBUICI.O: OCG0991l li002- iD!REC!W.DI.! 
VARA 
fE!íO 
ORIGEK 
REQUERENTE 
REQUER iDO 
ADi•lGADO 

: JUIZADO SSPSCIAL CEHW.L ~im 
: SEC LAHACAO C!VrLi EHCUCW i 
: JU!ZADü CIVEL 

: JOSE \'/,LOECIR AGUIIJ 
fhi!IA RU BIA LACEiDA FACAm 

D!SrRJ BO!CAO: OOOC~9i l!lü0 1 - iD EECIW.DI. ' 
VARA : JUIZADO ESPEW.L CENTR Al Ci\'EL 
FEI!O : mLW,C~O CIVELt COHHECiHENTC I 
OR !GtH : JUI ZI.DO CIYEL 
EEQUEREHTE : HANOEL uE mus RODF. iGU1S BIENCOUR? 
REQ UER IDO : WIIC!SCO J02GE FmEIR:- B.mOS 
~OVOGADO 

DlsrR!EU!O.O: .j [IQ D~lii i1 0v1 - IDimiONAD• l 

r mo 
ORIGEK 
REQUERE H!! 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: mmu ESPECIAL CEHW.L C!VE L 
: RECLI.BAC~G Cl lELi COiiHEC I HENTG I 
: JliiZÀDO CI;'E 
: EUNiCE SAW.IO BATIST!. 
: mcos ema mm rmm.~ 

DISIR!B~!CI.O : 0000l9 1412002 - i DEtC!GII.'.D!. i 

VA!!. : JUi mO ESPECI.~L CtHTS!cL CI\'H 
FEiTO : m L!.H;.c;,o Clm,cmfCiWTOI 
OH IGEK : JülZADO i: iYEL 
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REQUEREm : W ON iO SILVA DéiS smos 
REQUERIDO : TmKAR KORn LESTE S/1. 
ADVOGADO 

DiSTRIBUICAO: úu009Ji5/2002 - !O!RECIOHADA I 
VARA : JUimO ES?EW.L mmL CIVEL 
FEITO RECLAHAO.O CiVELICONHECIMmOi 
ORiGEM : JU!ZhGO CIVEL 
REQUER ENYE : JOSE Ri VELíNO DA mn RBE!EO 
BEQUEUDo : c.mm;, GoHgs Dos smoo com o 
ADVOGADO 

DISTRIEUICAO: 000099I6i 2002 - imtc!OHADA i 
vm : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL WEL 
Fi!TO : HCLAKACAO C!VELiCGM HEClHENTOi 
ORIGEM : JUIZADO C!m 
REQUERENTE : JuSE P. iVELINO DA SILVA RIBmO 
REQUEUDO : ALBA nHCRIA DA COS'!AE OUtaOS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: ú0ú 099!7 12002 - I DIRECIOii~.DI.1 

VARA : JUIZADO 1SmiAL CENTe!.L Cl'iEL 
FEITO : RECLAHAChO CI'IELiCCHHECIMEHTü l 
ORiGEK : jUJ!ADO Clm 
REQUEREKTE : JOSE RIHLI KO DA SI LVA RlBE!RG 
REQUER IDO : EDVALOC D i.\S DE AR.\UJOE OUTROS 
momo 

DISWBUICI.G: 00ü09918i100Z - 1DIRECIOHADA 1 
vARA : jUIZADO ESPEWL CEHTE.l.L Cl\'EL 
rEllO : mLW.cAO CIVEL!COKHEC!MEKTO i 
GRIGEH : JUIZADO CíVEL 
REilüEREm : Hi ELSOH DI. SILVA i.LKEIDA 
REQU ERIDO : GILC IC~EIA LEI'!E ARDR.l.t:S 
ADVOGADO 

DISTRIBUIC.l.O: OúG099i9 /2GOZ - i D!RECIOIIAD.~ I 

vm : Ju moo ESPEW.L cmaAL (J'iEL 
FEiTO : RECtmeAO C!VELiCN!HECI!lRI:TQI 

OR! GEK : jUIZADO CIVEL 
REQUEREm : m E •:R!ST ISI. SGU Z.~. Do vLlVE!RA ' 
REQUERIDO : RI.OEUL LIHA NUm 
ADVO GADO· 

DiSTR iBU ICAO: DOO~'ll20/ 20D2 - iDIRECI OHi.DAi 
VW : j UI ZADO !S?EWL CENTRAL CIVIL 
FEITO : RE.W.HACAO CII'ELimCUC!.O I 
OR IG EII : JU IZADO Cí VEL 
REQUm!ITE : miA 5G Li.I1GE QUEiOOZ 
HEQUERJDO : NIL DI. G. C. COSTA 
ADVOGADO 

DiS~RI BUI CI.O: 00009i1l/2002- iOIRECIONADI.I 
VARA : jUI!.l.DO ESPEW.L CEHTm CíVEL 
rmo : REC LAHACAO C!VH iCONrtECIKEN YOI 

:m : JUI ZADO CIVEL 
)Umm 
/O GADO 

STR !EGiCIIO: OD009922i1001 - IDBRC !ONADAI 
.R!. : JUIZADO ESPEC !H CEN TRAL C!VEL 
:!TO 
RIGEH 
Eoumm 
'EQU EP.I DO 
DVOGADO 

: REC LAMACAO C!'IS L! CONHECimTO! 
: JUIZADO CIV!L 
: JI.I.BAS D~ SILVI. BI.RBOSA 
: EL IW.B IO CO EL HO BEZERRA 

J!ST&!BUICAO: üQ00992li10G2 - ID!RECiOIII.DA i 
Vm : JUIZADO ESPECIAL mm~ CIVEL 
fEITO : !ECLAHW.O CIVEL! COHH!CIHE HTO i 
ORIGSK : JUI ZADO CIVE L 
iE'MWT! : jOSE HI VEL!HO DA SILVk RIBE IRO 
R~QUER!VO : FRÀMC ISCO L!HA GOHCALVES 

ADVOGADO 

DISTRIBU ICI.O: 000099W 1002 - IDiaECIOIII.OAI 
VW. : JUIZA DO ESPECIAL CEN'?RAL CI VEL 
FEITO : mLIIMW.O CiYELiCONHECIMEHTOI 
ORIGEK : JUIZADO CIVEL 
REQUEREm : JOSE TADEU D~ ODc!VEW. BimCOURT 
REQUERIDO óiLVANA SOUZA DA Sim LOBATO 
ADVOG~DO 

DISTRIBGICAO: 0000991512001- I DIRECiO~ADAI 
VARA : JUIZ!.DO ESPECIAL mmL C!VEL 
rmo : RECLAHAC~O ClY!LICONHECiHEHTOI 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQIJ EEEHTE : JOSE Rim iHO DA SILVA RIBEIRO 
&EQU&RIDO IRACRHA SOARES DE POnTRSR OUTROS 
ADVOGA!iO 

D !S TRIBUIC~O: OD00!49!1IOC2 - IDIRECiGHADI.• 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEHTRH CR iK!l.U 

r mo 
ORIGEM 
.\UTOR 
ADVOGkDO 

: CONCIL!W.O CRIHIN!.L 
: !Oa DELEG!.Cl.l. DE ~OL 
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Varas e Secretarias do Interior 

J\JiLo de Dir~im d.1 V:lru Únicll ~ Com~m:u de MJlasiv 
)ui7. lic Direito: Suloé Ferreira dJ Silva 
Chcf' d< Sccrmri>: Elkc 13czcm J o Cunha 

t::\PEOli::'ITE 00 DIA lO DE ACOSTO Df. ~002 
po.ru inumaç~o de ad ... og:Ldú:i: 

AUI0S n." 96511)2 - Aç1o Penal 
Autur: Miní.~t~rio PUbli..:() do Esullo 
t\Cu~3dO: C:.1rlos Alberto O~rbOS"u B~llei ro • vulgo CARLlNHOS 
A•J>·oc>dO llildcgordo Alencar ·OAtlíPA 9572 
Fioalid~dc. lnLim:-.r o advoso.llo do Q~us.udo p:ar.1 comp:ui!Ctr da :o>~d~ 
dt>~te Juü.C\ no dia 16 tk ~ctrmbro de 2.002. h 08 horas , 3 fim de 
participar du !lld\ént:ia de instruç!o, dei ign:ld"- nos autos em t::pigrafe. 

COMARCA DE CALÇOENE 
f-ÓRUM, Av. JoOo Anaslácin dos Santos, s/n"- Ccnlro 

ED!T AL DE !NTIMAÇAO DE ADVOGADO DE TERMO DE . 
DELIBERAÇÃO 

Aulas n• I 280/0 1- Açao de Cobrança 

Aulor: JOAO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA 
Adv.: DEFENAP 
llcqdu: MUNICÍPIO DE CALCOENE 
Adv.: Dr. CASSIUS CLA Y LEMOS CARVALHO, OABIAP· 
52 liA 

FINALIDADE: INTlMAR a p~utc requerida~ através de seus 
patrono. úo r. Termo de Deliberação: "Vistos etc .. Não havendo 
mais testemunh.as a ~crcm ouvidas c face a aus~ncia do ltL tio 
1\funidpio, declaro encerrada a rase de inscruçilo, 
determinando a abertura de vistas h partes. para no prazo 
de lO diots, apresentarem .suas al('gaçõcs finais, atr"'"és de 
memorial, primeiro o autor depois o requerido. Intimem-se". 
Cnlçocne.248.04.02. Jose Bonifácio Lima da Mala, Juiz de 
Direito. Dado c passudo nesta cidade de Catçocne, aos 13 dia do 
mi':s de agosto do ano 2002. Eu José Nilson, Chefe de 
Sccrct;uia, o conferi c assino or deter naçlo do MM. Juiz. 

Chefe de Secretaria Substituto 

!!r.ocuradoria Geral de Justiça 
Jair José de Gouvêa Quintas 

CORREGEDORIA-GERAL 

PORTARIA N.• 358/2002-CGMP, de 2Z de •goslo de 2002. 

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, r: o uso das alribuições que lhe são conferidas peto i,dso 11 da 
Portaria n.• 098/PGJ. de 22 de janeiro de 1996; 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a suspensao. a pecido, a conla• de 22/7/2002, das férias 
do Dr. ADAUTO LUIZ DO VALLE DARBOSA. Promotor de Ju5tiea de 2) 
entrância, titular da Promotoria de Justiça com atríbuições perante a 1' Vara 
Criminal c Tribunal do Júri da Comarca de Santana-AP, relativas ao 2° período 
aqu~tivo de 2002, concedidas através da Portaria n.• 24512002·CGMP, de 
06/6/2002. 

Dê-se dênda. Rcgistre·SC. Publique-se e cumpra·se. 

Macapâ. 22 de agoslo de 2002. 

r >YJ--i .. z-:=.-0 )-c_ 
MAAcb~uGusroALves 

. Corregedor-Geral 

PORTARIA N.• 359/2002-CGMP, de 22 de agosto de 2002. 

O CORREGEDOR·GERAL DO P.IINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das alribuiçôes que lhe são conferidas pelo inciso 11 da 
Po<1a~la n.• 098/PGJ. de 22 de janeiro de 1996: 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR a concessão de licença compensatOOa 30 Dr. ADAUTO 
LUIZ DO VALLE BARBOSA. Promotor de Justiça de 2' entrância, tilular da 
Promotoria de Justiça c:am atribufções peranle a 1;1 Vara Criminal e Tribunal do 
Jún da Comarca de Santana·AP, nos dias 22, 23. 24, 25, 26, 29. 30 e 3\1712002, 
relativa aos plantões lrabathados aos stlb;Jdos, domingos e feriados, conforme 



Macapâ, 28.08.2002 

P011atta n.• 489197-PGJ. de 28181'l7 

OHe oênaa RegJS~e·se Publq<Je·se c am'op( .. se 

Macapa. 22 de agosto de 2002 

~ ,_ y y y/}tvc2:. 7--
IIAACJO AUGUSTO AlVES 

Cooegedot·Gml 

PORTARIA N.' 36012002-CGMP, de 22 de •gosto de 2002 

O CORREGECOR·GERAL DO MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO 
co AMAPÁ, no uso das altiiJutções q<Je he sao coolcndas pelo inoso 11 da 
PortoAa n.'09BIPGJ. de 22 de janCfode 1996; 

RESOLVE: 

AUTORilAR o gozo de fénas da O<' ANDR~ GUEDES DE 
MEDEIROS CUIMAR. Promot01a do JuSOça de 3' enir.\naa, ~\Uiar da Promotoria 
de Jusliça de lnvesbgaçées CMS e Crim10a1s da CO!Aarta de Macapâ, relatiVas 
ao 2' penedo aquisllrvo de 2002. oonc:e<lldils au•és da Portarta n • 245/2002 
CGMP. de 06.'612002. e transferidas. a pedrdo. pela Portana n • 30012002 .CGMP. 
de 251612002. para serem usufruidas no periodo de 3019 o 19110/2002 

[)é..se oénoa Reg!s!le·se Publque·se e rumpra·se 

PORTARIA N.' 36112002-CGMP, de 26 de agosto dr 2002. 

O CORREGECOR·GERAL CO MINISTERIO PÚBLICO CO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso cas aliiluOÇ<Ies que llle sao mnfendas pelo rnaso I da 
Portaría n • 098/PGJ, de 22 de janeoro de 1996. 

RESOLVE: 

OFICIALIZAR o deslocamento do Or ROBERTO DA SILVA 
ALVARES, Promo101 de JUS!rça de I ' enuanaa, lrM1r da Promotoria de Jusbça 
da Comarca de Caiçoene·AP. no dro 201812002. para firmar Termo de 
Ajustamento de Conduta JUnto à Procuradoria da Repub~ca, em Macapà 

Qé.se oéooa. Reg~Ue·se Publ"lue·se e cumpra· se 

Macapa. 26 de agosto de 2002 

-~~- y; . . I;;_ l (~ 1-
Wa~~~TOAlVES 

Cooegedor-Getal 

PORTARIA N.• 362/2002-CGMP, de 26 de agosto de 2002 

O CORREGECOR-GERAL CO MINISTtRIO PÚBLICO DO ESTACO 
co AMAPÁ, no uso das atr:bulç6es ~ue lhe sao contendas pelo rnaso 111 da 
Portaría n • 098/PGJ, de 22 de pne<o de 1996 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr MIGUEL ANGEL MONTIEL FERREIRA, Promolor de 
Justiça Subsblulo, para. no dlil 261812002. a~rular na Promotooa de Justiça com 
atnb<içOes perante a Vara doJu·zado Espe<ral Cnmnal da Comarca de Macapa 

Qé.se oência R<sJSU .. se Pubkque·se e cumpr .. se 

Macapa, 26 de agosto de 2002 

' - - /·~·,:~. Jl_ 
• MARl~~UGUSTOAlVES 

Corregedor-Geral 

PORTARIA N.' 36li2002·CGMP. de 26 do agosto do 2002. 

O CORREGECOR-GERAL DO MINISTtRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ. no uso das a:ributç:Oes que: lhe sao confetrdiS pelo •naso 111 da 
Ponana n '098/PGJ,de 22 de JOne<O de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr ANORE LUIZ DIAS ARAUJO. Promolc< de Jusllça 
Slbsblu!o, para, no penedo de 2618 a 1319/2002. auo•ar na Promotona de 
Jus~ de In~ CMs e Cnrnna:s da Comarca de ~~acapa 

Macapã, 26 de agosto de 200!_ .._ ~ 

,_'v//,.; /..v C-e. ~ 'í '-
/. MAAct~~STO ALVES 

f Caregedot·Geral 

PORTARIA N.'36412002-CGMP. de 26 de agosto de 2002. 

O CORREGECOR·GERAL DO MINIST~RIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das atribuiçOM que lhe são conlcrrdas pelo incrso 111 da 
Portana n.' 098/PGJ. de 22 de jane11o de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR a O<' GISA VEIGA E SILVA, Promotora de Justiça 
Subslr!IJ!a, para. no periodo de 2616 a 301912002, auo.rar Aa Promotorlil de 
Jusbça da lni30CIIa e Jwenlude da Comarca de Macap.l 

Oê-seaênoa Regrstre-se Publtque-SC! eOJmprase 

Macapâ, 26 de agosiD de 2002. c·,,; _f;,,:., I·. 
MAROOAUGl.ISIOAl~ 

Cooeged<Ji·Getal 

PORTARIA N.' 36512002·CGMP, de 26 de agosto dt 2002. 

O CORREGECOR-GERAL CO MIHIST~RIO PUBLICO CO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das aorbu!çOes que 11\e sao mnleridas pelo rnoso 111 da 
Portana n • 098JI>GJ, de 22 de pnero de 199ti 
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RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. ADILSON GARCIA CO NASCIMENTO, Promo101 de 
Jus~ Substiluto, para, no penedo de 02 a 301912002. aunrar na Promo!oria de 
Jus~~ça com alnl>uiçrles perarle a Vara co Trbr<!l do JUn aa C"'""'"' de 
~lacapá 

Dê-se ciétloa RegiStre-se Puboque·se e "'..,a.se 

t.lacapa. <6 de agosto de 2002 

PORTARIA N.' 36612002-CGMP, de 26 do agosto do 2002. 

O CORREGEDOR·GERAL DO MINISTtRIO PÚBLICO 00 ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das alnburçOes que lhe sao mn!ertd .. pelo 111oso IH da 
POitalla n ' 098/PGJ, de 22de 1a:10•o de 1996: 

RESOLVE: 

DESIGNAR a O<' Slt VIA DE :!0\JZA CANELA. Promoiora~>ib>a 
SubsOI!rla, para. 1\.'P'?froc!o de 02 a 301912 .Al2, responder pela Promotafa de 
Jusbçada lnfâna<•• e< odedaCornarto\del.locapà 

Qé.se aérTa> ~tg~'tt se PubliQue·se e arnpra-se 

f.lat:apil, 26 de agoW> de 2002 

( 
PORTARIA N.' 367/2002-CGMP, de 26 de agosto de 2002. 

O CORREGECOR~L 00 M\NISTtRIO PiJBLICO CO ESTADO 
co AMAPÁ, no uso das ijlnbiliçOes que lhe sao confetidas pelo IIIQSO 11 da 
Portarian.'09a/PGJ, de 2i'de ~!rode 1996: 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Dr. AFONSO GOMES GUIMARÃES, PromotO< de Jusbça 
Subsbluto. para. no período de 02 a 301912002. responder pela Pr""'?toria de 
Ju~ de Oe!esa da O«<em Tribu1á11a da Comarca de Macapa em "'""do de 
afastamento do ~tular. conforme Portana n • tOO.PGJ. de 02/4/2002 

O~se oência HesJSbe-se Publque-se e cumllfa·se 

Macapa, 26 de agos!D. de 2002 I 
z;~~;,--v 

r~ÁRCJO AUGUS IO Al.VfS 
Cooegedor·Geral -·-

PORTARIA N.' 36812002·CGI,IP, dt 26 dt agosto de 2002. 

O CORREGECOR-GERAL CO MINISTt RIO PÚBLICO CO ESTADO 
CO AMAPÁ, no uso das a"'Uiç6e.s que lhe sao contendas pelo ltiCISO 111 da 
Portana n.• 098/PGJ, de 22 de )Onevo de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Or AFONSO GOMES GUIMARÃES. PrOITIOior de Justiça 
Subsblulo, para. no período de 02 a 301912002. auxdlill na Promotoria de Jus:.ça 
da lnfllncia e Jtmnt.Jde da Comarca de Macapa, sem pre~izo de suas demaiS 
atrrburçOes 

O~se ciênaa. RcgiS~e-se Pubique-se e cumpra·se 

Macapa. 26 de agosto de 2002 

(_

- ',,y /~(',_t,~~ l 
M.IRciO AUGUSIO ALVES 

· Corregedor·Geral 

PORTARIA N.' 36912002-CGMP, dt 26 de agosto de 2002. 

O CORREGECOR-GERAL CO MINISTtRIO PÚBLICO CO ESTADO 
co AMI'J'Á, no uso das atnbUIÇOes que llle sao tDlllendas pelo rnaso 111 da 
Pala<lil n • 098/PGJ, de 22 de )Onero de 1996; 

RESOlVE: 

DESIGNAR o Or. JOÃO PAUlO DE OLIVEIRA FURLAN. PromoiOI de 
Justiça S~!Jilllo. para. no pe~íodo de 11 a 301912002. au'*"' na PromoiOfla de 
Just.Ça com a!nbUlQles perante a Vara do lnbunat do .Nn da Comarca do 
Macapà 

De-se oência Resrs~e·se. Publque se e Qlmllf"''"· 

PORTARIA N.' 370/2002-CGMP, de 26 de o gosto de 2002. 

O CORREGECOR·GERAL DO MINISTt RIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das alril>uiÇOes que 11e sao conteridos pelo lllGISO I da 
Portana n.• 098/PGJ, de 22 de )11\ero de 1996. 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o deslocamen!D do Or FLAVIO COSTA CAVAI.CANTE 
Promotor de JUStiça de 1' entranaa IJulat da Prornotona de Jusllça da Com.>rca 
de ferrera Gomes-AP. no oh 281812002. para parbapa< de audié'IC:a nos 
munocrpoos de ltaubai do f'mm.AP e CU'JaS do Araguan-AP 

Qé.se oêooa Regrsoe·se. Publque-se e cumpr .. se 

Pâg. 39 

PORTARIA N.' 37112002-CGMP, de 26 de agosto dt2002. 

O CORREGECOR·GERAL CO MINISTÉRIO PÚBLICO CO ESTACO 
CO AMAPÁ, no uso das a!nbcOÇ<Ies que 1\e sào ccnleridas pelo maso n da 
Portana n.' 098/PGJ. de 22 de Jillle<O de T996, 

CONSIDERANCO a soliataçAo formulada arn6 do requem>ento sob 
o re,grstro n • 54512002-CGiof>, e o que consta no artgo 52, VIII, da Lei fede!al 
n.• 8 625193. etc os ar11gos 110,111 e 116, parágrafo 1' e 2' da l ei C~ 
Estadual n.'0009194, e ele o arbgo I OI. da L01 Estadual n • 006&1ll, 

RESOLVE: 

CONCEDER ao Or. MANUEL FELIPE MENEZES DA SILVA JÚNIOR, 
Promotor de Jusliça de 3' enllllnaa. itular da Promotoria de Jus~ com 
a:ribulçOes perante a Vara de Execuções Penais da Comarca de Macapà, 
licença-prêmio por assiduidade, referente ao período eq<JisitlVO de 1'111/96 o 
3111Qn001. a ser usufruída nos meses de setembro,outul>ro e novembro/2002. 

Oê·se ciência Res~tre-se Pubique-se e cumpra-se. 

Macapa. 26 de agosto de 2002 

cr:;C~~lVE~ 
Correg«ior·GmJ 

PORTARIA N.' 37212002-CGMP, de 26 de agosto de 2002. 

O CORREGECOR-GERAL CO MINISTtRJO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das atnbulçOes q<Je lle silo mnfendas pelo IOCISO 11 da 
Portaria n • 098/PGJ, de 22 de )OnOJ'O de 1996 

RESOLVE: 

CONCEDER a Or' ROSEMARY CARDOSO DE ANDRADE, 
Prornot01a de Jusllça de 3' en~Mcia. lrtular da Promolona da Jusllça com 
atrrbu.çóes perante a VMa do Jtnado Espeoal Crmnat da Comarca de Macapa. 
frcença compensalbna rela:JVa aos plan!Oes uabalhados aos sabados. domrngos 
e fenados, conrorme Pot!ana n • 489197-PGJ. de 2818197. a ser usufrulda nos 
dras 02. 03. 04, OS. 05, 09 e 1019/2002 

O~se ciência R09JStre-se. Publque-se e cumpra-se 

Macapa, 26 de agosto de 2002 

C
."'rré'rh~) · 

MÁR~~~UGUSTO~ 
Corrogector.Gcral 

PORTARIA N.'37li2002.CGMP, de 26 de agosto de 2002. 

O CORREGEDOR-GERAl CO MINISTERIO PUBLICO DO ESTACO 
co AMAPÁ, •o uso das alrbulçOes que lhe sao mnfe<ldas pelo ÍI1CiSO 111 da 
Portaría n.'09BIPGJ,de 22 de_., de 1996, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o Df MIGUEL ANGEL MONTIEL FERREIRA. Promotor de 
Justiça SUI>st!uto, para no periodo de 02 3 10/912002. rts900der pela 
PrOITlD(ooa de Justiça oom alnbuoçOes peran:a a Vara do Jurzado Espeaal 
Cnni1al da Comarca de Macapa, em razao de icença compensalbna concedida 
ao ~llllar. conforme Portana n • 372-2002·CGMP. de 261812002 

Qé.se aéooa. Res~tre-se Putoque·se e cumpra se 

Macapa, <6 de agosto de 2002 

,..,.---- ·"' )-rrrki)U. ·... / lu_ 

L C MI.RCIO AUGUSTO Ats 
Corregedor-Geral 

-
PORTARIA N.' 37412002-CGMP, de 26 de agosto de 2002. 

O CDRREGECOR-GERAL DO MINISTtRIO PÚBLICO CO ESTACO 
DO AMAPÁ, no uso das alril>wções q<Je lle são contendas pelo inciso I da 
Portana n.• 098JI>GJ. de 22 de 131l0•o de 1996: 

RESOLVE: 

AUTORIZAR c ;f.astarnento do Or ALCINO OLIVEIRA DE MORAES. 
Promot01 de )~ de 3' en~Mcia. ~tular da PrornotOfla de Jus*' de Defesa do 
Consumidor da Comarca de Mao·.apa. no período de 17 a 221912002, a r.n de 
paBopilt da 35' Reunião do DPOC com os PROCONs Estaduais e 
t.tunic:ipais de Capitais. siOO.Itareamente com o 11 Encontro Amu 6nlco dt 
Defesa do Consumidor, em Manaus. sem Onus para 6ta lnsLt!Pçào 

D~se Ciência Res 's~e-se Pubique·se e cu.., a-se. 

Macapa. 26 ae agosto de 2002. 

<' r,-,,.Jc~,-~J ((. 
MÁRCIO AUGUSTO (VES 

Correge<ior·Gera/ 

ERRATA 

PORTARIA N.' 35112002·CGMP, de l 9 de agosto de 2002. 

Onde se lê. • para: no pe<rodo de 15 a 24/812002. responder 
cumuia!lvarnenle pela PromotOAa de Justiça com a~lbiJIÇ6es peran:e a 3' Vara 
Ci\oel e de fazenda Pubica da referida Comarca.· 

Lela·u. • • para, no período de 19 a 241812002 responder 
cumutatvamente pela PromofoAa de Jusllça com atrib!açOes perante a 3' Vara 
Ci\oele de fazenda Pillllrca da refenda Comarca • 

Qé.se Clénaa. Reg.s~e-se Pubique-se e cumpra se 

Macapa, 22 de agosto de 2002 



Macapá, 28.08.2002 

COMISSÃO PERMANENTE DE UC!TAÇAO- CPL 
Pomrio 178/2002-DG/lv[J>EA. 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N° 019/2002 

ASSU:---TO 

FUI<nAMEI'iTO 

FAVOREC!llO 

UllJETO 

VALOR 
GLOnAL 

RECURSO 

Art. 25, 11. ck nrr. 13. VI, da Lc1 

~ . G66/9J e :!llcrações posteriores. 

DE 

VOX LEGIS INSTITUTO DE 
CONSULTORIA, CURSOS E EVENTOS 
LTDA 
Pagamcnlo de despeS<!!'; referente a 
serviço de Trcinamcmo de Membro~ 
do MPEi\ 
RS 760,00 (st'lcccntos c s~ucot:-. 
rc:lis) 

Programa 02.062.0004.2.590 
ManutençJo c r=uncionamento do 
MPEA, Fonte: OOt~FPE, Elemento de 
Despesa: 33.90.39- Outros Serv iços 
de Terceiros Pessoa Jurídica, 
consignado no Orç<~mentu v igente 
deste Minist~rio par<~ o exercício de 
2002. 

Senhor Oirt:lor~Gera l. 

Jus titica.Sc it presente des pcs.1 no valor de 

R$ 760,00 (s~tecentos c ~c.~scnta r~:lis) em favor Uc VOX 
LEGfS INSTITUTO DE CONSULTO RIA, 
CURSOS E EVENTOS LTDA. objetivando P:•gamento 
de despesas rdc:rcnte a serviç-o de Trcinatnellto de Membros do 
MPEA, lendo em vistíl os serviçoS tratarem de treinamento t: 

aperfeiçoamento de membros deste M inistério . ..:onfonnc pucccr 
da Assessoria Jurídica. 1-iavcndo inviabi lidade de competivao. 
cncomrando amparo lcga l ml Ar1. 25, Inciso 1/ ele art. 13. VI, da 
Lei de Federal , .. 8.66615}] e nlteraçües postc:riore.t , 
caracterizando INEXIGIBILIDADE DE liCITAÇÃO. 

nc~ta fomu .. d <mdo -s~.: cumprimento ao q tte 
displ)c o A1t. 26 c.Ja Lei de licitações e su-as .1ltcraçõcs. 
s ubmet emos a presente justific:n iva a Vossa E.xecl~ncia, para 
fi11s de homologação c posterior puhlicaçào . 

'Macapã-AP)::' .. } _/_r!ilo Uc 2002. 

c·::g 
Salim 'lfífiago Le ite 

Preside e da CPUMPEA 

COM!SSi\0 PERMAN ENTE DE L!CITAÇAO . CPL 
Po n ui.1 178/2002-DG/MPEA. 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N° 020/2002 

Dr. 

Rcf. Processo no 

ASSUNTO 

FUN!lAMEI'iTO 

FAVOHECIDO 

OBJETO 

VALO!l GLOBAL 

REC URSO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 25. !I ele Art. JJ. Vi, da Lei 
~. 666/93 e alterações posteriores. 

ZENITE ASSESSORIA & PROMOÇÕES 
SIC LTOA 
Pagumcnto llc: d cspc:sas rcfC1·entcs a 
serviços de trcinarnc:n to de pcsso:l! do 
qu01dro do MPEA. 

R S 1.550,00 (um mil. Quil\hcntos c 
ci nqUcuta re::~is) 

Pmgmma 0 2.062.0004.2.590 
Manutenção e Func iouam~nto do 
MPEA. Fonte: 00 1-FPE, Elemento de 
Despes<~ : 33.90.39 Outros Serviços 
de Terceiros Pessoa' Jurídic:::r . 
consignado no Orçamento vigente deste 
Ministério pa ra o ext:rcicio de 2002. 

Senhor Diret~lr·Gcr.:tl, 

Justi(i ea·sc a p rese nte despesa no valor de RS 
LSSO,OO (um mil, quinhcutos e clnqOcu t:~ reais), crn fíl vor da ZE NITE 
ASSESSORIA & PROMOÇOES SIC LTOA. referente • de,pcsas a ser 
cfe tuatl~ no cxcrdeio de 2002, por este Mir1 istério PUbl ico, tendo em 
vista os serviços tra tarem de treinamento c aperfeiçoamen to de pcsso~l 
deste Mln istCrin, confonnc: parece r da Assessoria Juridica . Havcntlo 

(DIÁRIO OFICIAL) 

inviabilidade de competição, encontrando amparo legal no Art ! 5.11. 
c/(; Art. /3. VI. da Lei Federal n" 8.666/93, de 2 1.06.93 e a lterações 
posteriores. caractcrizandoli\'EXCGIBILH>ADE de licitnçl o. 

Desta forma, dando-se cumprimento ao que dispõe 
o Art. 26 da Lei de Lic itações c suas alterações, submetcmus a 
presente jusríficativa a Vossa Cxcclência. para Iins de ho mologaçJo c 
posterior publicação. 

Macapá..-t\11
, 23 de agosto d:: 2002. 

S
. S!;ê 

altrn s'd1ffiãflv ~e:! e 
Presidente da CPUMPEA 

COMISSÃO PERMANENTI. DE LICITAÇÃO . CPL 
l'omrio 17_8/2002-DG/MPEI\. 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N° 021/2002 

ASSUNTO 

Fl!NIJAMENTO 

FAVORECIDO 

OBJETO 

VALOR 
GLOBAL 

RECURSO 

INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 
Art. 25. 11. ele art. 13. VI, da Lei 
8.666/93 c alteraçOcs posterio res. 

VOX LEGIS INSTITUTO DE 
CONSULTORIA. CURSOS E EVENTOS 
LTDA 
P.1gamc-nto de despesas referen te ;a 

serviço de Treinamento de Membros 
do MPEA 
RS 380,00 (l rezento~ c oUcnta rc!l.iS) 

Programa 02.062.0004.2.S90 
Manutençilo c Funcionam ento tlo 
MPEA. Fonte: 001 -FPE, Eh:mt::nto de 
Despesa; 33.90.39 - Outro"i Serviços 
de Terceiros Pessoa Jurid ica, 
consignado no Orçame nto vigé'mc 
deste Minis tério para o cxcrcicio de 
2002. 

Senhor Dirctor~Gcr.'l l. 

Justilica. sc a presente dcspcs3 no valor de 
RS: 380.00 (tr·c7.cnlos c oilcnt:1 reais) em favor de V OX 

LEGIS fNSTITUTO DE CONSULTO RIA, 
CURSOS E EVENTOS L TDA. o bjetivando Pagamento 
de despesas referente õl s erviço de Treinamento de Membros do 
MPEA. tendo em vis ta os serviços tratarem de treinamento c 
."'pcrfciçuamt::nto de membros deste MinístCrio, conforme parecer 
da Asses soria Jurid icíl . HavcrHio inviabi lidade de compet ição, 
cncontr.mdo amparo legal no Art. 25, /nciso 11 ele art. 13. VI. da 
Lei de Fedem/ , .. 8.66619J c allem ções posteriores, 
caracterizando l NEXIGIBillOADE DE liCITAÇÃO. 

Desta forma. dando.sc cumprimento ao que 
di~põe o Art. 26 da Lei de Licitações c suas ;dteraçt1c:s, 
submetemos a presente justificativa a Vossa Excelência. paríl 
fins de homologação c posterior llUbli cação . 

Macap.:l -AP, ~é' agosto de 2002. · 

SalimKL . 
Presidente da CPUMPEA 

Publicações Dive1·sas 

CHAMADA DE EltPREGADO 

A FIRMA M.D. lGREJA - ME. CNl'J . 03. 092 . 2;>6/000 1-56 
e INSC . f.S T . 03 .023 .4fi4 - 6, Situada Av . dos 1'1nbi.ms 
365 - Be iral - Mac o;.pá- AP, Vem convoca r seu 1'u nci o 
nário TVAN SH.VA DAJIROS, para r-eassumi r s uas ativi 
dade s em c.n rátc r in.cdi.o.to, sob pena de configura~ 
a bandono de empr ego e t er seu contrato de t r ab<1l ho 
rczc indiOo , conro rmc arti20 462 , linen I d a (CLT ) . 

Hacitpá-AP, 28 de ag ost o de 2002 

\_!,) .· 
Pontes 

MIGUEL CAETANO DE ALMEI DA - EPP - POSTO OIAPOQU!-: 
Torna pÚblico que requereu à Secr e t a ria de Es 
t ado do Me i o Ambiente (SEMA), a Licença de Ope 
r ação , p ara trans porte de produto~ de ~i vado; 
de PetrÓl eo , gasoli n a , Óleo diesel c 1ub ri fi 
c antes para v e icules automotores , na c i da de ctê' 
Oiapo quc /AP . Não f o i determi nado estudo de I m 
pacto Ambien tal. 

Pág. 40 

fl=ci 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGISTRO DE PROTESTO DE TITULOS 

O 1 o Tabelião de Notas e mais cargos 
anexos da Comarca de Macapã, Estado do Amapá, a rua 
Tiradentes, 604- Bairro central, pôr nomeação legal, etc., FAZ 
SABER que encontram para protesto os títulos abaixo 
relacionados de responsabilidade de Protocolo no 585.370; 
E/cio Gibson da silva; Protocolo no 585.352; Paul o Ricardo 
Quintas Santiago; Protocolo no 585.199; W Mendonça da 
costa me; Protocolo no 585.049; CEMEAOAP; Protocolo no 
585.178; E F paiva me ; Protocolo no 585.218; Floricultura 
Oliveira e silva me; Protocolo no 585.358: Adinae l s franca; 
Protocolo no 585.272 : Rosilcne s nunes me; Protocolo no 
585.273; Rosilene S nunes; Protocolo no 585.355; Anna 
Rosa_ brito si lva malcher; E Para que não se alegue 
'9!1oranc1a. INTIMA..OS a pagar o u darem as razões porque 
nao o fazem, sendo o pre_sente--edita icado através da 
Imprensa O ficial des s tado e afixado em 1 ar de stume 
"ex-vi" do artigo , p · rafo 1' · 3 ~7. 
Macapá-AP, 27 e Agosto 2. . , ·'\, 
(JOSE ROBERTO Eti_A DE ALMEI -
Cert ifico, Subscrevo, Dou fé, assino em 

f/ =á 
EDITAL DE INTIMAÇÃO 

REGISTRO DE ·PROTESTO DE TITULOS 

O 1 .. Tabelião de Notas e mais cargos 
anexos da Comarca de Macapá. Estado do Amapá, a rua 
Tír.Jdentes, 604- Bairro centra l, põr nomeação legal, etc., FAZ 
SABER que encontram para protesto os tilulos abaixo 
relacionados de responsabilidade de Protocolo no 584.489; 
Stanl ey W S gomes; Protocolo no 585.258; Jaquclinc C 
Reis me; Protocolo no 585.250; Antôni o José Braga de 
Souza; Protocolo no 585.229; L O da Silva me; Protocolo 
no 585.227; PTB Partido Trabalhista Brasileiro; Protocolo 
no 585.224; Marilia Leite Lima; Protocolo no 585.213 ; 
Benedito Nilson Garcia Barros; Protocolo no 585.203 ; 
Antônio Pantoja Caetano; Protocolo no 585.202 ; José 
Lidio do Nascimento; Protocolo no 585.031; Lucilene do 
Socorro P Bastos; P rotocolo no 584.700; E Para que não se 
alegue ignorância, INTIMA-OS a pagar ou darem as razões 
porque não o faze m, sendo o presente edital publicado alravés 
da Imprensa Ofic ial deste estado e afixado em lugar de 
cos~ume# "ex~yj'! . . artigo 15 pa rág rafo P. da l ei número a3/97. á-AP. de Agosto 2 .002. 

- ' . OBERTO SENA DE 
El de Pro testo. Ce~co. Subscrevo, Dou fé, 

assino em pú lico e raso ..... 

Órgãos Federais 

~itlí!ilílX'lüM•~AAi1ii-RM~ 

GRA 
Alfredo Pessoa 

POn T ARl A N'' 085-U2002-GR.•VA1' ~c 26 de ~~gosto de 2002. 

0 GERENTE R EGIOSAL IJO M IN!STÉIIIO llA 
FAZENDA :-..'O Al\·L\PÁ. no uso de !iU<L" :Jiribuiçõc5. çun krida~ pela 
Port<.~ria n" ( iM 1J:! Jc 09.(14.2001, puh lic:adi nc.• Di;iril' Oficia l da União 
dc lttJ.Il4.200 I. 

R E SO L V F:: 

An. 1" ~ TOitNAR SE~·I EF EITO a Portari;~ dl.: rt' 
li.')) I de 21 de <J~u:-tc1 de 2(XI2. publit.:mla no D i:i rio Olici:.tl tio E..;t:.~do de 
23 de ago~to de: 21111:::! ; 

~ /u ·t. 2" . F:o-.t;1 Pur1aria ent ra em "igor na data da ~ u.:.t 
puhliL:;u,;iiu. ( # 

~LFREDO )'E. . . D~ 
G t! RcgilJuay 

I'ORTARI,\ i'\" 085:\/2002. (;,\ TI/ GRN :\P, d e 26 de agosto ele 2002 

O GER ENTE l! EGIONAL IJO M INISTÉIUO tl.-\ 

FAZ Ef'l.' lh\ l"\0 ,\:\IA!' Á, 110 u.-.l, c.b" sua!õ atribuiçüc." confcrid :~c; pda 
l'ort<1ria G~·l t)2 <lt: 09.04 .21101. publicacit nu Oiilrio Oficia l da Uni[tn ~ k: 
OIJ.H4 .:!0111 . 

R E S O I. V E: 

A rt. l" · UESJ(; J'iAR . LUCI SELMA ~fEND ES 
SIM Õ ES , Dclc~:.uJa t.h.: Pol ida Ch·il, SrAPE n" IOOIJ97l, JOSE 
G IT.MI\K OLIVEI RA Q UI NTA S , Uclcg:td o d e Pnlída Ci \· il, SJAI'E 
n" l011317 l ' JOSÉ MOUR:\ .SILVA, l><t tilúi!rafu, SI PE nr• 6~1~1. 
p;-ua !'Oh :1 prc.-;idência lla prinH,:ir<1 ..:on.c;t iluírcm a Cum i ~s;tn de Proa:s.<io 
J\dmin ist r;tli\·u Di~~:i p l inar pa ra :!purar i rrcgul~itltdes. envolvendo 
servidor fcdcta! mn:;t;mle no P roccs~n n" 114( XlO.DI465 7Nll·4~. tu.:m 
cnmu ;ts dt:mais infr:tçõc:-. conexas que v ierem u ,c;t!f l.ktcctada:> no 
Ú!.:C<Jtr~r ti~ trah:tll~n.;; ; 

Art. ?' - ESTABElECER u priilo de W (trinta) 
d ias pnra i t com.:lus;io do dn.c.. lrab;tlhl)!õ; 

Ad. J " - E:-o;ta Ponaria cnlr:t em vi gor na tlata da ."U:t 

/ 
"------- ALFRE!)(ol.PID;~ 

c~~~-~~-~ - . 


